
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLID f'l9 97 SABADO, t• DE OUTUBRO DE 1988 BRASiuA- DIF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 32' REUNIÃO, EM 30 DE 
SETEMBRO DE 1988 ' 

L l-ABERTURA 

J .1.1 - Comunicação da Presldênda 

-inexistência de quorum para abertura da 
sessão. 

1.2-ENCERRAMENTO 

1.3- EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.3.1- Projeto recebido da Câmara 
dos Derrotados 

-Projeto de Lei da Càmara n~ 49/88 (no 
796f88, na Casa de origem), que inclui a Cate-

SUMÁRIO 

goria Funciona! de Inspetor de Segurança Ju­
diciária no Grupo-Atividades de Apoio Judi­
ciário do Quadro Permanente da Secretaria 
do Supremo Tribunal Federal, fixa os respec­
tivos valores de vencímentos e dá: outras provi­
dên<:ias. 

1.3.2 - Comunicação 

-Do Senador Divaldo Suruagy, desistindo 
da licença aprovada pelo Requerimento n~ 
140188. 

2- ATO DO PRESIDENTE DO SENA­
DO FEDERAL 

W 132 e 133 de 1988 

3-EDITAL 

-Convocação para Assembléia Geral dos 
Servidores do Poder Legislativo Federa! e Tri­
bunal de Contas da Uníâo. 

4- CENTRO DE INFORMÁTICA E 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO SE· 
!'lADO FEDEIIAL 

-Ata da 92• Reunião. 

6-ATADECOMISSÁO 

7- MESA DIRETORA 

8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 32"' Reunião, em 30 de setembro de :11.988 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg. 

ÀS 14 HORAS E 30 1<1/Nl/TOS, ACHAJ11-SE 
PRESENTES OS SRS SEI'IADORES 

Áureo Mello - Olavo Pires - Jarbas Passa­
rinho -Alexandre Costa- Edisotl Lobão- Cha­
gas Rodrigu~s- Cid Sabóia de Cc:.rvalho- Mau-. 
ro Benevides -Marcondes Gadelha- Humberto 
Lucena - Raimundo Lira - Ney Maranhão -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista -Ju-

tahy Magalhães - Ruy Bacelar -João Calmon 
- !ram Saraiva -lrapuan Costa Júnior - Pom­
peu de Sousa- Maurício Corrêa- Rachid Salda­
nha Derzi - Dirceu Carneiro. 

O SR. PREsiDENTE (Fran<:tsco Rollemberg) 
- A lista de presença acusa o comparec:imen.to 
de 23 Srs. Senadores. Entretanto, não há em ple­
nário quorum regimental para a abertura da ses­
são. 

Nos termos do ~ 2" do art. l 80 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pe!a Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Esta encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às I 5 horas.) 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federa) 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Ex.ecutivo, 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oireror Industrial 
LINOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor AdjuntO· 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TER­
MOSD0§2"00ART 180DOREGIMENTO 
INTERNO 

~OJETO DE. LEI DA CÂMARA 
N• 49, de 1988 

(No 796/88, na Casa de origem) 

Inclui a Categoria Funcional de lnspe-· 
to r de Segurança Judiciária no Grupo~ A-­
tividades de Apoio Judiciário do Quadro 
Permanente da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal. fixa os respectivos va­
lores de vencimentos, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Fica incluída no Grupo-Atividades 

Apoio Judiciário do Quadro de Pessoal da Secre­
taria do Supremo Tribunal Federal a Categoria 
Funcional de Inspetor de Segurança Judiciária,, 
Código STF-AJ-026. 

Art. 2? A Categoria Fundon,al a que se ,n;fere 
o arti,.- J anterior terá a estrutura constante do Ane-
xo I desta lei. · 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO OO.SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

I 
ASSINATURAS 

Semestral ............... 

Exemplar Avulso 

\ 
I 

.. Cz$ 2.600,00 

Cz$ 16,00 ····,;······· 
Tiragem: 2.200-e~emplares. 

Art.· 3" O Ingresso na Categoria Funcional de 
Inspetor de Seguranç~ J~Çi(iária far-se-á na Pri­
meira referência da classe inicia!, mediante con­

. curso público exigindo-se a apresentação do di­
ploma de bacharel em-direito. 

Art. 4o Ao primeiro provimento dos cargos de 
Inspetor de Segurança Judiciária concorrerão, por 
progressão funcional, obse!Vadas as normas re­
gulamentares a respeito, os atuais ocupantes de 
cargos efetivos da Categoria Funcional de Agente 
de Segurança Judiciária, dispensada a exigência 
do art. 3~ 

Parágrafo únicO: APós o primeico provir'oénto, 
destinar~se-á 1/3 (um terço).das vagas registradas . 
na Categoria funcional de Inspetor de Segurança 
à progressão dos ocupanteS remanescentes dos 
cargos a que se refere este artigo, 

Art. 5? São Criados· 00 Quadro Permanente 
da Secretaria do Supremo Tribuna! Federal Do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciárío. Código 
STF-AJ-020, 30 (trinta) cargos de Inspetor de Se~ 
gurança Judiciária, Código STF-AJ-026. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere este 
artigo serão distribUídos pelas classes da respet~ 

ANEXO I 

(Art. 2~ da Lei n? de de de 1988) 

tiva Categoria Funcional. de ac:H Jo com a lotação 
fixada e Observados os critérios legais e regula­
mentares vigentes. 

Art. 69 • As Categorias Funcionais de Agente 
de Segurança Judiciária. Código STF ·AJ-024. e 
de Atendente Judiciário. Código STF-AJ-025 do 
Grupo-Atividades de Apolo Judiciário da Secre· 
taria do Supremo Tribunal Federal. passam a ser 
estroturad~s na forma constante do Anexo 11 desta 
lei. 

Parágrafo único. Os funcionáríos integrantes 
das Categorias Funcionais de que trata este artigo 
serão posiCionados nas classes a que correspon· 
dam as referências de que são ocupant-es. Quan· 

·do suprimi9as. tais refer~ndas, na nova estrutura 
constante do Anexo 11, seráo posicionados na refe· 
réncia inicia! da Classe· "A" da respectiva Cate­

I gofia. 
Art. 7° As despesas decorrentes da aplicaçào 

desta lei corferão à conta das dotações orçamen­
tárias própri~s do Supremo Tribunal Federat 

Art ao Esta lei entra em vigor na data de sua 
pub!icaç~o. \ · · 

Art. 9'1 Revoga~·se as disposições em con-
trário. I 

REFERENCIAS DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 

Grupo 

Apoio ~udiciárío 

Grupo 

Apoio Judiciário 
(STF-AJ-020) 

Categoria 
Funcional 

Inspetor de Segurança 
Judiciária 

Código 

STF-AJ-026 

ANEXOU 
(Art. 6° da Lei no de de 

. Categoria 
Funcional 

Atendente 
Judiciário 

e 
Agente de Segurança 

Judicíária 

Código 

STF-AJ-024 

e 
STF-AJ-025 

Referências de ven~imento 
ou salário por C~asse 

Classe Esp. NS 22 a ?s 
C!asseB NS 16a21 
Classe A NS 10 a 1, 5 

de 1988) 

Referências de vencimento 
ou salário por- Cla~se 

Classe Esp. NM 32 a 35\. 
Classe B NM 28 a 31 

Classe A NM 24 a 27 : 
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LEGISLAÇÃO CfTADA 

LEI N-7.562, . 
DE 19DE DEZEMBRO DE 1986 

Inclui a _Categoria Funcional de lnspe· 
tor de Segurança Judiciária no <lrupo·A· 
tlvldades de Apolo Judiciário do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal 
Federal de Recursos, fixa os respectfvos 
valores de vendmentos e dá outras pro-. 
vldênc:ias. 

O Presideilte da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

. e eu sanciono a seguinte feí: 
· .Art.· }9 Fica incluída no Grupo-Atividades de 
ApoiÇ)~Judi<:iário do Quadro de Pessoal da Secre­
taria do Tribunàl Federal de Recursos e do Conse­
lhà da Justiça Federal a categoria funcional de 
lrispetÇ>r de SegUrança Judiciária, Cóctigo TFR­
AJ-026. 

Ait. 2° As referênCias de vencimento estabe­
lei:idàs · no Anexo I desta lei, correspandem ·às 
classés-inteQrantes da Categoria Funcicmal a que 
se 'r'êfere o artigo anterior. 

·_Art. 39 O inQ:re"sso na Categoria Fu11cional de 
I~SpetOr ,de ~egurança. Judiciária far-s~-á na pri-

meira referência da classe inicial, mediailte c~'n-
cursO públko; • · _- · __ ~; . 

Parágrafo único .. :· ?ar.a 0 pro~i~€0tõ 4~ (~~gos 
na c!asse in_icial da éât_éQori~ 'f4J1cionàl; a~ que_ se 
refere este artigo, exiQ-ir-se-á. diploma_ de bacharel 
em Direito. '· . < ,_,.,. ·.' . < ··-· 

Art. 49 _Ao primeir~ pr'!vi_ll)ento_ d~s·carQOs de 
Inspetor de seguranç"a Judiciária, noS limiteS da 
lotação fixadâ, Concor:rerão, · pcir. progresSãO ~fun­
cional, observado o dispÇ>stq na regulamentaÇão 
específica, os Agentes- de Segurança JUdiciária, 
Classe Especial, do- Grupo Ativida'des dé '_Ápoio 
Judiciário da Secretaria dotTribuiial Federal· de 
Recursos e do "c<:mSeihO·da Justíç~ Fêde.ràC Obe­
decida a 'escolâridade fixada no pàrá9rafo -único 
do artigo anterior. · - , .. 

Art. 5° Ficain criados no QuadrO Perrriârierite 
da Secretaria do Triburial Federal de .RedJisos 
e do Conselho da Jus.tiça Federal, rio Gfl:Jpo Átivi­
dades de Apoio Judiciáfio, _Código TFR-AJ-020, 
30 (trinta) cargos _de Jns'petor de Siegúr'anÇa'Judi­
ciária, CódigO TFR-AJ-026 .. 

ParágrafO único. Os'·carQos, a.que,se refere 
este artigo, seião distribuídos pelas classeS àa 
resp_ectiva categoria funcional, de acordo ~~rri a 

, • I ~' ;: • ~ 
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lotaçã~ fixada _e obs~rvados os critérios legais e 
regUlamentareS 'vigént_es. 

1\11. 69 A Categoria F:uncional de Agentes de 
SeguraJ"!.Ç·~ JudiCiáÍ'ia, Código TFR-AJ-025, do 
Gr_upo-Atividades de· Apoio Judiciário da Secre­
taria do Tribli~al.federal·de Recúrsos, passa, a 
ser estruturada na forma constante do Anexo ·n 
4es~ lei: . ~. : 
, ~ Parágrafo.úríico: · Os funcionários integrantes 
.categoria funcional de que trata este artigo serão 
posidonados· i1as claSsés a que c:orrespondam 
as referên'ciaS 'cje que são ocupantes. quando su­
. primidi:!.s ~is referêri.das, na nova estrutura cons­
tante do 'AneXo, serãó posicionados na referência 
_inicial d.B·ÓáSse· "A'!.da respectiva categoria. 
· 'Art. 79 • AS despesa~ decorrentes da aplicação 
desta leÚ::orrerão à conta Cias dotações orçamen­
tári~· prÓp'riaS "de;> Trii;>U_nal ·Federal de Recursos. 

Art. 89 Esta lei entra em Vigor na data de sua 
publicação. · · 

;· •. Árt 99· Révogam-se_as disposições em con­
trário. ,.._ 

. Brasma·, .. j 9"de dezembro de 1986; 1659 da In de· 
pendência· e·989 -da República.- JOSÉ SAR­
NEY - PauiÓ Biósslird. . 

. , ANEXO I · . , ., ; . ., · 
(Art. zo da Lei no'-7.562, de IQ _de dezembrO-de 1986): ';, .:­

REFERÊNCIA DE VENCIMENTOS DOS CARGOsjo\ EFETIVOS_ 

Gntpo 
Categoria 
Fundonal Códl1o 

' 1 Ref'~ndas di-' 
· - v~lit•mén~ ou 

Soltrio 'por Ci .... 

ApoiO J.udiciário 
(STF·AI-020) 

Inspetor de 
Segurança 
Judiciária 

· Clas~ Especiai-NS 22 a 2S 
' ·a 21 · · STF·B -NS 16 

Classe A ·l'IS.IO·a 15 

ANI.XOII 
(Ar! i da Lc1 n· 7 "'b~ de IY dt· dC'lcffihro• dC. J(j!ol.f•l 

CattJOria 
t·urK"ional 

Rr_rr.rinda.\ dt' 
nrK'!Iknto ou 

Sa"rto por Claut 

AJ'I.lio 
Judiciáril, 

(SFI·A.I-OZil) 

Alendenle 
JudiCiário 

e Agente de 
segurança 
Judiciár1a 

STF-AI-OZ4 ('la~!'(: EspÚíal·NM .. 12 a 35 

LEI N, 7.630, 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 1987 

Altera o art. 4• da Lei n• 7.562, de 19 
de dezembro de 1986. que inclUi a Cate­
goria Funcional de Inspetor de Seguran­
ça, Judiciária no Grupo-Atividades de 

·Apolo Judldário do Quadro Pennanente 
da Secntaiia do Tribunal Federal de Re­
CursoS e dá outras provldênc~. 

6 Presidente da República 
Féiço saber que o Congresso Naciottal decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Ait. _lç O art. 49 da Lei n9 7.562, de 19 de 

cJezembro de 1986. passa a vigorar ccxn a seguin­
te redação: . 

. "Art 49 Ao primeiro provimento dos car­
gos de Inspetor de Segurança Judiciária con­
correrã~. por progressão funcionêtl, obServa-

< 
SFJ"-AJ-02~ 

Cias\c B -NM 2~ a ~ 1 
·:Classe A ·~M 24 a 27 

~ .. , . 

das as normas regulame.i'tares. a rêspeiio, 
os ·ocupantes de cargOs efetivos da Categoria 
Funcional_de Agente de $egurança_ JudiC.iá­
ria, em 19 de de2embro de 1986, e, pai-trans­
formação, mediante critérió seleth.;o a s~r re­
gulamentado pelci'T riburyal, ·os çx:upari.tes de 
cargoS efetivos de Auxiliar Judiciário; !la data 

. de Lei n9 7 .562, de 19 de dezembio de 1986, 
egressos da Cate9ori~ Flmc:iorial"de ~e;9te 
de Segurança Judiciária, a partir.-de 22 de 
júnho d~ t98r, ou ·qu~, PracedenteS_dê'}:}.u~ 
tras categorias, exerciam_ atribuiçõeS_.idênti· 
cas às daquela, desde 18 de màrçO_d_~- 19?4 
até .19 de dezerilbro de-1986,' dispensada 
a exigênc:ia do pafág_rafo único do art.,-3?: 

§ 1 ~ Após o primero provimentO,· desti­
-nar-se-á 1/3.(um terço) das vagas, ·regiSÍia­
das na Categoria Funcional de Inspetor .de 
Segwança Judiciária, ao-ingresso da''cl_ien-

. ·. 

... 

· 'tela mencionada· no artigo anterior, obser­
vados os critérios ali ftxados. 

~ § 29 · O disposto no caput deste artigo 
aplica-se aos apOsentados no que couber." 

Art.· 29_- Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. .39 Revogam-se as disposições em con-
·irário. · . 

. Brasília, 13denoVerÍ'lbrode 1987; 166°dalnde­
«perldêrlc:ia e $9'? :cta Rep~blica. - JOSÉ SAR­
NEY- José Fernando Clme Uma Eichen· 
!>erg •. " ·. 

.:'JÍ\ENSAGEM N• 36/88: de 23 DE JUNHO DE 
. '.'. . ' 1988, 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ' . ' . . . . 

Senha~~s· ffiembros' do Congresso Nacional. 
TenhO a·honra de submeter à elevada conside· 

ração de Vossas Excelência's, nos termos dos arts. 
. ' ' .. " 
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56 e 115, \1, da Constituição Federal, o anexo 
projeto de lei, que cria no Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário, da Secretaria deste Tribunal, a 
Categoria de Inspetor de Segurança JL!diciária, 
Código STF-AJ-026. e altera a estrutura das Cate­
gorias de Atendente Judiciário, STF-AJ-024 e 
Agente de Segurança Judiciária STF-AJ-025. 

O projeto, que mereceu aprovação do Tribunal 
Pleno, em sessão administrativa de 15 do corren­
te, além de atender conveniências administrativas 
relacionadas com as atividades de vigilância e 
segurança desta Corte, objetiva, ainda, oferecer 
a seJVidores do Supremo Tribunal Federal possi­
bilidades de melhorias fundonais idênticas às pro­
porcionadas aos ocupantes das categorias funcio­
nais correspondentes do Tribunal Federal de Re­
cursos. 

Realmente, as Leis n" 7 .562, de 19 de dezembro 
de 1986 e no 7 .630, de 13 de novembro de 1987. 
decretadas pelo atual Congresso Nacional, em 
atendimento, respectivamente, às Mensagens de 
no 2/GP, de 30-9-85 e no 6/GP, de 10-6-87, da 
Presidência daquele egrégio Tribunal, criaram 
uma situação de acentuada desigualdade entre 
servidores de atividades análogas, em detrimento 
dos que pertencem ao quadro do Supremo T ribu­
nal Federal. 

A correção dessa disparidade é o objetivo pri­
mordial do projeto de lei que ora é submetido 
ao alto descortino de Vossas Excelências. 

Aproveito a oportunidade para apresentar-lhes 
meus protestos de alta consideração e apreço. 
-Ministro Rafael Mayer, Presidente. 

Brasilia, de de 1988, 167" da Inde-
pendência e 1009 da República. 

COMUNICAÇÃO 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, no uso da 

faculdade estabelecida no§ )9 do art. 47 do Regi­
mento Interno. por esse instrumento desisto da 
licença que me fokoncedida através do Requeri­
mento n9 140. de 1988. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1988. 
-Divaldo Suruagy. Senador. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 132, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no usÔ das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97. inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2. de 4 de abril de 1973. e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 019.072/87-2. 
resolve alterar o Ato n9 82, de 1988, desta presi­
dência, publicado no DCN, Seção U, de 1 7-6-88, 
para considerar aposentado Sebastião Veiga, Téc­
nico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos arts. 101, inciso 1/L e 102, 
inciso J, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os arts. 
428, inciso li, 429, inciso [, 430, incisos lll e V, 
438, e 414, § 4q, da Resolução SF n" 58, de 1'972; 
art. 2°, parágrafo único, da Resolução SF n" 358, 
de 1983, e art. )o da Resolução SF n" 13, de 
1985, com proventos integrais. observado o dis­
posto no art. 102, § 2". da Constituição Federa!. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1988. 
Senador Humberto Lucena, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 133, DE 1988 

O Presidente do Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe confere os artigos 52. item 
38, e 97 ,' inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire· 
tora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n" O 12.243/88-4, 
resolve aposentar, por invalidez, ORÁCIO RODRI­
GUES DA CUNHA, Inspetor de Segurança Legis­
lativa, Classe "Especial", Referência NS-19, do 
Quadro Permanente do Senado F e dera!, nos ter­
mos dos artigos 101, inciso l, e 102, inciso I, 
alínea "b", da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso 111, § 29, 429, inciso 111, e 414, § 4" da Resolu­
ção SF n9 58, de 1972; artigos 2~, parágrafo único, 
e 3°, da Resolução SF n" 385, de 1983; artigo 
Jo da Resolução SF n° 13, de 1985; artigo 29 

da Resolução SF n9 182, de 1987. e artigo ] 0 

da Lei n" 1.050, de 1950, com proventos integrais, 
observados o disposto no artigo 102, § 2Q, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, em 30 de Setembro de 1988. 
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

EDITAL 
A Comissão Organizadora do Sindicato dos 

Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tri· 
bunal de Contas da União, integrada por servi­
dores do Poder Legislativo Federal representantes 
de todas as entidades associativas de servidores 
do Congresso Nacional e TCU. legalmente consti­
tuídas, convocam os servidores do Senado Fede­
ral, da Câmara dos Deputados, do Centro Gráfico 
do S~nado Federal (Cegraf), do Centro de lnfor· 
mática e Processamento de Dados do Senado 
Federal - (Prodasen) e do Tribunal de Contas 
da União péira a assembléia geral de fundação 
do Sindicato referido acima, a realizar-se no dia 
6 de outubro de 1988, no Auditório Petrõnio Porte~ 
lia, às 14:00 horas, com a seguinte Ordem do 
Dia: 

1 -leitura do edital de convocação; 
2- discussão e aprovação do Estatuto e do 

Regulamento Eleitoral do Sindicato; 
3- eleição e posse da Diretoria Provisória, Co~ 

missões Sindicais e Conselho FiscaL 
Brasília, 19 de outubro de 1988.- José Mau­

rido Uma de Souza, Presidente Assefe - Ral~ 
mundo de Uma e SUva,' Presidente Alesfe -
Tomás de Aquino P. Rodrigues, Presidente 
APCN - OtáVio Simões Barbosa Filho, Presi­
dente ASCIP -Mauro de Alencar Dantas, Pre­
sidente Unissef - Pacífico Mendes da Costa, 
Presidente Unitec- Emídlo José de Souza Pe­
reira, p!Presidente' Pró-Parlamento- Mllson do 
Canno Nascimento, Presidente AFTCU- Vai­
mário Nunes Aragão, Presidente Ascade. 

CONSEUiO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 92• Reunião 

. Aos dois dias _do mês de setembro de mil nove­
centos e oitenta e oito, ás onze horas, na sala 
de reuniões da Primeira Secretária do Senado 
Federal, reúne-se o Conselho de Supervisão do 
Prodasen, sob a Presidência do Exmo. Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães. Comparecem os Senhores 
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Conselheiros Dr. José Passos Pôrto, Vice-Presi­
dente, br. Edgard Lincoln de Proença Rosa, Dr. 
Yamil e'SouSa Dutra e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, 
DiretoriExecutivo do Prodasen. Presente, tam­
bém, a Convite do Senhor Presidente, o Dr. Sinval 
Senra Martins Júnior, Assessor-Chefe da Direto­
ria-Exe~utiva do Prodasen. Comparece, ainda, à 
reunião' S. Ex· o Senhor Senador Dirceu Carneiro, 
Terceiro Secretário da Comissão Diretora do Se­
nado Federal, a quem o Senhor Presidente con­
cede a Palavra. O Senhor Terceiro Secretário tece 
considel-ações sobre a imperiosa conveniência e 
necessidade do Prodasen, assim como outros ór­
gãos dO Senado Federal.-se prepararem e se arti­
cularem para o adequado provimento de informa­
ções aoS Senhores Parlamentares e para o exercí­
cio, pe\.3 instituição legislativa, das atribuições e 
prerrog~tivas consagradas no novo texto constitu­
cional. Enfatiza, sobretudo, a importância de se­
rem amPiíados os fluxos de informações que per­
mitam ao Congresso acesso e uso das bases de 
dados eXistentes externamente ao Congresso, so­
bretudojàs do Poder Executivo. Menciona dados 
obtidos em recente viagem ao exterior, dos quais 
se evidehcia o acesso que têm os parlamentares 
dos paíSes mais avançados a inúmeras bases de 

' dados. A palavra é concedida pelo Senhor Presi-
dente aO Senhor Diretor Executivo do Prodasen 
que, inicialmente, esclarece ter sido a preocupa­
ção conl as informações externas algo que sem­
pre oriehtou à administração do Prodasen em 
todas as épocas desde a sua criação que o alcance 
deste objetivo é, entretanto, dificultado ora pela 
própria natureza dos serviços oferecidos pelas 
effipresa~ e orQanizações p~blicas e privadas, ora 
pela evidente rea~ão negativa em facilitar o aces­
so, ao Po~er Legislativo, a tais informações. Escla­
rece, ainda. que as preocupações manifestadas 
por S. Ex Senador Dirceu Carneiro foram objeto 
de avaliaÇão pelo grupo que elaborou o planeja­
mento estratégico do Prodasen e que, após inten­
so estudO da questão, fez nele incluir o Plano 
de Ação t,o 2 (ampliar e desenvolver novos Siste­
mas de iriformações em função das necessidades 
e prioridaCies do Poder Legislativo) que contempla 
a iniciati~a de o Prodasen ampliar o acesso à 
base de l:lados externa, entre outros. A questão 
é ainda oPjeto de deba~e e informação por parte 
dos Srs. <2onselheiros Edgard Lincoln de Proença 
Rosa e vamil e Sousa Dutra, que historiam fatos 
pertinentes as suas respectivas áreas de atuação, 
bem corr1o suas expectativas quanto à minorar 
as deficiê-ncias de informações para o cumpri­
mento da's tarefas dos órgãos que dirigem: Final­
mente, o;senhor Diretor Executivo lembra que 
nO Orçamento do Prodasen para 1989, effi face 
dos corteS impostos pela Seplan, foram retirados 
importantes recursos que permitiriam minimizar 
a deficiênCia apontada pelo Senhor Senador Dir­
ceU Carn~iro. S. Ex•, ao retomar a palaVra, mani­
festa o se~:~ apelo no sentido de que sejam adota­
das medidaS para superar as deficiências por ele 
apontadaS. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
coloca em apreciação' a ata da reunião anterior' 
dispensando a leitUra da mesma por ter sido distri­
buída, com antecedência, aos Senhores Conse­
lheiros. Es'tes a aprovam por unanimi~ade. O se­
gwido iten1, Processo PD-0371/88-2, trata de pro­
posta de ~stabeledmento de convênios com o 
Prodasen para o acesso aos Bancos de Dados 
do Sistema de Informações do Congresso Nado-
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nal (Sicon). O Senhor Presidente designa o Con­
selheiro Yami! e Sousa Dutra para emitir parecer 
sobre a materia. Em seguida, coloca-se em apre­
ciação o Processo PD-0773/87-5, terceiro item 
constante da pauta, que diz respeito à alienação 
da Unidade Central de Processamento de Dados 
!BM-370, modelo 3158 e seus dispositivos. O Se­
nhor Presidente designa o Conselheiro Yamil e 
Sousa Dutra para emitir parecer sobre o assunto. 
O quarto item, Processo PD-0343/88..9, referente 
a realização de concurso públíco, ~ designado 
ao Conselheiro Edgard Lincoln de Proença Rosa 
para emitir parecer. Em seguiçia. o Senhor Presi­
dente coloca em discussão o Processo 
PD-0068/82-9, quinto item. constante da pauta, 
relativo à regularização da ocupação dos aparta­
mentos funcionais sob guarda do Prodasen e do 
qual pedira vistas na 90• reunião deste Colegiado. 
Esclarece que após avaliar o mérito da questão, 
entende por manifestar-se contrariamente ao re­
curso "ex-offic:io" do Senhor Diretor Executivo, 
n:antendo a decisão recorrida, qual seja a de se 
proceder à regularização das referidas ocupações 
mediante a assinatura dos respectivos Termos 
de Ocupação, os quais deverão ser elaborados 
à vista das observações tontidas no voto do Sr. 
Conselheiro Edgard Uncoln de Proet'tça Rosa; pa­
ra tanto o processo deverá retornar ao Prodasen. 
Os Senhores Conselheiros acolhem, por unanimi­
dade, a proposição do Senhor Presidente. Prosse­
g"uindo, passa-se à apreciação do se){to item, Pro­
c_esso pD-0312/88-6, relativo à prestação de con­
tas do Prodasen e do F undasen do primeiro tri­
mestre de 1988. A palavra é concedida ao relator 
da,matéria, Conselheiro ~dgard LinCoJn de Proen­
ça Rosa, que lê o seu parecer, manífestando-se 
favorável à aprovação das referidas contas. o con­
selho analisa o parecer apresentado, aprovado, 
por unanimidade, a presente prestação de contas, 
as quais devem ser encaminhadas à Comissão 
Diretora do Senado Federal para aprovação final. 
A· seguir, o Senhor Diretor Executivo submete à 
apreciação deste Colegiado o Processo 
PD-0462/88-8 referente á soJicitação do ExmQ Pri­
meiro Secretário do Senado Federal no sentido 
de que seja feita a interligação do estritório regio­
!lal de S. Ex· e o Sistema Central de Computação 
do Prodasen. Após os esclarecimentos fornecidos 
pelo Ssenhor Diretor Executivo, o Conselho deci­
de aprovar. por unanimidade, a presente matéria. 
s havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra 
a presente reunião. E. para constar, ~u. Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho, lavrei a 
presente Ata que subscrevo e, após lida e apro­
vada, vai assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais membros do conselho. Brasílié'l, 2 de setem­
bro de 1988 . ..!.... Senador Jutahy Magalhães, 
Presidente do Conselho de SuperviSào do Proda­
sen - José Passos Pôrto. Vice-Presidente -
Edgard Uncoln de Proença Rosa, Conselheiro 
- YamiJ e Sousa Dutra, Conselheiro -Sérgio 
de Otero Ribeiro, Diretor Executivo do Proda­
sen. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO 

Criada através da Resolução no 22, de 
1988, destinada a lnvestigill' em profun­
didade as denúncias de irregularida,des, 

·inclusive cOrrupção· na administração 
pública, ultimamente tornadas tão notó­
rias pelos meios de comunicação. 

16" REUNIÃO, REALIZADA 
EM 29 DE MARÇO DE 1988 

Aos vinte e nove dias do mês de março do 
ano de mil nove<:entos e oitenta e oito, às dez 
horas e trinta minutos. na Sala da Comissão de 
Finanças, presentes os Sr" Senadores José lgná~ 
cio {Presidente), Carlos Chiarelli (Relator), Man­
sueto de Lavor,ltamar Franco, Jutahy Magalhães, 
Mendes Canale, Severo· GOmes, José Agripino 
Maia e Chagas Rodrigues, reúne~se a Comissão 
Parlamentar de lnquêritó. destinada a investigar 
em profundidade as denúncias de irregularidades, 
inclusive corrupção na administração pública, ulti­
mamente tornadas tão notórias pelos meios de 
comunicação. Presentes. ainda, o Sr. Senador Ale­
xandre Costa. Deixain de comparecer, por moti· 
vos justificados, os Sr> Senadores José PaÚ\o Bisol 
e Affonso Camargo. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente dedara abertos os trabalhos da 
Comissão e solicita que seja dispensada a leitura 
da ata da reunião anterior qu~. Jogo após. foi con­
siderada aprovada. A seguir, indaga se o Sr. João 
Alberto Carvalho da Silva se encontra presente 
e solicita seu comparecimento perante a Mesa. 
Após o juramento de praxe, solicita ao Sr. João 
Alberto que identifique, se encontra presente na 
Sala, o Sr. Alencar Guimarães. O Sr. Presidente 
solicita o comparecimerito do Sr. Alencar Guima­
rães perante a Mesa e que apresente seu docu­
mento de identidade. Nesse instante, o Sr. Presi­
dente dispensa a presença dos Sr' Alencar Guima­
rães e João Alb~rto e, determina à Assessoria 
que acompanhe, às dependências da Comissão, 
o Dr. Aníbal Teixeira de Souza. Suspende a reu­
nião por cinco minutos. Reabertos os trabalhos 
da Comissão, o Sr. Presidente convida o Dr. Aníbal 
Teixeira de Souza. ex-Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República -

· Seplan, para tomar assento à Mesa. Após o jura­
mentO de praxe, inicia seu depoimento, fazendo 
um breve relato sobre sua vida pública e, em 
sua expl~naçào, acentua que começou a identi· 
ficar o problema da corrupção em maio de 1986 
e que elaborou 320 mil documentos combatendo 
a intermediação. Na Seplan, atuou de acordo com 
a idéia do Presidente José Sarney, modernizar 
o Governo. Enfatiza que, em dois meses, foi elabo­
rado o programa do governo, tendo sido ouvidos 
governadores, industriais e agricultores. Esclarece 
que existe um preconceito a politicos administrar 
a Seplan e que realizou um trabaho de combate 
ao déficit público, contribuiu para a unificação 
do orçamento e para a coordenação do sistema 
de ação QC!vernamental, controlando 100 progra­
mas sociais. Finalizando, afirma ter recebido de­
núncias sobre o problema da intermediação de 
verbas, as quais mandou apurar, não chegando, 
entretanto, a resultados conclusivos, entregando 
ao Dr. Romeu T uma, Diretor-Geral do Departa­
mento de Polícia Federal. relação das entidades 
beneficiadas com Yerbas da Seplan. Prosseguin­
do, passa-se à fase interpelatória quando usam 
da palavra, pela ordem, os Sr' Senadores Carlos 
Chiarelli, José Ignácio Ferreira, Itamar Franco, Ju­
tahy Magalhães, Mendes Canale e Alexandre Cos­
ta. O Sr. Presidente suspende os trabahos até 
às quinze horas. Reabertos os trabalhos da Comis-
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são. o Sr. Presidente comunica o recebimento 
de requerimento do Sr. Senador Alexandre Costa, 
solicitando a convocação do Dr. Márcio Reinaldo, 
ex-Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças 
da Seplan. Com a palavra o Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, solicita que a Presidência providencie 
um levantamento dos projetos que versam sobre 
recursos subisidiados nos últimos 20 anos, com 
enfoque para os últimos 3 anos e, que oficie aos 
Ministérios do Interior e da Educação para saber 
quais os convênios celebrados com as prefeituras 
municipais e a finalidade das verbas liberadas. 
Finalizando, usam da palavra para intNpelar o 
depoente, os Sr' Senadores Mansueto de Lavor, 
José Agripino Maia e Chagas Rodrigues. Com 
Sr. Senador José Agripino Maia, sugere uma aca­
reação entre o Dr. Josê Gomes Graciosa, o Dr. 
Michal Gartenkraut. o Dr. Aníbal Teixeira, o Dr. 
Márcio Reinaldo e o Dr. Paulo Lacerda. Com a 
palavra o Sr. Senador Carlos Chiarelli, sugere a 
convocação dos Sr' Dilson Funaro, Bresser Perei­
ra, João Sayad e do Ministro Mailson da Nóbrega 
para prestarem depoimento à CPI. O Sr. Presi· 
dente comunica que recebeu, atravês da Depu­
tada Dirce Tutu Quadros, <:ópia de discurso do 
Deputado Onofre Corrêa referente a irregulari­
dades no FAS. O expediente é encaminhado ao 
Sr. Relator. Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente encerra os trabalhos da Comissão às 
vinte e duas horas e dez minutos e, para constar, 
eu, José Augusto Panisset Santana, Assi-stente da 
Comissão, lavrei a presente ata, que lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à 
publicação juntamente com o apanhamento ta­
quigráfico. 

ANEXO À ATA DA I 6• REUN/ÁO DA CO­
ft11SsAO PARLAf\1ENT AR DE INQUERJTO, 
CRIADA ATRA >ÉS DA RESOWÇÀO N• 22, 
DE I 988, DESTINADA A INVESTIGAR E/>1 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRRE­
GULARIDADES, INCLUSIVE CORRUPÇÃO 
NA ADMINISTRAÇAO PUBLICA, ULTIMA­
MENTE TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PE­
LOS MEIOS DE COMUN!CAÇÀO, DESTINA­
DA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. ANí­
BAL TEIXEIRA DE SOUZA, EX-MINISTRO­
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJA­
MENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
- SEPLA/'1, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI­
DENTE DA COJI1JSSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
(integra do apanhamento taquigráfico da reu­

niào) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência declara abertos os trabalhos da pre· 
sente reunião e indaga dos Srs. Senadores se 
têm interesse em ouvir a leitura da súmula. da 
ata ou se a dispensam. (Pausa.) 

Dispensada a leitura da ata. 
A Presidência indaga se se encontra presente 

neste plenário o Sr. João Alberto Carvalho da Sil­
va. 

Sr. João Alberto Carvalho da Silva, queira, por 
favor, se acercar da mesa. Sr. João Alberto. é 
um episôdio simples, previsto no Código de Pro­
cesso Penal, que ê o do reconhecimento de. pes­
soa. v. s~ está bem ciente, porque lhe foi tomado 
um depoimento em cartório, com duas testemu-
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nhas, acerca do episódio que integra todo o con· 
texto do affaire Valença. O episódio é o do com· 
parecimento de V S" à Secretaria de Educaçao 
do Rio de Janeiro. em comp,:~nhia do Prefeito 
José Gomes Graciosa, e lá, segundo declarações 
de V. S··, V. S' assistiu ao comparecimento do 
Sr. Alencar Guimarães, levando um papel no qual 
S. S~ tomou a assinatura do Prefeito José Gomes 
Graciosa nas dependências da Secretaria de Edu­
cação. Vou tomar o seu juramento para uma pro­
vidência prevista no Código de Processo Penal, 
que nós deveremos tomar a seguir. Pediria aos 
p1 esentes que ficassem de pé. 

Sr. Joáo Alberto, saiba V. S' que o art. 342 
do Código Penal pune os falsos testemunhos com 
pena de reclusão e multa. V. S• jura dizer a verdade 
do que souber e lhe for perguntado? 

O SR. JOÃO ALBERTO CARVALHO DA SILVA 
-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu só pediria aos Srs_ presentes que sentassem, 
porque é muito breve o que se vai fazer. Com 
base no Código de Processo Penal. eu pediria 
a V. s· que visualizasse os presentes da sala e 
indicasse concretamente se aqui nesta sala se 
encontra presente o Sr. Alencar Guimaráes. 

O SR. JOÃO ALBERTO CARVALHO DA SILVA 
-Encontra-se. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s· poderia apontá-lo nesta sala? 

o SR JOÃO ALBERTO CARVALHO DA SILVA 
- Perfeitamente. Aquele senhor de barba e de' 
óculos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S· poderia comparecer. Sr. Alencar Guimarães? 
V. S· poderia exibir a sua Carteira de Identidade? 
(Pausa.) V. S• é Alencar GuimarSes de Carvalho. 
A sua Carteira de Identidade tem o registro 
M-104760. Muito obrigado. V. S<f; estão dispen­
sados. (Pausa.) 

A Presidência determina à assessoria ejue 
acompanhe às dependências desta Comissão o 
ex-Ministro Aníbal Teixeira e. neste momento, sus­
pende, por um ou dois minutos, os trabalhos desta 
reunião para aguardar a chegada do ex-ministro. 

(Suspende-se a reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência reabre os traba)hos da presente reu­
nião. 

Estando presente o ex-Ministro Aníbal Teixeira, 
a Presidência solic;ta o seu comparecimento dian­
te da mesa dos trabalhos para tomada do seu 
juramento e pede a todos que fiquem de pé. 

Dr. Aníbal Teixeira, a Presidência cumpre o de­
ver de comunicar que o art. 342 do Código Penal 
dispõe sobre as penas de falso testemunho e inda­
ga de V. Ex• se jura dizer a verdade do que souber 
e lhe for perguntado. 

Peço a V. Ex" que tome assento à mesa e o 
seu assessor pode sentar-se ao seu lado. 

Dr. Aníbal Teixeira, com base no art. 203 do 
Código de Processo Penal, a Presidência indaga 
de V. Ex' qual o seu nome completo. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Aníbal Teixeira de 
Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual a sua idade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - 55 anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual o seu estado civil? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Casado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual a sua residência? 

OS SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Praça da Liber­
dade, 127, ap. 1202. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual a sua profissão? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA-Advogado e empre~ 
sário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• exerce suas atividades em Minas Gerais? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Aníbal, V. Ex• é amigo íntimo. ou inimígo, 
de qualquer das pessoas às quais vou me referir"? 
O Dr. Lúcio Veríssimo? O Dr. Michal Gartenkrant? 
O Dr. Sérgio Menin Teixeira? O Dr. Alencar Gui­
marães"? O Prefeito José Gomes Graciosa? 

Esses a que me referi, V. Ex· é amigo íntimo 
ou inimigo de qualquer delesJ 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Há distinções aí; 
alguns eu conheço, outros não conheço. 

Não conheço o Sr. Alencar. .. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente. 
pela ordem. Nós não estamos ouvindo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência pede a V. Ex•, Dr. Aníbal Teixeira, 
que fale mais próximo do microfone. Vou indivi­
dualizar, para que V. Ex• possa responder nome 
a nome. 

O Dr. Michal Gartenkrant, ex-Secretário-Geral 
da Seplan? V. EX' é amigo íntimo ou inimigo?. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu diria que sou 
indiferente à pessoa dele. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Dr. Lúcio Veríssimo, que foi chefe do seu gabi­
nete? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu o conheci há 
cerca de um ano e me dou bem com ele. 

O SR. PRESIDENTE (José lgmkio Ferreira)­
O Dr. Sérgio Menin Teixeira"? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É meu primo e 
eu o conheço há algum tempo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Prefeito José Gomes Graciosa? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu não me lembro 
de tê-io encontrado, embora numa .;olenidade 
de assinatura de convênios eu possa tê-lo visto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência ainda indaga acerca do Dr. Jorge 
Murad. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Conheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• tem o tempo que se fizer necessário, natural­
mente com as ponderações devidas em face da 
própria limitação de tempo dos trabalhos desta 
Comissão, para uma exposição inicial antes da 
inquirição que será feita pelos Srs. Senadores. 
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O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Ccncedo a palavra ao eminente Senador Mendes 
Canale .. 

O SR. MENDES 0\NALE - Gostaria que V. 
Ex', ao lado das perguntas já feitas ao depoente, 
fizesse mais uma. porque nós recebemos. na reu. 
nião e~ que o depoente deveria estar presente 
a esta Comissão, um atestado médico em que 
dizia estar numa situação impeditiva de aqui com­
parecer) em virtude de uma situação de fibrHação 
cardíad. E nós sabemos, embora não sendo mé~ 
dico. que ela vem de uma estenose mitral com 
origem ,reumática infantil ou de uma excitação 
nervosa! Eu acho que assim uma pergunta deve. 
ria haver para que pelo menos estivéssemos bem 
orientados e sabe11do inclusive desse estado de 
saúde d~ depoente se ele está em condições de 
saúde de estar aqui presente, como veio, porque 
nós nâo]poderiamos nunca forçá-\o a uma situa. 
ção de saúde diante de uma situação de sabermos 
que esta" Comissão vai inquiri-lo. 

Assim. acho que ao lado das perguntas já feitas, 
esta é cabível. ai él razão da minha questão de 
ordem. 

O SR.:PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presid~nda faz, portanto, vestibularmente, suas 
as palavras do eminente Senador Mendes Canale 
e indaga de V. EJ<" o que foi indagado por S. 
Ex' ' 

O SR. ~ANÍBAL TEIXEIRA -Agradeço a genti­
ieza do Senador, 111as eu compareci ao médico 
ontem e( apesar de ter a fibrilação auricular, que 
talvez tenha tido origem numa nefrite e dilatação 
da aorta,! eu estou em plenas condições de res­
ponder a qualquer inquisição e participar desta 
reunião.\ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então. V.(Ex• está com a palavra para uma expo­
sição ini~iaL A Presidência apenas pediria que V_ 
Ex· falass;e perto do microfone para que se fizesse 
ouvir melhor. 

I . 
O SR. '}NIBAL TEIXEIRA - Pois não. 
Em primeiro lugar, eu queria agradecer a genti­

leza desta Comissão em acatar a minha situação 
de saúde

1 
e dizer (jUe é sempre muito honroso 

para querTI já foi deputado, quem já ficou cassado 
14 anos, \e depois exerceu por algum tempo o 
mandato 'de deputado federal. estar na Casa, que 
é realmet1te a Casa do povo. Por uma razão que 
eu peço para explicar, fui levado para o Executivo. 
Na verdade, depois de cassado me dediquei a 
atividadeS_ privadas e acabei convocado pelo Dr. 
Tancredo

1 
Neves para a sua campanha, culmi­

nando isto numa quase imposição de que eu me 
candidataSse a deputado federaL F ui eleito. Vim 
para a Câmara, mas na verdade eu tinha mais 
motivaçãà para assuntos executivos. Tendo parti­
cipado das lutas que acabaram culminando na 
eleição de'_Tancredo Neves e participado também 
dos trabahos relativos à preparação da documen­
taçào neJessária ao seu governo, logo que ele 
ficou doe~te eu fui chamado pelo Presidente José 
Sarney, que me pedia que passasse a ele os docu­
mentos qUe eram os documentos que represen­
tavam aqt.\.eles compromissos ou parte daqueles 
compromissos assumidos pelo Presidente Tan­
ccedo Neles e que eu havia comp\lado durante 

' • 

.. 
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um mes e meio na Fundação Getúlio Vargas. 
Foi meu dever, Portanto, passar esses documen­
tos para que se fizesse em realidade pelo menos 
parte daqueles Compromissos que o Presidente 
José Sarney queria cumprir. A aproximação com 
o Presidente José Sarney, nesse momento, se 
deu também na fase preparatória do Colégio Elei­
toral. O Presidente T ancredo entendia que o Brasil 
tinha que ter uma transição pacífica; as grandes 
nações não se enfrentavam mais em virtude dos 
grandes problemas mundiais, principalmente do 
poder destrutivo dos mísseis e da bomba atômica, 
e elas entào escolhiam s~mpre caf!lpos de disputa 
de hegemonias, ora na Africa, na Asia, atualmente 
na América Central. para essas disputas de guer­
ras limitadas. E assim a transição se fazia neces­
sária no Brasil de forma pacífica. E foi então atra­
vés desse fato que eu pude entender muita coisa 
do Governo que se implantou depois. O Presi­
dente Sarney havia sido o homem que assumiu 
muitos compromissos em nome dessa transição, 
e depois pãssou ã ser também o responsável pela 
execução dessa transição. Convidado pelo Presi­
dente Sarney para ajudá-lo, eu tinha naquele tem­
po uma motivãção muito grande por problemas 
comunitários. Eu entendia que o Estado estava 
cada vez se distanciando mais do povo e essa 
distância erã tão grande que nós acabaríamos 
tendo um truncamento. E me convidou o Presi­
dente então para essa função de Secretário da 
Seac, função que representou parã mim ã renún­
esidente me perguntou se não valeria a pena ser 
ministro no lugar que estava vago em virtude da 
saida do Sales, mas eu disse a ele que participei 
do Grupo Executivo da Indústria Automobilistica 
e que se o Juscelino tivesse feito o Ministério 
da Indústria Automobilística, por certo nôs tería­
mos mais um prédio na Esplanada, de 30 anda­
res, 17 mil funcionários muito competentes, mas 
talvez não tivéssemos a indústria automobi!istica. 
Eu acredito na força da organização e tenho muito 
medo das burocracias amplas que acabam con­
fundindo fins e meios. Assim, a Seac foi implan­
tada dentro desse espírito. Fizemos uma pesquisa 
e verificamos que a comunidade queria cerca de 
15 coisas essenciais. Elaboramos formulários sin­
gelos para que a comunidade pudesse trabalhar 
em cima desses projetos. E com a participação 
da Prefeitura, da comunidade e do Governo Fede­
ral desencadeamos isso, chegando à execução 
de 45 mil projetos comunitários, milhares de cre­
ches, postos médicos, estradas, pontes, tudo isso 
por 1/8 do preço que deveria acontecer se o Go­
verno tivesse de fazer diretamente essas obras. 
Esses programas comunitários são programas di­
fíceis, porque realmente eles implicam uma capi­
laridade muito grande. Nós procuramos fazer 
com que eles fossem os mais fiscalizados possí­
vel. Quando o p~efeito assinava o convênio, nós 
fazíamos com que a comunidade também assi­
nasse um convênio junto, para que a comunidade 
honrasse os compromissos que assumiu e tam­
bém ficasse conhecendo o volume de recursos 
que era alocado para o prefeito. Depois, tivemos 
também um outro problema, que foi o problema 
do leite. O Presidente havia lido relatório da Unicef, 
que 9 milhões de crianças no Brasil estariam lesa­
das definitivamente em termos físicos e mentais; 
em termos físicos com a diminuição de cerca 
de 12 centímetros na sua altura, e em termos 
mentais com impossibilidade de terem um apren-

dizado razoável. E com isso ele prometeu fazer 
uma ampla distribuição de leite. Essa promessa 
feita, depois, se tornou difícil de ser executada. 
Eu fui chamado para montar esse trabalho. Nesse 
trabalho também procuramos agir de forma dife­
renciada; ao invés de comprarmos grande quanti­
dade de leite, nós entendemos que o sistema de 
tíquetes adotados nos Estados Unidos e nos paí­
ses escandinavos seria a solução. Envolvemos 
nisso 18 mil associações de bairros, Lions, asso­
ciações de todos os típos que fazem hoje um 
trabalho que já atinge cerca de 7 milhões de crian­
ças, quase atingindo a meta dos 9 milhões que 
planejamos. Muito criticado esse programa, por­
que ele parecia muito paternalista. Nós transfor­
mamos esse programa em um programa educa­
tivo. A cada mês, a comunidade, para entregar 
tiquetes, recebe instrução sobre um tema: a saúde 
da criança, como fazer uma horta, como melhorar 
a alimentação, como fazer a vacinação. De forma 
que esse ·programa tirou o cunho paternalista. 
Eu posso dizer aos Srs. Senadores que esse pro­
grama permitiu que o Brasil saísse de um aumen­
to de 2% da produção leiteira para 14% ao ano. 
O Brasil estava gastando 11 O milhões de dólares 
com importação de leite, e o que é mais impor~ 
tante, o Governo estava consciente de que estava 
comprimindo o preço do leite e então dava um 
subsídio de 30% ao leite. Esse programa fica hoje 
muito mais barato do que se existisse subsídios. 

E a mesma coisa eu poderia dizer em relação 
ao programa do subsídio ao trigo. Nós, com um 
décimo do subsídio ao trigo, poderíamos distribuir 
a 34 milhões de brasileiros, que têm um déficit 
crônico de carboidratos, 400 calorias/dia, gratuita­
mente, pão e macarrao, antes de se fazer modifi­
cações muito grandes na estrutura de funciona­
mento do Estado. Talvez, paradoxalmente, eu ci­
tava muito ao Presidente uma frase de Balzac: 
"A burocracia era a cortina que se colocava entre 
o bem por fazer e quem o pode ordenar". Resolvi 
procurar onde eu havia lido isso e descobri num 
dos livros de BaJzac, pouco conhecido, que se 
chama Os Funcionários. É um personagem que 
pensa que pode melhorar a administração da 
França e resolve fazer uma série de modificações, 
desburocratizando essa administração. Ao final, 
esses interesses se juntam e ele acaba realmente 
sendo a vítima do processo de modernização. 
É um livro curioso e mostra r~almente que nós, 
às vezes, por vaidade, acabamos tragados pelos 
acontecimentos. Quero dizer que eu me asseme­
lho, naturalmente com as limitações, a esse perso­
nagem. Eu tentei fazer muita coisa ao mesmo 
tempo. Nós começamos a construir casas. Fize­
mos 16 mil e 800 casas e essas casas haviam 
custado 115 do preço das casas que eram feitas 
normalmente. Então, convencemos também o 
Presidente Sarney de que era um programa ne­
cessário. Começamos o programa que já está 
em 420 mil casas. É um programa que, em 150 
dias, faria o que o BNH não fez em 20 anos, 
500 mil. casas para o povo a 1/5 do preço. Esse 
programa, pelo impacto que ele provoca, pelos 
interesses que às vezes ele contraria, também de­
ve ter concorrido muito para essa campanha que 
se faz contra mim. 

O problema principal desta Comissão- penso 
que já me alonguei demais e peço desculpas aos 
Srs. Senadores - é o da corrupção. A corrupção 
se dá de várias maneiras. Ela é um mal niuito 
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grande e encontra aliados fortes exatamente na 
burocracia. Mas também a desburocratização pq~ /­
de criar problemas. Nós c::omeçamos a identifica·r 
esse problema em 12 de maio de 1986, quandÇl 
fiz uma carta aos Srs. prefeitos com várias consi­
derações. Entre elas, eu dizia - peço desculpas 
por ler este trecho: 

"Entretanto, tem sido notado que alguns 
formulários tiveram a participação de escritó­
rios especializados, o que se torna absoluta­
mente desnecessário dada a simplicidade 
dos mesmos. T ai participação, além de one~ 
rara prefeitura ou comunidade e não ter gua~ 
rida Junto à SEAC, em nada contribui pará 
a qualidade do material apresentado, tam~ 
pouco favorece a aprovação dos projetos. 
O nosso obJetivo ao elaborar um formulário 
singelo foi exatamente a eliminação de cus­
tos." 

Então, eu considero que esta carta foi uma 
verdadeira declaração de guerra. Sem querer, nós 
mexemos numa caixa de marimbondos. Desta 
época até os dias da Seplan, nós produzimos 320 
mil documentos: cartas, impressos, formulários, 
instruções, normas contratuais. Os contratos ti­
nham essa cláusula proibindo o uso do dinheiro 
nessas intermediações. Trezentos e vinte mil do· 
cumentos foram produzidos combatendo a inter· 
mediação e, hoje, eu sento aqui e sou indiciado 
pela volícia por intermediação. De forma que, nes· 
te momento, eu me encontro perfeitamente com 
o personagem de Balzac, que acabou sendo' o 
único a ser despedido do serviço público. 

A minha ida para a Seplan foi fruto de uma 
idéia que o Presidente Sarney tinha de que era 
necessário dar modernidade ao governo, levar 
aquela experiência que tínhamos tido na SEAC, 
que é uma experiência interessante. Por exemplo, 
os projetos são analisados por computador. Nós 
tínhãmos os padrões de custo de todo o tipo 
de serviços: metro de esgoto, custo de criança/ 
mês em c::heche. Queríamos levar toda essa expe· 
riência para tentar dar um arranco no governo, 
principalmente quantificar a açãO do governo. Es­
sa era uma preocupação do Presidente José Sar­
ney. 

Eu havia trabalhado elaborando alguns planos 
de governo e trabalhei com o Presidente Jusce­
lino. Eu dizia que era necessário que o governo 
tivesse, para efetivamente medir a sua eficácia, 
tempo determinado, o custo da obra e o resultado 
numérico disso. 

Fui levado então para o Ministério do Planeja­
mento. No Ministério do Planejamento, o primeiro 
problema que tivemos foi que o Presidente queria, 
a curto prazo, a elaboração de um programa' de 
governo. Nós não tínhamos um programa de go­
verno. Os programas estavam desconectados do 
Orçamento da União. Sayad havia tentado fazer 
um programa; esse program ficou defasado em 
cerca de J 00 bilhões de cruzados em relação 
ao orçamento. Um programa, para ser gerenciado 
depois, que não tenha conexão com o orçamento, 
seria praticamente inviável. Então, nós partimos 
para a elaboração, e mandei aos Srs. Senadores 
esse programa de governo. Fizemos isso em dois 
meses, usando técnicas modernas. Nós ouvimos, 
por exemplo, nesse programa, pela primeira vez, 
todos os governadores, c::ompatibilizamos as mo­
tivações dos governadores com a realídade brasi­
leira, trocamos um trem·bala pela moderniz.ação 
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de uma empresa ferroviária e fizemos tudo para 
que os interesses todos fossem compatibilizados. 
Ouvimos todos os segmentos industriais - 76 
segmentos industriais. Ouvimos 19 segmentos 
da agricultura; ouvimos, depois os segmentos 
marginalizados da sociedade, os sem-terra, o 
bóia-fria; até uma pesquisa de dois mil menores 
de rua nós fizemos para poder chegar a um plano 
que sintetizasse as aspirações, e finalmente aplica­
mos um questionário pesado de trezentos e tantos 
itens ao próprio Congresso. E muitos programas 
deixaram de entrar aqui porque o Congresso se 
manifestou contrário. Eu, por exemplo, tinha idéia 
de incluir aqui um programa de alimentação, mas 
o resultado da pesquisa que fizemos, que foi bem 
abrangente, porque pegou 42% dos Srs. Depu~ 
tados e Senadores, invalidava esse programa, ten~ 
tando até essa consonância com o próprio espírito 
do Congresso, que estava numa fase de elabo~ 
ração constitucionaL Esse programa encontrou 
muitas resistências. Eu imaginava que chegaria 
à Seplan. Eu não tinha uma equipe própria, eu 
sempre procurei trabalhar com a equipe existente; 
mudei talvez 5% dos cargos de direção da Seplan: 
mesmo assim com a ajuda do próprio Secretá~ 
rio-Geral e fiz isso porque eu acho que o impor­
tante é realmente você trabalhar com a própria 
casa. 

Imaginei que ia encontrar a maior simpatia na 
elaboração desse programa, mas encontrei real­
mente muita má-vontade, há a idéia de que um 
pOlítico não tinha condições de dirigir a Seplan. 
Há um preconceito muito grande contra o político. 
Era um deputado, embora tivesse experiência em­
presarial tivesse já feito 260 projetos industriais, 
elaborado vários planos de governo e dominasse, 
de uma certa forma, as áreas setoriais, havia um 
preconceito muito grande contra o político dentro 
da área. Eu enfreitei esse preconceito e ele se 
arrastou por quase toda a minha administração. 

Vencemos essa etapa, compatibilizamos esse 
programa de governo com o orçamento e assim 
passamos a um outro trabalho, que foi o trabalho 
de combater o déficit público. O problema de 
combater o déficit público é um problema sério 
na medida, realmente, em que ele tem uma série 
de variáveis; uma delas era o próprio fato de o 
orçamento não estar unificado. Eu me coloquei, 
então, numa luta frontal, com a ajuda do meu 
chefe de orçamento, para a unificação do orça­
mento. 

O Brasil era um país semelhante a uma família 
que tivesse cinco ou seis talões de cheques e 
ninguém soubesse o saldo. cada um gastaria pelo 
seu saldo. Nesse combate ao déficit público, nós 
imaginamos uma série de soluções e tivemos na­
turalmente algumas resistências de algumas 
áreas. Chegamos a aprovar, o Presidente aprovou 
uma exposição de motivos e assinou um decreto 
que não foi publicado, propondo medidas que 
entendíamos muito válidas para o combate ao 
déficit público. Deixarei estes documentos com 
a Comissão. 

Cancelamento de obras e programas ineficien­
tes: tínhamos programas no Brasil que gastavam 
70% com a atividade-meio. Então, haveria de se 
elíminar esses programas. 

Outro, realmente muito sério e até muito hete­
r rodoxo: qesconto em pagamentos de obras e ser­

viços já executados. Parece paradoxal, mas a ver­
dade é que, de bom grado, a maioria dos fornece-
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dores do governo preferia fazer um desconto para 
o governo do que ter a angústia de despedir seus 
empregados. Aqui. podíamos fazer cerca de 20 
a 30 bilhões; e mais do que isso, livraríamos o 
Estado de uma pressão corruptora muito grande, 
que é exatamente a angústia desses empresários 
querendo receber esse dinheiro a qualquer custo. 

Essa medida atingia dois objetivos: fazia dinhei­
ro para o governo e, ao mesmo tempo, permitia 
eliminar um foco importante da corrupção. 

A revisão de custos r:! projetos em implantação: 
verificamos que temos diferenças enormes em 
implantação de custos. Na área siderúrgica. um 
empresário privado faz uma siderurgia de planos 
com 700 dólares por tonelada/ano implantada; 
quando chega na área pública isso gasta 1.700 
dólares. O Antônio Ermírio de Moraes faz uma 
hidroelétrica com 750 dólares por quilowatt/ano 
implantado; o Governo gasta 1.800. Nesta Comis­
são, eu propunha, também, que um empresário 
fosse chamado a opinar sobre o problema de 
custos. 

Infelizmente, por questões de um aparente con. 
flito com uma decisão mais ou menos tradicional, 
tomada pelo Governo, por inspiração do Ministro 
Bresser, nós não pudemos implementar essa 
ação, que teria um sentido de combate efetivo 
ao déficit público, e também um sentido morali­
zador, conforme acentuei. 

Outro trabalho que desenvolvemos foi exata. 
mente a coordenação da ação governamental. 

Infelizmente, não trouxe o documento, mas 
passarei depois ao Senado. 

Nós montamos um sistema de controle e coar­
denação da ação governamental, controlando 
100 programas e projetos do Governo. Esses 100 
programas e projetos do Governo seriam c:mtro­
lados mediante um sistema que implantamos no 
próprio palácio, na sala que era destinada à Se­
plan. que permitia acompanhar o desempenho 
de todos os programas, inclusive o desempenho 
de custos dos programas. Isso era uma inovação 
realmente revolucionária, porque permitia, a cada 
momento, saber o que estava acontecendo em 
cada área, inclusive levar o Governo a tomar deci­
sões, como eu disse, de cancelamento de progra­
mas não eficientes. 

Vou passar, depois, o material relativo a essa 
idéia, que é a coordenação; pois a Seplan foi am. 
pliada na sua função, passando a ter a função 
também de coordenação. Então, esse foi um ou­
tro trabalho que nos ocupou muito tempo. 

Assim, criando programas sociais de massa, 
de um lado, através da Seac, fazendo o orçamento 
unificado, porque, na verdade. quando o Con­
gresso permaneceu aberto mas sem poderes, o 
que se tirou do Congresso foi exatamente o direito 
de mexer na matéria financeira. Então acho que 
dei uma contribuição com a unificação do orça· 
menta, porque o Congresso não mexia senão em 
30% dos recursos públicos, e após a unificação 
que conseguimos. o Congresso tem, hoje, um 
poder que talvez até ainda não tenha tomado 
consciência da importância desse fato, mas é a 
unificação do orçamento que permitiu isso. 

No combate ao déficit público, e às vezes como 
os prograrilãs sociais aparecem sempre como 
gastadores, nós nos empenhamos que fossem 
estabelecidas metas para o combate ao déficit 
público. Nós conhecemos a administração priva· 
da, a administração por objetivo. Vejo que há se· 
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nadares (jue têm experiência muito grande disso. 
Não exist.e mais administração sem número, sem 
quantificação. sem objetivo. Então, na Juta pela 
execuçãO do plano macroeconômico, fizemos 
questão 9e estabelecer. responsabilidades: o Go­
verno Central, que sena o orçamento geral da 
União, erà de minha responsabilidade; as estatais, 
que eram' de responsabilidade da Sest e que pas­
saram pa:ra o Ministério da Fazenda; os estados 
e municíqios; a previdência; as agências centrali­
zadas e o~ fundos de programas. Estabelecemos 
metas para cada um desses itens. Quero dizer 
que consCguimos cumprir a nossa meta. O furo 
se deu nas estatais na ordem de 90% . Só não 
cumprimOs totalmente porque, ao final do ano, 
o Minístrd Bresser concedeu um aumento, que 
era necessário, ao funcionalismo e nos obrigou 
a manda~ ao Congresso uma mensagem, que 
fez com que aquela meta de 1.4 do PIB, que 
havíamos 1 atingido até outubro, passasse depois 
para 2. com um desvio, portanto, de 0.6. Mas 
a culpa nãO foi da Seplan, embora fosse realmente 
um ímpo~itivo do momento. Tenho a impressão 
de que já Usei bastante o meu tempo. 

I 
O SR. P.RESJDENTE (José Ignácio Ferreira)-

V. Ex• pod,e continuar. Se quiser ainda desdobrar 
para além de onde chegou o seu depoimento, 
V. EX" tem: o tempo de que necessitar. 

O SR. ÀNÍBAL TEIXEIRA - Chego, agora, 
àquele prOgrama. que considero sério, o das inter­
mediaçõeS. Comecei a receber na Seplan algu­
mas reclaffiaçôes de deputados. V. Ex' deu cinco 
milhões dé cruzados para o meu município e não 
me falou hada. Isto começou a me preocupar. 
O Deputado Israel Pinheiro uma vez me falou: 
estão pedihdo dinheiro aos prefeitos para aprova­
ção dos seus créditos. Então, as mesmas medidas 
que eu hajtia tomado na Seac, comecei a tomar 
na Seplan: Houve uma denúncia e pedidos que 
ela fosse eXaminada. Infelizmente, tivemos dificul­
dades em Obter resultados. Mas a minha impres­
são é que, efetivamente, mexemos numa caixa 
de mariml:?ondos. A distância das prefeituras, às 
vezes a falta de informação do prefeito - não 
me lembro bem, mas parece que foi na Alemanha 
que vi um! trabalho muito interessante, um livro 
que relata tudo o que existe do estado para o 
cidadão e para a comunidade. No Brasil não te­
mos isso. Então, fica como segredo, o que per­
mite que 6s intermediadores procurem as pes­
soas e dighm: descobri que há uma verba para 
você em tal ou qual lugar. Às vezes as prefeituras 
também têm dificuldades de enfrentar a buro· 
cracia. A faita de informação é um grande agente 
que permite esse tipo de procedimento. F aço uma 
distinção ....:... fiz um estudo depois sobre essas 
acusações Sobre o perfil desses agenciadores. Te· 
nho esse e'studo apenas como curiosidade, não 
vou dar nOmes. porque se pode cometer injus­
tiças, porq~e entram empresas que fazem proje­
tos e empr'esas que apenas tratam do agenda· 
menta. Mas

1
, a verdade é que, a partir do momento 

que comecei a tomar direções nesse sentido, a 
criar métodps informativos que permitissem que 
as pessoas :soubessem a que eles tinham direito 
do que pediam, as coisas foram ficando muito 
eis para a n1inha presença no Ministério. As calú· 
nias começbram a sair nos jornais. Enumerei cer· 
ca de 60, desde que eu havia promovido uma 
festa jogando rosas no sítio de uma senhora em 

I 
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Brasí1ia até que eu era sócio da Companhia Flo­
restal Rio Doce, passando por tudo de uma forma 
quase que sistemática. Não gosto da idéia conspi­

. ratória. Acho que isso deturpa a visão das coisas, 
mas, efetivamente, passei a sofrer uma série siste­
mática de calúnias. 
· .Eu havia lutado contra a intermediação na 
Seac. havia feito 320 mil cartas, livretos e folhetos 
contra isso. e quando ouvi a acusação de que 
um primo meu havia intermediado uma verba 
em Valença, eu que já havia chamado, várias ve­
zes, a polícia federal para os programas do leite, 
para os programas sociais da Seplan vendo que 
o próprio DS/, que é o órgão de informação, não 
tinha condições de fazer essa investigação, telefo­
nei ao Dr. Tuma dizendo. que precisava muito 
falar com S. s~. S. s· foi muito gentil e disse-me: 
vou onde você estiver; tenho um pequeno com­
promisso, mas passo aí. E na hora do almoço 
S. s· passou e, então, entreguei a S. S• a lista. 
Primeiro, conversei com S. S• sobre VaiÚ1ça, pe­
dindo que S. s~ apressasse a investigação daquele 
problema, já que envolvia um parente meu; fazja 
questão que fosse uma investigçaão severa. Per­
guntei a S. S• se era necessário formalizar o fato. 
S. s~ disse-me: faço isso diretamente ·no próprio 
jornàl que deu notícia. Pedia S. S• que fizesse 
uma verificação em todas as verbas que havíamos 
distribuído. 
, J: Seplan está na berlinda exatamente porque 

eu mesmo pedi isso. Eu queria saber das verbas 
que havíamos distribuído. Tenho à lista de todos 
os municípios onde foram distribuídas as verbas, 
por proposição minha ao Presidente, e uma outra 
lista de verbas que foram distribuídas diretamente 
pela .Secretaria Geral. Entreguei essas duas listas, 
porque S. S• me disse: eu não posso fazer isto 
em todos os municípios. Mas eu disse: eu não 
quero que S. S• faça isto em todos os municípios, 
mas nesses duzentos e poucos municípios. Não 
quero que v. s· verifique a administração de nin­
guém, quero verificar a minha administração. Por­

. qUe aprendi uma lição na vida, que é um ditado 
que diz que os príncipes nunca sabem por quanto 
são vendidos. 

Uma vez dei um pacote de entradas de teatros 
a uma pessoa que iria levar vários amigos intelec­
tuais. Depois descobri que esses ingressos esta­
vam sendo vendidos. Ele me disse: pois é, disse 
que os príncipes nunca sabem por quanto são 

· vendidos. É provável que ele tenha dito que esse 
dinheiro dessas entradas era para você. 

Então, dentro desse pressuposto pedi que se 
fizesse essa ampla investigação. E a investigação 
tem dado mais ênfase às acusações que foram 
jogadas, então, sobre a minha pessoa. Acho que 
há uma deturpação nessas invest.gações, talvez 
porque a metodologia de trabalho seja uma meto­
dologia mais prática, partindo dessa denúncia. 

· Os programas sociais são vulneráveis, mas fo­
ram feitos com toda a honestidade. Para ampliar 
os recursos do estado permitiu-se que fizéssemos 

,fllais( com menos dinheiro e que desse uma feição 
nova à Nova República. 

Considero que já esgotei a minha exposição 
e estou à disposição dos Srs. Senadores para 
a_s_perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Jos.é Ignácio Ferreira)­
·A Presidência ·cóhcede a palavra ao eminente Re­
lator, ·Senador Carlos Chiarelli, para iniciar as in­
quirições desta Comissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)___: Sr. Presi­
dente, Sr. Depoente, Srs. Senadores, Dr. 1\níbal, 
pelos Memorandos no 304/87, de 19 de novem­
bro, falo evidentemente de memorandos da Se­
plan"- e 317/87, de 27 de novembro, ambos 
constantes nos autos desta comissão, o Dr. Antô­
nio dos Reis Veloso, secretário da Sarem, infor­
mava ao Dr. Michal Gartenkrant, secretário geral, 
na época, sobre a insuficiência de fundos; isto 
é, a falta de cobertura orçamentária para atender 
autorizações presidenciais, autorizações decor­
rentes, obviamente, de processos levados à consi­
deração do Excelentíssimo Senhor Presidente, 
por iniciativa do Ministro de Estado, à época, que 
era· V. Ex~ Sabia V. Ex· que havia regularmente 

·esse tipo de situação? Mas recorda V. Ex• desta 
observação, reComendação, porque admoesta­
ção não podia ser, jâ que era de um funcionário 
hierarquicamente inferior ao nível de V. Ex·. quan­
to ao problem"a da insuficiência de recursos e 
cobertura orçamentária para as autorizaÇões sub­
metidas ao Senhor Presidente da República? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Esse memorando 
me foi entregue e, imediatamente, chamei o res­
ponsável pelo setor, Dr. Márcio Reinaldo, que era 
o responsável pelo setor orçamentário. Nós levá­
vamos ao presidente, sempre; além da lista dos 
pedidos que existiam, a situação de cada funda 
Modernizamos o sistema, também, nisso; quer 
dizer, o computador nos permitia levar à Presi­
dência a listagem de todos os pedidos e também 
a existência ou não de fundos. Essa informação 
foi constatada pelo relatório, que passo,· depois, 
a dar, ou pelo der-oaimento, se for necessário o 
responsável pela parte orçamentária, porque eu 
sempre consultava é:l. parte orçamentária para isso, 
ela não tem nenhuma precedência, tanto que ter· 
minamos o ano com saldos,nessas contas que 
foram apresentadas como deficitárias. Então, não 
havia fundamento aJgum nisso; pelo contrário, 
criamos um sistema de cont;ole que não permitia, 
de forma alguma, que isso ocorresse. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Entãh. 
as obsevações, adVertências ou iniormações dos 
órgãos da Seplan, isto é, Sareffi. no caso. chega· 
ram ao conhecimento de V. ~ 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Chegaram e, ime­
diatamente, pedi informações ao setor de orça· 
menta, que é quem trata desta matéria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex', 
então, nos informa que essas advertências oU in­
formações não tinham procedência? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não tinham, tanto 
que o orçamento fechou com saldo, pela primeira 
vez, nessas rubricas. 

O SR. RELATOR (Carlos Ch.icirelli)- Recorda 
V. &, scibe V. ~ de memória, pode informar 
à comissão que o superintendente do !piam pres­
tava informações sobre o déficit na conta PIN~Pro­
terra ao Dr. Michal Ciartenkraut, emface da ocor· 
rência de situações aná1oQas? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Peço desculpas ... 
Se eu sabia que ele prestava ... ? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Se V. Ex' 
estava a par do fato· de que havia um fluXo de 
informações, no casO pertinente à conta do PIN­
Proterra e que esse fluxo se originava na·superin-
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tendência, ou no superintendente, em termos per­
sonalizados do lplam, e que era encaminhada a 
informação atualizada ao Secretário-Gera\ da Ca~ 
sa, o Dr. Mic:hal Gartenkraut? 

O SR. ANÍBAL TErxE!RA- Naturalmente, por­
que o Dr. Michal tinha uma posição, realmente, 
de secretário-geral e devia ter essas informações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E essa 
informação, quando havia problema da insufi. 
ciência- fala-se, aqui, no Memorando n9 088/87, 
de 17 de novembro, constante à fi. 23 I, - essa 
informação do superintendente do !piam à secre­
taria geral chegava a V. Ex~. ou era entrecortada 
no caminho? 

O SR. ANÍBÂL TEIXEIRA - Sobre o PlN-Pro­
terra tivemos uma previsão pessimista ao final 
do ano, de que teríamos deficiência para recursos 
nesse item. Mas· essa informação depois veio a 
ser desmentida pela realidade da arrecadação, 
tanto que acabou o PIN.-Proterra também com 
saldo. · , 

O secretário-geral não me informava, normal­
mente, sobre esse problema. Eu tinha um relató­
rio-síntese que era produzido no computador, qUe 
dava o saldo de cada conta, inclusive do PIN-Pro­
terra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex• 
tinha um sistema de controle próprio do gabinete, 
não era dentro da se"cretaria Qeral. 

O SR. ANÍIBAL TEIXEIRA -· Não, era feito na 
secretaria geral, usávamos o computador da se­
cretaria geral. • 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)...:: I'EX'­
dizque talvez não chegassem a V. Ex~ certas infor­
mações, e esse fato me parece de extrema impor­
tância, por isso que insisto. Hâ uma nota no 4 
ao que V. Ex• está nos infonnando, que chegou 
a uma situação final, a nível de cobertura orça­
mentária, que identificava o saldo nessas contas. 
Esse saldo aconteceu quando? No final do pro­
cesso? Ou sempre a conta se manteve satisfatória 
para atendimento das autorizações? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A conta sempre 
se manteve satisfatória. Quando era autorizado 
e o ordenador de despesas, no caso o própriCJ 
Dr. Michal, se houvesse algum problema, ele teria 
que brecar essa autorização. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Apenas 
estava fazendo essa série de indagações porque 
a nota n"4, de 3 de dezembro de 1987, dirigida 
a V. &, portanto no último mês do ano, às ante­
vésperas do encerramento da sessão legislativa. 
dirigida a V. Ex•, folhas 232 dos autos desta comis­
são é de uma advertência global sobre insu.fi· 
ciência. V. Ex· não recorda essa advertência feita 
já no mês de dezembro dessa situação deficitária? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Fizemos sobre essa 
nota uma consulta ao setor próprio, no caso o 
setor de orçamento, que é quem realmente tem 
o controle das contas Orçamentárias, e nos foi 
assegurado que' o orçamento, apesar do pessi­
mismo que era demonstrado na conta PJN-Pro­
terra, estava sendo executado e que a arrecada_ção 
cobriria perfeitamente, como efetivamente cobriu. 
Acertamos a arrecadação com diferença· talvez 
de menos de 1%, o que demonstra a alta compe­
tência do setor de orçamento da Seplan em con-



2778 Sábado 1' : DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

trapartida aos demais setores que mostraram total 
desconhecimento de matéria orç_amentária-.. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)·,.. V.·Ex' 
então nos dá a idéia de que áreas de aSsessora· 
menta de alto nível na Casa estaria~ operê!ndo, 
pelo menos, de maneira despreparada 'tecnica­
mente ou - não sei, quem tein que qualificá-las 
é V. Ex" - despreparadas ou desinformadas ou 
intencionalmente as desinformações ocorriam? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Essas informações 
chegavam ao Palácio em primeiia mão pafa fim 
de intriga mas, na verdade, havia um despreparo 
total da secretaria geral em matéria orçameiltária. 
Temos no setor de orçamento uma dàs màioiê's 
autoridades mundiais em orçameryto, que foi afaS. 
tado- por sinal foi o hof!1em q~e fez a unifiCação 
do orçamento - esse homem réatmer\te é Uma 
competência. o Sr. Márcio Reináldo; e é ·realrlielíte 
lamentável que matérias orçamentáíiá·s···tenham 
sido tratadas com tanta leviandade; comO o ·último 
decreto que ftzeram Com 14. ilegãli~ades;·o·pieSi­
dente assinou um decreto cOm 14 ·ileQalidades, 
mexendo na própria ação do CongresSo N'aciomll, 
fruto desse grupo de principianteS em m'aú~ria 
de orçamento. · 

O SR. RELATOR (Cados Chi~reÚi) -·V. Ex' 
para facilitar o trabalho da c:omissão n~s poderia, 
até usando uma expressão que V. Ex" já usou, 
segundo se lhe atribui, dar riomes aos bois, V. 
Ex" poderia nos dizer aqui, exataniente, quéil ei-a 
esse grupo de principiantes, quem coinpUnha' es­
se grupo de principiantes, que· cargos tihham os 
principiantes na· eStrutura da Sepl~?. · - · 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA·- Era a assessoria 
do Sr. Michal em matérià. orçamen.tária': · 

O SR. RELATOR (Carlos .Chiarelli) - V. Ex~ 
recorda quem eram e que cargos o'cup~vam? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Não, riã0 leinbro 
dos nomes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiareili)- Seria toda 
a assessoria? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Toda a· asseSsoria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar~lli) - Eiiglo-
bando o pró~rio Dr. Michal?. .-

0 SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O Di. Michal de 
monstrou desconhecimento de orçamento em 
duas ou três oportunidades, incllisive·quando en­

. dossou esse decreto que foi feito, que é realmente 
uma violê('lcia contra o Congresso Nacional. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. E?i 
falou taf11bém a respeito de Que a informação 
chegaria·por um ata!hÕ, pelo que parece, primeiio 
ao Palácio do Planalto. ' 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Geralmente acon­
tecia isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E que 
havia um propósito nesse tipo de encaminhamen­
to precoce ao Palácio do Planalto, que seria de 
gerar intriga. Quem queria gerar intriga de quem· 
com quem? ., 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- A impressão que 
tenho, e estou sob juramento aGui, é' de' que: o 
Sr. Michal esperava que tivesse o domínio do mi­
nistério; eu era um político sem c'onhedm'erto 
da matéria e que ele teria ·o -dci'míni~ tota.l do 

mihistérío: Mas, sbu.:um homem responsável e 
realr:nente procurei assessorar o presidente e 
cUmprir o meu· dever com ~a a leaJdade que 
devia ao Presidente da R~p~blica; isso doeu e 
foram permanentemente montadas intrigas que 
prejudicaram. _Podeiiamos ter feito muita mais; 
prejudicaram os programas sociais, prejudicaram 
a· própria implantação do programa de açào go­
vernamental, exatamente por esse tipo de intriga. 
,\cho que é muita irilportante. a separação entre 
,asseSsor e intrigante,-. acho que foram feitas intri-
g~s ein ·vez de ~sseSSoramento. . 

. O SR. RELATOR .. (Carla~ Chiarelli) - V. Ex' 
·exatainênte faiandó SOb juramento e com respos: 
tas tãÓ frailcas, !dentifica qUe a origem da intriga 
~staria no' secretário-geral; inclusive nas dá a en­
tender 'mais oo-·que isso,,nOs esdar&e qu'a.l seria 
a·rTtooVação desse proCedimento. A quem ele le­
vava e'sse tipo de iriformi:lção no sentido de desva­
l_of#af;·minimizar,ou deSmôralizaf o trabalho do 
ministro de·estadCP·O Palácio. é uma instituição 
genériéa e· ao niesino temPo concreta e abstrata 
eSsà .. (pf~máção ·a ·~guérTI, a algumas pessoa; 
e poi qUê? . .' .. 
' .. -; -~· '-. 
-... ·o ·sR. ANfBAL· TEIXEIRA- Eu as recebia, às 
ve~es,' do presidente qUe, preocupado com o as­
suntá, dePois achoU ridículo, cOmo foi por exem­
pl_o_ a mÇ>di~caç~o. do Programa de Ação Governa­
mental, apoi'ltado como um programa feito com 
leviandade e, na verdade, era um programa que 
estãva.absolutamente conectadó com o próprio 
cirÇ~meOto. Foi feita uma comissão, que demorou 
um 'mês para decidir, e finalrheryte decidiu-se que 
haVia Uma diferênça na parte de siderurgia; entre 
o conceito.~e refratário· como investimento e re­
fratáriO .como mate'rial de consumo, diferença es­
sa fruto do's próprios conceitos que a iniciativa 
privada tem em relação ao uso dos refratários. 
Cf?isa~ Çesse tipo foram·aprontadas como se fos­
sem ·realmente uma calamidade pública. Então 
isso' era, realtnente, uma série de intrigas, tentan­
do desvalorizar o trabalho da equipe que traba­
lhava, .às vezes, durante 18 horas no ministério: 
enquanto uns trabalhavam, outros se dedicavam 
a· produzir Pequ~rias intrigas. 

.O.SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essas 
peq'úenas intrigas â que V. E• se refere, pelo visto, 
chegavam. "ao mais alto mandatário da Nação, 
que lhe referiu, Uma vez que tomou conhecimento 
delas.; · 

. O sec'retári.O-geral da pasta, à época, Dr. Michal 
Ga':'-enkfaut .. disse aqui, nesta corilissão, sob jura· 
f!1ento, que ele praticamente não teve contato 
pessoal, Mo falóu coffi o presidente da República. 
Então, ten1os âqui urria situação que precisa ser 
definida, 'faJta um elo nessa cadeia. V. Ex" acaba 
de 'nos dizer que chegava ao presidente; a origem 
seria o secretário-geral; o propósito seria a intriga 
no sentido ête enfraquecer o ministro para implan­
tar !lm outro centro de poder. O secretário-geral 
dis'se que não chegava a falar ou que não tinha 
acesso ou que não buscou acesso - não me 
lemb.ro bem a expressão- mas que não chegava 
a falar corO o presidente. Com quem então ele 
falava; e através de quem ele fazia esse tipo de 
Comentário, de critica, que chegava ao presidente, 
tivessé essa vii:l expressa de maneira a chegar 
ao gabinete do presidente, e ao próprio Sr. presi­
de_f!te d~. República~. 
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O SR.! ANÍBAL TEIXEIRA- Eu não f~ria ~~ 
juú.o de yalor, porque existem muitas pe~so~s no 
Palácio. Mas, o Sr. Michal frenqüentava mUitó o 
Palácio e. provavelmente, transmitia isso se não 
ao Presiqente, a outras pessoas próXimas ao J?resi· 
dente. N~o posso, realmente, chegar a determinar 
qual foi a pessoa que teria sido a fonte de levar 
isso ao Presidente, já que o Sr. Michál disse que 
falou poUcas vezes com o Sr. Presidente. 

I 
O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -.Dr. Anibal, 

V. Ex", cOmo não tem evidentemente segurança 
absoluta,l não quer declinar nomes para não fazer 
presunções. Mas V. EX! disse que não sabe que-ffi 
pode ter] dito ao presidente, e que o Secretário­
Geral tinha contado com várias pessoas.' Então, 
quem eram essas pessoas com as quais; usual, 
eVentual Ou rotineiramente: o Dr. Micha\ tinha con­
tato no Palácio? V. Ex" disse que não sabe quem 
levou, dehtre elas, ao presidente. Quem .eram as 
pessoaslcom quem ele contactava? 

, O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O Sr. Michal já 
trabalhoU no Palácio, diretamente com o Sr. Mu­
rad, tinha' contato com o General Ivan, tinha conta­
tos na Célsa Civil. Então, é difícil estabelecer qual 
era a peSsoa que levava até o presidente esse 
tipo de iMormação. O fato é que o presidente, 
por váriaS vezes, verificou que as informações não 
correspondiam a realidade. 

' O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) .....;. Veja Dr. 
Aníbal esSa nota n9 4 - exatamente não quero 
forçar sua memória, mesmo porque v. Ex- não 
tem motiVo de ter todas as notas que chegavam 
ao seu cOnhecimento de memória ......:.. mas essa 
nota n~ 4,1de 13 de dezembro, do secretário-geral 
ao ministfo-chefe que diz: 

"S~. Ministro, reporto-me mais uma vez­
mais' uma vez- em aditamento à nota ante­
rior, de 17 de novembro- portanto, 16 dias 
anteS teria havido outra nota, e ele alega aqui 
que era reiterado - ao Projeto de Apoio de 
Desehvolvimento Econômico e Social inte­
grantes de Encargos Gerais da União, EGU, 
exerCício de 1987." · 

Essa si4temática, qual seja de submeter à apro­
vação do Sr. Presidente da República exposições 
de motivoS, elaboradas nesta Seplan, sem a devi­
da cobertura orçamentári~. pOde gerar alguns 
problemaS, podendo ser destacados os sêguinies: 

<> .. -+descompasso entre as dotações orça· 
mentárias eXistentes e a pràgramação; insufi­
ciência da fonte de recursos; autorização de 
desp~sa. sem a necessária cobertura Orça­
men~ria- e aí vem,, um dado de extrema 
gravidade - em desobediência ao art. 60, 
'da Lei-0'14.320, de .17 de março de 1964, 
que p'roíbe tal prática." 

I 
A despeito destas recomendações, observa.se 

que esse Procedimento não tem resOlvido o pro­
blema, istO é, o procedimento de alerta, em virtude 
de exposiÇões de motivos anteriormente prepa­
radas e de'outras-aí, novamente, um fatoagra· 
vante- q~e continuam a ser solicitadas habitual­
mente em 

1
caráter de urgência e em valores supe· 

riores às dOtações disponíveis. Eu acho de extre­
ma importância e, inclusive, é uma oportunidade 
que V. EX" iem aqui, perante a comissão, de fazer 
uma manifestação sobre a matéria, formãlizada, 
concreta e' que ímplica, inclusive, responsabili­
dade Jegal1dentificada. 

• 

.. 

• 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu vou dar aqui 
a explicação que me foi dada pelo Setor de Orça. 
mentes. 

Mediante proposta do Sr. Ministro da Seplan, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
aprova a destinação de recursos para atender a 
programas de ação específica de estados, muni­
cípios ou ministérios. Entende-se que essa autori­
zação presidencial ímplícará, necessariamente, 
adoção de providências complementares por par­
te da Seplan, no sentido de viabilizar a proposta 
aprovada. 

Ocorrendo a hipótese de insuficiência de dota­
ção orçamentária para atender as exposições de 
motivos, é necessária a abertura de crédito suple­
mentar em montante suficiente ao atendimento 
da despesa. Por oportuno, cumpre esclarecer que, 
antecedendo a elaboração das EM alocando re­
cursos, é feita urna consulta ao órgão de orça­
mento competente - SOF/Seplan, no sentido 
de se assegurar a implementação de mecanismos 
indispensáveis a consecução das medidas, mes­
mO Porque a proposta constantes das EM retrata 
uma intenção do Poder Executivo de atender um 
ou outro programa expecífico, pois o que repre­
senta em obrigação para o Estado é a emissão 
do empenho da despesa, conforme se depreende 
do art. 58 da Lei n9 4.320, de 7 de março de 
1964. 

Aqui, o artigo: 
"O empenho da despesa é o ato emanado 

da autoridade competente que cria, para o 
. Estado, a obrigação de pagamento, penden­

te ou não, de implementação de condição. 
Adernais, a Carta Magna veda a realização 
de despesa sem dotação orçamentária que 
lhe comporte. 

. Desse raciocínio, infere-se a necessidade de 
abertura de crédito que viabilize a intenção mani­
festa. VaJe acrescentar que todas as EM subme­
tidas à aprovação presidencial, ou se tinha crédito, 
o ministério determinou expressamente à SOF 
que procedesse aos bloqueios dos saldos neces­
sários a aberturas de créditos suplementares à 
luz dos relatórios e disponibilidades orçamentá­
rias que, semanalmente, é do conhecimento das 
autoridades maiores da pasta e do próprio presi· 
dente. 

Mesmo que algumas EM tenham sido aprova­
das sem a dotação específica, não se criou obriga­
ção para o estado, uma vez que o empenho da 
despesa não foi consumado, donde se con<::lui 
que as preocupações alinhadas pela Secretaria 
Geral e Sarem encontram-se completamente ad­
ministradas, não havendo. portanto, quaisquer 
dúvidas contra a lisura do procedimento adotado 
até a presente" data. 

Em outras palavras, eu tenho inc:lusive uma 
coleção de EM, que n2::> têm cobertura, de outros 
ministérios; elas têm que ser depois viabilizadas, 
através do orçamento. Mas nós tínhamos o con­
trole semanal disso e procurâvamos sempre fazer 
essas EM dentro da disponibilidade. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex' 
admite ter levado ao presidente solicitações com 
EM para que S. Ex" acolhendo as suas pondera­
ções, pusesse a sua chancela de autorização, sem 
que naquele momento houvesse efetivamente a 
cobertura orçamentária? 

P SR. AN.íBAi. TElXEIRA - Não, porque eu 
levava uma plani!ha para ele, com os saldos; essa 
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planilha de computador permitia não fazer nada 
que não estivesse com a cobertura ali. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
V. Ex• nega que em algum momento o Presidente 
Jose Sarney tivesse assinado expedientes levados 
por V. Ex• que, na hora da autorização, não tives­
sem a devida cobertura orçamentária, que não 
tivessem o crédito? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Ou a provisão de 
fundos para atender a isso, dentro do orçamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É que 
nós temos aqui também - eu não vou me alon· 
gar - além dessa manifestação do !p!an, além 
da manifestação da Secretaria Geral. três ou qua­
tro expedientes específicos da Sarem, onde ela 
alerta para a mesma situação, dizendo que hou· 
ver a o despacho- para colocar o verbo no tempo 
certo - e que estava enfrentando a inviabilidade 
de poder realizar os procedimentos de liberação, 
porque estava absolutamente a des<:aberto. São 
expedientes oficiais subscritos pelo secretário da 
Sarem. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Nesta hora foi feito 
o suplemento que era permitido, porque havia 
a reserva para esse fim dentro do orçamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Mas reser­
va, data venla. não na rubrica; foi feito um rema­
nejo orçamentário? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não. a rubrica pró­
pria que permitia proceder a isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
na hora da autorização, não havia a caracterizã.ção 
efetiva? A Sarem fazia o aJerta e ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - F azia a reserva 
dentro do orçamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Dentro 
do orçamento, como um todo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Como um todo, 
mas na rubrica que juridicamente permitia a co­
bertura. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi esse 
fato que levou aquele projeto de lei originário da 
Exposição de Motivos no 587, do dia 25 de novem­
bro, embasada em um aviso da mesma data subs· 
crito por V. Ex•. da ordem de ; 05 bilhões de cruza­
dos na última semana de funcionamento do Con­
gresso, abrindo créditos suplementares? E que 
OS· créditos suplementares dessa ordem seriam 
originários da utilização de recursos oriundos de 
títulos de responsabilidade do T escuro Nacional? 
Esse saldo final a que V. Ex- alude, uma vez y-ue 
tem dito que, apesar de todas essas dificuldades 
de equilíbrio orçamentário, fechou o ano com 
um saldo de 1 bilhão e 300, se não me falha 
a memória, em uma das contaS, esse saldo é 
uma decorrência de integração na rubrica orça­
mentária desses recursos, desse crédito suple­
mentar dessa lei? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, porque a lei 
que veio para o Congresso no dia 25 de novembro 
é expressa para cobrir determinados fatos; princi· 
palmente, a causa dessa lei foi aquele aumento 
que foi dado ao funcionalismo no final do ano 
~. também, o problema atômico ocorrido em 
Goiânia - foram rubricas específicas. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então 
estamos falando linguagens diferentes. Esta lei 
tem um alcance de, pelo menos, 32 órgãos do 
item 1, e nada menos do que 29 itens-programas 
em áreas de atuação no inciso 2. Então, nós não 
estamos falando da mesma coisa. Está aqui o 
projeto. V. Ex" quer recordar a respeito do assun· 
to? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Deve ser diferente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A Mensa­
gem n~ 578, de 1987, subscrita por Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da República, em 25 
de novembro, embasada especificamente em 
uma exposição de motivos exclusivamente do Sr. 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento, pe· 
lo aviso 1042 Supar do mesmo dia. É esse o 
documento que chega à Casa e que regra a distri­
buição de recursos oriundos de títulos de respon­
sabilidade do T escuro Nacional, abrindo créditos 
suplementares. E aqui tem 3 bilhões e meio para 
encargos gerais da União, tem recursos sob su­
pervisão da Seplan, mais 3 bilhões e meio; tem 
mais I 00 mil para desenvolvimento de infra-es· 
trutura; tem mais 2 bilhôes e meio para apoio 
ao desenvolvimento social; tem 900 mil para dis­
tribuição de leite para as crianças, enfim, aqui 
há um contexto de ampla cobertura, indusive 
coordenação do Sistema Nacional de Defesa Civil 
-5milhões. 

O SR. ANÍBAL 'TElXEIRA - O senador sabe 
que nós temos um processo inflacionário acele· 
rado ao final do ano. Então. a previsão dessas 
rubricas foi violentada por esse processo inflacio­
nário. Havia um otimismo no Ministério da F azen­
da em relação ao controle da inflação, esse decre­
to foi apresentado ao presidente, ele aprovou ple­
namente, e é claro que complementava algumas 
rubricas que estavam com algumas deficiências 
do ponto de vista inflacionário. Em termos de 
valores absolutos, se otimizarmos isso, talvez eu 
possa dizer que estou correto; nós ainda não tí­
nhamos o sistema de otimização para transformar 
isso em OTN. Mas, na verdade, foi uma cobertura 
de alguns claros inflacionários. 

Então, a pergunta que faço, temos que colo­
cá-la perante o depoimento do seu ex-secretá­
rio-geral, cuja manifestação foi objetivamente a 
seguinte: 

"Houve um projeto de lei elaborado pela 
Seplan, sob responsabilidade e indução do 
Sr. Ministro-Chefe, no sentido de distribuir 
um "excesso." 

Essa expressão excesso entre aspas não é de 
nenhum membro da comissão, nem é usada ago­
ra, para fim retórico, pelo Relator, Dr. Aníbal -
ela foi usada pelo ex-secretário-geral na segunda 
vez, em que veio aqui, inclusive numa acareação, 
onde explicitamente disse que mais sério do que 
os problemas referentes ao ritmo frenético- está 
aqui, nào quero perder tempo, está também nos 
autos - que foi imposto à Seplan, mais sério 
do que encaminhar processos de liberação de 
verbas públicas a fundo perdido, sem o mínimo 
parecer técnico prévio, responsabilidade que seria 
de V. Ex-, inclusive induzindo o Presidénte daRe­
pública a erro, já abusando da confiança, mais 
sério do que tudo isso, ·que me parece extrema­
mente sério, seria o fato de que fora produto de 
uma gestação atípica na Sep\an. - Gos\arla que 
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V. Ex' prestasse atenção, porque é do seu inte­
resse - que mais sério do que tudo isso é o 
fato de que se montou um projeto de lei em cima 
de um "excesso" de arrecadação; não existia esse 
"excesso". E disse mais, disse que se montou 
esse projeto, portanto. levando o Presidente a erro 
e o Congresso a engano. - Então, estamos aqui 
enganando a Chefia de um Poder e um Poder 
inteiro - porque haveria a necessidade de que 
se tivesse, ao final, 300 bilhões, para que se pagas­
se, inclusive, os seJVidores no final do ano -
e falava-se até em 13~ salário e, se eu me enganar, 
peço aos Srs. Senadores que me retifiquem -
e havia apenas 200. Era preciso conseguir mais 
100 bilhões, e daí, surgiu o projeto cujos recursos 
que estariam sendo disciplinados, pois o projeto 
visava disciplinar a distribuição desses recursos, 
e se originariam de títulos que não estavam colo­
cados no mercado: - portanto, não havia o ex­
cesso - ou se estivessem, teriam sido lançados 
sem autorização prévia. 

Então, temos aí realmente, uma equação estrei­
ta e duas incógnitas insuscetíveis de descoberta, 
porque ou o excesso existia e decorreria de títulos 
emitidos além do limite autorizado, ou o excesso 
não existiria, e seria um excesso em potencial 
que viria a ocorrer depois que os títulos fossem 
lans:ados e comercializados. 

E possível que se nos diga, - como alguém 
já nos disse- que os títulos não são numerados. 
Sabemos, mas há um top, e essa é a questão 
fundamental. Eles não são numerados, mas nem 
como a cédula de dinheiro, nem como a moeda, 
pois eles têm alguma identificação. Assim, gosta­
ria que em face dessa colocação inclusive - V. 
Ex' há de convir- implica em problema do déficit 
público, quer dizer, autorizou-se muito mais do 
que se podia autorizar, comprometeu-se o que 
não tinha cobertura orçamentária e teve-se que 
recorrer, no fechamento do ano, a um recurso 
inexistente, através de um processo que alguém, 
com a hierarquia de ex-Secretário-Gera\ da 'Se­
plan, e que ainda integra quadros oficiais do Go­
verno - porque se V. Ex' saiu, ele continuou, 
não no cargo, mas em outro e portanto, é um 
homem que ocupa cargo de confiança - trouxe 
esse depoimento da mais alta gravidade a esta 
comissão. Tenho a impressão de que esse é um 
fato fundamental que deve até nos ajudar no enca­
minhamento de toda a argüição a ser colocada 
a V. Ex", para que ouçamos as suas fundamen­
tações. 

O SR. ANÍBAL 1EIXEIRA - Senador, não fiZ 
nada escondido. Aq1•i não está falando em "exces­
so"; expus ao Presidente que seria emissão de 
títulos, porque o poder público tem ván"as fontes 
de recursos e uma delas é a emissão de títulos. 
Não há nada oculto do Congresso. O Congresso 
e o Presidente aprovaram soberamente. Foi fruto 
da defasagem entre as previsões orçamentárias 
e o processo inflacionário. E nem tão zeloso é 
assim o Sr. Michal do déficit público. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Eu gosta­
ria que V. Ex" adiantasse, porque este tema é cen­
tral. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Aliás eu pediria a atenção do depoente para dois 
fatos que pareciam importantes, além desse. É 
o fato de que V. Ex- se referiu a EM de outros 
ministérios que V. EX' teria em mãos, ou teria 
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coleção de EM de outros ministérios. Caso tenha 
esse acervo se lhe for possível agora, ou se não 
for possível agora subseqüentemente, V. Ex" po­
deria passá-lo às mãos da comissão. Um outro 
aspecto é quando V. Ex" se referiu ao perfil dos 
agenciadores, mas disse que não queria dar no­
mes, significando que V. Ex" os tem, porém não 
iria dar esses nomes. A CP/ entende necessário 
- e a Presidência expressa seguramente este 
pensamento- declinar esses nomes para formar 
prova indiciária. 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Sim, eu vou tratar 
dos assuntos separadamente; em primeiro lugar 
farei chegar à comissão alguns EM que não ti­
nham realmente previsão de fundos. Quando eu 
falei na furu;ão. eu ·não tenho função de polícia, 
eu apenas fiz o perfil desses agenciadores. Mandei 
que duas pessoas de confiança procurassem, via 
catálogo telefônico, as empresas que se dispu­
nham a resolver problemas de assessoramento 
e de agenciamento de recursos. Fiz um trabalho 
de pesquisa científica não nominal porque é mais 
fácil talvez, ao Senado fazer isso recorrendo tam­
bém ao que eu chamaria um repositório de infor­
mações, que é o próprio Tribunal de Contas. Os 
fatos que já ocorreram estão registrados no T ribu­
nal de Contas e se pode perfeitamente, através 
da Junta Comercial, conseguir o nome desses 
titulares. Eu diria que são empresas que têm de 
dois anos e meio a dez anos de existência, têm 
uma média de capital de cerca de 500 mil cruza­
dos e cobram uma taxa que varia entre 10 e 15%. 
Fiz um levantamento sem pretender chegar a no­
mes porque esta é a função que eu entendo válida, 
para esta comissão e tãmbém para a polícia e 
eu não posso aprofundar esse trabalho, mesmo 
porque ele demandaria uma máquina adminis· 
trativa e policial que eu não tenho. Mas quando 
eu disse aqui, Senador, que o problema dessa 
luta contra o déficit público em que aparece como 
herói o Dr. Michal, eu diria que as coisas estão 
um pouco mal colocadas, pois não foram poucas 
as vezes eu que Dr. Michal/evou à minha pessoa 
processos de pedidos que demandavam recursos 
vultosos e que foram rejeitados pelo Presidente, 
não foram poucas as vezes em que ele insistiu 
em aporte de recursos que eram visivelmente defi­
citários para cobrir comprometimentos iilterna· 
cionais, principalmente na área de eletricidade. 
Vou relatar aqui aos Srs. um fato que considero 
grave e importante para a compreensão deste 
problema. Mostrei que fiz uma exposição de moti­
vos contra o déficit público e o Presidente a apro­
vou. Mostrei que eu fui o único que consegui 
cumprir, realmente as metas estabelecidas pelas 
diversas agencias do Governo para o cumprimen­
to do déficit público. As estatais não cumpriram, 
a presidência não conseguiu cumprir, os fundos 
não conseguiram cumprir e nós conseguimos 
cumprir; isto até que tivemos que fazer esta lei 
para atender aos problemas decorrentes da infla­
ção. Logo que assumi o Ministério estava o Minis­
tro Funaro preocupado; estava já para sair e me 
pediu que cuidasse de uma coisa que era muito 
importante; havia sido assinada pelo Presidente 
um decreto que geraria um prejuízo de 600 mi­
lhões de dólares ao País. Tratava-se de um reajus­
tamento de fornecedores. Fui ao Presidente, ex­
pus o assunto e, justiça absoluta ao Presidente, 
ele me deu todo apoio para que eu desfiZesse 
este ato. Reunimos então uma equipe que traba-
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lhou em conjunto para promover um novo decre­
to que evitasse os abusos que existiam dentro 
daquele decreto. Era um decreto de reajuste de 
serviços 1e de fornecimentos. Quase ao sair da 
Seplan descubro que a minha assessoria jurídica 
recebeu das mãos do Sr. Michal um novo decreto 
que vou· j:>assar a esta comissão que cria um pre­
jUízo de -três bilhões de dólares anuais para o 
País. Quero assinalar aqui alguns trechos do pare­
cer jurídico que encerra este assunto: "Com efeito, 
não vislUmbro na espécie caso de urgência ou 
interesse' público relevante que justifique a expe­
dição do decreto-lei, uma vez que se trata de maté­
ria que vem sendo de longa data debatido no 
âmbito do Governo Federal, sem perecimento do 
interesse' público ou grave sacrifício dele. T am­
bém, no caso não há de falar em interesse público 
e sim de; manifesto interesse privado de grandes 
empresas fornecedoras de bens de servíços e cor­
poraçõe~ empresariais, como é do conhecimento 
gefal". Pois bem, isso foi entregue sub-repticia· 
mente cOnsultoria jurídica com o pedido do Sr. 
M.ichal p'ara não falar nada comigo sobre isso. 
Aqui está_ a demonstração de quem é este batalha­
dor contra o déficit público. O Sr. Michal tem 
que explicar a esta comissão quem fez esta minuta 
lesiva aos interesses nacionais, que representa 
450 bilhÕes de déficits anuais ao País, e por que 
pediu para não me ser comunicado nada. Aí está 
o zelado~ cuidadoso do déficit público. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• te'ria condições de apontar um ou mais 
nomes para respaldar esta afirmação de que ele 
pediu que não lhe fosse comunicado nada? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O chefe da asses­
soria jurídica, Dr. Paulo Lacerda e o Dr. Geraldo 
Ribeiro Vieira, assessor jurídico. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, Dr! Aníbal, V. EX' traz um fato encadeado 
da maior gravidade. Complementando a pergunta 
formulada pelo Sr. Presidente, gostaria que V. Ex" 
nos pudeSse identificar, também, ante esta infor­
mação de extrema seriedade de 600 milhões de 
dólares qUe inclusive num processo de continui­
dade gerariam conseqüências da ordem de três 
bilhões de dólares. 

O SR ANÍBAL TEIXEIRA- Foi uma avaliação 
que n,ós f~emos desse novo decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Decor­
reria se adotado, de vantagens. V. Ex- caracteriza 
abusos de fornecedores. Quem são esses forne­
cedores. Quem são esses fomec~dores, quais são 
essas entidades? 

O SR ANíBAL TElXEIRA - Quero lembrar ao 
ilustre relaior que eu não formulo aqui uma acusa­
ção ao Se Michal, apenas realmente achei grave 
o fato de "ele pedir que isso fosse comunicado 
quando ele sabia da nossa Juta para combater 
o déficit público e do propósito nosso. Enquanto 
eu numa exposição de motivos que não foi publi­
cada pedia que se fizesse um abatimento aos 
fornecedores, esta aqui pedia um aumento em 
alguns caSos de mais de I 00%. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Exato. 
Mas, gostaria C,ue V. EJ(' nos identificasse, nos 
apontasse,: nos ajudasse nesse processo de inves-
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tigação, já que V Ex" traz uma informação da 
maior valia. V. Ex~ fala em fornecedores, fornece· 
dores de quê? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- ... É incrível! É incrí­
vel! Aqui se faz reajuste de obras já concluídas, 
se obriga os estados e municípios, inconstitucio­
nalmente, a fazer esses reajustes. É todo o tipo 
de fornecimento ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex' 
está passando à comissão a minuta? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex• 
vai deixar com a comissão essa minuta? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Vou deixar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ela não 
chegou a ser assinada. V. Ex~ nos informa que ... 

O SR. ANÍBAL TElXEJRA - Não chegou a ser 
assinada, e o parecer da Procuradoria nossa foi 
contrário. Apenas acho que o Dr. Michal deveria 
explicar a origem desse documento. Quem fez 
essa minuta, porque a outra minuta também, no 
Palácio, nós nunca conseguimos descobrir o au­
tor. 

O SR. REUtTOR (Carlos Chiarelli) - Qual é 
a outra? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- A de 600 mil dóla­
res, que dava prejuízo de 600 mil dólares. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- 600 mil 
dólares ou 600 milhões de dólares? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - 600 milhões de 
dólares, nós nunca conseguimos descobrir. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
vejamos o seguinte, só para <::alocar ordem nos 
trabalhos: houve uma minuta de 600 milhões de 
dólares, que foi por açào sua, num despacho pes­
soal com o Presidente ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- A pedido do Minis­
tro Funaro, nós conseguimos rechaçá-la. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex· 
bre<::ou essa primeira. 

O SR. ANÍBAL TE1XEJRA. - Essa primeira e, 
depois, reaparece a outra, aumentada. 

O SR. R EU. TOR (Carlos Chiarelli)-A primeira 
chegou ao Palácio através de quem, Dr. Aníbal? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Foi logo no início 
da minha gestão e as informações foram muito 
escassas. O Ministro Funaro me disse: "Aníbal, 
você está entrando, você tem que ajudar a desfa­
zer um decreto que está errado e que gera um 
prejuízo de 600 milhões de dólares para o País". 
Então, levei o problema ao presidente e ele ficou 
indignado realmente com o fato, não conseguiu 
se lembrar quem era realmente o autor do decre­
to, e então nós fizemos um trabalho para derrubar 
e derrubamos esse decreto na procuradoria jurídi­
ca; e, depois, ele ressuscita, novamente, através 
do Sr. Michal. Eu peço que apenas ele explique 
quem fez, quem produziu esse documento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per· 
gunta que lhe fazemos é exatamente essa. Veja­
mos bem, nós temos aí, vamos recapitular, um 
diálogo entre dois ministros de estado, rE'!spon­
sáveis fundamentais por toda a política econô­
mica do País. O ministro da Fazenda comunica 

ao ministro do Planejamento que há um projeto 
de decreto, altamente lesivo aos interesses nacio­
nais, que precisa ser sobrestado, precisa ser im·ia· 
bilizado, porque é ruim, porque é mau, porque 
é prejudicial. V. Ex' toma essa iniciativa e num 
despacho, segundo parece, conversa com S. Ex" 
o Sr. Presidente da República. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Foi feita uma co­
missão que trabalhou intensamente, ouviu todas 
as partes e concluiu pelo novo decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não. O 
que eu lhe pergunto é o seguinte: V. Ex• chega 
ao presidente e o presidente tinha esse projeto, 
V_ Ex tinha entregue ao presidente esse decreto? 
Este projeto de decreto estava materializado, tinha 
um texto? V. Ex· conheceu o texto? 

O SR. ANÍBAL TEiXEIRA - Já estava publi­
cado, inclusive. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então 
não era um projeto, era um decreto já baixado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Já baixado, apro­
vado e publicado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -0 de 600 
milhões de dólarE'!s? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim. E 
quem tinha despachado para o presidente esse 
decreto lesivo, porque esse decreto está vinculado 
a quem? Quais eram os ministros que ... ? Porque 
um decreto é encaminhado ao presidente. O pre­
sidente não faz decreto-lei, ou decreto assim. Ele 
normalmente, digamos, atende ou debate, ou 
analisa, com o ministro da área. Quem foi que 
levou o decreto, o projeto anterior, que prejudi­
cava em 600 milhões de dólares os interesses 
do País, de maneira tão direta ao presidente, que 
o presidente subscreveu? E tão disposta estava 
a evitar prejuízos para o País, que quando V. Ex" 
chegou Já e alertou o presidente mandou retificar. 
Não foi isso? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Imediatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
quem levou ao presidente, quem induziu ao erro? 

O SR. ANÍBAL TEiXEIRA- É, alguém o induziu 
ao erro, e eu tenho que verificar realmente quem 
é o autor desse decreto, talvez venha a ser a mes­
ma pessoa, que perdido uma primeira batalha 
volta à segunda batalha. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, Sr. 
Anibal, me desculpe a insistência, acontece que 
um decreto passa, vamos falar, vamos dar nomes 
aos bois. O Dr. Michal Ganenkrant tinha possibi­
lidade de ter sido o autor do decreto, de maneira 
a chegar ao presidente da República? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Náo. Náo acredito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex' 
não acredita. Mas quem então levou ao presi­
dente? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não é um 
problema meu. Eu pedi ao Presidente que fizesse 
um esforço de memória e ele, realmente, nâo 
conseguiu lembrar; ficou indignado com o proble­
ma e pediu que eu tomasse todas as providências. 
Tomei e telefonei ao Dr. Funaro. informando a 
ele que havia conseguido consertar a coisa. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que lhe faço é: de que data é esse decreto? 
Quem era o ministro do Planejamento à época? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- O decreto foi assi­
nado pelo Ministro Sayad. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O decreto 
foi assinado pelo Ministro Sayad? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - E pelo próprio Mi­
nistro Funaro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E O Minis­
tro Funaro o alertou de que precisava ser conser­
tado o decreto que ele anteriormente havia subs· 
crito? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas que 
força - desculpe-me, mas é preciso entender 
- tão sobrenatural é essa que o ministro que 
o subscreveu é contra? O presidente - V. & 
depõe de maneira cabal aqui - assim que foi 
alertado determinou a supressão ou anulação. 
Quem tinha tamanha influência para poder con· 
seguir que ministros assinassem um decreto que 
expressava alguma coisa contrária aos seus inte­
resses, tanto que o ministro da Fazenda assinou 
o decreto e pediu a V. Ex". que era o ministro 
que chegava à pasta do Planejamento, para agir 
no sentido de desmanchar o que ele havia feito? 

Dr. Aníbal, V. Ex• há de convir conosco que 
é difícil a interpretação e V. Ex' está quL- sabe­
mos, inclusive, que está enfermo - prestando 
um serviço, na medida que traz informações sé· 
rias, está sob juramento; V. Ex· aqui não é nem 
herói nem culpado, mas é um de tantos quantos 
ouvimos. Então, eu lhe pediria - nào posso lhe 
exigir da memória que nos desse uma indicação 
de como pode ocorrer um fato desses. Porque 
V. & disse, primeiro, que o decreto existia; o 
ministro dá época era cdntra; o Presidente, eluci­
dado dos fatos, o manda anular; aí surge um 
novo decreto que é cinco vezes mais gravoso, 
porque se um prejudicava em 600 milhões, o 
outro prejudicava em 3 bilhões! E o novo decreto, 
a nova proposta já vai chegando de novo ao prest­
dente, mas onde está esse atalho, onde está essa 
força tão expressiva que consegue passar por ci­
ma de ministros e, inclusive, chegar ao presidente 
e convencê-lo - ele que não quer assinar atos 
dessa natureza e se dispõe a corrigi-lo? 

V, Ex• estaria prestando um serviço da maior 
expressão ao País. ao presidente, ao Governo, à 
sociedade brasileira como um todo, à medida 
que nos trouxesse os esclarecimentos! Gostaria 
de deixar bem claro - é um fato reiterado -
que esta comissão nâo é contra ninguém, ela 
é a favor da apuração dara dos fatos. Esse é 
o nosso espírito. Não estamos aqui para defender 
as teses do Dr. Michal nem para condenar o Dr. 
Aníbal; nem para defender o Dr. Aníbal e condenar 
o Dr. Michal. Estamos aqui para chegar ao final 
do processo tom dados, provas concretas e V 
Ex tem hoje a melhor oportunidade, a nível públi­
co de nessa argüição, colocar as coisas de ma­
neira clara. Estamos fazendo um jogo bem claro, 
bem abeno, e V. Ex" tem todas as oportunidades 
de trazer provas, dados, fazer os comentários que 
achar necessários, pelo tempo que quiser. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quero diler ao 
senador que sempre tive muito cuidado ao asses-
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sorar o presidente. Recebi dele provas de muita 
confiança. Quero mostrar aqui aos Srs. Senado~ 
res ... Eu levava ao presidente exposições de moti­
vos, procurava informá-lo e ele aprovava, e eu 
assumo a responsabihiade por essas exposições 
de motivos que o presidente aprovava, como as­
sumi, na primeira hora, o problema de Valença. 

Fui eu que falei com o presidente que havia 
recebido um pedido de um prefeito que era muito 
trabalhador etc. etc. e que deu nisso. Assumo 
a responsabilidade pelo que eu levava ao presi· 
dente. Eu mesmo não autorizava recursos. nunca 
autorizei nenhum recurso, embora o presidente 
tivesse me dado essa oportunid~e. 

Pode parecer até que o Presidente tivesse uma 
desconfiança. Em determinado momento, a im­
prensa deu a entender que eu estava sendo fiscali­
zado dentro da ... A revista Veja publicou uma 
fotografia em que era posto como um fiscal do 
Ministro Aníbal Teixeira. Então, quero mostrar a 
esta comissão, também, documentos que eviden­
ciam outra coisa, porque, algumas vezes, o Presi­
dente me deu uma delegação para distribuir 6 
bilhões de recursos para os municípios. 

Adotei o sistema do computador e apliquei uma 
fórmula que permitia distribuir pcoporcionalmen­
te ao fundo de participação de cada município. 
Foi nessa vez que o Presidente me deu esse poder. 
De outra vez o Presidente me deu poder de distri­
buir as verbas relativas ao programa Nova Fron­
teira, que era um programa imaginado por nós 
para evitar que _esses estados que, estão rece­
bendo uma migração muito grande, tendo cida­
des que multiplicam sua população de ano a ano, 
pudessem receber recursos. 

Dessa vez o Presidente me permitiu aplicar 2 
bilhões e 100. Reuni os governadores desses esta­
dos, independente de posição, e pedi q:ue eles 
estabelecessem o critério da distribuição desses 
recursos; eles me passaram um telex e eu fiZ a 
distribuição de acordo com a decisão dos Srs. 
Governadores. Além disso, o Presidente me deu 
uma delegação para distribuir I bilhão de cruza­
dos. Nunca usei isso, fui tentado a usar durante 
a seca verde, quando os governadores do Nor­
deste, angustiados, precisaram e o Presidente es­
tava no México; mas nunca usei isso, porque sei 
o que é a responsabilidade, realmente, quando 
é entregue a uma pessoa. Tivesse eu má fé ou 
a intenção de beneficiar qualquer grupo, eu usaria 
essas delegações de 2 bilhões e meio, que eu 
não usei, e que todos os ministros fazem com 
a maior alegria. 

Vou passar à comissào também o telex dos 
governadores que fazem a distribuição das verbas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
A. Presidência pede a V. Ex' que, se lhe for possível 
agora, faça a referência, para efeito dos nossos 
registros, ao número de ambos os decretos, aliás, 
de um só; o outro não chegou a sair, não é? 
Apenas o primeiro chegou a ser publicado. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu mando o origi­
nal... 

decretos, falou-se em reajustamento, falou-se em 
lesivo, mas não se configurou o lesivo; mas lesivo 
por que e em quê? Isso é que eu queria saber. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Enca­
minho a pergunta do Senador Alexandre Costa 
ao depoente. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Citei apenas um 
exemplo, Senador, da minha luta para combater 
o déficit público, de um decreto que o Presidente 
assinou, produzido pelo Ministro do Planejamen­
to, que depois de comunicado à imprensa não 
foi publicado e que propunha várias medidas para 
combater o déficit público, inclusive baixar o pa­
gamento de fornecedores, porque seria uma for­
ma, como eu disse aqui, de inclusive evitar muita 
corrupção e a atitude daqueles que tentaram res­
suscitar um decreto, que havia sido feito, contra­
riando os interesses do erário, porque criando 
um déficit muito maior. Apenas acho que as em­
presas e os fornecedores têm todo o direito de 
pleitear isso; o que não é certo, realmente, é que 
esse documento chegue quase que dandestina­
nlente dentro da Seplan e que se peça que ele 
não seja comunicado ao ministro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas então, Sr. 
Relator, não se cOnfigura a palavra lesivo, porque 
sempre que se aplica a palavra '"lesivo aos interes­
ses da Nação'", significa o quê? Assaltar a Nação, 
roubar a Nação, tirar da Nação aquilo que é dela; 
se arenas aumenta o déficit público, quando mui· 
to, passar por cima da lei, mas nunca lesivo. Como 
lesivo? Não sei nem do Que se trata, e.stou apenas 
acompanhando e quero continuar acompanhan­
do, mas acompanhando corretamente, para sa­
ber, para eu poder formar juízo. Não posso formar 

"juízo sabendo que se quer reduzir o déficit público 
e, por isso, se cancela um decreto-lei e se confi­
gura no cancelamento dele, porque é lesivo à 
Nação. 

Não sei se o relator entendeu o que quero dizer, 
o que estou querendo saber, se pode me explicar 
bem o que estou querendo saber. 

O SR. RELATOR (Canos Chiarelli) -Sr. De­
poente, tenho a impressão de que se coloca uma 
questão fundamental. O decreto, feito e publi· 
cada, implicaria em conseqüências da ordem de 
600 milhões de dólares, esse decreto chegou a 
existir, correto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi um 
decreto assinado pelo Sr. Presidente da República, 
até porque decreto tem que ser assinado pelo 
Presidente. Segundo a infonnação de V. Ex", foi 
à época em que era Ministro da Fazenda o Sr. 
Funaro e o do Planejamento o Sr. João Sayad 
correto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex', 
à época, recebeu, ou pouco depois. evidentemen­
te, uma solicitação do ainda Ministro Dílson Funa­
ro, de que o ajudasse - se a expressão não é 
ajudasse, colaborasse. com ele - no sentido de 
reverter este decreto, sustar esta s•tuação, anular 
o decreto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. A Presidência determina à secre­
taria que anote, para efeito de tomada de provi­
dências. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. relator, eu 
queria fazer um aparte a V. Ex", porque estou 
perdendo o fio da meada. Falou-se muito em 

Muito bem. Por que - para que se responda 
à questão objetiva do Senador Alexandre Costa 
-haveria interesse em anular o decreto que fora 
baixado? Qual o aspecto, era um decreto normal, 

era um decreto prejudicial, por que se queria anu­
lar o decreto? Esta é a questão. 

O SR ALEXANDRE COSTA - Se era para 
não pagar, ou reduzir o déficit público, é com­
preensível. mas é preciso saber se foi por reajusta­
mento, se o reajustamento é sério ou não é sério. 
Porque com a palavra lesivo, deixa dúvidas, gera 
dúvidas, im-ediatamente, sobre o decreto. 

O SR. AN.(BAL TEIXEIRA - Ele prejudicava 
o déficit público. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Ah, bem. Então 
ele não é lesivo. Ele não pode ser lesivo. A palavra 
lesivo tem que ser substituída por outra palavra. 
Eu espero que V. & coloque outra palavra no 
lugar de lesivo. Ele não é lesivo à Nação, porque 
a Nação pagar o que deve, é obrigação. É absolu­
tamente uma obrigação. O que se precisa é saber 
se o que a Nação deve é exatamente aquilo. 

O SR. RÚ.ATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a questão é outra. Então, aí, eu faço uma pergunta. 
Se o decreto estava certo, então por que revo­
gá-lo? Faço; esta questão ao depoente. Ou o de­
creto não estava adequado. Ou estava certo ou 
não estava. Se V. EX entendeu como uma medida 
correta, da sua parte, somar-se ao Ministro da 
Fazenda, que propusera o decreto, e que. depois, 
queria vê-lo revogado, se V. Ex- se somou a ele, 
e foi ao PreSidente da República para revogar o 
decreto, estava querendo revogar o decreto por 
quê? Se ele ~ra certo, não havia por que revogá-lo. 
Se ele não era certo, tinha que revogar. 

' 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-

V. Ex- terá entendido a pergunta do eminente Se­
nador Carlos Chiarelli. Apenas queria passar a 
palavra ao eminente Senador Mansueto de Lavor, 
que tem alguma coisa pertinente a dizer. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Não. é por­
que o ilustre 'depoente acaba de afirmar que, tão 
logo assumiu a Seplan, o Ministro F unaro llie 
pediu que atu"asse, junto ao Presidente, no sentido 
de que o Presidente revogasse um decreto, por­
que era um decreto errado. Não foi isto? Um de­
creto errado e lesivo ao interesse público. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Leviso, não no 
sentido em que se refere o Senador; prejudicava 
o déficit. · 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Prejudicava 
o déficit? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Prejudicava, Ex" 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Porque se 
fosse pura e simplesmente um decreto para cobrir 
dívida públíca, não tinha nada de errado nem tinha 
nada de lesivo, e era obrigação do Ministro honrar 
isto, e não revogar o decreto. Agora, a minha 
pergunta, par~ não avançar sem tirar esta dúvida, 
é: qual era, re~.Jmente, o conteúdo deste decreto, 
tratava de quê? Falou-se de fornecedores, o que 
ele continha? Qual era o conteúdo deste decreto? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex' tem, então, duas perguntas: a do eminente 
Senador Carlos Chiarelli e a do eminente Senador 
Mansueto de Lavor, V. Ex• tem a palavra. 

O SR. ANiBAL TEIXEIRA - O conteúdo do 
decreto era re9ulando fornecimentos ao estado. 
Era simples. Depois, vou trazer a esta Casa como 
teve que ser feito posteriormente, pois permitia 
muitas interpretações, e era prejudicial, realmente. 
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Criava um défk:it pUblico ml.lito grande para o 
Estado. 

Citei isto aqui como um exemplo para mostrar 
como o não pagamento acaba fazendo corn que 
as pes~oas derivem o seu esforço para as corre­
ções. E um outro problema sério. O Governa deve 
pagar as suas contas, porque, senão, efetivamente 
as pessoas que 11ão recebem acabam batalhando 
para conseguir correções qu~ possam compen­
sá·las. 

Então, dei o exemPlo disso aqui para mostrar 
o que ocorria. E quero dizer mais: um dos desen­
tendimentos meus com o Dr. Michal Gartenkraut 
é que ele pedia que lhe entregasse os_processos 
para serem despachados diretamente com o Pre­
sidente, porque eu trazia alguns que não davam 
tempo de ser despachados. Negava-me a isso, 
exatamente porque sabia da responsabilidade que 
tinha perante o Presidente de informá-lo das coi­
sas. 

Então, atribuo muito a essa lealdade de não 
abrir mão disso, de entregar prOCessos para se­
rem levados dir~tamente ao Presidente, sob a ale­
gação de que 11ão havia tempo para despacho, 
os desentendimentos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então, Sr. Presi­
dente, quero apenas concluir para ver se com­
preendi agora. 

Os Ministros anteriores, que eram o Ministro 
Dílson Funaro e o Ministro João Sayad, assi11aram 
um decreto em que a Nação se comprometia 
a pagar as dividas dos estados. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, Senador. Não 
eram as dividas dos estados, era um esquema 
de reajuste de setviços ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Reajuste aos 
estados. 

O SR. ANÍBAL TErxEíRA ~ Não, não era aos 
estados. Nesse segundo decreto, que é ainda mais 
grave, porque no primeiro o~rigaYa. apenas a 
União ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eram obriga­
ções, eram compromissos, logo era o dinHeiro. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eram compromis­
sos. Nesse segundo, a coisa era tão ampla que 
obrigava os esti:!.dos e municípios também a faze­
rem as mesmas concessões. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Certo. Depois 
verificaram que o montante era tão grande que 
a Nação não poderia arcar com esse compro­
misso ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA ~ Exatamente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - ... sob pena 
do déficit público crescer ainda mais. E justa­
mente isso, não é? 

Logo, não se configurava e nem poderia acre· 
ditar que o Mi11istro Dílson F" unaro, tampouco o 
Ministro João Sayad iriam assinar um decreto me­
nos honesto, menos sério. 

O SR. ANÍBAL TEIXEJRA - Não, era um erro 
técnico do decreto. 

O SR. ALEXA.NDRE COSTA - Era um erro 
técnico. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA~ Mas era um dispo­
sitivo que geraria um grande déficit público. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Geraria um 
grande défidt. Está bem claro, agora, que o lesivo 
não se configura da forma <::orno ficou no ar para 
beneficiar a ninguém. Beneficiaria os estados bra­
sileiros e, depois, foi verificado que a Nação não 
tinha condições de arcar com os compromissos 
que o decreto havia concedido. É justamente isso, 
não é? 

Muito bem. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {José lgnâcio Ferreira)-
V. d tem a palavra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente; o depoente afirma.:._ é a qúestão do decre­
to ainda, só para não passarmos à frente sern 
esclarecimento sobre isso. Já dou a palavra· aO 
relator- que o segundo decreto foi uma tentativa 
de retomar aquela iniciativa do primeiro decreto, 
que resultava em um défkit de 600 m~hões de 
dólares. 3ó que o segundo resultava em um au· 
mente do déficit de três bilhões de dólares. 

A autoria do segundo decreto é conhecida: é 
da parte do f r. A"\ichal Gartenkraut V. Ex' afirmou 
isso. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Posso interromPer? 
O Dr. Michal Gartenkraut entregou isso a um jurí­
dico. Ele deveria esdarecer de onde é, quem redi­
giu isso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sim, partiu 
dele? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Partiu dele entregar 
a um jurista. 

Ó SR. MANSUETO DE LAVOR·-- E V. Ex" disse 
qye isso foi uma segunda tentativa. Então, praticá­
mente, deixa à conclusão de que a primeira terita­
tiva do. decreto, que já estava assinada por Dílson 
F unaro, também teria partido do Secretário-Geral. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, peço descul­
pas, mas não cometeria essa injustiça. Pode ter 
sido realmente. mas obrigatoriamente não c:.::vn­
duz a esse fato. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR·- Não conduz. 

p SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não conduz a esse 
fato. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Está bom. 
Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
sobre essa questão, ainda, gostaria apenas de 
complementar ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• tem a palavra, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... sobre es~ 
questão do decreto, porque o depoente falou que 
esse decreto. o primeiro seria prejudicial ao dêficit 
público, da ordem de 600 milhões; o segundo, 
três bilhões de cruzados, de dólares; e falou tam­
bém que isso daí seria uma questão de as empre­
sas procurarem reajustes por falta de pagamento. 
As empresas, normalmente, quando não rece­
biam os recursos, logicamente procuravam auto­
defender-se através de formas de reajustes. Se 
isto é verídico, se essa informação é correta -
verídico é um termo errado - mas, se é correta 
essa informação, realmente, é um decreto lesivo 
ao interesse público, que beneficia o interesse 
da empresa e não o interesse público. 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Aliás, é esse o 
parecer do Consultor Jurídico. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, o termo 
"lesivo" está correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente, para elucidar: ao falar sobre esse assunto, 
citou V. Ex•, textualmente, um parecer da Consul­
toria Jurídica. Correto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Os termos 
emitidos e emanados da ConsultoriaJurídi<::a têm 
o seu aval? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Essa matéria não 
foi trazida ao meu conhe<::imento; tem o meu aval. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Concorda 
V. Ex~ com o parecer da Consultoria Jurídica? 

O SR. ANÍBAL TEIXE{RA- Plenamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ê essa 
a sua opinião? 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - O Consultor Jurí­
dico é pessoa de minha confiança, tanto que foi 
afastado imediatamente, tão logo entrou o novo 
ministro. 

O SR. REtATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
pediria qUe se anexasse ao processo o parecer 
da Consultória"Jurídica, porque é onde está quali­
ficado o conceito que V: Ex' tem do decreto, e 
que di~ clara.me_nte do seu caráter prejudicial. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Apenas o Senador Itamar Franco ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só queria ficar na 
linha de raciocínio, Sr. Presidente Nobre Ministro 
no inicio de sua fala, V. Ex· deu muita ênfase 
a isso, e gostaria de saber a qual decreto que 
se refere; que é o chamado documento alfa de ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Som, 
aí. Som. 

O SR. lT AMAR FRANCO - ... há esse decreto, 
o alfa de três bilhões de dólares, esse decreto 
que não foi aprovado pelo Presidente, nunca foi 
publicado. Mas, V. Ex~ falou o seguinte, salvo inter­
pretação diferenciada de minha parte: o Presi­
dente assinou um decreto contendo 14 ilegali­
dades. E. verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quando foi apro­
vado, no Congresso, o orçamento. foi feito um 
decreto de contenção, na verdade. para cortar 
alguns programas soc-iais e também alguns pro­
gramas de ordem geral. Esse decreto fo~ tão mal­
feito que contém cerca de I 4 ilegalidades, matéria 
que não era possivel ser extinta pelo Presidente, 
fundos especiais que são suplementados pelo 
Congresso. Posso passar, depois, um estudo so­
bre isto. Eu nào trouxe esses dados ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quem induziu o 
Senhor Presidente da República a esta ilegalida­
de? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A velha intriga de 
que eu havia vindo ao Congresso - o que acho 
normal- e, aqui, pleiteado recursos para progra­
mas; e a opiniào do Deputado João Alves está 
bem caracterizada no último depoimento que e\e 
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deu. Creio ser legítimo um ministro vir ao Con­
gresso - e é o certo - em vez de o burocrata 
não vír ao Congresso, ele vir e pleitear, no Con­
gresso, as coisas. Então, foi no uso dessa atuação 
normal que foi feito isso: e baseado numa intriga 
de que nós havíamos superdimensionado alguns 
programas. porque esses programas já haviam 
sido cortado antes, também arbitrariamente, ê 
que se fez esse decreto; decreto tão malfeíto. Por 
isso digo que, efetivamente. em matéria orçamen­
tária, o Dr. Michal Gartenkraut e a sua assessoria 
entendem muito pouco. E se os Senhores sena­
dores quisessem aprofundar nesse assunto, eu 
gostaria que ouvissem aqui - é uma sugestão, 
e não sei se a posso fazer - o antigo diretor 
da SOF; Secretário da SOF; que, inclusive, foi 
o homem que mais batalhou pela unificação do 
orçamento, que é, na prátíca, a entrega da sobe­
rania orçamentária ao Congresso brasileiro. O ato 
mais importante, na minha gestáo, foi efetivamen­
te, a unificação do orçamento, que é, na prática, 
a entrega da soberania orçamentária ao Congres­
so brasileiro. 

O ato mais importante, efetivamente, na minha 
gestão foi a unificação do orçamento, a entrega 
efetiva. Verificamos. em todo o mundo, que se 
exerce o poder quando se tem realmente o domí­
nio da Lei de Meios; e ela estava manejada através 
de artifícios, emissões que eram feitas sem autori­
zação do Congresso, esta sim, pelo Banco Central. 
A Lei de Meios, que foi votada pelo Congresso, 
espelha uma nova filosofia. democrática, aberta. 
decidida, onde até o SN! figura dentro do orça­
mento. 

Acho que é importante para esta comissão, já 
que a matéria orçamentária tem sido muito discu­
tida e tem tido uma importància muito grande 
a partir de agora para o Senado, para o Congresso 
em geral. que se ouça aqui esse homem que 
conduziu a unificação do orçamento. 

O SR !T AMAR FRANCO- Eu gostaria de ficar 
nessa parte macroeconômica. 

Primeiro, insisti e vou daqui a pouco chegar 
a um ponto em que V. Ex· se refere com muita 
ênfase e que, em parte, Sr. Ministro, o Congresso 
Nacional foi induzido a aprovar, em primeiro lugar. 
um orçamento com uma inflação de 60% e V. 
Ex" tem conhecimento disso. Posteriormente, ve­
rificando que essa inflação era de uma irrealidade 
absurda. foi enviado ao Congresso Nacional um 
novo orçamento estimando-se uma inflação de 
120% e. a partir dessa estimativa de inflação de 
120% para o ano de I 988 é preciso ficar bem 
claro aqui é que o Congresso Nacional aprovou 
o orçamento. 

Veja V. Ex·, que quando fala em orçamento 
unificado não é verdade que o Congresso tenha 
aprovado o orçamento unificado. O Congresso 
aprovou o chamado orçamento fiscal, mas não 
aprovou o orçamento das empresas estatais, não 
aprovou o orçamento da Previdência Social. Essa 
unificaçáo se processou através de um ato do 
Executivo. não através de um ato do Legislativo. 
Concordamos com V. Ex', pois já foi um Depu­
tado. Precisamos ter. sim, mas ainda não tivemos 
- que fique bem claro aqui - porque quando 
se diz que O Congresso aprovou o orçamento 
unificado não é real. Aprovamos o orçamento fis­
cal, somente o orçamento fiscal, uma estimativa 
que terá de ser modificada e possivelmente terá 

que ser enviado um novo orçamento ao Con­
gresso Nacional. porque aprovamos sob uma esti­
mativa de 120% e V. Ex• sabe que isso é um 
absurdo, já estamos com uma inflação muito 
maior do que o orçamento aprovado pelo Con­
gresso. 

Primeiro. o Congresso náo aprovou o orçamen­
to unificado. Não estou dizendo que V. Ex' não 
o defende, sei que o defende, mas não o aprova­
mos; aprovamos o orçamento fiscal, primeiro de 
60%, depois com uma infiaçào de 120%. 

Queria insistir num ponto, porque acho que 
essa parte da política macroeconômica do Gover­
no- e nós temos que aproveitar aqui a presença 
de um ex-Ministro de Estado - é fundamental 
para os trabalhos desta comissão, sobretudo em 
relação ao orçamento, que é um dos fundamen­
tos da existência do Legislativo. Só não entendo, 
Sr. Ministro. e tive ocasião de dizer isto ao seu 
chefe de gabinete, porque V. Ex' é um homem 
que hoje está sofrendo todas as amarguras, todos 
~s combates, to?a a execração em função de 
certos assuntos, mas não entendo como V. Ex· 
um secretário·geral, e em relação a ele V. Ex· 
era indiferente como acabou de dizer, no início 
, e esse homem continuava secretário-geral? V. Ex· 
ia ao Presidente da República e o chefe da Nação 
lhe dizia é incrível! que alguém falava da sua ação 
administrativa. O Presidente não esclarecia quem 
é que falava da sua ação administrativa. O Presi· 
dente foi induzido a assinar um decreto com 14 
ilegalidades, que V. Ex' confirma. 

Então, é esse descalabro da administraçáo pú­
blica que não se pode entender neste País: o se­
cretário-geral que não merecia a confiança do 
ministro e JÍ vem uma pergunta objetiva que te# 
mos tentado tirar de todos os depoentes e não 
conseguimos, inclusive de V. Ex• qual era a força 
que mantinha' esse secretário-geral? Quem era 
o homem? Será que há medo de se dizer quem 
era ~sse homem? Porque, aqui dentro desta sala, 
o Sr. Chefe de Gabinete, Dr. Lúcio Veríssimo, dis­
se-me que esse homem foi indicado pelo Dr. Mu­
rad e parece que todo mundo tem medo de dizer. 
Não temos nada com o Dr. Murad, mas ele foi 
ou não indicado pelo Dr. Murad? Era a primeira 

· pergunta, parque o seu chefe de gabinete disse. 
quando eu perguntei que tinha certeza. Está no 
depoimento dele. Então esse secretário era man­
tido e V. Ex• sabia como homem de administração 
pública e privada, que algo não se passava bem 
na sua administração, e o secretário-geral, apesar 
de ser um brasileiro naturalizado, era de qualquer 
forma o substituto eventual de V. Ex·, então era 
um homem forte, continuava secretário e V. Ex• 
ouvia isso do Presidente da República e conti­
nuava ministro. 

Ministro, por favor, nós gostaríamos de descer 
já da parte macro para micro, porque sincera­
mente não dá para compreender, V. Ex' deixa 
o ministério e o secretário-geral vai ser indicado 
para no exterior negociar em nome da Nação 
brasileira e dizia aqui que não podia assumir o 
ministério porque era um brasileiro naturalizado. 
A hipocrisia administrativa, já tive ocasião de dizer 
aqui, não pode assumir o Ministério mas pode 
negociar em nome do governo estrangeiro sobre 
a nossa dívida externa? Que força tinha o secre­
tário o que deduzia o Presidente da República 
ao dizer a V. Ex' todas essas coisas que eu anotei 
aqui, e nunca lhe dava, a expressão não é minha 
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mas de V. Ex·. nem o Presidente da República 
dava o nome aos bois. Então, eu gostaria de me 
situar nesta parte micro para, depois voltar à parte 
macro. Sr. Ministro, é preciso que alguém tenha 
uma força. V. Ex• diz que o Ministro que trabalhou 
na Casa Civil tinha amizade com o Dr. Murad, 
o Ministro tinha amizade com o General Ivan, e 
V. Ex· como ministro continuava ministro, conti# 
nuava aceitando o Sr. secretário-geral? Quem é 
que o mantinha Sr. Ministro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Por três vezes eu 
pedia ao Presidente que autorizasse a substituição 
do Michal e ele me pediu prazo porque iria arranjar 
um lugar para o Michal. Falou no Banco Central 
em outro prgão e me pediu paciência e com­
preensão, e eu tenho uma formação mineira de 
pessoa que tenta conciliar o que as vezes é quase 
inconciliável. Mas foi um erro, eu devia ter deixado 
o ministériO e aprendi '!ma lica0 na rninha vida, 
~gente aprende as lições pagando um alto preço. 
E preferível nào ser ministro do que ser ministro 
com essas 'limitações. 

I 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja V. Ex< o que 
diz o sr. secretário-geral V. Ex" diz que em face 
da sua formação mineira e por ser mineiro manti­
nha. "E assim que se gerar o déficit público e 
foi no exposto acima que no final de 87 e eu 
vou me referir isto daqui há pouco e foi debatido 
com o nobre relator mas eu quero voltar ao caso 
foi enviado ao Congresso Nacional uma lei de 
excesso para que se pudesse pagar o funciona· 
lismo, excesso de arrecadação que não existia 
e foi aprovado pelo Congresso, a fonte desta lei 
está lá escrita, fonte 44- títulos do Tesouro". 
E agora vem o mais grave, Sr. Ministro. continua 
o dr. secretário-geral de V. Ex•, "não recordo de 
outra ocasião em que se tinha ocorrido fato seme· 
lhante, ou seja, para pagar pessoal houve a neces· 
sidade de se lançar títulos do T escuro no merca· 
do, porque a reserva de contingência que deveria 
ser usada pafa suplementar outras rubricas esta­
vam sendo usadas" 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- A reserva de contin­
gência não daria nem para I 0% dos compro· 
missas de pessoal. 

O SR. lT ~ FRANCO - Ele é que diz isso, 
não eu. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Desculpe-me. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Estou lendo, se 
dava ou nào dava ele é que disse e aue nunca 
foi usado. Então, o secretário-geral afirma isso 
aqui, e sinceramente, Sr. Presidente. nós vamos 
ter que fazer uma acareação entre o nobre Minis­
tro e o Dr. Michal, eu nào tenho dúvidas em soli· 
citar a V. Ex• isso já de pronto. Mas veja V. Ex• 
Sr. Ministro, quanto da interpelação da mensagem 
ao Congresso Nacional, e eu até pensei que V. 
Ex" estava com uma mensagem e o relator com 
outra. mas tive ocasião de verificar que é a mesma 
mensagem que tomou, na Casa o n? 264. E aí 
volto eu à parte macroeconômica. Fica o Poder 
Executivo e baseando-me também no que diz 
o secretário-geral autorizado a abrir créditos su· 
plementares ou orçamento da União até o limite 
de 105 bilhões de cruzados, utilizando os recursos 
oriundos do título de responsabilidade do Tesouro 
Nacional. 

• 
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A pergunta a V. Ex• é a seguinte: esses títulos 
já tinham sido lançados ou o foram após o Con­
gresso Nacional? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não posso respon­
der a essa pergunta, porque realmente não tinha 
acesso à emissão desses títulos. Não sei se esta­
vam lançados. O Ministério da Fazenda é que 
controlava essa emissão de títulos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas veja V. Ex• 
que a exposjção de motivos é assinada por V. 
Ex- pedindo esse valor. Não é verdade? A expo­
sição de motivos do Senhor Presidente da Repú­
blica é assinada por V. Ex• Em função dela, o 
Senhor Presidente da República a remeteu. atra­
vés do gabinete civil ao Congresso Nacional. En­
tão, V. Ex· diz que não sabe se esses títulos já 
tinham sido lançados antes ou depois da mensa­
gem ao Congresso Nacional. E aí talvez a informa­
ção do secretário-geral que. ao que parece, sabe­
ria melhor do que V. Ex• Por que ele diz que 
não poderia ser utilizado como excesso de arreca­
dação? V. Ex~ continua dizendo que não sabia 
se esses títulos já tinham sido lançados .. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Na verdade, aqui 
nesta lei não se menciona excesso de arreca­
dação. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, ela não men­
ciona, mas provarei a V. Ex' que ela induziu o 

'Congresso Nacional a um erro. Por isto pergunto 
primeiro: os lànçamentos do Tesouro Nacional 
foram antes ou depois da mensagem? V. EX"' diz 
que não sabe. ' 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não sei. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E isso é nossa 
obrigação como parlamentar. E V. EX" já foi parla­
mentar. O art. 43 é bastante claro. (Falha na Gra­
vação) V. Ex" diz que não haviam sido lançados. 
Então, veja V. Ex' a gravidade disso. E aí o Con­
gresso Nacional foi induzido realmente a um erro. 

O que diz o art. 43 invocado pelo próprio Presi­
dente da República? Que a abertura de créditos 
suplementares e especiais depende, Srs. Senado­
res, da existência de recursos disponíveis para 
ocorrer a despesa. Não havia. E só se deu poste­
riormente. Então, não se podia invocar o Con­
gresso Nacional -e aí, quando o secretário-geral 
falou em "excesso de arrecadação"', ele fez ques­
tão de dizer isso aqui está realmente provado que 
o Congresso Nacional foi induzido a um erro e 
o próprio Senhor Presidente da República, porque 
os títulOs só foram lançados ao mercado após 
aprovação do Congresso Nacional, contrariando 
o art. 43 da lei. 

Só para termindr o raciocínio, veja V. Ex~ que 
não é crível. por mais que se possa pensar na 
nação pacífica de V. Ex", nação do Senhor Presi­
dente da República, que essa desorganização in­
tema permanecesse em um dos setores mais im­
portantes da administração pública brasileira, que 
é a Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República. O secretário-geral que não obede­
cia às suas ordens; o secretário-geral que tinha 
uma ação, não se sabe, uma força, teremos de 
descobrir essa força aqui dentro, o Presidente da 
República dizia ao Ministro que intrigas eram leva· 
das a ele, que era levado a assinar um decreto 
imaginem, meus Srs. V. EX disse isso. que real-

mente e incrível. quatorze ilegalidades foram assi­
nadas pelo Presidente da Républica. 

O Senador Alexandre Costa- pergunta: O Pre­
sidente da República que assina 14 ilegalidades 
foi elevado a quê? Foi elevado a um tolo. Por 
quem? Isto é que tem de ser esclarecido. Essa 
pessoa é que tem de dizer por que levou o Presi­
dente da República a, um ato de deslealdade para 
com Sua Excelência, porque ele não é obrigado 
a saber de economia, assinar um decreto come­
tendo 14 ilegalidades. 

Sr. MinistrO Aníbal Teixeira esse é um dos fun­
damentos desta Comissão que não visa apenas 
problema micro, só porque sumiu uma pasta, 
deixou de aparecer uma pasta e daqui há pouco 
nós vamos entrar em outros problemas de valên­
cia etc. mas aqui já justifica a ação desta comis­
sáo. E Sr. Presidente, eu insisto com o Sr. Ministro. 
Sr. Ministro quem é que mantinha o secretário­
geral? Era o Presidente da República por quem 
ele foi nomeado? Eram os hermeneutas da asses­
soria do Sr. Presidente da República? Que força, 
se V. Ex" pediu que tirasse e o Presidente pediu 
paciência, porque esse homem era mantido? 
Quem o mantinha? Era o Presidente da Repú­
blica? Era o Dr. Murad? Era o General Ivan? Era 
o Ministro Ronaldo Costa Couto? Quem, Ministro? 
É preciso que V. Ex• diga isso e eu não invoco 
o juramento que V. Ex~ fez porque não seria 
preciso, mas eu acho que é hora de nós abrirmos 
uma picada para desvendar o que se passava 
na Secretaria de Planejamento da Presidência da 

·República. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O próprio Presi­
dente. quando fez um apelo para que eu convi­
vesse mais tempo com o Michal, apoiou a pre­
sença do Michal. pelo menos pediu um tempo 
para substituí-lo. Agora, o Michal foi uma indica­
ção do Dr. Jorge Murad, a minha indicação era 
o Dr. Carlos Messa que, na época, era diretor 
do Banco de Desenvolvimento na área social. era 
o meu candidato a secretário-geral. 

O SR.ITA/'i\AR FRANCO- Sr. Presidente, ape­
nas uma última intervenção. ainda nesta fase a 
indicação do Dr. Michal foi do O r. Jorge Murad? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Foi ele que me 
falou pela primeira vez como um elemento que 
complementaria o meu trabalho e me fez essa 
indicação. 

O SR. rT AMAR FRANCO - Foi muito impor· 
tante a sinceridade de V. Ex•, não só dizendo o 
nome do Dr. Jorge Murad dizendo que ele com­
plementaria o trabalho de V. Ex•, que afinal acabou 
atrapalhando, e mais uma vez o nome do Dr. 
Jorge Murad aparece como uma indicação posi­
tiva, uma indicação de quem o indicou e, é apenas 
uma ilação não estou afirmando é quem o man­
tinha no cargo de secretário-geral. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)­
Diante dessa sua resposta, a Presidência indaga 
de V. Ex• se verificou, no curso desse conflito 
que havia entre V. Ex" e o então secretário-geral 
do seu ministério, que havia gestões do Sr. Jorge 
Murad no sentido de mantê-lo no ministério. quer 
dizer, a resistência a que ele saísse partia também 
do Dr- Jorge Murad. Se V. Ex• detectou sinais 
concretos de que a resistência a que ele saísse 
da secretaria-geral partia do Dr. Jorge Murad. 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Seria uma supo­
sição. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não uma suposição. eu pergunto sinais concre­
tos, porque suposição não nos interessa. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Fato concreto eu, 
realmente, não o tenho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas V. Ex• cOnstatava, por exemplo, contatos per­
manentes do Dr. Uartenkraut com o Dt. Jorge 
Murad? Isso seriam sinais dos vínculos que havia 
entre eles e é esse sinal que eu peço a V. Ex· 
ql •e o indique se efetivamente o detectou. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Existia. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer, V. Ex• verificava que haviam constantes 
contatos do Dr. Gartenkraut com o Dr. Murad 
no curso desses episódios em que V. Ex• se atrita­
va com o Dr. Gartenkraut? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sim. eu tinha con­
tatos porque tinha trabalhado, inclusive com o 
próprio Murad. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Houve, Dr. Aníbal, algum contato de V. Ex• com 
o Dr. Murad, instando junto a ele no s~ntido de 
que distendesse um pouco aquele empenho que 
ele tinha na manutenção do Dr. Gartenkraut V. 
Ex' chegou a se entrevistar com o Dr. Murad e 
contatar com ele a respeito? 

O SR. ANÍBAL TEiXEIRA - Eu comentei uma 
vez isso com o Murad que fez um apelo, para 
tentar uma compatibilização semelhante a que 
o Presidente me fez. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeito. O próprio Dr. Jorge Murad? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
eu gostaria, diante da colocação que V. Ex" fez 
e da resposta dada pelo depoente, de expor o 
seguinte: nós ficamos com uma resposta no ar. 
Não pode o Dr. Aníbal Teixeira afirmcrr, perante 
esta Comissão, quem teria levado o decreto que 
Sr. Presidente assinou. Mas, agora, pelas informa­
ções que nos chegam, pela posição que ele dá 
das ligações tidas entre o Dr. Michal e o Dr. Jorge 
Murad, eu recebo, eu tiro- é uma ilação minha 
-essas conclusões, mas gostaria que o depoente 
dissesse se ele não sentiu assim também, na épo· 
ca, já que ele sabia dessas ligações, que acredito 
que não fossem só na parte de intrigas, mas talvez 
tenha sido exatamente o veio. pelo qual, chegou 
às mãos do senhor Presidente da República esse 
decreto. Eu fiquei aqui sem saber e acho que 
a Comissão tem que saber como foi parar, nas 
mãos do Senhor Presidente, esse decreto. 

Então, a pergunta que eu faço ao depoente, 
e esta que eu também tiro e que chego a esta 
conclusão: que. se é o elemento que foi indicado 
por ele, que segundo diz o depoente, o senhor 
Presidente da República mantinha-o; e que, se 
ele mantinha, era exatamente porque a presença 
do Sr. Jorge Murad continuava a solicitar do Se· 
nhor Presidente, porque já o havia indicado, a 
sua permanência. E se chega às suas mãos esse 
decreto que ele não soube precisar por ctuem, 
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eu chego à conclusão e eu perguntaria aqui a 
ele, que estava mais em contato, pois tratava-se 
de um assunto ligado à sua Secretaria, ao seu 
Ministério, se ele não sentiu também que seria 
esse o veio, o caminho que fez com que chegasse 
às mãos do Senhor Presidente da República esse 
decreto? 

tecnicamente malfeito. O Presidente se empe­
nhou em que nós fizéssemos um decreto correto, 
foram ouvidos todos os setores, todos os órgãos 
interessados, as empresas estatais, para se fazer 
um decreto correto. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Mas ela visa­
va colocar o secretário-geral nos limites de sua 
atribuição. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. & tem a palavra, Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. tv\ANSUETO DE LAVOR- E ele estava 
exorbitando. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ilustre Senador, 
V. Ex• vai me desculpar, mas isso ocorreu no 
começo da minha gestão e eu não tinha ainda 
tomado pé da situação. Eu não acredito que tenha 
havido essa conexão. Eu não afirmo essa cone­
xão, apenas eu dei o exemplo aqui do Sr. MichaJ 
que não era tào preocupado com o déficit público, 
como quis faz.er crer a esta Casa 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O ilustre 
depoente afirma que esse decreto 2° foí uma ini­
ciativa do ex-Secretário Geral, sem o conheci­
mento do Ministro, enquanto que, no seu depoi­
mento na Câmara, na Comissão de Fiscalizaçào 
Financeira, teria afirmado que havia uma tentativa 
da formaçào de uma Seplcm paralela não sei se 
foi essa expressão - chefiada pelo Sr. Michal 
Gartenkraut, que inclusive queria predominar so­
bre o próprio Ministro. Eu queria que confirmasse 
essa expressão, se realmente houve essa informa­
ção à Comissão da Câmara dos Deputados. 

Mas, isso aconteceu logo no início da minha 
gestão. Pode até ter sido que o próprio Ministro 
F unaro tenha feito o decreto. Eu realmente não 
quero questionar isso. O Presidente não se lembra 
quem fez o decreto, apenas o Presidente ficou 
preocupado em fazer imediatamente a correção 
desse decreto. 

O SR. MENDES CANALE -Eu acho isso mui­
to importante, porque um decreto, como esse, 
não é um decreto de alguns poucos cruzados. 
Como o Sr. Presidente .não se lembra? Não fez 
referência ao Sr. Ministro do Planejamento que 
estava entrando, que tinha assinado esse decreto 
trazido por alguém, feito por alguém, elaborado 
poralguém? Não é crível a nós, não podemos 
absolutamente aceitar isso! Eu não aceito, V. Ex• 
vai me desculpar, meu ilustre ex-Ministro do Pla­
nejamento, que V. Ex• não tivesse conhecimento 
de um decreto e muito menos que o Senhor Presi­
dente da República tivesse dito a V. Ex• que ele 
não se lembrava quem o havia trazido; um decreto 
dessa natureza e num valor de bilhões de dólares. 
Eu não posso conceber isso. acho que não entra 
na cabeça de ninguém, se me permitem a expres­
são. É lamentável! 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O decreto tinha 
a assinatura do Ministro F unaro e do Sayad. Quer 
dizer, provavelmente, pode ter sido num dos espa­
ços. O Presidente não se lembrou, sua Excelência 
disse: ~Aníbal, não me lembro, realmente. Vamos 
apenas dar fim a esse decreto, porque esse decre­
to não interessa ao País". 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, a pergunta é dentro dessa linha. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
É exatamente por isso. O Presidente da República, 
na ocasião, considerando a gravidade do fato e 
até o fato de que o ex-Ministro Funaro se empe­
nhava no sentido de que fosse revogado o decre­
to, o Presidente da República manifestou a V. Ex•, 
na ocasiáo, algum propósito de que se abrisse 
uma investigaçào a respeito do episódio, ou o 
assunto ficou encerrado pela simples revogação 
do decreto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, o decreto 
ficou tido como um erro técnico, porque ele não 
discriminava. Quando se fez o novo decreto, real­
mente, verificou-se que ele era um decreto de 
20 ou 30 páginas. Eu vou trazer depois esse decre­
to aqui para a Comissão ver. ele fazia, ele permitia 
dupla interpretação, um decreto tecnicamente 
malfeito. Então, ele criava um prejuízo grande pa­
ra a Nação, exatamente porque ele era um decreto 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu não me lembro 
das palavras exatas, se foram essas. Eu diria que, 
efetivamente, o Sr. Michal achou que teria um 
poder maior do que realmente tinha embora eu 
o tenha mantido, com todas as prerrogativas. Ele 
era o responsável por toda a máquina adminis­
trativa. pela liberação de todos os recursos, pelos 
planos de aplicação, pelas prioridades na libera­

. ção dos recursos. Mantive todos os poderes do 
Secretário, com uma ou outra exceção que são 
realmente de menor monta. Nós tínhamos 250 
comissões, em que a Seplan tinha representa­
ções, numa delas. eu coloquei ur:na outra pe_ssoa, 
que não foi o Michal. Mas, realmente, eu procurei 
mantê-lo em todas as posições e ele era o respon­
sável, era, inclusive, o ordenador de despesas do 
Ministério. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Dr. Aníbal, 
mas é verdade que ele mantinha uma atuação 
paralela dentro do ministério, ligada diretamente 
ao Planalto e não a V. Ex-? 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA- Uma atuação para­
lela ligada diretamente ao Planalto seria um exa­
gero. Mas ele mantinha contatos com o Planalto. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Houve uma 
portaria, em que V. Ex• tentou retirar alguns dos 
poderes do secretário-geral. Essa portaria existiu, 
segundo já depoimentos anteriores do próprio 
ex-secretário-geral, mas ela terminou não entran­
do em vigor, porque não foi publicada. O que 
é que V. Ex• informa sobre essa portaria? Houve 
essa tentativa de conter o excesso de poderes, 
ou melhor, a atuação um tanto paralela do secre­
tário-geral. No fim, V. Ex' recuou, não publicando 
a portaria. Por que isso? Com ordem de quem? 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA- É. eu tive, na época 
em que essa portaria foi preparada, uma influên­
cia muito grande do LL :io, que era o meu chefe 
de gabinete. Então, eu 1ão quis dar àquilo uma 
idéia de uma vendeta. l1sisti com o presidente. 
O presidente me disse q Je Michal ia sair, como, 
efetivamente, depois, pec1u demissão. Mas, real­
mente, eu achei melhor não assinar a portarie~ 
naquele momento, porq Je realmente parecia 
uma hostilidade que não se justificava naquela 
época, quando eu já me di:;punha inclusive a dei~ 
xar o ministério. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o Senador José Agripino Maia. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Sr. Presidente, 
pelas respostas que foram dadas pelo Dr. Aníbal 
Teixeira ao Senador Mansueto de Lavor, eu gosta­
ria de faz~r uma colocação e verificar se ela é 
verdadeira. Eu perguntaria ao Dr. Aníbal se pode­
ria afirmai, diante do que aqui foi dito, que o 
Dr. Michal Gartenkraut teria amplo acesso ao Pla­
nalto, porque, em função disso, poder-se-ia afir­
mar que, por influência do Dr. Jorge Murad, teria 
se process.3do modificações orçamentárias de li­
beração de recursos dentro da Seplan? Repito: 
se, por infh.lência direta do Dr.Jorge Murad, teriam 
se processado modificações orçamentárias e libe­
ração de recursos na Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É preciso que se 
diga que o Dr. Jorge Murad é o secretário do 
presidente. Então, obviamente, alguns pedidos vi­
nham do secretário do presidente, vinham direta­
mente, às vezes, e vinham através do Michal. Mas, 
efetivamente, era função normal do secre!ário do 
presidente encaminhar os pedidos; era uma fun­
ção normal do secretário do presidente. Não havia 
nada de anOrmal nesse encaminhamento. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA - Uma .última 
pergunta, Dr. Aníbal: Ficou claro que haviá um 
desentendimento profundo entre V. Ex.• e o Dr. 
Michal Gartenkraut. Mas, o fato acho que não 
foi explicitado ainda, até porque não foi indagado. 
Quais foram as razões determinantes de sua de­
missão da S;eplan? 

O SR. ANÍBAL TEiXEIRA- Quando eu fui para 
a Seplan, ponderei ao presidente que era ·uma 
missão muito honrosa, Que eu tinha. Na verdade 
-V. Ex'" sã'o políticos, acho que posso falar isso, 
com toda a' clareza - tinha dois apoiamentos, 
além do apoiamento do próprio presidente, que 
queria me fazer ministro, tinha o apoio do Gover­
nadar Newton Cardoso e do Governador Orestes 
Quércia. Na ,verdade, esse apoiamento, num de­
terminado momento, em Minas Gerais, se deterio­
rou, porque a pessoa que eu havia indicado, por 
questões administrativas. deixou o Governo f'!ew­
ton Cardoso e. por outro lado, naquele momento, 
o Governador Orestes Quércia havia se manifes­
tado a favor dos quatro anos. Então, entendi que 
não era uma coisa boa. naquele momento, per­
manecer no ministério, já que também estava 
com problemas delicados de convivência dentro 
do ministério. E. nesse peso político e adminis­
trativo, achei que era conveniente deixar o minis­
tério. Falei ao presidente, quando lhe apresentei 
um plano sobre as favelas, que é um plano que 
está sendo aQora implementado, e disse que eu 
gostaria de lançar o programa. Sua Excelência 
me disse: "Claro que você vai lançar. E por que 
não?'" E eu lhe disse que talvez deixasse o minis­
tério. Tenho algumas aspirações políticas e, entre 
elas, pensava na Prefeitura de Belo Horizonte, por-

• 
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que era uma pressão Oluito grande que existia 
de companheiros e que, hoje, passou a ser uma 
coisa longínqua, em função exatamente desta 
campanha que, sistematicamente, foi feita contra 
a minha pessoa. 

·O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presiden­
te, ... 

. ·O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)­
Parece-me que o Seni'tdor José Agripino Maia 
estava com a palavra. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA - Uma última 
indagação, Dr. Aníbal. Os pedidos do Dr. Jorge 
Murad eram atendidos sempre com prioridade 
absoluta, ou transitavam como qualquer outro pe­
dido? 

O SR: ANÍBAL TEIXEIRA-Transitavam como 
outros pedidos e era comum o Presidente dizer: 
"Não, esse pedido não vamos atender". Quer di­
zef, não havia uma prioridade absoluta, porque 
aquilo era um pedido que chegava ao Jorge Mu­
rad, por várias fontes, não chegava a mim. Então, 
não havia prioridade para esses pedidos. Eram 
tratados dentro da rotina de despacho normal. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáçio Ferreira)­
Tem a palavra o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR.. JUTAHY MAGALHÃES - Eu gostaria 
de perguntar ao Dr. Aníbal Teixeira o seguinte: 
O ex-secretário-geral declarou a esta Comissão 
que V. Ex4 ordenara, em determinada ocasião, 
que qualquer doçumento, vindo da Secretaria Par­
ticular da Presidência da República ou mesmo 
de sua assessoria, lhe fosse encaminhado direta­
mente. Por que isso, Dr. Aníbal, esses documentos 
teriam alguma matéria sigilosa que só o ministro 
poderia deles tomar conhecimento? Ou era ques­
tão de disputa pelo poder? 

. O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Confesso não me 
lembrar, realmente, de ter dado essa determina­
ção, ou talvez, eu tel'lha falado; "Deixe que eu 
vejo isso lá, com o Murad, em algum momento'". 
Não foi uma coisa determinante ou definitiva. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Tem alguma 
razão determinante da. preferência à liberação de 
verbas àqueles que e~tavam por quatro ou cinco 
anos? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quero d~er a V. 
Ex' ... 

· O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex' mani­
festou a preocupação, porque o governador de 
São Paulo teria estado, em determinado momen­
to, a favor dos quatro anos, então isso lhe tiraria 
uma parte do respaldo político. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que temos 
qúe falar e fiz um jura111ento aqui. Procurei sempre 
doutrinar os deputados que o Governo seria um 
governo popular, e estávamos fazendo um traba­
lho grande, um trabalho que iria atingir quarenta 
milhões de brasileiros. Nunca fiz uso realmente 
do cargo para fazer um convencimento político 
em termos de "você vota nos quatro anos". Tenho 
realmente aquele recado bem mineiro dessa ma­
téria. Posso dizer que tenha induzido algum depu­
"tado de que o Governo iria ficar popular, o Gover­
nO estava em c:ondições de ser um governo efi­
ciente, et<::., etc. Esta era a matéria que interessava 

ao deputado, que queria um governo que tivesse 
respaldo popular. Então, a minha via de atuação 
sempre foi esta, a de tentar. .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não havia prio­
ridade para aqueles que estavam ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. Não f~ um 
levantamento exato, mas atendemos algumas re­
c:lamações até de Minas Gerais, atendendo sem­
pre a que o deputado pedia. E dar o que se fgemos 
uma estatística, o deputado que está contra o 
Governo, geralmente não procura o ministério, 
no pressuposto que não vai ser atendido. Mas, 
atendi vários deputados que estavam em posição 
de dúvida ou até em posição de quatro anos. 
Não houve uma discriminação de forma alguma. 
Até me surpreendi - esqueço-me do nome do 
deputado que disse que conversei tudo muito 
bem, e depois meu chefe de gabinete chamou~o 
num canto e conversou sobre o problema dos 
quatro ancis. Meu chefe de gabinete não estava 
autorizado a esse tipo de <::onversa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Seria correto 
afirmar, Sr. Aníbal Teixeira, que as subvenções 
da Seac variam suas prioridades sociais de acordo 
com a naturalidade do seu executor? Temos um 
J€-vantamento feito agora que mostra que no tem­
po de V. S·, mineiro de nascimento, Minas Gerais 
obteve, em 1985, 40,75% dos recursos da Seac; 
em 1986, 46,41%; em 1987, quando V. S" foi 
para a Sep\an, Minas ainda continuou com o 
maior índice, mesmo baixando para 30,92%; São 
Paulo em segundo, com 19,66% e Rio Grande 
do Sul, em terceiro, 14,60%. Em 1988, dizem 
que está à frente da Seac um gaúcho e que o 
Rio Grande do Sul em 1988. até hoje já obteve 
45,89%, vindo a seguir, Ceará e Maranhão, com 
11%. T ai naturalidade dá a razão social para a 
distribuição dessas verbas? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Queria dizer ao 
nobre· Senador, que a ação comunitária é uma 
coisa realmente curiosa. Ela manda a motivação 
da própria comunidade. Quando assumi esse tra­
balho da ação c:omunitária, era conhecido, em 
Minas, e houve uma demanda muito maior. Ela 
pressupõe o trabalho da comunidade, o interesse 
do prefeito. Então houve valmente uma motiva­
ção muito maior. Até ficamos preocupados, 
achando que no Nordeste a ação comunitária 
não teria esse desenvolvimento. Há estados, como 
Santa Catarina, onde o entendimento de ação 
comunitária é maior. Ação comunitária depende 
da motivação da comunidade. Os recursos são 
pequenos, não vão além de 2%, talvez, do orça­
mento social, mas demandam, realmente, a moti­
vação da comunidade. E é claro que sendo minei­
ro, tive realmente o prazer de receber, porque 
já havia, inclusive. em Minas, estudado esse pro­
blema de ação comunitária, mas não houve nem 
ao menos discriminação política dentro dessa 
atuação. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então, é mera 
coincidência. como também é mera coincidência 
que a distribuição das verbas da Reserva do Fun­
do Especial - os 2% do Imposto de Renda e 
do IPI - tiveram como Estado prioritário, em 
1987, o Maranhão, com 28,62% dessas verbas; 
em segundo lugar, Goiás, pela razão do problema 
de Goiânia, teve 190 mUhões naquele ano: Então, 

também foi uma m.era questão de <:oincidência 
que o Maranhão fosse o beneficiado maior desse 
recurso. Vejo, por exemplo, que Minas Gerais não 
teve desse recurso específico, mas Belo Horizonte 
teve setecentos e muitos milhões de outros recur~ 
sos da EGU. Salvador, minha terra, não teve ne­
nhum centavo. T arnbém é uma mera coincidên­
cia essa prioridade social nessa distribuição de 
verbas. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Vou responder a 
pergunta. Em Minas Gerais, por exemplo, houve 
realmente uma motivação grande por ação co­
munitária e, Minas Gerais, também, tem uma pe­
c:uliaridade; tem 722 municípios. É o estado que 
mais municípios tem no BrasiL Tenho um dado 
em que se mostra que à época da eleição nunca 
havíamos atingido 187 prefeitos do PMDB e 268 
prefeitos do PFL. Efetivamente, não usei, em ne­
nhum momento, qualquer desses prefeitos do 
PFL em qualquer indução para que mudassem 
de posição. 

Esse levantamento fiz para verificar - porque 
houve uma denúncia de um ilustre senador, de 
que estávamos usando isso. Então, este levanta­
mento fiz em função dessa denúncia e suspendi, 
naquela época da eleição, qualquer trabalho co­
munitário. Foi, realmente, por ter Minas uma moti-
vação muíto grande. ' 

Quanto a esses recursos destinados às capitais, 
alguns dados são apresentados de forma defor­
mada. Um deles ~ esse caso de Minas, que teve 
703 milhões de cruzados. Mas, cada estado, cada 
capital tem as suas peculiaridades. Então, em ter­
mos de per capita, por exemplo, demos quinhen­
tos milhões a Manaus. Em termos per capUa, 
Manaus recebeu rl'tais. Se considerarmos o metrô 
do Rio, o Rio recebeu, talvez, umas seis ou oito 
vezes mais do ql..le Belo Horizonte. Cada lugar 
tem as suas peculiaridades: Belo Horizonte tem 
o problema do Arrudas, que é um problema grave. 
O ilustre Senador Itamar Franco conhece o pro­
blema. Parece-me que uma parte significativa 
desses recursos foi para este programa. 

Então, há um jogo de estatística, há, realmente, 
quinze ou vinte itens que podem contemplar os 
estados. Então. seria surpresa se se descobrisse 
aqui que injustamente o Estado de Santa Catarina 
não recebeu nada da seca, mas pode ter recebido 
da inundação. Então cada estado tem a sua pecu­
liaridade e não pode se buscar, assim, a não ser 
analisando globalmente as verbas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, eu perguntei se V. & quer encerrar .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não, quero suspender os trabalhos até às 15 ho­
ras. porque às 16 horas faremos mais uma breve 
interrupção para verificar o quorum na Consti­
tuinte. Então, teria que ser até às 15 horas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Compreendo 
e não vou insistir mas. peço que tão logo retome­

, mos às 15 horas os trabalhos. a inquirição seja 
exatamente sobre este assunto - a distribuição 
de verbas. 

O SR. PRESrDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. 

O relator, certamente, alertará. .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Quer dizer que 
cortaram a minha palavra? 
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O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não cortei a palavra de V. Ex· absolutamente. A 
presidência respondeu, eminente Senador Jutahy 
Magalhães, à solicitação do eminente Senador 
Mansueto de Lavor. V. Ex' continua com a palavra, 
se o desejar. 

Então, diante da colocação de V. Ex• e a concor­
dância dos Srs. Senadores, a presidência vai sus­
pender a reuniào definindo o momento de 15 
hor.as para o seu reinício. 

(Suspensa às 13 horas e 18 minutos a 
reunião é reaberta às 15 horas.) ' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Havendo número legal declaro reabertos os traba­
lhos da comissáo, comunicando que a comissilo 
recebeu do Senador Alexandre Costa requerimen­
to, tendo em vista muítas polêmicas sugeridas­
nesta CP/ quanto à questão do orçamento. Suge­
re, o eminente senador. a convocação do Dr. Már­
cio Reinaldo, Secretário da SOF, Secretaria de 
Orçamento e Finanças, da Seplan, na gestão do 
Dr. Aníbal Teixeira, para esclarecer as dúvidas des­
ta comissão. 

Se a comissão não tem objeção. a presidência 
decide de plano a convocação do Dr. Márcio Rei­
naldo, sem entretanto definir a data que será apra­
zada subseqüentemente. 

A presidência vai conceder a palavra ao Sena­
dor Jutahy Magalhães, que se encontrava na oca­
sião inquirindo o ilustre depoente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente. 
em primeiro lugar, eu queria pedir a V. Ex' para 
providenciar um levantamento a respeito dos pro­
jetos nos últimos dez ou vinte anos, especifica­
mente nos últimos três anos. que distribuiram 
recursos subsidiados. Como por exemplo o caso 
do reflorestamento, Proálcool, Proterra, Provár­
zeas etc. Passo a V. Ex' esta solicitação para que 
oficialize esta questão, porque tentamos fazer um 
levantamento extraoficialmente e não foi possível. 
Então, peço a V. Ex· que oficialize esta questão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A presidência comunica a V. EX" que já tomou 
conhecimento desta postulação e o ofício já está 
sendo elaborado, e se pudermos ainda hoje será 
encaminhado. 

O SR. Jill AHY MAGALHÃES - Pediria tam­
bém a V. Ex' para complementar as informações 
que nós temos solicitado, algumas respondidas, 
outras nào, para que V. EX' solicitasse ao Ministério 
do Interior e ao Ministério da Educação quais as 
verbas liberadas, assinadas. e quais os convênios 
assinados com as diversas prefeituras, verbas libe­
radas, quantia, data. finalidade. 

Também pediria a V. Ex• que solicitasse essas 
informações ao Ministério do Interior e ao Minis­
tério da Educaçã.o. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
A presidência recomenda à Secretaria que registre 
o pedidos deferindo-o, e vai promover a adoção 
das medidas subseqüentes. 

V. EX" continua com a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Mas, Dr. Anibal 
Teixeira, nós acompanhamos o noticiário da im­
prensa, e não apenas nós. até a DSI da Seplan 
tambérn acompanhava muito o noticiário da im­
prensa. E eu gostaria de fazer um comentário: 

nós lemos nos jornais e vimos declarações de 
ministros e ex-ministros, principalmente dos ex­
ministros da área econômica, que quando saíam 
dos Ministérios afirmavam que teriam sido vítimas 
de uma açào, um verdadeiro complô de pessoas 
ligadas ao palácio do Planalto que provocavam 
a sua saída através do desprestígio contínuo de 
sua ação governamental, sua ação administrativa, 
e que esses elementos ligados ao Planalto através 
destas intrigas conseguiram derrubá-lo da função. 
V. Ex~ falou aqui também nas intrigas que eram 
feitas contra V. Ex• 

Várias vezes V. Ex' se referlu a esta questão 
no depoimento de hoje. V. Ex", com a experiêncla, 
com a vivência da Secretaria de Planejamento, 
principalmente com as constantes idas ao Palácio 
do Planalto, teve condições de identificar de onde 
partiam essas ações, contra todos aqueles que 
passaram pela área econômica do governo fede­
ral? Qual é esta influência tão grande assim junto 
ao presidente que poderia provocar esses comen­
tários constantes, essas acusações, questões, que 
eu poderia quase chamar assim, do que haveria, 
da parte de elementos ligados ao palácio. essa 
ação contra todos que passaram pela área econô­
mica? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quero dizer ao 
senador que também li sobre esse assunto, e efeti­
vamente muitas notas que saíram contra a minha 
pessoa tinham sempre como fonte o pa\fu:.\o rlo 
Planalto. Telefonei, inclusive, ao Diretor do Jornal 
do Brasil para dizer-lhe que determinado assunto 
era uma inverdade, e S. s· disse-me - é uma 
inconfidência que estou fazendo-: "Mas. Anibal. 
essas fontes são do palácio". Eu também me 
sinto um pouco vítima desse tipo que a imprensa 
considerou corno "fritura". 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Exd não iden­
tifica que gabinete tào importante é esse que con­
seguiu "fritar" tantos ministros? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Senador, não lan­
çaria um juízo de valor sobre determinadas pes~ 
soas. Mas. efetivamente, os ministros sempre so­
freram esse tipo; é normal, na vída política. que 
na luta pelo poder isso se dê a nivel de palácio. 
Apenas, lamento que se dê com tanta freqüência, 
como vem ocorrendo em nosso País. Não sei 
dizer de quem partiu essa atuação específica con­
tra a minha pessoa; saíram notícias de que o FMl 
teria um dossié contra a minha pessoa, não sei; 
fui cassado por 14 anos, nunca vi a razão da 
minha cassação, não tenho nada que me pese 
na consciência; parece que depois o ministro des­
mentiu a existênCia desse dossiê. Realmente, nào 
sei identificar a área, ou as áreas que se dedicam 
a esse tipo de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Pediria ao eminente Senador Jutahy Magalhães 
um tempo, porque tenho uma pergunta que se 
adapta perfeitamente a esse momento. Poderia 
deixar para outra oportunidade, mas V. Ex· per­
mite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois nào, V. 
Ex' faça o favor, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Essa pergunta, aparentemente, foge do centro 
da nossa investigação, mas ê importante porque 
em várias oportunidades nas entrevistas de V. Ex•, 
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Dr. Aníbal Teixeira. vi essa referência inclusive 
com pessoas da proximidade de V. Ex•; mantive 
contato eventual e sempre ouvia referência a essa 
expressao ''fritar um ministro". Coloquei como 
pergunta, aparentemente distante do centro da 
nossa investigação, mas muito pertinente a V. Ex"; 
e a faço ag'ora: como é que se "frlta" um ministro? 
No melhof sentido, qual o processo pelo qual 
se produz aquilo que V. Ex', em tantas oportuni­
dades, se refere como "fritar urn ministro"? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu já deveria ter 
uma boa experiência disso, já que posso ser consi~ 
dera do como um "ministro frito", e bem frito. 
Mas, acho que primeiro se tenta minar a confiança 
do presidehte ao ministro, numa segunda etapa, 
se faz uma campanha organizada e, se possível 
inventa alfium caso ou obtém-se caso até real, 
mas se dá a ele uma dimensào exagerada. para 
com isso conseguir essa solução. Mas acho que 
no Brasil é lamentável que isso ocorra, esse tipo 
de maquiavelismo de provinda não deixa bem 
nosso País: ele não constrói. 

O SR. J{JT AHY MAGALHÃES - Sr. Ministro, 
V Ex• declarou que teve uma espécie de aval 
político dos governadores de Minas Gerais e de 
São Paulo. r.\as, na realidade, todos sabemos, isso 
é público e notório, que V. Ex" chegou à Seplan 
exatamente pelas ligações que mantinha com o 
Presidente José Sarney. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Exatamente. 

O SR. JUTAHY /Y\AGALHÃES- Como o Minis­
tro Dílson Funaro também teria chegado ao mi­
nistério pelaS mesmas ligações com o Presidente 
José Sarney. Em pouco tempo essas ligações 
foram sendO diluídas; é um trabalho de alguém 
muito forte junto ao Presidente José Sarney, para 
poder tirar essa confiança que existia. anterior­
mente, da parte do Senhor Presidente, com seus 
ministros esColhidos pessoalmente por Sua Exce­
lência. Em pouco tempo. essa confiança pratica­
mente terminava; começavam a sair notas em 
jornais de que o Sr. Ministro seria demitido, que 
não merecia mais a confiança do Presídente ... 
V. Ex· não téria nem condições de identificar se 
esse trabalhO partia de colegas de ministério ou 
de áreas diferentes do ministério; não teria nenhu­
ma possibilidade de verificar esse trabalho tão 
forte? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu repito .. 

O SR. JliT AHY MAGALHÃES- V. Ex' chegou 
com a confiança total do presidente; o Ministro 
funaro chegou com a confiança total do presi­
dente e, de repente, foram fritados assim. sem 
mais, nem m.enos. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu identifiquei al­
gumas notas, a origem de algumas notas na pró~ 
pria Seplan. Eu disse aqui no início da minha 
exposição que houve uma resistência muito gran­
de. No Brasil temos um preconceito muito grande 
contra o político. A idéia é de que o político é 
um homem que chega a deputado, a senador. 
de que é uma pessoa incapaz, que não tem forma­
ção cultural, que não tem capacidade de gerencia­
mento nenhuma e isso se desenvolveu durante 
muito tempo no Brasil, principalmente nesse tem~ 
po da ditadura, do arbítrio; uiou-se uma a~iança, 
no meu entender,entre a tecnoburocracia e os 

• 
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militares durante esse tempo. E essa aliança a 
princípio parecia difícil, porque a formação ideoló­
gica desse grupo era, às vezes, de esquerda; de­
pois ele se consolidou na base do nacionalismo 
natural dos militares e de uma aproximação ideo­
lógica com idéia do estatismo. Jango foi conde­
nado porque tinha 50 ou 60 estatais; quando os 
militares deixaram o poder tínhamos 500 estatais. 
Então, houve uma aliança entre esse grupo e os 
militares. Durante muito tempo- peço desculpas 
por estar-me estendendo nessas considerações 
- o que aconteceu também é que os quadros 
ficaram tão envolvidos e o político sempre foi, 
nessa fase, muito desprezado. Eu não falo isso 
com nenhuma mágoa; fui cassado porque fiz a 
defesa de Juscelino Kubitschek, escrevendo dois 
livros para defendê-lo de 34 acusaçóes, todas elas 
acabaram sendo arquivadas, por serem absoluta­
mente mentirosas, e eu teria razão de ter uma 
mágoa dessa época, mas não é por isso ... Analiso 
que realmente esses tecnocratas se aliaram du­
rante o regime autoritário e transmitiram, depois. 
Eu fiz para o Presidente T ancredo Neves, como 
eu disse aqui, o relacionamento de todos os pedi­
dos que foram feitos. Eu verifiquei, depois, estatis­
ticamente, que 75% dos pedidos eram quase ma­
nutenção de pessoas ou, então, tro<::a de lugares. 
Na verdade, essa elite teve 20 anos para se formar 
e ela resistia à idéia de um político.. Eu acho 
que fui mal recebido na Seplan. Eu talvez tivesse 
feito melhor se ficasse na Seac, teria prestado 
mais serviços ao povo e não teria esses problemas 
que tenho tido. Mas a verdade é que existia um 
preconceito contra o politico: eram notas perma­
nentes que tentavam apresentar-me como in­
competente, como despreparado, e isso tudo feito 
de forma sistemática, nâo é? Eu acho que uma 
das fontes dessa ... foi dentro do próprio ministério. 
Mas, V. Ex"' são políticos e sabem que isso é 
uma das coisas normais da vida política. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
A Presidência registra, com prazer, a presença 
do Uder do PDS e ex-Presidente desta Casa, Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Ministro, 
agora sobre um outro assunto: eu pessoalmente 
acredito que a Comissão toda tenha a preocu­
pação com os bilhões de cruzados que foram 
distribuídos pela Seplan e, segundo depoimentos 
aqui prestados, eram distribuídos sem nenhuma 
preocupação com a apresentação de p;ojetos e 
que atendiam às solicitações, apenas. E na rela­
ção que tenho em meu poder, verifiquei que tem 
aqui um caso, por exemplo: Santa Quitéria, no 
Ceará; foram aplicados lá, 190 milhões de cruza­
dos ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Santa Quitéria, não 
é? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Santa Quitéria. 
Qual foi o projeto? V. Ex' teria, assim. uma idéia 
em que foram aplicados esses recursos? Porque 
aqui a m.édie normalmente, com exceção do Ma­
ranhão, que tem Pinheiro 232 milhões de cruza­
dos; Imperatriz, 89 milhões de cruzados, mas, nor­
malmente, os re<;ursos liberados são da ordern 
de 3 milhões, 2 milhões. 1 milhão. Agora, tem 
Santa Quitéria 190 milhões. Goiânia tem a razão, 
pelo problema que houve lá, no ano passado e, 
então, foram liberados 230 milhões. Assim, por 

que esse s~lto, tão grande, em alguns municípios? 
Pelo Estado do Rio, por exemplo, tem Valença, 
16 milhóes, um pouco diferente do restante, que 
era da base de 2,3 milhões. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -· Eu não tenho os 
documentos todos da Seplan, mas vou procurar, 
nesta lista que tenho aqui, para verificar esse volu­
me de recursos. Agora, quero fazer um comen­
tário: a Sarem existe há cerca de 20 anos. É o 
órgãa destinado a atendimento de municípios e 
estados. Pois bem, quando cheguei à Seplan, veri­
fiquei o seguinte: não existia um formulário para 
que o prefeito ou deputado encaminhasse o seu 
pedido. Quer dizer, é incrível! Em qualquer empre­
sa privada que se dedicasse a qualquer tipo de 
atividade - distribuir água, atender a conserto 
de carro ou qualquer coisa - um gerente que 
ficasse dez dias sem preparar um formulário bási­
co para solicitação estaria na rua. No entanto, 
durante vinte anos, não se tern um formulário. 
Fui eu que fiz esse formulário, para que o prefeito 
preenchesse E:sse formulário- o que ele queria, 
com quanto ele iria entrar de recursos próprios, 
qual era a destinação do dinheiro. Isso permitiria, 
depois, fazer o que r:ós fizemos na Seac, que 
é criar padrões de custos que são fundamentais. 

Acho que o Tribunal de Contas da União terá 
que, no futuro, evoluir para um tribunal de custos 
também porque, hoje, com computador, se pode, 
perfeitamente, identificar defasagens entre custos 
de obras. Não é a minha especialidade a enge­
nharia, mas, hoje, isso pode ser feito com grande 
facilidade. Pois a Sarem não tinha esse formulário, 
durante vinte anos, o que facilitava o trabalho, 
no meu entender, da intermediação, porque o 
prefeito era abordado por alguém que dizia: "Olfla, 
eu sei onde tem dinheiro". Então, nes~ conversa 
de "eu sei onde tem dinheiro'", começava todo 
esse processo de que foram vítimas milhares de 
prefeitos. Então, é preciso notar que o Estado, 
o Governo tem que informar as pessoas quais 
são as coisas- aos prefeitos principalmente, aos 
parlamentares- a que elas têm direito. foi esse 
o grande trabalho da Seac; nós imprimimos os 
formulários, mandamos para todos os prefeitos, 
para todos os deputados, formulários simples, 
que podiam ser preenchidos sem grande ... mas 
que; jogados dentro de computador, permitiam 
uma avaliação. Acho que essa foi, realmente, uma 
falha muito grande, que deve ser corrigida. Acho 
que das coisas do Governo todo mundo deve 
ter conhecimento, para que não ocorra esse tipo 
de especulação, como se estivesse conseguindo 
um beneficio, um favor, e se cobre por isso. Que­
ro, igualmente dizer, que é muito importante verifi­
car, também, o volume de recursos que a Seplan 
manejava. Há alguns equívocos sobre esse pro­
blema. Eu mandei fazer um levantamento e, numa 
série histórica, pus o orçamento partindo desde 
78 até o ano de 87, o orçamento, o que era transfe­
rido aos municípios, a parcela disso que estava 
sob a gestão e decisão da Seplan, vale dizer, esse 
famoso fundo perdido. E a série histórica mostra 
o seguinte: que nós tivemos, em 78, 6,96; em 
80. 10,9; em 82. 2,8; em 84. 5,7; em 85, 9.41; 
em 86, 4,88 e, em 87, 1,39. quer dizer, não é 
também. Há um equívoco pensando que só a 
Seplan faz esse tipo de distribuição de recursos. 
V. ~ sabem que quando a Policia Federal saiu 
à !iça procurando encontrar esses intermediado-
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res, acabou encontrando intermediação, que não 
tinha nada a ver com a Seplan, de praticamente 
todos os ministérios. Porque a Seplan tem um 
volume de recursos desse tipo relativamente pe­
queno. É um recurso que é comparado com o 
total do Orçamento - grande, é claro -, mas 
percentualmente modesto. Há outros ministérios 
que também têm este tipo de distribuição. Na 
verdade, o que procurei foi, sempre quepossível, 
minimizar esse recurso. Quando consegui seis 
bilhões de cruzados para as prefeituras parti ime­
diatamente pua a solução de distribuir esse recur· 
so de acordo com o Fundo de Participação. Até 
preferiria que estabelecêssemos um critério, por­
que há municípios mais pobres. Fizemos um tra­
balho. ainda na Presidência, muito interessante 
levantando os quinhentos municípios brasileiros 
mais pobres, porque é natural que o Governo 
central tenha algum dinheiro para socorrer os mu­
nicípios mais pobres. Criamos alguns critérios: 
a renda per capita por si só não atendia, porque 
temos casos de municípios com renda per capita 
elevada; um, por exemplo, é Nova Lima, a renda 
per capita é elevadíssima porque é onde se extrai 
o ouro em Minas Gerais, no entanto o padrão 
de vida é baixo. Fizemos, através do computador, 
oito variáveis em que entram, obviamente, a renda 
per capita, e depois as condições de flabitação, 
de saúde, idade média da população, e com esses 
dados localizamos os quinhentos municípios 
mais pobres do Brasil. Poderíamos, então, adotar 
critérios que pudessem evítar esses arbítrios na 
decisão, utilizando, realmente. esses recursos que 
ficam no poder central para atender às demandas 
necessárias dessas diferenças municipais através 
de critérios mais dentíficos. Acho que seria uma 
boa meta. Eritão, quero dizer que o recurso que 
foi distribuído não é tão grand~ quanto se pt:nsa, 
em relação ao Orçamento. E l ,39% do Orça­
mento e menor do que a média dos anos todos, 
e não foi alocado por mim, foi alocado no ano 
anterior à minha entrada para a Sep!an. Às vezes 
há a idéia de que eu ficava até onze horas, meia­
noite; eu ficava todos os dias até onze e meia, 
meia-noite, mas fazendo programa para favelas, 
preparando programa de habitação, procurando 
fazer programa de ação governamental e não dis­
tribuindo verbas, porque isso era uma função que 
tomava, no máximo, na semana, uma hora, uma 
hora e meia. Atendi, sim, muitos deputados, mui­
tos governadores e tomava algum tempo. T am­
bém evitava muitos técnicos, e eles não gostavam. 
Um deputado chegou a me mostrar uma carta 
-para ser mais preciso, o Deputado Israel Pinhei­
ro - em que a empresa recomendava que não 
informasse nada ao deputado. Veja que coisa inte­
ressante! Um dos indicadores da empresa era 
esse, não procure o deputado e dava des(:ulpas 
para o prefeito, naturalmente. Mas a verdade é 
que acho que o deputado é a parte legítima nisto. 
E claro que num país saxônico teríamos apenas 
que fazer leis; deputados e senadores fazerem 
apenas leis, mas o Brasil com a dimensão conti­
nental que tem, com os problemas concretos que 
tem, com a falta de comunicação, inclusive entre 
essas bases, essas comunidades mais distantes 
do centro, acho que acaba vindo ter às mãos 
dos deputados, e ele é a parte legítima nisso. 
Tanta que estávamos montando, lá, um sistema 
de informática que permitisse dar a informação 
o deputado prontamente para que ele pudesse 
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ser realmente o veículo adequado, não com pro­
pósitos políticos, mas com propósitos exatamente 
de evitar intermediação. Peço desculpas porque 
me alonguei muito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
gostaria de, ao invés de fazer pergunta, fazer uma 
série de perguntas para as respostas serem mais 
rápidas e não prolongar tanto, e apenas um sena~ 
dor. Apenas algumas perguntas que vou fazer e 
pediria que V. Ex· fosse anotando para dar as 
respostas. 

Foi dito aqui pelo Sr. Lúcio Veríssimo que mui­
tas vezes o presidente aumentava ou diminuía 
o valor dos recursos pedidos. Como era feito isso? 
Baseado em qual p rq eto, se este p rq'eto não exis­
tia? Baseado em qual orçamento, se não existia 
orçamento? Quais eram os dados que permitiam 
o aumento ou diminuição dos recursos solicita· 
dos?V. Ex• se lembraria da razão que o teria levado 
a agilizar o pedido do prefeito de Valença? Porque 
ele aqui declarou que várias vezes foi inutilmente 
a Brasília para obter recursos e nada conseguiu, 
mas logo após o aparecimento do Sr. Alencar 
Guimarães seu pleito foi imediatamente atendido. 
Quais as providências que V. Ex" solicitou à DSI 
e à Seplan para apurar as denúncias pelo prefeito 
de Valença? To dos os depoimentos falam do des· 
via da pasta do Dr. Sérgio Menin Teixeira; qual 
a razão desse desvio? Por que esta pasta, exata­
mente? 

Foi declarado, nesta Comissão, que o Prefeito 
de Valença teria dito que a verba destinada para 
a sua prefeitura teria sido liberada sem a assina­
tura em convênio, cláusulas que indicassem a 
vinculação obrigatória da verba com a obra a ser 
coberta com o dinheiro público. Isto é normal 
em todas as citações? 

V. Ex· afirmou que não foram liberados recursos 
sem a necessária disponibilidade orçamentária e 
que, ao contrário do que aqui se afirmou, teria 
terminado o ano com saldo positivo na verba. 
Seria correto afirmar que o saldo seria conse­
qüência da suplementação da verba desses fun­
dos de 195 milhões de cruzados para 35 bilhões 
de cruzados, sabendo·se que a inflação foi alta, 
em 87, mas não tanto assim? Essas excessivas 
aberturas de créditos suplementares não aumen­
tam a despesa pública e, conseqüentemente, o 
déficit público? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu queria primeiro 
... já localizei a primeira pergunta de V. Ex• e se 
refere a 190 milhões para o programa de irrigação 
para o Município de Santa Quitéria, pedido do 
Ministro Fialho. A solicitação foi aprovada em 
18-12·87, está à disposição de V. & depois dessa 
informação, eu vou entrar agora no problema de 
VaJença, que V. Ex" tem interesse, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -A primeira per­
gunta foi a respeito de como é que eram aumen· 
tados os recursos solicitados pelo Presidente da 
República; segundo declaração do Dr. Lúcio Ve­
ríssimo, o Presidente aumentava ou diminuia o 
pedido de recursos, agora, baseado em quê?, 

._ O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu pediria ao depoente que fosse objetivo, tendo 
em vista a necessidade de outros Senadores for­
mularem perguntas. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Foi feita uma série 
de perguntas. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E aí pediria ao ilustre Senador que, uma vez que 
a vôo de pássaro passou sobre todo o elenco 
de suas perguntas, agora fosse naturalmente indi­
viduando essas perguntas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas eu pensei 
que ele fosse anotando. Eu tentei apressar, mas 
não foi ~síveL 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrt'!ira)­
Mas não havia tempo físico diante da velocidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A primeira per­
gunta: o Dr. Lúcio Veríssimo declarou que o Presi· 
dente da República, em despacho com V. Ex~. 

aumentava ou diminuia pedidos feitos naquela 
solicitação que lhe era encaminhadq. Não havia 
proJeto nem havia orçamento. Como é que eram 
feitos esses aumentos e diminuições? Baseado 
em quê? Qual era o princípio? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Ás vezes uma cida­
de pede, por exemplo, dez milhóes de cruzados 
para fazer uma obra de saneamento e se o Presi­
dente entendia que havia pouco recurso, ele bai­
xava isso para cinco milhões. Fazia isso com mui­
ta freqüência, inclusive: baixava o recurso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Qual seria o 
critério de ordem técnica? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Niio, depois o se­
guinte: o processamento depois disso - então isso 
vai para a Seplan; então a Seplan faz a comuni­
cação ao prefeito e pede ao prefeito, então, que 
mande o plano de aplicação. A partir daí o ministro 
não tem nenhuma atuação. O plano de aplicação 
é aprovado pelo secretário·geral. a providência 
de remessa de dinheiro pelo secretário·geral. Eu 
não tenho nenhuma interferência. Por isso que 
eu estranhei realmente a falta de um plano singe­
lo, um formulãrio que permitisse fazer uma me­
lhor avaliação do que se queria fazer com aquele 
recurso, inclusive para eventualmente fazer um 
corte mais racional, se fosse necessário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eminente Senador Jutahy Magalhães, eu queria 
fazer uma incursão na sua pergunta, para que 
o depoente pudesse responder: havia, então, Dr. 
Aníbal, dois juízos de admissibilidade e duas ações 
discricionárias. Quer dizer, havia uma no gabinete 
do ministro, em que o ministro em meio aos piei· 
tos escolhia aqueles para os quais ele elaboraria 
as EM; então ele agia, portanto, discricionaria­
mente, escolhendo entre os pleitos aqueles para 
os quais ele elaboraria as EM; e a segunda ação 
discricionária, quer dizer, o segundo Juízo de ad­
missibilidade, seria do Presidente da República, 
que aí teria também o juízo de diminuir e au01en· 
tar o volume dos pleitos, ou o montante dos recur­
sos pleiteados. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- É, o ministro rece­
bia esses pleitos de deputados, de governadores, 
da própria Presidência da República e, depois, 
retornava tudo isso ao Presidente. O Presidente 
fazia, então, essas diminuições e aumentos, rara­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Nào, mas ele, o ministro, Já exercía o juízo de 
admissibilidade, escolhendo alguns e deixando 
a maioria, não era assim? Porque só elaborava 
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a EM para:aqueles que iriam ser levados ao Presi· 
dente. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sim. porque tam­
bêm não flavia a possibilidade de levar mil. F;M 
para o Presidente, nós levamos sempre o que 
dava para despachar: dez, vinte EM. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou vendo 
aqui que eram quatro mil pedidos e somente t~­
zentos e tantos, ou quatrocentos e tantos, teriam 
sido encaminhados. . . 

O SR. MENDES ü\NALE- Eu pediria permis­
são de V. Ex~. porque eu tenho exatamente essas 
anotações, com as quais eu constituí a minha 
pergunta e_que se encaixa precisamente na co:fo­
caçiio que V. Ex' faz ao depoente. 

Ilustre ministro, antes do início da sua gestão, 
o processa:mento qual era, em relação ao anda· 
menta de processos dessa natureza? 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA- Eram feitos sempre 
dessa formà: o ministro pedia à Sarem que prepa· 
rasse uma exposição de motivos, ela dava a fundã· 
mentação, se era o tipo de obra, para o que era, 
e preparava essa fundamentação. 

O SR. MENDES CANALE - V. Ex· disse que 
era assim. Mas, aqui, os depoimentos havidos an­
teriormente, de V. Ex~, inclusive o do chefe do 
seu gabinete, ele declarou que V. Ex" imprimiu 
uma dinámka nova. E, daí, é que eu vejo que 
essa dinâmica nova transferiu uma ação da Se­
plan para o gabinete do presidente, ou melhor 
dizendo, ao Senhor Presidente da República. Por· 
que, segundo conhecimento que eu tenho, proje­
tos eram feitos, levados à Sarem, que estudava 
essa situação, a qual foi modificada, e veio, então, 
para o gabinete da Seplan. E aí, passar então, 
a ver aquilo 'que no relacionamento que nós tive· 
mos ontem'pela relação entregue. pelo chefe da 
DSI. e mandaram verificar os padrinhos - veja 
como nós Chamamos - apadrinhamento. ~u 
achei uma coisa horrível ele falar em apadrinha­
mento, mas constava do documento encaminha- . 
do pelo seu chefe de gabinete ao chefe do pSI, 
ao qual eu disse até que ele deveria era devolver 
um documento que viesse com uma expressão 
dessa. 

Mas, então, o que eu vejo, e pelas declarações 
feitas, e se eu estiver enganado daí diante das 
declarações· que eu estou fazendo essas coloca­
ções, que V. _Ex• demonstre que não foram verda­
deiras as colocações feitas aqui pelos outros de­
poentes - que a Sarem examinava esses proje­
tos, via da Sua víabilidade e que eles voltavam, 
depois, para merecer a liberação ou não. ~s, 
V. Ex', imprirhindo essa dinâmica, que trouxe aqui 
com o aplauso do seu chefe de gabinete e pela 
forma de agilizar o processo, então, esses pedidos 
que eram verificados da viabilidade de receber, 
de fato, os recursos do Governo, por um departa­
mento, por um órgão como a Sarem, eles pa~sa­
ram a ser examinados pelo gabinete de V. Ex" · 

Então, eu não entendi bem essa forma de des­
burocratizar. Pelo contrário, parece-me que saiu 
de um processo normal, de uma análise séria, 
de um departamento como a Sarem, que, como 
diz V. Ex", há20 anos existia, mas que não encon­
trou nenhum formulário. Podia. até. não ter o for­
mulário, mas ela, ao receber as solicitações das 
Prefeituras eram, acredito eu, examinados. Então, 
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aí, voltava para receber, de fato. a liberação ou, 
vamos dizer assim, que fosse feita a autorização, 
a liberação seria feita posteriormente mas, que, 
diante dessa dinâmica, foi o gabinete de V. Ex• 
que ficou com esses pedidos, e aí vinham os 
apadrinhamentos, vinham os pedidos, vinham as 
solicitações, das fontes mais diversas, inclusive 
essa da Prefeitura de Valença, em que a interme­
diação é feita, o pedido e feito a V. Ex• por um 
parente que negou até à última hora, perante esta 
comissão, não obstante todos os documentos 
comprobatórios, de que ele jamais foi funcionário 
da Seplan. embora não negando o grau de paren­
tesco com V. Ex•, mas que foi, então, um pedido 
que levou a V. Ex•, pedido esse feito através de 
um outro amigo que ele tinha. Veja que forma 
fácil de se chegar às coisas, quando elas eram 
examinadas por um órgão do Governo como a 
Sarem, para poder, então, ser promovida ou não, 
primeiro, através desse estudá, a possível libera~ 
ção a posteriori dos recursos. 

É pÕr isso que pedi permissão ao nosso Sena­
dor Jutahy Magalhães, quando S. Ex' faz a per~ 
gunta a V. Ex~ e que V. Ex• começa a demonstrar 
que a Sarem, por não ter um formulário, que 
fez V. Ex• julgar que a Sarem estava totalmente 
desorganizada, mas parece-me que ela promovia 
os estudos - e estudos sérios, neste sentido -
para que pudessem servir de base, a fim de que 
fosse, então, autorizado aquilo que o prefeito havia 
solicitado para um fim específico, e que depois 
pudesse, então, dentro dessa burocratização, va­
mos dizer assim, - a volta do canal para levar 
diretamente ao Presidente da República - que 
tem tantos assuntos, e fica em suas mãos a deci­
são de dar a uma prefeitura para fazer esgotos, 
ou para fazer meios-fios, ou para outro fim. Cabe 
isto ao Presidente, autorizar: Isto, para mim, é o 
fim em Administração Pública. Não c-ompreendo 
que possa ser desta maneira. 

Então, essa dinâmica nova, para mim não pode 
ser assim tão decantada, porque o que houve 
foi jogar nas tostas do Senhor Presidente da Re­
pública a responsabilidade da liberação de recur­
sos, como falou aqui o auxiliar de V. Ex' que o 
Senhor Presidente - e V. Ex• também não nega 
-aumentava ou diminuía os valores ao seu bel­
prazer. Como? Fui eu quem perguntou a ele, na 
hora: "Mas o Presidente conhece os municípios 
para agir dessa natureza"? Ele disse: "O Presi­
dente conhece todos os municípios brasileiros". 
Eu disse: "Espera aí. Isso, eu desafio que possa 
ter 'alguém que conheça todos os municípios bra­
sileiros". E citei até, na época: "Não <:onhece, 
nunca ouviu falar no Município de Camupuã, na 
minha terra", assim como não conheço vários 
outros municípios. 

Então, o que eu vejo é exatamente este ponto 
que acho fundamental, porque houve uma modi­
ficação impressa por V. & E nessa modificação, 
dita <:orno se ela tivesse o sentido de desburo­
cratizar, ela levou a uma decisão do Presidente 
da República que hoje chegamos onde estamos: 
de Yir, como houve em relação ao Município de 
Valença - e aí há um caso objetivo, um caso 
concreto -que, numa intermediação de um ami­
go, de um primo de V. Ex·, que o assessorava, 
são dados a esse Município 16 milhões de cruza­
dos para promover, e de que forma, estas obras, 
como tenho conhecimento, que não cabe aqui 

analisar e nem repisar nesta hora, mas de que 
esta comissão tem conhecimento de sobra. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, quero 
responder a V. Ex•, dizendo o seguinte: foi o meu 
próprio secretário-geral que disse, se tivéssemos 
os projetos de todas as solicitações precisaríamos 
de quatro prédios iguais ao da Seplan. O que 
acontece é que o projeto é um pré-investimento 
que, às vezes, a prefeitura não pode fazer, daí 
a idéia de um formulário. Temas, por exemplo, 
seis mil pedidos e, às vezes, atende-se a duzentos 
pedidos desses seis mil. Se exigíssemos das pre­
feituras a elaboração do projeto isso seria um 
campo fértil para o dispêndio prévio de recursos 
da prefeitura. Então, esse formulário objetivava 
exatamente isso: eliminar esse custo que era tam­
bém a forma de abordagem que os intermediários 
tinham, quer dizer, é essencial ter um projeto, 
vamos fazer esse projeto para você. Assim o for­
mulário evitaria que a prefeitura fizesse um pré-in­
vestimento no projeto. V. Ex" sabem que isso 
é um dispêndio muito grande. O volume de recur­
sos não era grande, daria para atender, talvez, 
10% a 20% dos pedidos. Então, esse formulário, 
no meu entender, a exemplo do que existe na 
Se a c, evita qualquer tipo de risco. Inclusive, depois 
que fiz as cartas recomendando que não procu­
rassem escritórios, etc. em 12 de maio de 1986, 
fiquei preocupado. Imagine se constrói uma pon­
te, construímos quase três mil pequenas pontes .. 

O SR. MENDES 0\NALE- V. Ex• vai me per­
mitir. Eu gostaria, já que a pergunta foi por mim 
formulada, e V. Ex' está assim descendo a tantas 
considerações, eu apenas enfocaria de forma &f e­
rente, para que a resposta de V. Ex" fosse mais 
precisa. V. Ex' julgou, então, que a medida foi 
positiva, adotada nesta forma, inclusive de chegar 
à decisão final, de uma autorização direta ao Sr. 
Presidente da República? Acho que V. Ex• pode 
dizer "sim", ou '"nao·· Nào há necessidade de 
V. EX' descer a estes pormenores por que muitos 
dos integrantes da Comissão de Inquérito do Se­
nado já passaram, como eu, por prefeituras, até 
por governos de estado, e conhecem essa me<:á­
nita. Assim, se V. Ex• que. fez essa modificação, 
disser que é positíva ou não, eu me dou por satis­
feito. 

O SR. ANfBAL TEDCEIRJ',- O Presidente gosta­
va de examinar isso. O Presidente não queria que 
essas alocações de recursos fossem feitas a não 
ser por ele, e ficou surpreso quando ficou sabendo 
·que a Secretaria Geral também tinha uma faixa 
de alocação de recursos. Então, era o estilo do 
Presidente. Ele gostava de examinar isso, de ver 
esses assuntos. Daí a forma pela qual era condu~ 
zido o processo. Mas, na verdade, era impossível 
realmente exigir das prefeituras a elaboração de 
todos os projetos, porque isso seria um <:ampo 
fértil não só de dispêndio para as prefeituras, c.:o­
motambém .. 

O SR. MENDES CANALE -Quanto à solicita­
ção preliminar, eu acho certa que fosse exami­
nada, mas nào que fossem constar os tais chama­
dos apadrinhamentos. Que fossem então encami­
nhados como era anteriormente, do meu conhe­
cimento, iam à Seplan. Muitos até se faziam acom­
panhados de parlamentares, indo à Sarem, e na 
Sarem eles colocavam suas primeiras pretensões 
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e que posteriormente viessem a promoçào do 
projeto, até ai nada a objetar. Apenas o que eu 
estou achando, mas V. Ex• disse que era o Presi­
dente que queria assim, que chegasse até a ele, 
que ele dec.:idisse coisas, para mim é de somenos. 
Uma administração como a nossa, em uma dívida 
externa preocupante, com tantos assuntos, como 
a própria dívida externa, preocupantes com salário 
que nós estamos sentindo aí, o custo de vida, 
inflação, que o Sr. Presidente da Repúblíca fosse 
querer saber se eu dou mais cinco mil cruzados, 
menos dez, para uma prefeitura ou outra, esse 
é o meu espanto. Mas eu queria só essa resposta 
de V. Ex• Se V. Ex• achou que foi positivo, eu 
me dou por satisfeito. Eu acho que não. Se nós 
ja estamos às 17 horas e 43 minutos, V. EX" ficaria 
aqui mais uma hora a nos dizer por que foi, de 
que forma que fez. Eu queria só o resultado. Já 
que V. Ex• fez essa inovação, então gostaria de 
saber se ela foi positiva ou não. V. Ex· disse que 
foi, eu estou satisfeito. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que o certo 
seria implantar, como eu implantei, o formulário. 
Eu ftz a implantação do formulário. Esse formu~ 
lário daria condições de fazer uma seleção mais 
objetiva dos projetos. 

O SR. MENDES CANALE- O Senador Jutahy 
Magalhães vai-me desculpar, eu quis apenas pe­
gar o bonde andando, tomando conta de toda 
a (inaudível) 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
eu quis apressar .. 

O SR. PRESIDENTE (JoséJgnádo Ferreira)­
Eu pediria ao eminente Senador Jutahy Maga­
lhães que agora fosse individualizando as suas 
perguntas ao depoente. 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES -Eu já comecei. 
Foi a primeira. Como eu sei que os outros têm 
várias indagações a fazer eu quero apressar. As 
respostas não precisam ser muito longas. Agora, 
se o depoente quiser, o problema não é meu. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" poderia repetir a pergunta? 

O SR. J(ff AHY MAGALHÃES - Sr. depoente, 
V. Ex• se lembra da razão que o levou a agilizar 
o pedido do Prefeito de Valença? 

Ele aqui declarou que várias vezes teria vindo 
a Brasília, não teve êxito nos seus pedidos. Mas 
quando conheceu o Sr. Alencar Guimarães, ele 
teve o pleito imediatamente atendido. 

O SR. ANiBAL TEIXEIRA - Primeiro, houve 
muita desinformação neste caso. O Prefeito deu 
informação de que o dinheiro dele foi liberado 
em 24 horas. Foram exatamente 40 dias para 
a liberação do recurso. Vinte e quatro horas não 
são 40 dias. Então, eu andei fazendo um levanta­
mento na planílha de liberação de todas as verbas 
e verifiquei que o prazo médio de liberação .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. EX' permi· 
ta~me. A liberação de recurso é uma coisa, a fase 
final. Agora tem o primeiro passo, que é a aprova­
ção pelo Presidente da EM que V. Ex" deve ter 
levado a ele. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA....:..:. São duas etapas. 
Mas a média, para o recebimento em todo esse 
perioào, foi de 22 dias. No caso específico de 
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Va/ença. foram 19 dias. Isso numa série de mais 
de quinhentos projetos. Não houVe esse açoda­
mento que ~ Prt;feito diz. Eu presumo que a pes­
soa que se 1nteressou deve ter dito: Eu já falei 
com o Ministro e o MinistrÔ vai atender. E ele 
tomou isso como uma aprovação. Aliás, o Prefeito 
dá informações. que são um pouco tumultuadas, 
confusas. Eu vou mostrar aqui como as coisas 
são malco/ocadas. Efetivamente, não houve esse 
açodamento. O processo correu- e são palavras 
do Secretário-Geral - normalmente, dentro da 
Seplcm. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -·Aqui foi feita 
uma acareação e até acho o caso longo e não 
podemos nos prolongar mais sobre esse assunto. 
Eu perguntaria a V. Ex~ qLJais as providências que 
V. EX' solicitou à DSI/Seplan para apurar as denún­
cias do Prefeito de Valença? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Três dias depois 
de ter saído no jornal, eu telefonei para o Delegado 
Romeu Tuma ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu estou per­
guntando sobre a DSI/Seplan e nào sobre o Dele­
gado Tuma - V. Ex• pediu à DSI/Seplan para 
que fizesse qualquer tipo de apuração das denún­
cias feitas pelo prefeito de Va/ença? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- A DSI/Seplan não 
foi acionada neste momento. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES-V. Ex• não acre­
ditava na DSI/Seplan, nas suas eficiências? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A DSI/Seplan fez 
um relatório, falando das dificuldades que exis­
tiam para essas apurações. Então, eu preferi usar, 
como use"1 em várias vezes. a Polícia Federal que 
é mais ágil, tem maior flexibilidade. Então, foi 
essa a decisão que eu ton1ei. 

O SR. JUTAHY J'v\AGALHÃES - Em todos os 
depoimentos, fala-se. aqui, no desvio da pasta 
do Sr. Sérgio fv\enin Teixeira. Por que o desvio. 
exatamente, desta pasta? Havia alguma intençào? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que isto é 
uma ingenuidade. Esses documentos, todos eles, 
são feitos em três ou quatro cópias. são registra· 
dos dentro de computadores. Então, acho uma 
ingenuidade ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Foi coincidên­
cia ter desaparecido, exatamente, essa pasta? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ou pode ter sido 
maldade de alguém porque eu verifiquei uma coi­
sa interessante: enquanto a freqüência do funcio­
nário é mandada, mensalmente, para o órgão de 
origem, no caso do Sr. Sérgio Menin Teixeira, 
de repente, chegou uma carta da Seplan, dando 
a freqüência de 7 ou 8 meses para ele de uma 
vez. Então, a intençào parece maldosa. Parece 
em tentar, realmente, criar um nexo da sua pre­
sença. Então, é um fato para mím surpreendente, 
um fato novo, mas que me chamou muito a aten~ 
ção - por que é que, de repente, resolvem man~ 
dar a freqüência de todo um período. Acho que 
este assunto de Yalença, realmente, merece um 
aprofundamento porque acho que é o fato mals 
grave que aconteceu na n1inha administração e 
eu assumo a plena responsabilidade de ter levado 
ao Presidente este assunto e ter dito ao Presidente: 
"Presidente, eu recebi um pedido ... "- aliás, em 

primeiro lugar, quero dizer que em Valença, o 
Sr. Prefeito "que nunca recebeu nada'·. Quero 
mostrar aqui o que o Sr. Prefeito já recebeu da 
SEAC e que declarou no seu depoimento que 
ninguém lhe pediu nada por isto. Ele recebeu 
uma quant"iã quase igual a essa de 16 n1ilhões. 
É um total de 36 projetos, totalizando quase 2 
milhões que, passados para a moeda atual. da­
riam m~is ot.J menos uns 20 milhões de cruzados 
e ele declara, textualmente, que não lhe foi pedido 
nada. Esse prefeito recebeu vãrías cartas e ma­
nuais de instruções contra a intermediação e, no 
entanto, acaPou entrando nesse fato da interme­
diação, onde, realmente, eu encontro muitas in~ 
congruências. A primeira incongruência do Sr. 
Prefeito é quélndo diz que esse Sr. Alencar o procu­
rou e ofereceu esse dinheiro. insistentemente, 
sem pedir nada e que depois que o dinheiro saiu, 
então, é que o Sr. Alencar pediu essa comissão 
de 50%. Ele declara que não tem provas mas 
que tem indícios de que isto era uma comissão. 
Eu acho estranho que alguém que fizesse esse 
agendamento, procurasse só cobrar o preço do 
seu serviço, vamos dizer assim, grosseiramente, 
depois do dinheiro depositado no banco. O pre­
feito declara que fez uma concorrência fraudu­
lenta porque isto era uma exigência para que ele 
recebesse o dinheiro. Pois bem. O dinheiro che­
gou na conta dele antes dele fazer os editais dessa 
concorrência. Esse prefeito fez uma carta, decla­
rando que o Sr. Alencar fez tudo isso por idealismo 
e para ajudar a cidade. Vou passar à Comissão 
esta carta, e depois dedarou nesta Comissão, sob 
juramento, que ele era um intermediador de ver­
bas. Confesso que estou confuso com relação 
a esse episódio de Valença, um episódio que pare­
ce mais uma armadilha do que qualquer outra 
coisa. Mas estou aprofundando e vou apurar isso 
porque isso me interessa muito porque isso afetou 
toda a minha família, toda a minha vida. 

Vou apurar realmente porque esse homem não 
tinha o direito de achar que eu era desonesto. 
Ele recebeu 20 milhões da SEAC. sem nada. É 
a declaração dele; recebeu cartas e mais cartas 
nossas contra intermediação. Então não é certo; 
é uma posiçáo realmente duvidosa; nào é um 
homem de ct~ráter. Fez uma carta dizendo que 
o homem estava fazendo aquilo para ajudar a 
cidade, e 15 dias depois vem numa comissão, 
sob juramento, dizer que esse homem era inter­
mediador de verbas. Onde ele disse a verdade? 
Como condenar um ministro, indiciar um minis­
tro, baseado num homem que mente, num prazo 
de 1 O dias? Mente por escrito e mente sob jura/ 
mente. Quais foram as forças que se mobilizaram 
para levar esse homem a armar essa trama? Tra­
ma.' verdadeiri!l trama.' Só existe trama nisso.l 

Peço que se faça uma sindicância para verificar 
o custo do projeto e o custo das obras. Isso pode 
ser feito cientificamente, e vertficar se lá.compor­
tava esse tipo de comissão? Mas que i~so é uma 
trama, é! Eu não tenho nenhuma dúvida mais 
nisso. E desculpem os Srs. Senadores, a minha 
exaltação. 

O SR. MENDES CANALE - Mas não tem por 
que V. ~ pedir desculpas pela exaltação. Pode 
estar certo de que, em sindicância, procurar-se 
apurar, inclusive, se V. Ex• quiser ser acareado 
junto com ess<l pessoa, para que V. Ex• diga tudo 
isso, a Comissão está pronta. A Comissão não 

quer incriminar ninguém disso ou daqui/o. O que 
nós desejamos, sim. é apurar a verdade. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- E eu tenho certeza. 

O SR. MENDES CANALE - Porque estamos 
aí, porque guardei, muito bem, quando V. Ex• 
disse: lutei contra a intermediação. E quero mais 
um dado: se tem tanto complô e tanta coisa contra 
V. EX", me permita mais uma vez o Senador, mas 
para fazer referência a um depoimento ainda feito 
ontem, aqui, pelo Coronel Walter Félix. Quando 
ele recebeu:da Agência Central do SN!, para que 
fosse investigado o processo relacionado com Va­
lença, diante do que o jornal O Q1obo havia publi­
cado - aí 9-iz ele que conseguiu então, porque 
era uma dificuldade para falar com V. Ex'- que 
quando ele conseguiu e levou ao seu conheci­
mento, V. Ex" disse apenas a ele: Tudo bem. Tanto 
que anotei ~ssa expressão, porque fiquei assim 
estarrecido diante daquilo que vem da Agência 
Central, traz o sr. chefe da DSI e ele traz ao seu 
conhecimento e V. Ex• diz a e! e apenas: "Tudo 
bem". E nãO mandou apurar, não mandou que 
tocasse para a frente; chegasse ao final. Eu quero 
apenas colocar isso, já que V. Ex• fala em trama, 
então estava 'muito mais aprofundada, porque es­
sa foi a declaração feita ontem, aqui. Inclusive 
V. EX' pode pedir as declarações feitas, aqui, pelo 
Coronel Walter Félix, quando ele disse textual­
mente perante esta Comissão. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu disse: "Tudo 
bem'" -corria? 

O SR. MENDES CANALE - "Tudo bem'·. E 
ficou aquilo qLe ele trazia pedindo que fos~e apu­
rado, V. Ex" disse apenas a ele: "Tudo bem". E 
nada foi apur~do. 

O SR. ANÍBAL TE/XEI~- Sobre Va/ença? 

O SR. MENDES CANALE- Sobre Valença. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Então o Coronel 
mentiu. Eu pe'ço uma acareação com ele. 

O SR. PRESJDNETE (Itamar Franco)- A aca­
reação será feita. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Sena­
dor Jutahy Magalhães .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... continuando, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar F rance) - Des­
culpe, Senador Jutahy Magalhàes. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareJJi)- Sr. Presi­
dente, eu pediria para fazer uma pergunta em 
cima desse fato. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sena· 
dor Jutahy Magalhães, V. Ex• permite que o nobre 
Relator faça uma pergunta? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permito tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. EX' 
tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É com 
relação apenas à manifestação do ilustre depoen· 
te, respondendo à pergunta do Senador Jutahy 
Magalhães, onde, enfaticamente, S. Ex• fala em 
trama, houve uma trama, há uma trama, o que 
me parece uma ~cusação extremamente contun· 
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dente. E fala que essa trama- e tive a impressào 
de que há um nexo causal entre a trama alegada 
e o indiciamento pela Polícia F ederat Dessa trama 
faz parte o indiciamento da Polícia Federal? A 
Polícia Federal agiu dentro da trama ao indiciar 
v. Ex'? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu não chegaria 
a esse ponto, mas acho que há coisas que deve­

, riam ser aprofundadas; sem uma perícia sobre 
o preço do projeto, uma perícia sobre o preço 
da obra, tomar como base o depoimento de um 
prefeito, que já me conhecia, que já havia recebido 
vinte milhões de cruzados aproXimadamente para 
várias obras sem que nada fosse pedido, confor­
me sua declaração, que havia recebido várias car­
tas minhas pedindo que não aceitasse qualquer 
tipo de intermediação, que declara por escrito 
que o Sr. Alencar era um benfeitor da cidade 
e, dias depois, que era o intermediador de verbas, 
não é válido para indiciar um ministro. Não é 
válido para indiciar um ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, gostaria que a resposta fosse absolutamen­
te objetiva. Com relação ao decurso dos fatos, 
à narrativa dos fatos, a partir da denúncia, da 
manifestação do Prefeito de Valença. frutos dos 
acontecimentos, temos aqui várias versões. Te­
mos aqui a versão da Prefeita, temos a versão 
do seu ex-Assessor, Dr. Sérgio Menin, e temos 
a sua rÍ1ai}ifestação. 

O fato é que houve um inquérito na Polícia 
Federal em Belo Horizonte. Várias pessoas foram 
Ouvidas, entre as quais o próprio Prefeito, Dr. Sér­
gio ~enin e V. Er E, a partJr de determinado 
momento, numa segunda etapa praticamente, 
tendo havido uma interrupção no processo, ele 
é reaberto e V. Ex' é indiciado, formalmente indi­
ciado. 

A questão que coloco é esta: V. EX' foi absoluta­
mente claro aqui neste momento - temos os 
Anais, o registro taquigráfico, a gravação - e 
falou em trama, vinculou a trama ao fato de ter 
sido indiciado. Esse é um ato concreto de natu­
reza jurídica, de origem e responsabilidade da Po­
lícia Federal. 

V. Ex• vincula a Polícia Federal à trama ou o 
fato de ser indiciado não está na trama? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não quero fazer 
um juízo de valor sobre se essa trama foi tão 
profunda que tenha envolvido até a própria Polícia 
Federal. Mas, sinceramente, não gostei quando 
o Delegado T uma declarou que eu não pedi a 
ele as investigações, porque eu o chamei e passei­
lhe a lista de todos os estados e municípios que 
haviam recebido verbas e pedi a ele uma priori­
dade absoluta para Valença. Ele disse "não". Eu 
ainda perguntei se estava formalizado. Ele disse: 
"No próprio jornal já fiz a instrução". 

Então, realmente, não acredito que exista, que 
possamos estar num País em que se dê essa 
trama de forma tão profunda a ponto de atingir 
todos os órgãos. Mas, realmente, é estranho que 
o testemunho de um prefeito, que se contradisse 
tantas vezes, tenha seiVido de base para o indicia­
mento de um ministro de Estado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
V. Ex• não aceita o indi<::iamento? Considera~o 
errado? O indiciamento foi correto ou foi errado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Foi errado, porque 
não tenho nenhum peso na minha consc:iência. 
Por isso ftz um pedido na convicção de que não 
havia interesse nenhum desse primo meu na obra. 
Inclusive, indignado com ele, comecei a minha 
própria investigação e mandei pedir o projeto, 
mandei fazer algumas verificações, porque, real­
mente, na hora em que ele me fez o pedido, o 
argumento era de que o Prefeito era um homem 
muito trabalhador, que tinha sido marginalizado, 
etc. etc. Ele não fez referência a esse interesse 
dele. Se tivesse feito. eu não teria, de forma nenhu­
ma, atendido. Embora possa atender pedidos de 
alguns parentes, acho que, naquele momento em 
que eu lutava contra a intermediação, eu não teria 
de forma nenhuma atendido esse pedido. Esta 
é a realídade dos fatos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
se V. Ex" considera que o indiciamento foi errado, 
foi errado porque a polícia é despreparada ou 
porque agiu maldosamente com relação a V. E.x9 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que essa 
matéria, Senador, é uma matéria jurídica. Eu já 
passei isso aos advogados e até tivemos acesso 
a essas peças que constituem o processo. 

Agora, seria admitir um juizo de valor, que eu 
acho precipitado, sobre essa trama, envolvendo, 
inclusive, a Polícia Federaf. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Foi só 
uma pergunta objetiva. Quer dizer, V. Ex" declara 
que está errado? Está errado por falta de preparo 
técnico da polícia ou porque ela agiu intencio­
nalmente no sentido de alcançá-lo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que houve 
um trabalho sistemático de buscar denúnc-ias 
contra a minha pessoa. Não sei se esse trabalho 
foi feito como parte desse trama, desse sistema 
de fritar ministros, ou se realmente foi a infelici­
dade de ter atendido esse pedido, desse primo, 
que não fazia pedidos deste tipo. Foi o único pedi­
do que ele me fez. Eu estava de uma certa forma 
grato a ele porque, por telefone. várias vezes pedi­
lhe dados para fechar o projeto do PAG, tendo-me 
dado uma informação. Ele é considerado um dos 
maiores hidrologistas do Brasil, uma das maiores 
autoridades brasileiras em hidrologia. Admito que 
eu até insisti para ele vir para a Seplan. Insisti 
duas ou três vezes para ele vir para a Seplan. 

Ele me deu várias razões e, entre elas, ele me 
disse: "Este negócio da irrigaçào eu te dou os 
dados". E havia dito que o rio São Francisco não 
tinha capacidade para a irrigação de 4 milhões 
de hectares. Ele, efetivamente. me deu estes da­
dos. Então, eu acho que há realmente partes con­
fusas e pretendo aprofundar isto, não só para 
a minha defesa, como também para chegar a 
um veredicto se existiu realmente essa trama ou 
se houve apenas o despreparo e a precipitação 
da polícia neste indiciamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
da liberação dos recursos, já havia projeto nos 
autos. com relação a Va\ença? Quando da libera­
ção dos recursos, havia projetos nos autos? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não havia 
não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Foram 
liberados antes do projeto. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. J(Jf AHY MAGALHÃES - Continuando. 
Sr. Presidente. A questão da trama realmente é 
interessante. O Ministro Aníbal Teixeira não está 
aqui indiciado; está como depoente, para prestar 
esclarecimentos a esta Comissão. 

Então, estes esclarecimentos são muito valio­
sos para nós, porque chama a atenção da Comis~ 
são o fato de que, dentre os m~Jnitípios do Rio 
de Janeiro, uns têm 3 mil cruzados, outros 500 
ou 300 cruzados; Valença tem 16 milhões de cru­
zados. 

Ao mesmo tempo, é feito um projeto posterior· 
mente à liberação, pela Hidrossisma, empresa di~ 
rigida pelo Dr. Sérgio. As firmas que se apresen­
taram para a concorrência também teriam sido 
indicadas- pelo menos a habilitação dessas fir~ 
mas em Valença- teriam sido sugeridas, confor~ 
me dedarou aqui, Sr. AJencar Guimarães. Coinci· 
dentemente, são firmas também lá de Belo Hori~ . 
zonte. 

Então, nessa liberação, nessa autorização dos 
recursos, quando foi feita, antes da liberação, hou· 
ve, segundo depoimento do prefeito, essa pro~ 
posta de intermediação de 50% da verba. F oi 
antes da liberação, foi quando o prefeito soube 
da autorização dos recursos. 

Então, há muita coincidência, Sr. Presidente. 
Eu não aponto para V, Ex" Aponto para aqueles 
que sabiam da liberação da verba e que foram 
buscar obter vantagens dessa liberação de 16 mi­
lhões de cruzados. O projeto veio posterior à libe­
ração, um projeto que custou à prefeitura 1 milhão 
é 400 mil cruzados, sem necessidades, uma pro­
jeto que leva a crer que náo foi feito especifica­
mente para o Município de Valença, pelos dados 
já levantados pela Assessoria desta Comissão. En­
tão, isto custou à prefeitura 1 milhão e 400. 

Isto é que leva esta Comissão a ficar em dúvida 
com a ação daqueles que se beneficiaram, ou 
tentaram se beneficiar, com os recursos liberados 
por V. Ex•, a pedido deles. 

Então, ai é o ponto de interrogação. Segundo 
a declaração, aqui, do prefeito. essa verba desti­
nada à prefeitura foi liberada sem assinatura no 
convênio de cláusulas que indicassem a vincu· 
!ação obrigatória da verba. É uma coisa que nor-
malmente não acontece. • 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O prefeito deu mui­
tas informações equivocadas. Ele recebeu um te­
legrama da Sarem -porque tudo é feito através 
do mecanismo normal da Seplan - e nesse tele­
grama foi pedido a ele, então. o plano de aplica­
ção, cronograma de desembolso. Isso foi exami­
nado e aprovado pela Sarem depois aprovado 
pelo secretário-gera/ que declarou de forma insus­
peita que não houve nada de anormal na trami­
tação do processa. 

Mostrei aqui que ele teve um curso normal. 
Eu não quero fazer aqui uma defesa dessas pes­
soas que estariam envolvidas nisso parque real­
mente não conheço os detalhes do processo, um 
juízo de valor sobre as pessoas que se benefi­
ciaram dessa informação, parece que é o que 
o senhor quer dizeL 

Eu lamentei apenas que o me.u primo não tives­
se me dito que tinha algum interesse, embora 
ele tenha informado que este interesse pasS()u 
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a existir depois que ele falou comigo. Ele alegou 
que isso foi depois que ele falou comigo, que 
ele veio a aceitar a incumbência de fazer o projeto. 

Pelo que eu olhei no projeto, eu fiz também 
uma sindicância, e o processo, me parece, ele 
está acoplado com a topografia, acoplado com 
as curvas de níveL acoplado com todas as coisas 
próprias da ddade, não é um projeto-padrão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência deseja nessa oportunidade fazer um 
esclarecimento ao depoente e à Comissão. 

A Presidência recebeu informações técnicas 
que permitem que ela, agora com a responsa~ 
bilidade que tem, afirme que é um projeto esterio~ 
tipado, que poderia servir para Valença ou para 
Santo Antônio do Pulo da Onça. Qualquer muni· 
cípio do Brasil receberia aquele projeto com pe· 
quenas adequações à peculiaridade de Valença. 
E com erronias gravíssimas como, por exemplo, 
se falava Já em dois metros cúbicos de entulho 
era o que sobraria daquilo. Quer dizer, foi feito 
naquilo que se pretendeu adequar com tal grau 
de improvisação que se falou em dois metros 
cúbicos de entulho que resultariam dos trabalhos 
de desmonte de certa área ali. 

De maneira que a Presidência com as respon­
sabilidades que tem e com base no que a Asses· 
soria Técnica lhe informou, está tendo até a cor­
dância, mesmo, de alguns dos técnicos, ela está 
afirmando aqui que este projeto é um projeto 
estereotipado, feito com o propósito apenas de 
receber da Prefeitura de Valença a importância 
que foi recebida. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu, realmente, pela 
que folheei do projeto, não entrei em profundi­
dade, não sou engenheiro, eu entendi que o pro­
jeto foi feito casado com a base física em tennos 
de topografia e tudo, mas se existe esse parecer 
eu gostaria de, inclusive, conhecer esse parecer 
porque ele me leva a formar um juízo de valor 
que eu não gostaria de formar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
A Presidência, na ocasião oportuna, tão Jogo lhe 
chegue às mãos formalmente. recomenda até à 
Secretaria que registre o fato, para que faça enca­
ininhar a V. EX" o texto desse parecer. 

O SR. ANÍBf.L TEIXEIRA - Pois não. Eu agra­
deço. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex- continua com a palavra, eminente Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, a minha 
última pergunta, pelo menos por ora, é; V. Ex" 
afirmou que não foram liberados recursos sem 
a necessária disponibilidade orçamentária e que 
ao contrário do que aqui se afirmou, teria termi· 
nado o ano com saldo positivo na verba. 

Não me recordo bem. mas li no depoimento 
anterior um memorando, aliás, dois depoimentos 
antes desse, um memorando da Sarem a respeito 
desses recursos que teriam sido liberados sem 
a precaução do saldo orçamentário. Estariam já 
suplementados 30 bilhões daquele momento da 
confecção daquele memorando e jâ teriam sido 
apontados para a liberação de 34 bilhões de cru­
zados com saldo negatívo de 4 bilhões de cru· 
zados. 
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Então, perguntaria se seria correto afirmar que 
este saldo ao qual V. Ex" se refere, teria sido a 
conseqüência da suplementação da verba desses 
fundos que inicialmente eram de 195 milhões 
de cruzados e que foram suplementados para 
35 a 36 bilhões de cruzados. Sabemos que a 
inflação foi alta em 1987, mas acho que a inflação 
não foi tão grande assim. Essas excessivas aber­
turas de créditos suplementares nào aumentam 
a despesa pública e, conseqüentemente, o déficit 
público? 

O SR. ANfBAL 1EIXEIRA- Eu lU ao Congresso 
três leis de excesso e comecei a perseguir aquela 
meta de diminuir o déficit público. Na primeira 
lei de excesso consegui, inclusive, deixar de emitir 
20 bilhões de cruzeiros de títulos. Mas, na medida 
em que a inflação foi crescendo, foi ocorrendo 
um descompasso e quem vê o decreto, mandado 
para exame do Congresso, verifica que, efetiva­
mente, vários itens começaram a ser prejudicados 
no seu desempenho. Então, houve, realmente, 
esse último ato, não foi uma lei de excesso. foi 
o fruto do aumento que se deu ao funcionalismo 
civil e militar que impactou em cerca de 80 bilhões 
de cruzados um orçamento que já estava defasa­
do, em termos de inflação. Posso, inclusive, dizer 
que alguns desses saldos, como o PIN-Proterra, 
são saldos arrecadados independente de emissão 
de títulos. Então, houve um superávit de 1 bilhão 
e 288 milhões e não é gerado por emissão ou 
por títulos, é, realmente, pura e simplesmente, 
fruto da arrecadação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex.• terminou? (Pausa) Tem a palavra o emi­
nente Senador Mansueto de lavor. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - O depoente 
Michal Gartenkraut descreveu a situação da Se­
plan depois que ela teve como titular O Dr. Aníbal 
Teixeira. O Dr. Aníbal Teixeira disse que foi esco­
lhido pelo Presidente Sarney com o objetivo de 
modernizar a Seplan. Com esse objetivo elaborou, 
de início, o PAG -Programa de Ação Governa­
mental- e, inclusive, afirmou aqui que não havia 
nenhum programa nesse sentido dentro da Se­
plan. Eu até admiro, porque não sei como um 
órgão de planejamento não tem um plano seme­
lhante. O programa, segundo o nobre depoente. 
e essa atuação de modernização da Seplan en­
controu, logo de início, resistência e má vontade 
de setores no governo. Perguntaria quais foram 
esses setores que resistiram e demonstraram má 
vontade para com o PAG e quais as pessoas que 
encabeçavam esses setores? É a minha primeira 
pergunta. 

O SR. ANlBAL TEIXEIRA- Eu recebi de alguns 
técnicos da própria Seplan uma série de pOndera­
ções. Na verdade, eles estavam tecendo uma série 
de considerações sobre a impossibilidade de exe­
cutar esse programa, esse plano de governo, num 
prazo táo curto de 60 dias. E alegavam, também, 
que nós estávamos numa fase de transição e que, 
portanto, náo se podia fazer um programa de 
governo. Então, houve um documento escrito 
desses técnicos, fazendo essas ponderações; mas 
o Presidente havia me pedido porque, realmente, 
estávamos navegando sem rumo, no sentido de 
não termos metas quantitativas para o desenvol­
vimento e as coisas estavam acontecendo de re­
pente, como aconteceu no caso da Eietmbrás, 
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em que nós ficamos com déficit de eletricidade. 
Temos que aumentar, dentro de cinco anos, 41% 
da oferta de qui!owatts; aumentar 1 O milhões de 
toneladas de aço; temos uma série de coisas que 
não podem ficar soltas, não podem ficar improvi­
sadas. Então, era necessária a execução desse 
plano. 

O 5R I'MNSllETO DE lAVOR- Esse plano 
foi aprovad~, está em vigor ou está engavetado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ele foi aprovado 
por decreto do Presidente. Está publicado. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Ele está em 
vigor? 

O SR. ANIBAL TEXEIRA - Está em vigor, 

O SR MANSUETO DE lAVOR - E de onde 
partiu a má' vontade? Quem eram as pessoas? 
V. & falou em resistência, em má vontade, e 
agora está f.illando, apenas, em observações de 
ordens técnicas que seriam mais tarefas de asses­
sores, tarefa ~egítima. Mas, no início da sua exposi· 
ção, V. Ex• falou que houve, realmente, resistência, 
má vontade, como se tivesse tocado em um ves­
peiro. ' 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - O Senador tem 
que compreender que sentimos quando as coisas 
sáo feitas com boa vontade e quando são feitas 
com má vontade. Senti que não havia empenho, 
calor, pedia-se algumas informações e elas demo­
ravam a chegar; eu precisava ter o orçamento 
das estatais, eles só chegaram em setembro. En­
tão, uma série de dificuldades que começamos 
a encontrar em que eu identificava uma má vonta­
de para com o plano. Mas é um juízo de valor 
que fiZ. mas que mantenho. Acho que houve má 
vontade com ~ plano. 

O SR MANSUETO DE lAVOR - Sim, Mas 
da parte de que setores? Da parte de que pessoas, 
dentro ou fora da Seplan? ,, 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Principalmente 
dentro da Secretaria Geral. 

O SR. MANSUEfO DE lAVOR- Secretaria 
Geral. V. Ex• estabeleceu, além do PAG, como 
uma meta, Jogo no início do seu trabalho na Se­
p/an, o combate ao déficit público. Foi isso que 
nos afirmou. 

O SR. ANÍBAL TEiXEIRA -Isso era uma meta 
global do goveffio. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Meta global 
do governo e que V. Ex' procurou executar. Mas, 
como se explica o combate ao déficit com essa 
liberaç.áo desenfreada de recursos a fundo perdi· 
do? Como explícar o combate ao déficit quando 
V. Ex• aprovou a construção da ferrovia Norte­
Sul; fui até um dos depoentes, aqui, que veio 
aplaudir os inve~timentos da ferrovia Norte-Sul. 
Mas, ainda causa mais espécie, exatamente, o 
fato de - e aqui, segundo depoimento ainda do 
Sr. Michal Gartenkraut - que teria tentado au­
mentar o volume de recursos, não de deliberação 
automática, legf.tl, como fundo de participação 
de municípios, lnas teria tentado de aproxima­
damente 30% para 50% dos recursos liberados 
para, digamos ássim, a livre critério de V. Ex~. 
sem nenhuma vinculação? Essa foi uma afirma· 
ção feita, aqui, no último depoimento; V. Ex" ten­
tou aun1entar o volume de recursos de liberação 
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livre, isto é, aplicados a seu critério ou, no caso, 
como V. Ex" sempre levava ao presidente da Repú~ 
blica, a critério das liberações, as autorizações 
sugeridas ao presidente da República. Como se 
explicar esse posição com a posição de combate 
ao déficit público? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não podíamos pa. 
raro País. Eu disse que na minha gestão, o coefi. 
ciente de recursos aplicados de forma, como V. 
Ex" disse, discricionária, foi de 1.39. Mas estão 
aqui contidos também aqueles seis bilhões de 
cruzados que distribuímos aos municípios que 
queriam vir ao Congresso para pleitear uma refor­
ma tributária de emergência. Então, convencia 
esses prefeitos de que eles iriam tumultuar o pro­
cesso da Constituinte e consegui a alocação desse 
recurso, contrariando idéias que apareceram de 
que esses recursos fossem usados como reforço 
para que a Sarem pudesse atender esse ou aquele 
município; distnbui esse recurso dentro de um 
critério científico de acordo com o fundo de parti­
cipação dos municípios. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Os recursos 
a fundo perdido? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Esses recursos 
eram recursos a fundo perdido. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. Ex' afinna 
que os distribuiu com critério científico, usando 
computador, de acordo com o fundo de partici­
pação de cada município. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Exatamente. Para 
evitar qualquer reclamação. 

OSR. MANSUETO DE LAVOR-Mas Ex' pare­
ce que os dados que temos, inclusive dados forne­
cidos pela Seplan, não estão correspondendo 
bem a essa afumação. Até parece que ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- São seis bilhões. 

O SR. MANS{JETO DE LAVOR - ... se foram 
dados por computador, esse computador anda 
um pouco assim viciado, sensibilizado, a favor, 
por exemplo, de algumas cidades, de alguns esta­
dos, de algumas posições políticas. E essa distri­
buição não é uma distribuição objetiva, científica, 
e~a é uma distribuição pessoal e, de fato, havia, 
digamos assim, permissão legal para isso; e ela 
é uma distribuição discricionária de tal modo que, 
pelos dados,. se percebe distorções que precisam 
ser explicadas. 

O SR. ANÍBAL TElXEfRA - Queria explicar 
ao Senador que eu, talvez, não tenha sido muito 
claro. Desse total de 1.39, que foi das menores 
verbas para distribuição aleatória, vamos dizer as­
sim, a fundo perdido, dentro disso alocamos seis 
bilhões que foram feitos com um critério cientí­
fico. Portanto, esse dado aqui ainda diminui. Não 
sei se o senhor entendeu agora a colocação. 

O SR. MANS{JETO DE LAVOR - Quer d~er 
das verbas aleatórias, quanto por cento foi distri~ 
buido? Qual o percentual distribuído com critério 
científico? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - seis bilhões. 

OSR. MANSUETO DE l.AVOR-Esem critério 
científico, quantos bilhões? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu teria que calcu­
lar isso aqui. Ao todo, 17 bilhões. 

O SR. MANSUETO DE U\ VOR -Essa libera­
ção, por exemplo, de 2 bilhões, 52 milhões e 
594 mil, para Minas Gerais, foi sob critério cientí­
fico ou aleatório? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Para que fim foi 
esse recurso? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Verba da 
Seac, Secretaria Especial de Assuntos Comuni­
tários; não é da Seplan é da Seac, nos exercícios 
de 85, 86, 87 e 88. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- O critério da Seac 
é como eu disse aqui, existem formulários pró­
prios para as comunidades preencherem. Esses 
formulários são analisados por computador e fa­
zemos, então, o atendimento ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Não, eu per­
gunto: por exemplo, em 87, a liberação da Scac 
para Minas foi de 1 bilhão, 816 milhões, 93 mil 
e 525. Esse critêrio foi científico ou foi um critério 
pessoal? 

O SR. ANÍBAl TEIXEIRA- Cada projeto des­
ses recebeu um exame e foi analisado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Antes de en­
cerrarmos a primeira parte do depoimento de V. 
&, V~ Ex" afirmou que essas diferenças se deviam, 
tambem, ao pedido e às motivações da comuni­
dade. ~~ parabéns a Minas pela participação 
c:omumtana, mas creio que alguns estados tam­
bém está~ nesse estágio de organização e, no 
entanto, nao são contemplados. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Proporcionalmen­
te, Santa Catarina recebeu mais, por causa da 
motivação, também. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Ministro, V. 
EX' procurou fazer, como afirma, com que a apli­
cação desses recursos fossem, realmente, aplica­
ções voltadas para os interesses comunitários. V. 
Ex' acredita nisso e afirma isso que a aplicação 
era voltada para os objetivos de interesse comu­
nitário. Como se explica, por exemplo- a aplica­
ção das verbas via Seac, e, nesse ponto quer V. 
Ex" seja o titular da Seac, quer já seja o titular 
da Seplan - que no ano de 85, do total das 
verbas a fundo perdido aplicadas pela Seac, 
98,51% apenas 1 ,49% do dinheiro aplicado pela 
Seac, em 85, não tenha havido prestação de con­
tas? Mas, já em 86, essa prestação de conta -
o retomo que V. EX' deve ter recebido - caiu, 
em vez de 98. para 78,14% portanto, 21,6% dos 
recursos aplicados, via Seac, recursos a fundo 
perdido, não tiveram prestação de contas. Mas, 
já em 1987, a prestação de recursos aplicados 
a fundo perdido pela Seac, essa prestação de 
contas foi de apenas 1 ,79%, 98,21% dos recursos 
aplicados pela Seac em 1987, não tiveram nenhu­
ma prestação de contas. Como V. Ex" dorme tran­
qüilo diante disto? V. Ex" era o responsável. Esse 
dinheiro foi destinado a fundo perdido a cidades 
, conforme V. & diz, com critério científico via 
computadores. via critérios objetivos, mas, 'não 
houve, praticamente, nenhuma prestação de con­
tas- apenas 1 ,79% dos recursos tiveram presta­
ção de contas. Com que tranqüilidade V. Ex~ vem 
aqui afirmar e dizer que tudo isto correu normal­
mente, se não J:louve, nem sequer, prestação de 
contas? 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu acho que V. 
Ex" está sendo um pouco exagerado nisto. V. ~ 
verifica que a prestação de contas começa a se 
completar, cronologicamente. Os prefeitos dei­
xam para fazer a prestação de contas ao final 
do ano. Então, é natural que esse último índice 
seja menor. Mas é nossa responsabilidade e, inclu­
sive, nós emitimos para o computador a cobrança 
dessas prestações de contas, e. tenho certeza de 
que no Tribunal de Contas, nós não teremos ne­
nhum problema- é claro que um ou outro pode 
ter problema - porque, efetivamente, o sistema 
ficou implantado t~ permite essa prestação de con­
tas. Nós estamos, inclusive, fazendo cobranças, 
pela informação que eu tive, desses prefeitos. O 
que houve, realmente, foi isto - o prefeito deixa 
para prestar contas ao final do ano. V. Er vê 
que, realmente, esses dados são dados que vão 
diminuindo, e, eu tenho certeza de que o prefeito 
vai prestar contas, porque é uma responsabilidade 
da própria prefeitura. Eu não posso, realmente, 
aqui, responder pela prestação de contas das pre­
feituras, a não ser no momento em que se confi· 
gure, realmente, que houve um dolo da parte do 
Governo federal. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Mas, Dr. Aní­
bal Teixeira, esse dinheiro era liberado sem plano 
de aplicação. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu já tive a oportu­
nidade de explicar aqui, que na Seac, os recurSos 
eram feitos mediante um formulário singelo e que, 
realmente, apesar de singelo, ele continha os da· 
dos fundamentais: com quanto a prefeitura iría 
entrar, com quanto a comunidade iria entrar, o 
que iria ser feito, quanto iria ser comprado disse, 
daquilo e daquele outro. Com esses dados -
é um projeto diferenciado- são 15 projetos dife­
rentes. Isto, pará evitar o custo do projeto. Nós 
fizemos uma circular, como disse- diversas c:r­
culares, diversas ordens de serviço- e no próprio 
contrato com a prefeitura, nós temos uma cláu­
sula, proibindo o pagamento de projetos. Depois 
eu fiz até uma carta pedindo que, quando ocor­
resse a necessidade de

1 
projetos, procurasse a 

Emater. Então, há projetos, mas, são projetos sin­
gelos. Não se pode exigir um projeto técnico 
quando um projeto têcnico custa vinte mil cruza­
dos. Não se pode exigir um projeto técnico para 
uma ponte que, às vezes, custa trinta mil cruzados. 
O que nós fizemos foi um verdadeiro milagre de 
multiplicação dos pães. Nós fizemos, neste País, 
45 mil obras, milhares de pontes, milhares de 
pequenas estradas, milhares de creches, milhares 
de postos médicos. Tudo isto é feito com muito 
pouco dinheiro. Então, se V. Br começar a exigir 
muitas formalizações, V. Ex~ acaba, realmente, 
saindo do esquema comunitário. O que nós faze­
mos ê fazer com que a comunidade ajudass 
na fiscalização. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Não havia 
plano de aplicação, porque, no meu entender, 
para uma obra pequena e simples, o plano d 
aplicação é pequeno e simples. Mas. o que fo· 
afirmado aqui é que esse dinheiro era liberado 
sem plano de aplicação e, ainda mais, não tinh 
prestação de contas. 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - V. Ex' se reler 
a Seac? 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu me refiro 
à Seac, ou por qualquer projeto a fundo perdido, 
eu me refiro a recursos a tUndas perdidos da 
Seplan e da Seac. 

0 SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eminente Senador, se V. Ex' me permitir, em face 
de ser exatamente pertinente. ilustre depoente 
Aníbal Teixeira, com relação a esses convênios 
há t.Jma resistência muito grande. Exatamente por 
parte de técnicos, tanto por parte do Ministério 
do Planejari1ento quanto do Ministério da Fazenda 
-ainda hoje eu percebo- por algumas razões 
que lhe são imputadas. O convênio, primeiro. po­
deria ser uma vantagem; e pode ser feito tanto 
com entidades de Direito Público, com estados 
e prefeituras, como com entidades privadas, so­
ciedades de amigos de bairros e tudo mais. Se­
gundo, ele não exige -aí já começa a complicar 
-o convênio, não exige uma prestação de contas 
muito sofisticada, e eu digo, complicação exata­
mente porque aí vem a problema d~ fiscalização. 
Bastam notas fiscais, relatório sobre o andamento 
dos projetos. Então, a prestação de contas con· 
cemente a um determinado convênio é feita de 
uma maneira muito simples, com notas fiscais, 
com relatório sabre o andamento de projetas. 
Terceiro, há o aspecto de que ele pode ser aditado 
com muita facilidade; faltou dinheiro, caloca·se 
mais um tanto, e vem alguma coisa que se acopla 
ao convênio inicial. E, finalmente, aí sim, é a raLào 
da maior preocupação e certamente a motivação 
maior para essas impugnações. O fato de que 
se atomizou tanta e pulverizou tanto os recursos 
que, em quatro mil prefeituras e milhares de enti· 
dades dentro dessas prefeituras. Quer dizer, a cai· 
sa fica de tal maneira pu!veri.z:ada, capilarizada, 
que torna não difícil, mas impossível a fiscalização 
por parte do Tribunal de Contas da União ou 
dos Tribunais de Conta dos estados. Essa é uma 
questão clara. Como fiscalizar se as coisas, a pre­
texto de desburocratizar, são desformalizadas de 
tal maneira que imp~dem, não dificultam, impe­
dem a fiscalizaçào. E aí a pergunta que faço a 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quando chega o 
projeto da Seac, ele chega com tudo isto, já tem 
o plano de aplicação, com quanto a comunidade 
vai entrar, com quanto o prefeito vai entrar, o 
que ele vai comprar. Tudo isto já está dentro desse 
formulário. Eu passarei, depois, à Comissào a co· 
leçào desses projetos. Realmente, é algo, por as· 
sim dizer, muito revolucionário, porque foge ao 
critério daqueles calhamaços de projetos que, co· 
mo ficou dito aqui, acabam, às vezes, sendo repe· 
titivos. Ali, não; é um formulário com as informa­
ções necessárias. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sim; mas 
a conclusão a que se chega é que realmente essa 
modernização pretendida, esse controle rígido do 
orçamento do déficit público, ela não foi objeti· 
vada pela atuação de V. Ex~ na Seplan. O que 
houve foi realmente um tumulto, de tal maneira 
que deu ensejo a essas distorções, a uma concen­
tração de aplicação de recursos, em certas áreas, 
e através de certas pessoas, e, no fim, essa inter­
mediação que já está comprovada aqui. Então, 
eu creio que esse fato de não haver prestações 
de contas dos recursos aplicados, de não haver 
um projeto de aplicação desses recursos no mo­
mento do pedido, eles é claro que deixavam pis­
tas, deixavam largos caminhos para esses atos 
que estamos, infelizmente. detectando por essa 
comissão. 

O SR. ANÍBAL TEIXEiRA - Eu preciso fazer 
uma exposição sobre o que é o projeto camu· 
nitário. E algo novo, são proletos muito pequenos. 
Por exemplo, temos uma estrada que um grupo 
de 50 a 60 pequenos agricultores precisam fazer. 
O Governa não tem condições de fazer a estrada, 
se Governa fizer a estrada ela ficará muito cara; 
talvez só em mandar LITl engen helro lá, gastar­
se-á muito dinheiro. Então, a comunidade se reú­
ne, junto com ao prefeito, elabora esse projeto 
simples, sintético. Então, nós damos 50 a 60 mil 
cruzados; um fazendeiro fornece a madeira, um 
outro arranja cascalho, outros entram com a mão­
de- obra voluntária e resolvem esse problema. 
Isso foi feito em 45 mil localidades, por milhares 
e milhares de comunidades. Eu sei que é difícil 
entender esse sistema; entendê-lo foge à mecâ­
nica da burocracia of1cia~ mas é um sistema que 
deu certo e eu posso garantir ao Senador que 
nós prestemos relevantes serviços ao País. Nós 
demos a muitas comunidades, que nunca viram 
coisa alguma do Governo, uma presença do Go­
verno, modesta, simples, náo aparatosa, porque 
são projetos, corno eu disse aqui, muito simples. 
mas eles existem e as prestações de contas con­
forme V. Ex- viu, gradativamente, vão chegando 
e a responsabilidade é dos prefeitos. V. Ex· não 
pode, agora, me imputar a responsabilidade das 
prestações de contas dos prefeitos. Nós fazemos 
o seguinte: não liberamos nenhum projeto en­
quanto não chega a prestação de contas. Isto 
é a medida que nós tornamos para forçar os pre­
feitos a fazer a prestação de contas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A minha 
íltima pergunta é sobre os computadores. 

V. Ex~. se realmente entende que tenham razão 
esses técnicos que opõem essa resistência a esses 
convênios, pelo menos da forma como são feitos. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Senador, eu diria 
o seguinte: a Administraçào Pública nossa está 
atrasada cerca de 20 anos. 

Nós controlamos 18 mil associações de bairros 
e temos um desvia de 3, 1% no programa do 
leite. Se o Senhor quiser saber, no dia de hoje, 
o custo administrativo desse programa de leite, 
o Senhor tem. Se o Senhor quiser saber se dona 
Maria da Assumção Barros recebe leite na Paraíba, 
tem. Nós estamos vinte anos atrasados! Isso com 
computador é facílimo de fazer: o Senhor dá um 
cheque aqui, recebe imediatamente, esse cheque 
é creditado no lugar. E nós estamos atrasados. 
A nossa administração é coisa medieval. O que 
nós trouxemos foi técnica nova. Nós fazemos esse 
programa aqui com 17 computadores, programa 
de Governo. Isso, ninguém nunca fez, porque não 
entendem disso. A verdade é que nós estamos 
atrasados, é uma administração medieval. E o 
Tribunal pode perfeitamente fiscalizar, porque o 
recurso entra na conta da prefeitura, e a prefeitu(a, 
na sua prestação global, presta conta, além do 
Tribunal, à Seac. Então, não há razão para essa 
dúvida. O computador resolve, e resolve muito 
bem, milhares e milhares de soluções. O que não 
se sabe ou o que não se quer é usar realmente 
a modernidade. E talvez a grande erro meu -
e eu volto àquele personagem do Balzac - foi 

tentar modernizar o País. Existem 40 milhões de 
brasileiros que estão à míngua, 12 milhões de 
favelados, 6 milhões de bóias-frias. Nós temos 
crianças marginalizadas, nós temos 9 milhões de 
crianças que passam fome. Então, o Estado tem 
que andar depressa, porque a cada dia morrem 
cinco, dez, vinte mil crianças de fome no Nordeste. 
Acha que realmente a nossa adminístraçào -
e eu. estou escrevendo um trabalho sobre isso 
- está defasada 20 anos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Dr. Anibal, 
os computadores para as prefeituras. via ABM, 
têm algo a ver com essa modernização? 

Porque existe aqui uma série de dúvidas sobre 
possíveis irregularidades, preços majorados, ser­
viços majorados desses computadores, firmas li­
gadas a V. Ex· lá, em Belo Horizonte. O que tem 
V. Ex' a explicar sobre isso? 

O SR. ANÍBAL IElXE.lRA- Nào existem firmas 
ligadas a mim, não! 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O Dr. Lúcio 
Veríssimo é pessoa de sua confiança, não é? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim, mas não é 
meu sócio. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O filho dele 
é um dos sócÍos dessa firma, não é? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Gostaria que 
V. Ex· explicasse essa situação dos computadores, 
Já que se falol! em modernidade. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Assim que surgiu 
esse problema na imprensa, na primeira página 
do Jornal do Brasil, de que a Seplan havia com­
prado computadores a 4 milhões de cruzados, 
seis vezes mais caro do que o preço dos computa­
dares, essa priineira página do Jornal do Brasil 
marcou então uma suspeição sobre isso. Então 
fiz uma carta, pbrque, em primeiro lugar, a Seplan 
não comprou nenhum computador. Ela fez um 
repasse de rectirsos a Associação Brasileira de 
Municípios para que ela fizesse a implantação pio­
neira, em 1 00 n)unidpios, de um sistema de cam­
putaçào que permitisse a melhoria da arrecada­
ção, que permitisse o controle de pessoal, permi· 
tisse o controle de obras, e dezoito outros progra­
mas auxiliares para permitir uma modernização 
das prefeituras. 

Então, à notícia dos A milhões, veio a resposta: 
o computador não custou 4 mílhões, custou 288 
mil cruzados. Quer dizer. foi mentirosa a notícia. 
O Jornal do BrasU foi mal-informada. Não foi 
por má-fé, acredito, do jornal. Nós ganhamos de 
presente agora um negócio que vale 4 milhões. 
Na verdade foram gastos 1 milhão e 44 para cada 
prefeitura, para que ela tivesse um computador, 
uma impressora e 18 pfogramas que foram estu· 
dados tecnicamente para facilitar o gerenciamen· 
to dessas prefeituras. É urna colocação errada: 
primeiro, nàa foffios nós que compramos o com­
putador; segundo, não foi esse o preço dos com~ 
putadores. Eu diria que isso faz parte também, 
pois na medida em que conseguirmos introduzir 
a informática na administração municipal, estare­
mos realmente dando um passo avante nesse 
sentido. Houve muito exagero, como disse, houve 
uma campanha sistemática contra a minha pes­
soa e, entre essa, surgiu esse problema. Infeliz-
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mente, nesse problema há uma empresa que par­
ticipa do treinamento das prefeituras, em que está 
o filho do Lúcio Veríssimo, meu ex-chefe de gabi­
nete. 

Realmente, esse fato, não quero di~ r que seja 
lamentável, porque as explicações parece-me que 
jâ foram dadas a esta Comissão pela A6M, a forma 
pela qual ela chegou a essa conclusão. Mas, logo 
que vi o preço, 1 milhão e 44, verifiquei que era 
correto, porque eu estava, nesta época, interes­
sado em comprar um microcomputador, seis pro­
gramas, e me pediram 1 milhão e 600. Então, 
não achei que estava exagerado o preço, a grosso 
modo, mas acho também que o Senado pode 
mandar fazer uma verificação se esse é um preço 
exorbitante. Não foi a Seplan que comprou, maS 
uma associação que tem uma tradição já de deze­
nas e dezenas de convênios com outros ministé­
rios. Esse é o fato relativo ao problema da informa­
tização dos municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr, Aníbal Teixeira, por que V. Ex• exonerou seu 
chefe de gabinete, lúcio Veríssimo, em 26 de 
novembro de 1987? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Por três vezes, o 
Lúcio Veríssimo havia me pedido demissão, por­
que queria voltar para Minas Gerais, etc. Quando 
apareceu essa notícia referente a ele, eu estava 
sem um nome para a chefia de gabinete, quando 
ele mesmo sugeriu que podia aproveitar o Ge­
raldo Alencar; imediamente ele pediu demissão 
e eu coloquei o Geraldo Alencar. Mas, não havia 
nenhuma raz:ão de suspeição sobre a atuação 
dele, foi apenas uma forma de substituir um chefe 
de gabinete que já estava reclamando de ter que 
ficar todo dia até 11 horas da noite no Ministério 
do Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Aníbal, havia um subchefe de gabinete, Murilo 
Duarte de Oliveira, que a propósito a Presidência 
comunica a V. & que tem em mãos não é portan­
to uma suposição, mas uma comprovação de 
que o Dr. Murilo Duarte de Oliveira era sócio de 
uma firma chamada Idéias Turismo, que se sedia­
va no mesmo lugar de uma firma d~ Participação, 
Idéias participação, ou algo assim. O fato é que 
ele tinha vinculações, era sócio da firma Idéias 
Turismo e havia uma outra firma 'déias Partici­
pação, se não me engano, que se sediava no 
mesmo local. Portanto, havia vinculações entre 
o Dr .. Murilo e essa outra firma de participação; 
ele apenas não era sócio dessa outra. 

A pergunta é a seguinte: na mesma ocasião, 
V, Ex' exonerou Murilo Duarte de Oliveira, que 
era seu subchefe de gabinete, encarregado da 
agenda política. Por que houve excrtamente duas 
exonerações, do Lúcio Verissimo e a do Murilo 
Duarte de Oliveira? 

O SR. ANÍBAL 1EIXE:IRA - Agora, inclusive, 
estou sentindo que eram pessoas muito ligadas, 
eu não sabia que eles tinham, inclusive, essa so­
cíedade. 

O SR. PRESIDENTE- (José Ignácio Ferreira) 
- Não; não havia sociedade do Lúcio Veríssimo 
com o Murilo Duarte de Oliveira. O Murilo Duarte 
de Oliveira era seu Subchefe de Gabinete e era 
sócio da firma Idéias Turismo, Q\Je era sediada 
no mesmo local em que se sediava a firma Idéias 
Participação. Havia um vínculo, portanto, entre 

o Sr. Murilo Duarte de Oliveira, seu Subchefe de 
Gabinete e uma firma de intermediação. 

Na mesma ocasião, V. Ex" exonerou Lúcio Ve­
ríssimo e Murilo Duarte de Oliveira. 

O SR. ANÍBAL TEiXEIRA- Os dois foram jun­
tos para a Seplan, porque na época eram pessoas 
que haviam trabalhado, durante muito tempo, 
com o Governador Francelino Pereira, e eram 
realmente muito unidos e faziam parte da equipe. 
Quando deixei a Seplan, tirei as pessoas que tra­
balhavam comigo, que também pediram exone­
ração. Acho que foi realmente esse fato. Agora, 
encontro inclusive uma afinidade, porque sei que 
o Lúcio, em Belo Horizonte, mexia com turismo; 
a senhora dele tinha uma firma. Chamava-se, se 
não me engano, Dora. Ela levava crianças para 
a Disneylândia, então, vejo mais afinidade nesse 
problema de turismo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O senhor tem conhecimento, Dr. Aníbal, de que 
-e esse fato, aliás foi muito referido numa revista 
de circulação semanal, a Veja - funcionários 
teriam pedido comissão à Villares, que ganhou 
uma concorrência de locomotivas, junto com a 
GE, para obras contratadas pela Rede fE'=rroviária 
Federal SA? Esse fato foi referido pela revista 
Veja como sendo o que a revista chamou de 
um "escândalo graúdo", dizendo. que esse prL 
cesso ficou retido na Seplan durante muito ter:npo, 
enquanto esses funcionários - e sobretudo fez 
uma imputação direta, 1.1ma acusação direta ao 
Dr. Lúcio Verissímo- teriam pedido comissão 
para que fosse ali gerado o processo. O senhor 
teve conhecimento desse fato, mesmo posterior­
mente? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Pela revista, sim. 
Pela revista tive conhecimento. Quanto ao fato 
- eu mandei examinar - realmE'=nte esse. pro­
cesso das locomotivas demorou; é um proéesso 
grande, e ficou quatro meses no Ministério da 
fazenda, e dois meses no Ministério do Planeja­
mento. Mas eu, efetivamente, só tomei conheci­
mento desses detalhes pela revista. Inclusive a 
revista fazia referência a urna conversa de corre­
dor - não apareceu a pessoa que teria ouvido 
essa conversa de corredor, do Lúcio - em que 
se dizia que isso era típico de uma comissão, 
receber um prêmio. Eu realmente não tomei co­
nhecimento disso, a não ser pela revista. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Arubal, finalmente, o escritório da Seplan em 
6efo Horizonte existia oficialmente, como o do 
Rio e o de São Paulo? Existia, em Belo Horizonte, 
um escritório da Seplan , não de fato, mas de 
fato e de direito? É certo que em Belo Horizonte 
existia de fato toda uma estrutura com salas, car­
ros, telefones etc. mas, aparentemente, pelo que 
se tem conhecimento, não existia de direito. Essa 
é pergunta que inicialmente eu faço e, de acordo 
como venha a sua resposta, desde logo eu per­
gunto: como se regulamentava, como se regula­
rizava essa situação anormal? Quantos e quais 
os funcionáríos estavam formalmente lotados 
nesse escritório da Seplan, em Belo Horizonte 
que, aparentemente, não existia? 

O SR. ANÍBAL TEXEIRA - Esse escritório da 
Seplan se constituía de duas salas, que nos foram 
cedidas pela Usimec. Vários órgãos me oferece~ 
ram até andares inteiros, mas eu que sei quanto 
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mais espaço fisico mais nomeação se tem que 
fazer. Então, na verdade, esse E'=scritório era muito 
modesto. Tinham dois funcionários que recebiam 
as pessoas que me procuravam, e armavam uma 
agenda para que eu os atendesse no sábado; en­
tão era uma coisa muito modesta, realmente mui­
to simples. Posso adiantar, inclusive, aos sena­
dores que quiserem conhecer esse escritório, que 
ele tinha cafezínho e água, por certo, porque a 
Usimec sempre nos tratou com muita conside­
ração. É uma empresa estatal que nos cedeu es­
sas duas salas, já que tinha espaço de sobra. Era 
um escritório informal e muito modesto, com fun­
cionários tirados da prôpria Seac e apenas com 
dois funcionários. Inclusive, em Belo Horizonte, 
o meu motorista era pago por mim, quer dizer, 
eu usava o meu carro, só depois é que foi um 
carro para a Seac. Era realmente muito modesto, 
comparado com o de São Paulo, que tinha 13 
veículos e tudo isso. Era realmente apenas um 
apoio, pois eu era muito procurado e não queria 
misturar as minhas coisas, em Belo Horizonte, 
atendendo as pessoas lá ern casa. Então, eu tinha 
um escritório, mas um escritório que era custo 
zero, porque era feito com dois funcionários da 
própria Seplan e com o espaço fisico cedido gra~ 
tuitamente por uma empresa do governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) V. 
EX" era ou é sócio da firma Uniterra? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, nunca ouvi 
falar, a não ser pelo jo-:nal. · 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente,. .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex- tem a palavra. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Sr. Presidente, acho 
que nesta duas sessões da CP! de hoje muitas 
indagações foram feitas e muitas explicações fo­
ram dadas, mas acho que algumas dados cere­
cem de aprofundamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra V. Ex-

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Acho que nestas 
duas reuniões da CPI de hoje, muitas indagações 
foram feitas e m1.1itas explicações forarn dadas. 
Mas acho que alguns dados carecem de um apro­
fundamento. 

O ex-Ministro Aníbal Teíxeira teceu algumas 
considerações relativas ao Prefeito de Valença, 
até com uma certa emoção compreensível, e com 
relação também ao Dr. M.icha1 Gartenkraut, e1.1 
queria sugerir a esta CPI, que no sentido de não 
se promover injustiças- pelo contrário, esta CP1 
deseja que os fatos sejam suficientementes escla­
recidos, porque o nosso objetivo é sanear os pa­
drões imorais na vida pública brasileira, esteja a 
razão tom quem estiver - que se promova a 
acareação, trazendo o Prefeito de Valença mais 
uma vez a esta CP! e o Dr. Michal Gartenkraut 
para, em contato com o ex-Ministro, elucidar af.. 
guns fatos qt~e ficaram, no meu entendimento, 
em suspenso. 

Da mesma forma, atendendo a urna solicitação 
já acolhida do ex-Ministro Aníbal Teixeira, de se 
traz.er para esta CPl o Dr. Reinaldo da SOF, que 
teria algumas informações importantes a nos dar, 
acho que era importante, nesta mesma oportu­
nidade, se trazer o Dr. Paulo Lacerda, até porque 
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conforme depoimento do ex-Ministro, ele teria si­
do recomendado pelo Dr. Michal Gartenkraut, a 
não informar ao Ministro Aníbal Teixeira, algo rela­
tivo aos decretos viciados que se encontravam 
em curso. 

Gostaria que, também, na oportunidade que 
se viesse o Dr. Reinaldo, viesse também o Dr. 
Paulo Lacerda, para que se promovesse uma aca­
reação desses fatos todos aqui expostos e se pu­
desse, ao fmal, apurar a verdade, que é o que 
nos interessa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência defere a solicitação de V. Ex" Aliás, 
este era um assunto que seguramente seria enfC'­
cado logo a seguir, para que estas providências 
fossem tomadas. Há até um pedido do depoente 
que seguramente vai ser atendido, em tempo 
oportuno, de acareação de!e -depoente -com 
o depoente de ontem, o Coronel Walter Félix. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu gostaria apenas, 
Sr. Presidente, - talvez eu tenha me exaltado 
um pouco -de saber qual foi a informação real· 
mente que o Coronel deu. Ele disse tudo bem, 
no sentido de que estava tudo bem no episé<:iio 
de Valença, ou tudo bem para ele fazer a investi­
gação? 

Eu gostaria de conhecer, para não cometer in· 
justiça, porque realmente eu o chamei de menti· 
roso e acho que seria uma injustiça, realmente, 
se ele disse que eu disse que está "tudo bem", 
pode investigar, é uma coisa. Se ele disse "tudo 
bem", porque foi cometida desonestidade e deixe 
como está, é outra coisa. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
eu vou manusear, vou demorar um pouco, mas 
Jogo que eu localizar, passo às mãos do Ministro. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu gostaria que 
não ficasse pendente dessa verificação minha do 
que ele afinnou. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Er tem a palavra, eminente Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Antes das 
perguntas do Senador Chagas Rodrigues - era 
só dentro desta informação -, eu me lembro 
muito bem que dentro do contexto da declaração 
do Coronel Walter Félix, ele não conduziu nesta 
linha de um ataque neste sentido. Eu creio que 
quando o nobre Senador Mendes Canale encon­
trar, ele vai ver realmente que a informação, por 
esse mero episódi,), não levará à necessidade de 
uma acareação. Agora, o que ele disse que foi 
um tanto grave, neste sentido, foi o fato de V. 
EX' se cercar de um grupo de pessoas, dentro 
da Seplan, ao qual ninguém tinha acesso. Então, 
ele não quis jamais usar esta expressão "turma 
do Ministro", usada pelo Prefeito de Valença, mas 
ele admitiu que havia uma equipe que cercava 
V. Ex" dentro da Seplan, que era inacessível, tanto 
a ele, como o Diretor da DSt, como a outros 
que não estavam, digamos, mais afins ao gabi­
nete. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Esta afirmação parece-me mais grave do que a 
citada aí, na qual não vejo a importância de mere­
cer uma acareação pedida por V. ~ 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Realmente acato 
algumas reclamações de funcionários da Seplan 
que tentaram falar comigo e não conseguiram 
falar na quantidade que gostariam. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Não. ele pas­
sou seis meses. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, foi a primeira 
pessoa que recebi na Seplan. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ele afirmou 
ontem aqui, e neste caso vai precisar realmente 
de acareação. Ele disse exatamente isso, que pas­
sou seis meses corr1o seu diretor de informações, 
sem ter uma audiência com V. EX' 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ele tratava isso 
diretamente com o Chefe de Gabinete, e eu tinha 
realmente uma agenda muito sobrecarregada; 
saía freqüentemente às 1 1 horas do Ministério 
e chegava cedo, e é provável que tenha ficado 
muito tempo ser,_ um encontro comigo, mas, 
realmente, eu recebia alguns relatórios sobre pro­
blemas econômicos e quando apareceu um pro­
blema que merecia uma investigação pedimos 
que ele fizesse essa investigação; fez, e infeliz­
mente não conseguiu chegar a uma conclusão 
positiva, inclusive falou nas limitações que tinha 
em relação a isso. Quando saí, um dos últimos 
atos meu foi o de incluir o DSI para ajudar o 
trabalho da CAC, pela dispersão geográfica que 
tem. Mas, realmente, ele pode reclamar e acho 
até que existem deputados e senadores que têm 
esta reclamação. Eu trabalhava realmente muito 
e às vezes não sobrêlva tempo para esse tipo de 
solicitação muito intensa de audiência. Eu recebia 
por dia, e fll depois uma estatística de cerca de 
200 e poucos telefonemas e um pedido médio 
de 50 a 60 audiências, pois a minha capacidade 
não podia ir nunca além de 30 pessoas. De forma 
que, realmente, recebi todos os governadores e 
ainda viajei muito neste trabalho. Tive que ir a 
todos os estados, então, realmente esta sua reda­
maçáo é válida, na n1edida que a minha agenda 
estava muito sobrecarregada. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - E o grupo 
do Ministro, chamado pelo Presidente de turma 
do Ministro? Existia ou não? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, eu disse 
que levei para a Seplan cinco ou seis pessoas, 
apenas o normal. O ministro leva 20 a 30 pessoas, 
eram os chefes de gabinete. O Geraldo Alencar 
que já era da própria Seplan, eram pessoas que 
trabalhavam juntas, era uma equipe e não uma 
turma, era un1a equipe que tinha disposição de 
trabalhar até tarde. Tir1ham condições realmente 
de dedicação; e não acho que isso possa constituir 
um crime uma pessoa ter uma equipe de trabalho, 
que possa merecer a $ua confiança. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Mas esta 
equipe se isolava de tal modo que foi preciso 
trocar o sistema telefônico do gabinete? Inclusive 
sem que outros diretores e servidores tivessem 
acesso aos telefones do gabinete? 

O SR. ANÍBAL TElXElRA - Não. Esse proble­
ma de troca de telefone, não sei dos detalhes. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quer dizer 
que V. Ex~ não sabe disso? 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O que posso dizer 
é o seguinte: quando fiz aquela declaração, qoe 
e dar r10me aos bois, uma declaraçáo em que 
estava baseada no relatório que o T uma me pro­
meteu entregar antes da minha saída do minis­
tério, eu sofri muitas pressões. Quando cheguei 
em Minas recebi quatr ou cinco telefonemas 
ameaçadores, e pedi então à polícia mineira, que 
destacou dois policiais que ficaram tomando con­
ta do meu escritório e da minha residência du­
rante este período, porque recebi várias ameaças 
- várias não - recebi um total de quatro amea­
ças. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Essas amea­
ças é que V. Ex· achava que partiam dos bois 
a serem nominados? 

O SR: ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que havia 
mais, eles achavam que eu já tinha os nomes 
dos bois.e esperavam que a polícia achasse esses 
nomes. Então, recebi telefonemas do tipo, eu sou 
amigo do Aníbal, da ltaminas - foi um projeto 
que eu fiz uma vez, para uma empresa siderúrgica. 

O SR. 'MANSUETO DE LAVOR - V. Ex• pen­
sava que a polícia falou em dar nome aos bois, 
pensava ·que a polícia ia descobrir o nome dos 
bois? 

O SR. ~NÍBAL TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - E a polícia 
parece q'ue está descobrindo o seu pessoal, a 
sua equipe. 

O SR. 1,\NÍBAL TEIXEIRA - Isto é até curioso, 
porque eu dei uma lista de duzentos e poucos 
non1es e gostaria dever, é até interessante, porque 
o delegado me interrogou. em Belo Horizonte, 
e falei com ele que havia entregue as duas listas. 
Disse a S. s· que só tem Unla lista comigo e 
a lista que S. S• tinha era a daquelas verbas que 
foram coricedidas, por proposições minhas, pelo 
Presidente da República. A lista daquelas que fo-­
ram conseguidas pela secretaria-geral não esta­
vam no processo, então entregueí a ele uma cópia 
dessa lista. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quando V. 
Ex' entregOu essas duas listas, colocou em algu­
mas o patrocinador, o padrinho ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não foi coisa 
minha. 

O SR. f\1ANSUETO DE LAVOR - Isto nào foi 
da sua autoria? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- De jeito nenhum. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quem colo­
cou esse apadrinhamento? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Esse trabalho é 
do computador, que é da secretaria geral. 

O SR. MÀNSUETO DE LAVOR - O compu­
tador, então, colocou alguns nomes e omitiu ou­
tros nesta lista, criando uma terrível suspeição 
sobre os que apareceram ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Exatamente. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- ... uma inda­

gação enorme sobre os que não apareceram. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Tenho a interpre­
tação de que fez parte da estratégia a divulgação 
desta lista, Para realmente confundir as coisas. 
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A idéia, inclusive, de padrinho, foi uma idéia -
como V. Ex• disse - desairosa. Um deputado 
vem e pede pelo o município dele, o que não 
tem nada demais, nós atendemos. Isso foi feito, 
no meu entender, para criar uma confusão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quem fa,ia 
parte daquela conspiração? Teria sido o Palácio 
do Planalto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, isto nào, acho 
que fez parte de uma tentativa de colocar, inclu­
sive, em evidência talvez o fato de que estávamos 
dando uma conotação política à atuação da Se­
plan. Essa divulgação era a indignação maior que 
existia dentro da Seplan, porque eu dava priori­
dade ao atendimento aos parlamentares, eu dava 
essa prioridade. Às vezes, deixava o pessoal para 
ser atendido às 9, 10, 11 horas da noite. Real­
mente. havia uma idéia de que eu não atendia 
o pessoal da Casa, mas, porque eu era sobrecar­
regado. O Pr~sidente recebia um deputado ou 
senador, e mandava que ele falasse comigo. Eu 
tinha a minha agenda, mas, tinha também que 
atender a esses pedidos do presidente. Em alguns 
dias eu recebia três, quatro governadores, tudo 
de improviso. Por isto tinha uma agenda sobrecar­
regada, era comum eu não almoçar, tomar um 
copo de leite. Foi realmente, uma época de muito 
sacrifício e, com isto, alguns funcionários da casa 
tém justas ralôes de reclamação. Eu tinha três 
metas, que eram exatamente estas: a unificação 
do orçamento, a elaboração do programa de go­
verno e esses problemas sacias. Além de uma 
outra meta, que foi realmente muito interessante. 
que iria dar uma modernidade muito grande, que 
era o controle de todos os programas e projetos 
do governo. Este, sim, vou passar depois à Comis­
são, porque ele permite inclusive, um conjunto 
de computadores, localizado no Palácio, compa­
rar até os custos de uma obra. No Brasil não 
temos o cronograma físico das grandes obras, 
é incrível a Sest não tem o cronograma físico. 
Nós tínhamos até o cronograma físico das obras, 
e um computi:idor com a comparação do dinheiro 
que saiu para essa obra e uma comparação com 
os padrões de custos da construção civil naquele 
período, tudo transformado em OTN. Esse é um 
dado muito importante, eu, uma vez, falei em zo­
nas de sombra. É que, às vezes, a administração 
não anda porque um ministro depende do outro 
e as coisas ficam paradas. Aprendi isto com Jus­
celino Kubitschek, aqueles grupos de trabalho. 
esolver um mínimo de problemas. Existia, real· 
mente, essa idéia. O computador emitia uma lista­
gem dos problemas pendentes relativos a cada 
programa. Por exemplo; instalação da linha de 
ltaipu. Está faltando o ministro da Fazenda con­
versar com o Bird para liberar o recurso, a Seplan 
providenciar o recurso nacional, o ministro dasMi­
nas e Energia determinar que ltaipu providencie 
logo a locação da linha. Tínhamos condições de 
acompanhar os cem principais projetos e progra­
mas do governo, que envolviam 86% do investi­
mento público. Esse programa foi desenvolvido 
com o auxílio, inclusive, do Proença, do Hilton 
Fialho. que trouxe Know-how dos Estados Uni­
dos, e, hoje está sendo devolvido p3rte desse pro­
grama a alguns estados americanos. pela capaci­
dade que esse programa tem de dar um gerencia­
mento à própria ação governamental, inclusive, 
comparando a eficácia dos programas, e nós pre-

víamos, inclusive, pesquisas de opinião para verifi­
car se o programa estava funcionando de acordo, 
quando eram programas sociais. Então eu acho 
que foi uma etapa que infelizmente, não sei se 
vai ter continuidade, de um esforço de moder­
nizar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Mas eu gosta­
ria de voltar a perguntar a V. Er se essas divergên­
cias internas V. Ex atribui ao fato do atendimento 
que dava aos parlamentares, aos políticos. Mas 
não havia problemas técnicos também? Por 
exemplo, a liberação de recursos sem a devida 
cobertura orçamentária, a liberação de verba ou 
parcela de verba sem ser levado em conta, diga­
mos, a disponibilidade? ln<:lusive, as constantes 
advertências da Sarem a esse respeito não teriam 
sido a razão dessa divergência e não apenas o 
atendimento aos parlamentares? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Não, eu vejo que 
nós tivemos vários pontos de atrito, e esse do 
meu espírito de gastar de mais eu acho que é 
um equívoco. O próprio secretário-geral trouxe 
para mim o projeto de l ,4 bilhão, umas dez vezes, 
para levar ao Presidente. Eu levei e o Presidente 
não aprovou. Foi o único projeto para o que o 
Presidente pediu um relatório, de 1 ,4 bilhão. De 
forma que não havia essa preocupação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O secretá­
rio-geral? 

O SR. ANÍBAL 1ElXElRA - O secretário-geral 
trazia, também, dispêndios. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Dessa vez, 
ele não foi direto ao Presidente, ele não liberou 
diretamente, ele apresentou a V. Ex-? 

O SR. ANiBAL TElXEfRA- Normalmente, era 
eu que levava, porque não abria mão. As vezes 
em que ... Ele, uma vez, me sugeriu que eu desse 
a ele alguns projetos, que ele tinha jeito de despa­
char direto com o Presidente, e eu nunca fiz isso, 
porque eu achava que eu era um homem de 
confiança do Presidente e tinha que assessorar 
o Presidente convenientemente. 

Essa preocupação não era tão grande, porque 
ele trouxe esse projeto dez vezes. inclusive, o Presi­
dente até brincava comigo, dizendo: "Mas, de no­
vo isso?" Quer dizer, porque eu queria ver se aten­
dia a esse pleito, que era feito tão insistentemente 
pelo secretário-geral. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Esse projeto 
que foi apresentado e que o Presidente recusou, 
pedindo relatório, era sobre o quê, qual era o 
conteúdo desse projeto? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Era o projeto "Pe­
dra do Cavalo" de 1,4 bilhão, na Bahia. 

Era tão grande o empenho do Dr. Michal que 
eu até tentei contornar politicamente, podia até 
contorná-lo e assim resumir um pouco, porque, 
realmente, pelo menos umas dez vezes, ele trouxe 
esse projeto para que eu despachasse. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sobre esse 
assunto, tem o Senador Jutahy, que é mais habili­
tado do que eu para perguntar. Mas eu teria a 
última pergunta, antes do Senador Chagas Rodri­
gues e antes do Senador Canale encontrarem 
o depoimento do coronel. 

Essa referência à liberação de verbas para distri­
buição partidária, o que significa isto? Houve uma 
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informação sobre uma distribuição partidária de 
verbas da Seplan. Houve isso alguma vez? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, na verdade 
não houve isso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E o que 
é que houve referente à distribuição partidária? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, o volume 
de recursos, pegando essa lista que foi publicada, 
o Presidente, às vezes, dizia: "Não, dá três milhões 
para o deputado tal, porque o negócio está aper­
tado e tal". O Presidente era muito parcimonioso 
nisso. Então, aparece, às vezes, um deputado, 
coitado, com trezentos mil cruzados em cinco 
municípios, o que é uma coisa, realmente, ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Essa entrega 
a deputado era para cobrir despesas eleitorais? 
Para que era essa entrega? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não, era di­
nheiro ofíc:ial mandado para os municípios, sujeito 
a prestação de contas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Então, não 
era partidária: ela era comunitária. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não era nem co­
munitária: eram re<:ursos a fundo perdido, mas 
sujeitos a prestação de contas. 

Houve muita confusão aqui. Todos esses recur­
sos da Seac eram todos sujeitos ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Mas, o Presi­
dente autorizava a entregar ao Deputado para ele 
aplicar como queria? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, era mandado 
dentro das formalidades todas, era operaciona­
lizado dentro da Seplan, até chegar na fase final. 
O Prefeito apresentava o plano de aplicação, a 
secretaria geral aprovava o plano de aplicação. 
A se<::retaria geral é que f .ma a prioridade da libera­
ção das verbas no Tesouro Nacional. Quer dizer, 
eram coisas normais, eram pedidos normais, 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -O secretá­
rio-geral, afirmou, também, aqui no seu depoi­
mento, que o senhor ordenara a ele, secretário­
geral, que qualquer documento vindo do Secre­
tário Particular da Presidência da República, ou 
mesmo da assessoria do secretário lhe fosse en­
tregue diretamente porque essa cautela? Houve 
essa ordem? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu confesso, sena­
dor, que eu não me lembro de ter determinado_.. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quer d~er 
que não houve essa ordem, essa determinação? 

O SR. ANiBAL TEIXEIRA - Nãol Deste jeito, 
de forma alguma! Acho que o Michal, nesse pon­
to, deve ter. .. Eu nunca teria falado dessa forma 
porque ele mesmo recebia isso, ele mesmo tinha 
que dar inforrnaç~s dos processos e ele trazia, 
todas as vezes em que eu ia despachar com o 
Presidente, os proc~ssos preparados pela Sarem, 
porque a Sarem continuou produzindo projetos. 
É uma coisa que não ficou bem clara, aquí. Conti­
nuou a Sarem funcionando, produzindo seus pro­
jetos. 

Então, o secretário-geral trazia aquelas matérias 
que deviam ser de!:;pachadas com o Presidente. 
Levava para o despacho com o Presidente. O 
que eu não concordei foi que esses projetos fos-
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sem entregues a ele para que ele despachasse 
com o Presidente ou alguma outra pessoa despa­
chasse. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - O secretá­
rio-gera/? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- É:! 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Estou satis­
feito Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-'-- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: Dr. Aníbal Teixeira, V. Ex" tern 
conhecimento de que alguma pessoa fisica ou 
jurídica teria recebido alguma comissão por ínter­
mediar a liberação de verbas? Verbas que passa­
ram pelo ministério de V. Ex•? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não! 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - V. EX' Fez refe­
rência àquele decreto que seria altamente preju­
dicial e que, por isso mesmo, foi revogado. V 
EX disse que o decreto chegou a ser assinado 
ou referendado pelo Mínistro Dilson Funaro. S. 
Ex" apenas referendou, em confiança, ou o pro­
cesso passou pelo ministério e foi examinado?_ 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, o decreto 
foi publicado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sem S. EX' 
ter referendado antes? 

O SR. AN[BAL·TEJXEIRA- Não, S. Ex" deu 
a sua assinatura. Eu acredito que foi um erro 
técnico esse decreto porque ele gerava uma obri­
gaçáo que ninguém imaginava que ia ser daquele 
porte, 600 milhões de dólares. Então, S. Ex• me 
pediu que fiZesse um esforço para revogar esse 
decreto, e nós filemos os estudos que culmina­
ram com a revogação desse dec"reto, implantando 
um decreto que pudesse administrar adequada­
mente, de maneira que ná.o ocorresse esse impac­
to no déficit público. Depois disto, aí sim, já quan­
do eu saia da Seplan, surge um novo projeto 
de decreto que. então, tinha aquele volume de 
3 bilhões de dólares. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Mas. quanto 
àquele primeiro decreto, que chegou a ser revoga· 
do, e que, posteriormente, o M.inístro tomou co­
nhecimento da repercussão nociva que teria, en­
tão. não tJouve nenhum estudo anteriormente? 
O Ministro só percebeu isso depois? Será qUe 
não houve um processo, o Ministro não foi ouvido, 
não houve urna minuta do decreto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEJRA - Eu confesso que 
nao posso esclarecer isto porque foi logo no início, 
o Ministro apenas me pediu: "Ani!Jal. tern um de­
creto que precisa ser revogado. Ele foi feito com 
a intenção de corrigir algumas distorções que 
ocorreram durante o Plano Cruzado, mas ele vai 
gerar um impacto de cerca de 600 milhões de 
dólares no orçamento. Você tem que fazer um 
esforço para revogar isso". E o Presidente, de 
imediato, deu todo apoio, disse: "Faça isso ime­
diatamente. Vamos fazer isso". E, infelizmente, 
nào se conseguiu fazer imediatamente, não, por­
que é extremamente complexa a administração 
de milhares de contratos. Tivemos que fazer reu-

niáo corn as estatais todas, foi um trabalho real· 
mente muito árduo feito pela assessoria jurídica, 
entrou o próprio SNI-era tão complexo, envolvia 
tantos interesses que foi um esforço concentrado 
para fazer esse decreto. 

Esse decreto saneava os problemas existentes, 
as dúvidas daquele primeiro decreto, e eu voltei, 
depois, surpreendido, quando apareceu esse de­
creto. Porque não imagino e não quero fazer ne· 
nhum juízo precipitado do Dr. Michal, mas ele 
deveria esclarecer a origem dessa minuta, porque 
ela é tão lesiva ao orçamento público e tão lesiva 
ao País que há que se dar um esclarecimento: 
quem preparou essa minuta. Acho qúe isto é fun­
damental! 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Dr. Anibal, para 
a revogação desse decreto e para que a minuta. 
que daria origem ao segundo decreto, para que 
essa minuta não viesse a ser transformada num 
segundo decreto, V. Ex• foi ajudado por alguém 
na Presidência da República? Pelo chefe do gabi­
nete civil ou pelo secretário particular do Presi­
dente? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Era uma comissão 
bem ampla. Eu mesmo não participei dela direta­
mente, mas eu posso levantar para o Senhor as 
pessoas que participaram dessa comissão. Era 
muito complexa e eles ouviam, também, isolada­
mente, os presidentes de cada uma das estatais. 
Havia problemas específicos de contratos interna­
cionais. Então, foi um grupo de trabalho que cus­
tou muito mais. Eu imaginei que era só revogar 
o decreto, que isso ocorreria rapidamente, mas 
demorou um mês e meio, talvez, para conseguir 
conSertar e fazer um decreto que pudesse, real­
mente, proteger os interesses do orçamento pú­
blico. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Li nos jornais 
que, quando da posse do sucessor de V. Ex", o 
Senhor Presidente da República teceu muitos elo­
gios ao seu comportamento e aos serviços que 
V. Ex" teria prestado. Posteriormente, V. Ex' passou 
a ser processado, indiciado- também li nos jor­
nais- pela policia federal. O diretor-geral da polí· 
cia federal diz que a iniciativa foi dele e não de 
V. EX' Assim, o Presidente da República, em princi­
pio, deve ser a pessoa mais bem informada deste 
País. Esses entrechoques, essas contradiçôes, V. 
Ex" atribuí a quê ou a quem? V. Ex' tem uma 
explícação para isto? 

O SR .. ANÍBAL TEIXEIRA- Senador, eu tentei 
dar uma eJCplicação, aqui, de que havia o propósito 
do nosso orçamento no Ministério que. de uma 
certa forma, foi processado através de diversas 
formas. Mas, havia mais e eu imagino que, sem 
querer, eu mexi com interesses muito grandes. 
Por exemplo, esse problema de casas. Para os 
Senhores. terem uma idéia, estávamos fazendo, 
em 150 dias, 420 mil casas populares, enquanto 
o BNH fez o mesmo tipo de casas, apenas 300 
mil, em toda a existência dele. E. a venda da 
prédio do BNH daria para fazer 150 mil casas. 

Então, realmente, quando você baixa um preço 
e economiza, como nós economizamos nesse 
programa, 75 bilhôes de cruzados, é claro que 
alguém perde esse dinheiro. Então. acredito que 
forças se mobilizaram contra mim. Era preciso, 
realmente, eu não tenho a teoria conspiratória, 
eu acho que seria uma fantasia minha imaginar 
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reuniões secretas como é que nós vamos desmo­
ralizar o Anfbal? Mas, eu tive indícios de que, real­
mente, i~o ocorreu. A partir da hora em que 
falei, por exemplo, em dar o nome aos bois, meus 
dois telefones passaram a ser bloqueados. Tive 
que pedir segurança à polícia de Minas Gerais; 
tive que Pedir que a polícia gravasse os meus 
telefonemas para poder detectar as ameaças que 
eu recebia. Então. realmente, eu acho que howe 
alguma mobilização nesse sentido. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Então, houve 
interesse~ contrariados e, naturalmente, essas 
pessoas que seriam prejudicadas tentaram sem" 
bllizar. 

E, V. Ex" identifica alguém na Presidência da 
República, ou a nível de ministério, que tenha, 
junto ao Presidente da República. feito qualquer 
trabalho contra V. Ex•, ou no sentido de V. EX' 
ser exonerado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu li várias vezes 
no Jornal do BrasU que o Ministro-Chefe do 
SNI tinha um relatório contra mim. Acho que ele 
devia ter desmentido isto se, realm-ente, ele não 
tinha o relatório. Fui cassado, fiquei 14 anos fora 
da vida pública, sem saber, até hoje, porque fui 
cassado. Apenas, escreví um livro defendendo e 
fiz quatro ou cinco discursos defendendo JuSce­
lino Kubitschek de acusações muito piores do 
que essa, enriquecimento ilícito. comissão eril 
ponte, calKJ no Paraguai etc. 

Então, realmente, acho que faltou, assim, urri 
mínimo de informação, não custava nada, afinal, 
eu tive urna vida pública - modéstia à parte -
digna. F ul· secretário de estado. chefiei quatro 
ógãos federais, nunca tive qualquer inquérito con­
tra mim, t. quando deixei, fui deputado duas ve­
zes; quando eu deixei o meu cargo, depois de 
ser secretário de estado, depo-i~ de ter exercido 
esses cargOs públicos, movimentados por volu­
mes grandes de recursos, eu tinha meia casa. 
Graças a Péus, foi a única vantagem da cassação 
que me permitiu, então, trabalhar e conseguir, 
realmente, organizar a minha vida. 

lnfeltzmedte, a pol(tica, a nào ser muito rara­
mente, e às vezes a imprensa ... é dada muita ênfa­
se a isso, mf.!s o político, realmente; é um sacr\ft­
cado. O pOlítico é um sacrificado. E um homem 
que faz uma opção e essa opção leva, realmente, 
às vezes até a prejudicar a família. A minha mulher 
toma três horas de soro, com calmante, por dia, 
e isto é fruto: da política. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Eu posso ava­
liar isto, p0r(fue eu só era político. Eu era procu­
rador da Fazenda, mediante concurso feito no 
Rio de Janeiro, três anos depois entrei na política 
F ui Deputado Federal cinco vezes, terminei sendo 
cassado, direitos políticos suspensos e, ainda, 
aposentado. E, até hoje, o que possuo é o meu 
apartamento. 

Muito bem. V. & fez referência aO SNI. Além 
do SNI, V. Ex• atribui algum trabalho ou desconfia 
de algum trabalho, da parte do chefe do Gabinete 
Civil ou da parte do secretário particular do Presi­
dente, contra V. Ex"? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É muito difícil, Se~ 
nador, fazer essa avaliação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- V. Ex· não tem 
dados? Compreendo. 



Outubro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado I' 2801 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu peço desculpas, 
eu poderia cometer injustiças que eu não quero. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Claro, claro. 
E aqui seria, realmente, o fato, e eu louvo essa 
conduta de V. Ex' 

O Dr. Michal foi exonerado. V. & atribui a quê 
ou a quem essa exoneração final dele? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ele pediu exone­
ração ao Presidente da República. 

Várias vezes eu falei ao Presidente da República 
que era precíso nós trocarmos o secretário-gera\, 
porque uma casa diVidida não ia produzir. Real­
mente, foí o que acabou acontecendo. Nós pode­
riamos ter tido muito mais resultado no trabalho 
da Seplan se tivésse111os uma casa unida. 

Então, parece que um dos últimos atos do Pre­
sidente foi levar o Michal a pedir demissão. Não 
sei se foi um ato d() Presidente, mas o fato é 
que ele acabou se e)(onerando dias antes de eu 
deíxar o Ministério. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito bem. 
E quanto à nomeaçi!o dele, eu evito falar sobre 
isso, porque V. ~ j.fl teve a oportunidade de se 
referir a esse aspecto. 

Finalmente, passou pelo Ministério de V. Ex• 
algum processo referente à construção de uma 
ponte ligando a cidade de Timon, no Maranhão, 
vizinha à cidade de T feresina, capital do Piauí, pon­
te sobre o rio Parnaíba? Esse processo, liberação 
de recursos, V. Ex' tem alguma lembrança desse, 
entre centenas de Processos que passaram? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Senador, não me 
lembro, não. V. Ex~ querendo, posso, talvez, vendo, 
aqui... 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Eu agradeceria 
a V. Ex• se, depois, V. Ex' mandasse ao Presidente 
da nossa Comissão. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Pois é, eu vou man. 
dar verificar e dar os dados que eu tiver. O resto, 
realmente, não tenhQ mais dados. Não sei o volu­

. me de recursos e se houve, não é? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Eu agradecerei 
se V. Ex~ nos mandar qualquer coisa sobre este 
assunto e muito obrigado a V. Ex" 

Sr. Presidente, tennineL 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Bom, Dr. Aníbal, foi o senhor quem informou 
ao Sr. Sérgio Menin -porque eJe não tinha co­
nhecimento acerca dos mecanismos de libera­
ção, de aprovação e de liberação de verbas. Como 
ele era seu primo e atendendo a uma solicitação 
dele é que V. EX levou o pleito de Valença ao 
Senhor Presidente da República? Depois que ha­
via sido autorizado, pela aprovação da exposição 
de motivos, pelo Presidente da República, o pleito 
de Valença, foi o Senhor quem informou ao Sérgio 
Menina necessidadfe de elaboração de um projeto 
para a prefeitura de Valença? Porque o Sérgio 
Menin ignorava essas coisas, segundo o que pare· 
ce, no fluir dos depoimentos.. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, o contato 
meu com o Sérgio Menin foi um contato telefô­
nico. Ele ligou, conversou um pouco sobre o pro­
blema que eu estava preocupado, de irrigação, 
e depois disse: Aníbal, eu tenho um pedido, tem 
um prefeito, lá do Estado do Rio, que é pessoa 
muito trabalhadora, inclusive ficou marginalizado 

um grande ... " - depois eu descobri que ele não 
ficou tão marginalizado assim, porque só a Seac 
deu a ele 20 milhões de cruzados e nesse ponto, 
pelo menos, ele foi muito correto em declarar 
que não foi pedido nada a ele. Se ele tivesse me 
telefonado, eu teria, talvez, evitado todo esse dra­
mático acontecimento de VaJença. 

Então, realmente, nem o seguimento disso eu 
tomei... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio f=-"erreira)­
Mas V. EX' reconhec::e que era necessário, tanto 
que elogiou o projeto que lhe parecia ser urn 
projeto de boa densidade. 

O SR. ANÍBAl TE1XE1RA- Eu ache1~ inclusJVe, 
o seguinte - eu vou dar uma observação aqui 
interessante: o prefeito fez o pagamento do pro­
jeto e alegou, inclusive, que ele fez o pagamento 
porque o projeto era muito bom. Foi o próprio 
prefeito quem elogiou o projeto - "ótim~, muito 
bom, ótimo" - foram palavras do prefeitO, ale­
gando que ele teria que fazer esse pagamento 
porque ele consultou um advogado, ~le er? advo­
gado, porque se não a firma podena ac1onar a 
prefeitura. Ele poderia, perfeitamente, depositar 
isto em juízo. Ai, entra, também, um segundo 
pequeno desentendimento meu com o meu pri­
mo. Foi porque eu pedi a ele que não recebesse, 
de maneira nenhuma, esse projeto enquanto não 
ficasse esclarecido. Ele ouviu outro::; conselhos, 
inclusive, parece-me, do advogado da firma de 
que deveria receber o projeto porque o projeto 
havia sido feito, era justo etc. Então, acho que, 
realmente o que eu tenho a informar é isto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sim, Dr. Aníbal Teixeira- é aí que a coisa fica 
séria. Veja V. EX': o seu ex-chefe de gabinete, o 
Sr. Lúcio Veríssimo, em seu primeiro depoimento, 
disse que as verbas a fundo perdido, para elas 
não havia a necessidade de se pedir projetos pois, 
sendo as verbas a fundo perdido, isto era desne­
cessário, de onde se conclui que fesse projeto 
da Hidrossistemas, exigido ao prefeito de Valença, 
era absolutamente desnecessário. E V. Ex•, comó 
Ministro, deveria saber disto. A exigência da Se­
piao para verbas a fundo perdido, para liberar 
essas verbas; a conta bancária das prefeituras, 
o CGC e um plano de aplicação e nada mais. 
A exigência se cingia, repito a esses três itens: 
conta bancária, CGC e plano de aplicação. De 
maneira que, na medida em que V. Ex" pedia 
a ele para não receber a importânda concernente 
ao projeto, que era absolutamente desnecessário 
porque a Seplan não exigia, realmente, fica muito 
grave a situação porque, além disso, segundo V. 
~ coloca, ele ignorava. Mas ele nao precisava 
saber; V. Ex" deveria saber que não era necessário 
esse projeto e não sabia, e ele, apesar de solici~ 
tado por V. Ex' para que não recebesse, recebeu 
essa quantia. Na verdade, o que fica claro para 
a Comissão, diante das declarações do Dr, Lúcio 
Veríssimo e do recebimento feito no valor de 1 
milhão e 400 - aproXimadamente -pelo Dr. 
Sérgio Menin Teixeira da importância conc:emen­
te a esse projeto, que era um projeto ~teriotipadq 
era que eJe recebeu isto como parte de uma co­
missão porque, na verdade, não tinha nenhum 
sentido o recebimento, porque o projeto de nada 
servia para a própria Seplan. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu apenas quero 
adicionar o que o prefeito fez - não há exigência 
de um projeto para a construção de uma ponte. 
Nós liberamos recursos, por exemplo, para a 
construção de uma ponte no Espírito Santo, sem 
fazer exigência de projetos, mas é claro que quem 
vai construir a ponte tem que cuidar de fazer o 
projeto. Uma coisa é uma exigência formal do 
Governo. O prefeito pode ter entendido que era 
necessário um projeto executivo para a obra e, 
aJiás, não se faz obra sem projetos e ele pode 
ter se interessado, tanto que ele elogiou a quali­
dade do projeto. Eu não quero entrar no mérito 
e, inclusive, gostaria, depois, de conhecer esse 
parecer sobre o projeto, mas o fato é que, efetiva­
mente_. o que eu fiquei sabendo foi do pedido 
e, depois, da notícia pelo jornal. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sim, mas V. Ex• não ignora que a Seplan não 
exige projeto para a liberação de verbas a fundo 
perdido. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - E nem sa!Jia que 
o Sr. Sérgio Teixeira Menin ia fazer projeto para 
a Seplan. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio Ferreira)­
Mas, de qualquer maneira, se o prefeito aceitou 
aquele projeto é evidente que ele aceitou porque 
lhe foi colocado a questão nesses termos. Era 
necessário um projeto para cumprir as exigências 
da Seplan e, na verdade, a Seplan não exige o 
projeto. · 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sr. Presidente, a 
sua declaração conflita um pouco com a própria 
declaração do prefeito. O prefeito disse que até 
ai ia muito bem, inclusive pagou o projeto. A co­
missão sairia depois da execução da obra que 
ele supunha ficaria em 50%. Pelo menos é a de­
claração que eu li do prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O que está·claro é que o prefeito aceitou o paga­
mento daquele projeto, aliás, com muita relutân­
cia, porque o prefeito, à época, ignorava, como 
nós também, no inicio dos trabalhos desta comis· 
são, ignorávamos essa ausência de exigências da 
Seplan. A Seplan não exige projeto. Quer dizer, 
esse fato é que me parece grave. Não sendo ne­
cessário o projeto, por que ele foi feito? E o pre­
feito, evidentemente, não estaria dizendo eu quero 
fazer, se não fosse necessário. Alguém disse a 
ele que precisava de um projeto para liberar esse 
recurso. Veja V. Ex• como a coisa ficou mais grave. 
Além do mais, há a peculiaridade de um fato 
de que o projeto não tinha urna especificação 
clara para Valença, Ele era um proJeto adequável, 
moldado a qualquer município do País, para aque­
las obras a que ele se refere. É um projeto e5terio­
tipado, e, quem sabe, amanhã, nos desdobramen­
tos desse trabalho da comissão se possa desco­
brir que se adequou a um outro município. Ai 
já é uma afirmação sacada do vazio, mas de qual­
quer maneira ele se adequaria perfeitamente a 
qualquer outra situação em qualquer outro muni­
cípio. 

V. Ex" tem a palavra, nobre Senador Alexandre 
Costa. 

O SR ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
o depoente fez uma afirmativa que me leva a 
perguntar a V, Ex- se a Comissão tinha conheci-
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menta desta carta do prefeito de Valença dirigida 
ao Ministro do Planejamento, elogiando o Sr. Alen· 
car Guimarães? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Comissão recebeu uma informação e a Presi­
dência se socorre aqui da assessoria técnica. Ha­
via uma carta elogiando. Não existe essa carta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA~ Então, pergun­
taria ao depoente: por que de posse dessa carta 
deixou que corresse aqui os depoimentos durante 
todo esse tempo, aqui depusesse o SL Alencar 
Guimarães, o Prefeito Graciosa sem que esse do­
cumento, que julgo da maior importância, fosse 
colocado sobre a mesa. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Realmente con· 
fesso que passei esse documento à Comissão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Porque esse 
documento que reputo da maior importância, eu 
não vi publicado em jornal nenhum, o que, efetiva­
mente, é uma coisa de pasmar. Como é que um 
prefeito, que elogia o Sr. Alencar Guimarães, diz 
que ele estava a prestar serviço ao Município de 
Valença, e ele mesmo, prefeito, vem depois aqui 
depor e apresentar todos os queixumes contra 
a pessoa do Sr. Alencar Guimarães, que eu vim 
conhecer aqui? Se a carta não for muito grande 
e o presidente da Comissão permitir, eu pediria 
ao depoente que lesse essa carta para que todos 
nós tomássemos conhecimento do seu teor. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -Inclusive, no depoi­
mento, o prefeito disse que fez essa carta do pró­
prio punho. Eu tenho uma cópia dessa carta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
então, eu pediria que V. EX" lesse. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, foi porque 
já havíamos entregue à Comissão essa carta. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Apenas um detalhe do que agora, a Presidência 
recobra a memória de todo o episódio: depois 
que o episódio veio para as ruas e desabotou-se 
todo um escândalo. foi produzida, então, foi leva­
da ao prefeito a minuta de Uf!!a carta para que 
ele assinasse. Ele a assinou. E esta carta a que 
se refere o Sr. ex-Ministro. Depois que ele assinou 
essa carta, veio o emissário a Brasília e voltou 
a Valença dizendo que "a turma do Ministro não 
gostou do teor da carta, queria uma outra". Então, 
o prefeito se recusou a assinar. Foi isso aí. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O depoimento do 
prefeito, desculpe-me, foi o seguinte: é que leva­
ram para ele assinar uma carta e que ele, então, 
não concordou com os termos dessa carta. Então, 
do próprio punho, fez uma nova carta. É esta 
carta que ele mandou para a Seplan; é essa carta 
que será lida aqui. Ele declarou que essa carta 

- existe, foi passada à Comissão e ela conflita com 
o depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não, mas o depoimento dele na Comissão é co­
mo eu estou colocando. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, não o é. Eu 
gostaria de pedir o depoimento do prefeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Já pedi o depoi­
mento do prefeito, já solicitei, tornei a liberdade 
de solicitar o depoimento do prefeito para ler para 
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o Senador Alexandre Costa e para o próprio mi­
nistro. 

V. EX" me permite? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. 

O SR. fTAAAR FRANCO- Queria fazer, Dr. 
Aníbal, algumas perguntas a V. Ex~. e este é um 
assunto que reputo da maior importância e tenho 
a impress.!io que V. Ex• tem conhecimento dele. 

Vou ler, aqui, o que foi dito ontêm pelo diretor 
da Divisão de Segurança e Informação, em seu 
depoimento, ontem à noite, aqui. 

"Outro trabalho é voltado para a avaliação 
do setor de transporte e cargas do Brasil. 
Trata-se de um trabalho interessante e de 
grande importância, que foi remetido tam­
bém. Há um outro trabalho voltado para a 
construção de silos e armazéns. Sobre esse 
assunto gostaria de mencionar algo a res­
peito do trabalho: 

Foi feito um trabalho de silagem e de ar­
mazenagem pela área técnica do Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômico e So­
cial (BNDES). Chegou-se à conclusão que 
o preço da tonelada armazenada deveria os­
cilar entre 90 e 120 dólares. Isso faz parte 
do trabalho consubstanciado, mostrando o 
porquê. Nesta mesma oportunidade tínha­
mos conhecimento." 

Aí, entra o Senhor Mansueto de Lavor: 

"Coronel Walter, os assessores econômi­
cos do ministro não poderiam prestar esse 
esclarecimento?'' 

O SR. WAL TER FÉLIX; 

"Concordo com V. Ex". Não estou dizendo 
que não, estou dizendo que os trabalhos fo­
ram feitos com um enfoque mostrando, e 
vou dizer por que: tínhamos conhedmento 
de que num determinado estado." 

Não diz o estado; vou perguntar depois a V. 
& se conhece o estado. 

"Estava sendo contratada para a constru­
ção de silagem, de armazenagem .. - Veja 
V. Ex'- "a 240 dólares a tonelada. 

Logo, o assunto não é de assessoria eco­
nômica. mas também de informações." 

O Senador Jutahy: 

·~um momento, por favor, V. s· tem uma 
informação que me interessa: qual o estado 
e quais as conclusões desse estudo? Houve 
alguma medida que evitasse essa constru­
ção? Foram tomadas algumas providências 
para evitar essa falcatrua? 

O SR. WALTER FÉLDé 

"Não diria que se tratava de falcatrua, por­
que não tive elementos para tal, nobre Sena­
dor". 

O Senador Jutahy: 

"Se o preço cobrado foi 240 dólares a to­
nelada, quando V. s~ disse que o preço osci­
lava entre 90 e 120 dólares, vamos arranjar 
um sinônimo para o termo.·· 

O SR. WALTER FÉLIX; 
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"Veja, Senador, o Brasil é um continente 
e no continente Brasil é razoável que coisas 
ocorram de forma díspare. É importante que 
órgãos que façam estudos técnicos a res­
peito difundam os conhecimentos, estabele­
cendo-se parâmetros para quesitos de con­
tratações. O assunto foi abordado deste enfo­
que." 

E agora venho terminando. 
O Senador Jutahy: 

"E a conseqüência da ação?" 

O SR. WALTER FÉLDé 

"Não sei, Ex~. porque a decisão é minis­
terial. No meu caso de diretor de Segurança 
e informações, é informar, o aspecto decisó­
rio é de competência do senhor ministro e 
seus assessores." 

Isto passou pelas mãos de V. Ex~? 

O SR. ANÍBAL TEO<EIRA- Não. Essa matéria 
é feita pel~ Cebrae e pela Cibrazem. Pode ter al­
gum estudo feito ... 

O SR. fT AMAR FRANCO - Quem tinha ação 
no BNDES? Era V. EX" ou o seu secretário-geral, 
ou ninguéln? 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA- Eu tinha mais con­
tato, muitd contato, com o BNDES e sabia dessa 
preocupaç:ão do BNDES de baixar o preço da 
tonelada de silo, que o Dr. Lúcio uma vez conver­
sou comigÇ> sobre esse assunto, 

O SR. rf AMAR FRANCO - V. Ex• não teve 
nenhuma participação? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Nenhuma partici­
pação. Fiquei sabendo do assunto agora. 

O SR. lT Nv\AR FRANCO - Ficou sabendo só 
agora? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Só agora. Já con­
versei sobre silagem, inclusive com o governa­
dor ... 

O SR. lTÀMAR FRANCO- Quando se refere, 
aqui, ao ministro, qual o ministro? Seria V. Ex· 
ou o ministro dos Transportes? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Isto está entregue, 
a parte de silos, à Cibrazem. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Mas o ministro que 
ele se refere aqui seria .. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Seria a Cibrazem 
popular, do Ministério da Agricultura. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•, quando con­
versou com o BNDES ... 

O BNDES. quando traçou o organograma es­
trutural do Governo ... 

O BNDES está subordinado a quem? 

O SR. AN{BAL TEIXEIRA - Está ligado ao Mi­
nistério do ~lanejamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por favor, Sr. Minis­
tro, só um minutinho. O BNDES está subordirlado 
ao Ministério do Planejamento? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Está. 
. I 

O SR. IT AJ'YV\R FRANCO - Esse assunto pas­
sou pelo BNDES, um assunto da maior impor­
tância, com diferença de noventa dólares para 
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240 dólares, e V. EX' não tomou conhecimento 
dele? 

O SR. ANÍBAL TELXEJRA - Não acredito que 
esse assunto tenha passado pelo BNDES. Ele 
falou no BNDES? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ele diz aqui: "Gos­
taria de mencionar algo a respeito sobre o traba­
lho. Foi feito com trabalho de silagem e armaze­
nagem pela área técnica do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico". 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - s;m . Não tomo 
éonhecimenta de todos os detalhes do BNDES. 
É um órgão que tem uma amplitude multo gran­
de, o Presidente do BNDES, que reputo como 
homem de bem, tem tido contatos diretos com 
O Presidente. Esse assunto nunca me foi falado, 
a não ser numa conversa, uma vez, com o Lécio 
que me falou: Aníbal, o preço do silo tem que 
ser mais baixo porque senão as cooperativas não 
aceitam fazer os silos, etc. etc. Foi uma conversa 
de passagem, quando trocamos idéias sobre o 
problema de ter informações sobre custos de 
obra, a mesma idéia que ele tinha, pois temos 
um padrão de custos de obra. Por exemplo: a 
irrigação pública fica em seis mil dólares, a do 
particular fica em dois mil dólares por hectare. 
Dei exemplo, aqui, mais grave, da siderurgia, o 
exemplo da eletricidade, quer dizer, na verdade, 
o poder público tem gasto mais, e não tenho 
nenhuma dúvida que possa haver esse problema. 
Não tenho informação de que essa matéria foi... 

O SR. IT Afv\AR FRANCO- Estou estranhando, 
porque V. Ex• disse que o BNDES estava subordi­
nado à Seplam. 

·o SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Mas não despacho 
nada do BNDES. 

O SR.ITAfv\AR FRANCO- Sei que V. Ex" não 
despacha. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não despacho na­
da. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não estou dizendo 
que V. Ex' despacha. Não estou incriminando V. 
Ex' Estou apenas lendo uma declaração do Sr. 
Diretor-Geral de Informação. V. Ex" diz que não 
tornou conhecimento e teremos que verificar co­
mo é que esse assunto ficou resolvido, porque 
realmente V. Ex" há de concordar comigo; uma 
coisa de noventa ou de cento e vinte dólares não 
podia passar para duzentos e quarenta dólares. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - Claro. 

O SR. rr Afv\AR FRANCO- Não iria tocar nesse 
·assunto, mas V. Ex' tocou, aí, numa chamada 
terceira ponte de Vitória do Espírito Santo. Não 
sei se é a terceira ponte, segunda ponte, primeira 
ponte, mas parece seja a terceira ponte. Havia 
verbas para~ a terceira ponte? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O pedido para a 
terceira ponte foi, feito insistentemente. O gover­
nador foi duas ou três vezes ao meu gabinete 
e foi inclusive com o antigo presidente da SÜF, 
o Teóf.:lo, que é o secretário da Fazenda de lá, 
e fez um apelo muito grande em prol da terceira 
ponte, e fiZemos, inclusive, se não me engano, 
a consignação orçamentária dos recursos para 
~ssa terceira ponte. 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex' que tem 
aí todos os dados, saberia quanto custou esta 
ponte? Foi pedido, então, pelo governador? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Senador, não tenho 
idéia do valor, porque ela tem sido feita por etapas, 
cada ano eles arranjam uma certa quantia. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quem pleiteou a 
liberação de verba foi S. Ex', o Governador do 
Espírito Santo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Foi o governador 
com a recomendação, depois do Presidente. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agora vou me per­
mitir ler algumas passagens do depoimento do 
Dr. Michal para V. EX" Evidentemente vou lendo 
tópicos, não vou ler todo o depoimento, pois seria 
cansativo e V. Ex" já o deve ter. Mas destaco esta 
parte: 

"F ui eu quem sugeriU que os contatos pa­
ra a priorizaç:ão da liberação dos recursos 
entre a Se piam e o T escuro Nacional fossem 
feitos por meu intermédio, e os pedidos deve­
riam ser liberados pela ordem de chegada. 
Entretanto, contatos eram feitos entre a Se­
cretaria do T escuro e o gabinete do ministro, 
e pedidos mais recentes recebiam ordem de 
serem liberados antes de outros mais anti­
gos. 

Isto pode ser comprovado na Secretaria doTe­
scuro Nacional. V. EX" concorda com esta afirma­
tiva? Só dizer sim ou não. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Quem fazia a priori­
dade para a liberação era, realmente, o Michal, 
mas de vez em quando o Presidente me pedia 
e eu tomava providências, inclusive em assuntos 
de urgência como, por exemplo, a seca verde, 
quando liguei para o Callabi para que ele liberasse 
o dinheiro, porque o Presidente havia recomen­
dado urgência na liberaçãÓ do dinheiro. Então, 
em duas ou três vezes eu pedi ao Ca\labi, sem 
prepor determinação presidencial, que liberasse 
um ou outro recurso. Não era usual que eu fizesse 
isso, porque quem fazia isso era o secretário-geral. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então, V. Ex' só 
fez isso, junto à Secretaria do T escuro Nacional, 
a pedido de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Pode ser que tenha 
ocorrido de algum governador ter me pedido para 
telefonar ao Callabi, mas essa interferência não 
foi mais do que duas ou três vezes. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois é, não sendo 
mais do que duas ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Isso podia ser ma­
téria exclusiva minha. É interessante. Ela era dele­
gada. É importante fixar isso. Eu sou acusado 
de coisas e eu tinha nas mãos condições, dadas 
pelo Presidente, de liberar 2 bilhões e 500 milhões 
de cruzados. Não usei nenhuma dessas autoriza­
ções. Eu podia ser o autorizador de despesas do 
ministério, mas deixei isso com a responsabili· 
dade do secretário-geral. Eu pida ser aquele que 
fazia a prioridade junto ao T escuro Nacional. Tudo 
isso foram delegações dadas ao Secretário-Geral, 
e ele dizia que essas delegações eram necessárias 
para, inclusive, agilizar os processos que eram 
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feitos. Efetivamente, fiz alguns pedidos ao Callabi, 
mas foram muito poucos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' disse que 
foram cerca de dois ou três que o Senhor Presi· 
dente da República pediu. V. Ex' tem isto demons­
trado, aqui na Comissão, através de documen­
tação ou da sua memória? Se recordaria de quais 
foram esses dois ou três pedidos, especificamen­
te, do Presidente da República? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu me lembro 
mais o da seca verde. Sua Excelência foi visitado 
por dois governadores e eu lhe disse: Eu já fiz 
tudo o que tinha que fazer; agora depende só 
do Tesouro. "Então, dá um jeito nisso". Eu me 
lembro então de que liguei para o Callabi para 
que ele liberasse o dinheiro porque, inclusive, o 
Presidente ia fazer uma viagem ao Nordeste nes­
ses dias. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Em outro trecho, 
o Dr. Michal diz o seguinte: "O Sr. Ministro" -
e o ministro é V. Ex'; não é o ministro da Agri­
cultura e nem o dos Transportes- "nunca pediu 
conta dos convênios que assinei"·- V. Ex" disse 
que entregou à Polícia Federal algumas liberações 
para a Secretaria geral, que não constavam do 
depoimento da Polícia Federal" - e cooperação 
técnica. Se o fiZesse, não teria o menor constran­
gimento de informá-lo, além do que o suporte 
financeiro do Programa de CooperaçãO Técnica 
em Estados e munidpios decorre de dotações 
específicas consignadas no Orçamento Geral da 
União para c.ada exercício. 

"Agora vem o detalhe importante, quando V. 
Ex' disse que entregou à Polícia Federal as libera­
ções do Dr. Michal. Ê ele quem diz: "Em 87, 
estas verbas totalizaram 87,6 milhões, ou seja, 
menos de 0,6% dos recursos distribuídos a fundo 
perdido, no mesmo período, que foram de 16,497 
bilhões. "Então, ele deu 0,6, e o secretário-geral 
diz 16 bilhões. E o programa de assisténcia finan­
ceira a entidades, entidades essas registradas no 
MEC, teve, em 87, uma dotação orçamentária, 
no Orçamento Geral da União, de 28,5 milhões, 
e foram distribuídos apenas 21,5 milhões. Isso 
é verdade ou hã alguma discrepância no que in­
forma aqui o seu ex-secretário-geral? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, os volumes 
de distribuição do secretário eram pequenos, 
mas, por uma questão de princípios, como eu 
queria fazer uma verificação geral, se eu entreguei 
para a Polícia Federal a relação das verbas que 
eu, mediante exposição de motivos, pedi ao Presi­
dente e o Presidente despachou, obviamente en­
treguei também aquelas outras que foram feitas 
diretamente pelo Sr. Michal, embora elas fossem 
realmente pouco expressivas. 

O SR. ITAMAR FRANCO - D;z a;nda o Dr. 
Michal: "Produzi várias notas e tive várias conver­
sas com o Ministro Aníbal sobre o descontrole 
da situação das EM no Ministério. Isso é verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Esse descontrole 
das EMs no Ministério é uma matéria muito polê· 
mica. Não entendo por que descontrole das EM. 
As exposições de motivos eram feitas na área 
do próprio Michal, que era a Sarem. Não sei por 
que descontrole das exposições de motivos. Eram 
feitas dentro da área da secretaria geral. O Dr. 
Michal era um homem de formação m_uito interes-
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sante, muito militar. Ele nâo admitia, por exemplo, 
conversar com funcionário de outro nível dele. 
Ele proibiu, praticamente, o diretor da Sarem de 
despachar comigo. Quer dizer. eu pedia uma in­
formação por telefone a Sarem, ela chegava de­
pois, por escrito, através do Michal. Quer dizer. 
o Sr. Michal era uma pessoa muito formal, nessa 
matéria de hierarquia. Então, eram feitas as EM 
pela própria Sarem, que era subordinada ao Sr. 
Michal e todo o processamento sucessivo era feito 
também por ele, por delegação do Ministro. Ele 
era o coordenador de despesas do ministério, que 
é, em última instância, o responsável perante o 
Tribunal de Recursos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Gostaria que V. 
Ex' deixasse bem claro isso: ele era o coordenador 
e era, em última instância, o responsável. Correto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA~ Dentro da sistemá­
tica jurídica, sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ O Dr. Michal ainda 
diz o seguinte: 

"A reserva de contingência, que deveria 
ser usada para cobrir algum erro de previsão, 
foi usada para cobrir as rubricas "Encargos 
Gerais da União··, o que não é correto, no 
nosso entender." 

V. EX' procedeu assim? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu disse aqui que 
o forte do Dr. Michal, ou da equipe dele, não 
era a orçamento. Eles conseguiram fazer 14 ilega­
lidades que vou passar aqui para a Comissão ~ 
em um único decreto. Acho qUe é recorde nacio­
nal. Vou passar isso para a Comissão, para que 
V. Ex..s vejam que não era o forte dele. Nós tínha­
mos lá um homem sério, competentíssimo, que 
vai até ser convocado pela Comissão. Realmente, 
não era o forte dele. Deu para o Presidente assinar 
uma coisa que tem 14 ilegalidades, numa página 
e meia. 

O SR.IT Af'/I.J1R FRANCO~ É aí, Ministro, insisto 
com V. Ex• Não era o forte do secretário geral. 
Está mais do que provado, no depoimento de 
V. Ex•, no depoimento do Dr. Michal. Insisto com 
V. Ex', desculpe-me essa insistência: o homem 
não era afeito a essa área, como diz V. Ex· Levou 
o Presidente a cometer 14 irregularidades. Foram 
cometidas 14 irregularidades pelo Senhor Presi­
dente da República. Agora já não é o Ministro, 
nem a secretário, é o próprio Presidente da Repú­
blica. Insisto com V. Ex'; quem é que mantinha 
esse homem, Ministro? Que força terrível, que 
raiz profunda tinha esse homem no Ministério do 
Planejamento que podia, inclusive, levar o Senhor 
Presidente da República a cometer esse desatino, 
que isso, levado ao Congresso Nacional, seria 
uma coisa terrível, se o Congresso tivesse conhe­
cimento anteriorffiente de que o Presidente da 
República foi induzido a cometer 14 irregulari­
dades? N.ão é uma irregularidade, são 14 inegula­
ridades! Ilegalidades! 

Ministro, é incrível que isso se possa dar. Nós 
que estamos aqui já há 13 anos no Senado da 
República, ficamos estarrecidos. Evidentemente, 
no período autoritário, talvez não tivéssemos co­
nhecimento do que se passasse, mas, agora, num 
regime civil, com presidente civil, - em que há 

. uma administração civil na Secretaria do Planeja­
\ menta da Presidência da República, o secretário 
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geral induz a essa ilegalidade, continua secretário. 
Continua secretário, por que, Ministro? Acho que 
é hora- V. Ex• me perdoe, V. Ex•, no seu depoi­
mento, pela manhã, se referiu a problemas que 
teriam havido entre V. Ex" e minha pessoa, eviden­
temente quero testemunhar aqui do Presidente 
da Comissão, eu jamais trouxe, Ministro, jamais 
trouxe a esta Comissão ~ e poderia fazer, mas 
nunca o fiz~ qualquer documento. Vários docu­
mentos chegaram às m·tnhas mãos, V. Ex' sabe 
o problema que nós dois tivemos na campanha, 
mas nunca trouxe problema regional para essa 
Comissão, não queria fazer parte desta Comissão, 
fui instado pelo Senador José Ignácio Ferreira, 
pelo Líder Fernando Henrique Cardoso, e jamais, 
V. Ex•, Sr. Presidente, é testemunha disso~ não 
trouxe nenhum documento aqui relativamente ao 
Sr. Ministro ou a quem quer que seja. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)~ 
Se V. Ex~ me permite, talvez seja o momento azado 
para se dar uma declaração dessa importância. 
A Presidência não tem, evidentemente, nenhum 
compromisso com o subjetivismo de V. Ex· ou 
de quem quer que seja. O que ela fala, agora, 
fala sempre de fatos objetivos e, evidentemente, 
o subjetivismo de cada um é campo sagrado e 
que não nos cabe penetrar. 

Mas; objetivamente falando, a Presidência dá 
o seu testemunho de que, em momento algum, 
desde que estes trabalhos foram instalados ou 
mesmo antes, existiu qualquer fato que revelasse 
um desequilíbrio emocional de V. Ex', um procen­
ceito de V. Ex•, que aviltasse, mesmo levemente, 
o comportamento digno, sério, altivo e equilibrado 
que V. Ex' sempre teve. De maneira que neste 
e em todos os demais episódios a Presidência 
dá o seu testemunho de que, objetivamente, fato 
algum ocorreu que pudesse revelar qualquer ma­
nifestação tendenciosa de V. Ex- buscando alcan­
çar este ou aquele objetivo pessoal, nesta Comis­
são, que não tem objetivos pessoais mas, sim, 
objetivos absolutamente impessoais, metas a atin­
gir, investigações a serem feitas, objetivos a serem 
clarificados. 

É este o testemunho que esta presidência quer 
dar acerca do comportamento digno, decente, 
equilibrado, de V. Ex" 

O SR. ANÍBAL TEIXElRA ~Aliás, peço licença 
para dizer que tudo que eu li na comissão, o 
comportamento do Senador Itamar Franco, foi 
da maior lisura, da maior correção, da maior digni­
dade, como aliás, sempre o tive nesta conside­
ração. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ Muito obrigado. 
Veja V. Ex', nenhuma mágoa me resta em função 
do problema eleitoral que se passOu e nem trouxe 
para esta comissão e nem poderia fazê-lo. Os 
problemas regionais morrem nas fronteiras do 
nosso estado, do meu Estado e de V. Ex• 

Que mágoa poderia ter se eu fui ao encontro 
daquele que me derrotou? Se tivesse alguma má­
goa eu não teria ido ao encontro do Governador 
Newton Cardoso, quando S. Ex' pediu que eu 
fosse me encontrar com ele em casa do Doutor 
lvan Barbosa, meu coordenador. Se houvesse al­
guma mágoa, se houvesse algum resquício, abso­
lutamente! Então insisto e agradeço esse teste­
munho de V. Ex', porque de repente a imprensa 
começa a dizer que eu estaria aquí a serviço de 
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mágoas ou de frutos da campanha eleitoral. Mi­
nha alma está limpa e em meu coração não tenho 
mágoas Disputei uma eleição acirrada, perdi por 
3%, mas coube ao eleitorado de Minas defini e 
definiu em favor do Sr. Newton Cardoso. Tudo 
bem. 

Mas, eu insisto com V. &, neste aspecto. E 
aí é a minha vez de chamar V. Ex' como homem 
público que é. Porque não quero que se pareça, 
e eu tive· a ocasião de dizer isto aqui, hoje de 
manhã, e já o disse ao seu chefe de gabinete: 
é estranho a mim a presença deste secretário­
geral, que só deixou o cargo, também, se não 
me engat1o. após V. Ex" ter deixado o ministério. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA ~Alguns dias antes. 

O SR. irAAAR FRANCO- Alguns dias, cinco 
ou seis di~s antes, uma diferença aí muito peque­
na. Ele induz o presidente, como lembrou o Sena­
dor Chagas Rodrigues, a estas ílegalidades. 

Tinha problemas com V. &. Que força havia 
dentro do' Palácio do Planalto -porque o Palácio 
é vago- que mantinha- este homem no minis­
tério, que V. Ex' mesmo disse aqui que foi duas 
ou três vei:es ao Senhor Presidente da República? 
Nós temos que aclarar essa figura, a figura desse 
secretário-geral que era uma figura todo-pode­
rosa dentro do ministério. 

Às vezes, até, me permita V. Ex•, mais poderosa 
que V. ~. ou não é? Havia momentos em que 
este homem era até mais poderoso que o ministro 
de estado: V. Ex~ não percebia que em determi­
nados mOmentos, este homem tinha até mais 
força que .V. &? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Em certas circus­
tâncias, sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ V. Ex' diz que em 
certas circunstâncias sim. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Neste decreto, por 
exemplo, eU insisti com o presidente que se f12esse 
um decretO mais simples: um decreto em que 
se fJZesse um corte, mas um corte feito em todos 
os ministérios, igualmente, sem definir as áreas; 
porque eu temia, exatamente, que nós, ao tentar­
mos fazer estes cortes assim, atingessimos maté­
rias que fOssem específicas da própria Consti­
tuição. Foi o que acabou ocorrendo por mal as­
sessoramento. Foi o Dr. Maílson da Nóbrega que 
assinou este decreto, mas tenho certeza que foi 
por assessOria do Dr. Michal Gartenkraut. 

O SR..ITAMAR FRANCO- Veja V. Ex' a gravi· 
dade disso. O Ministro da Fazenda, agora, assina 
induzido pelo secretário-geral de V. Ex" E o outro 
continua secretário. Olha, que aqui- permita-me 
esse detalhe para mostrar a minha completa isen­
ção, quando vejo V. &, aí, e o Senhor Secretário 
em· outros cargos -o secretário diz o seguinte 
de V.&: 

"O Ministro Aníbal não cumPriu a Portaria 
n~ 151, de 1980, que prevê que seja feito 
o orçamento interno, publicado através de 
portaria,da maneira de alocação de recursos 
provenientes do excesso de arrecadação do 
PIN/Proterra." 

Então, se V. Ex' não esclarecer à comissão, 
evidentemelite que haverá uma acareação entre 
V. Ex' e o ex-secretário-geral. Mas, veja as aflfma­
ções que esse homem procede, dizendo que V. 
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Ex' não cumpriu a Portaria. Não foi a comissão 
que descobriu a portaria, não. V. Úl' deve ter até 
a portaria aí. Ele mencionou a portaria e eu devo 
tê-la aqui. V. EX conhece essa portaria? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não me lembro 
dela, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não conhece essa 
portaria? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Essa matéria do 
PIN/Proterra ficava ligada diretamente à Secretaria 
Geral. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Veja o que ele decla­
ra aqui: "O Ministro Aníbal não cumpriu a Portaria 
n9 151, de 1980". V. Ex• não conhece essa por­
taria? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ele devia ter feito 
chegar a mim essa portaria e o decreto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ele fez chegar à 
comissão a portaria e não fez chegar a V. Ex1? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -Não fez chegar 
essa distribuição. 

O SR. IT AJV\AR FRANCO - Achei a portaria. 
É a portaria- diz ele- nà.o deve ter sido revoga~ 
da. Se V. Ex' não conhece a portaria, possivel~ 
mente não foi V. Ex•'que a revogou, portanto, 
ela estaria em vigor, suponho eu. Então, diz ele: 
'"O ministro não cumpriu a Portaria n9 151 ". O 
que é essa portaria? Ela é composta de cercQ 
de três artigos. Esses três artigos, Ex•, obrigariam 
a V. Ex' a uma série de medidas internas, e qu~ 
tudo indica que nào foram tomadas por V. Ex~. 
ou porque o secretário-geral não fez chegar e 
V. Ex• desconheceu. Quer dizer, é mais um ato 
interessante do secretário-geral que tinha até uma 
obrigação ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Como uma pessoa 
da casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... c::: amo uma pes­
soa da casa de chegar a V. Ex' e dizer: olha, há 
uma portaria aí. Não é comunicar, agora, a uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito que V. Ex? 
não cumpriu es~a portaria. A portaria está aqui 
para V. Ex" ver. E a Portaria n9 151, de novembro 
de 1980. Quem entregou isso aqui foi o Dr. Michal 
Gartenkraut. A comissão também desconhecia 
essa portaria. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quase todas as 
providências aqui são, exatamente, do secretária. 

"Parágrafo único. O secretário-geral se 
articulará com a Comissão de Programação 
Finan<:eira na sentido de estabelecer o cro­
nograma de recursos. Na base do crono­
grama global do desenvolvimento da lplan, 
o secretário-geral fará a proposta de portaria 
aprovando o cronograma". 

Todas essas medidas caberiam ao secretário­
geral fazer. Desconhecia, realmente, essa portaria. 

O SR. ITAf'.\AR FRANCO - Então. vou tirar 
uma cópia para V. Ex~ Gostaria de uma cópia? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Gostaria. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja que V. Ex• 
está dando documento e nós, também, estamos 
dando doc:umento a V. Ex" 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Pois é, é um inter­
câmbio. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então. Ex•, insisto 
neste ponto. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quais as forças 
que mantinham .. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Por que será -
desculpe-me a Deputada Dirce T utu Quadros, 
aqui, -são as chamadas "forças ocultas"? Per­
doe-me, V. Ex~, essa menção, porque é com ale­
gria que a vejo aqui na nossa comissão, com 
a sua simpatia, com a sua inteligência, honrando 
a estado que V. EX' representa. Referi~me a essas 
"forças ocultas'", porque não sei que forças eram 
estas, meu Deus do céu! Sinceramente vou deixar 
isso a cargo do relator, não quero entrar aqui, 
até por respeito, quer me parecer, não quero en­
trar aqui no problema do Dr. Sérgio Menin, se 
ele era ou não funcionário, se V. Ex~ enviou oficio 
ao Governador Newton Cardoso, porque amanhã 
V. Ex- e eu teremos problemas nesse caso, possi­
velmente com o relator. 

Mas nisso insistiria sim <:om V. Ex• e que abrisse 
o seu coração, a sua mente porque senão vamos 
passar a ter outras forças ocultas atuando aqui, 
atuaram há vinte e tantos anos, e vão atuar aqui 
de novo, por incrível que pareça, de novo num 
presidente civil. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu realmente tenho 
que reconhecer que o Dr. Michal é um homem 
forte, muito mais forte do que a minha pessoa 
como ministro. Tenho que reconhecer, inclusive, 
que ele nos criou um problema quando declarou 
numa reunião de bancos privados, o Dr. Michal 
dedarou que a negociação da dívida externa bra­
sileira era imoral. Numa reunião de ban<:os priva­
dos e depois foi mandado com todo prestígio 
para tratar dessa dívida. Eu acho que era algo 
realmente muito forte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então essa fortaleza 
desse homem que acabei de dizer que, enquanto 
o Senhor está aqui, sua Senhora doente, o Senhor 
doente, ele foi gozar as delícias de Nova Iorque 
e de Washington. A fortaleza desse homem, era 
o Presidente da República, é o Dr. Murad, era 
o Senador Jutahy Magalhães, era quem? Porque, 
sinceramente, SL Ministro, V. Ex~ e nós já nos 
conhecemos há longos anos, já participamos de 
campanhas juntos. já participamos de campa­
nhas em lados opostos. Passando à mão de V. 
Ex~ a portaria, mas V. Ex~ toda hora se referia 
aqui como um homem político e sei ser um ho­
mem de sinceridade, V. Ex• é um homem experi­
mentado, Que fortaleza é esta que mantinha esse 
homem, que o mandou, inclusive, negociar, em 
nome do Brasil, lá fora, depois de dizer essa frase 
que V. EX" acabou de transmitir à Comissão. Será 
que era força emanada de Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República? O Senador Jutahy 
já disse que não é dele, então, me desculpe V 
Ex- porque já tirei V. Ex e já sei que não foi V. 
EX' A Deputada Dirce também disse que não é 
dela. Então, não seria crível a comissão chamar 
aqui o Senhor Presidente da República, seria até 
um absurdo pensarmos uma coisa dessas, jamais 
a Comissão teria esse desatino até de convocar 
o Presidente da Repúbli<:a. 
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Mas o Dr. Murad, esta figura também impor· 
tante dentro do contexto e eu não estou levan· 
tando nenhuma suspeição contra o Dr. Murad, 
duas ou três vezes apenas eu me encontrei com 
ele quando ainda o Presidente Sarney era senador 
e morávamos na mesma prumada, pela amízade 
que tínhamos, duas ou três vezes encontrei com 
ele na portaria, não lhe tenho maiores ligações. 

Então, Ministro, vamos ser claras, vamos tentar 
assim, num esforço íntimo, condensar. V. Ex• está 
escrevendo um livro, será que nesse livro vai cons­
tar as forças que V. Ex• não conseguiu identificar, 
que mantinham o secretário-geral, contra a sua 
vontade. que cometia atos contrários a sua ação 
administrativa, que induzia o Presidente da Repú­
blica a ilegalidades e era mantido como secretá­
rio-geral, deixando apenas o ministério cinco ou 
seis dias antes de V. Ex deixar de ser ministro 
de estado? Esse é um ponto, ministro, funda· 
mental aqui para a comissão. Eu chamaria respei­
tosamente que aclarássemos, esta fortaleza desse 
secretário--geral. Daqui a pouco vou ler uma coisa 
que ele fala de V. Ex", mais grave, na meu entendi­
menta. Enquanto V. Ex~ pensa, eu poderia até 
ler aqui. Ou V. EX" prefere conhecer mais alguma 
coisa do que ele ... ? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não quero 
que a emoção depois me influencie no ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não quero marti­
rizar V. Ex~. mas daqui a pouco V. Ex• vai ver 
que ele vai se referir a nossa terra. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu acho que eu 
fui bem claro. Por três vezes ou quatro eu pedi 
ao Presidente que substituísse o Secretãrio Geral. 
O Presidente me pediu um prazo, que iria levá-lo 
para um outro órgão e, efetivamente, isso não 
se deu. Uma vez o Dr. Murad me fez um apelo 
para que nós conseguíssemos uma Conciliação, 
que conseguíssemos trabalhar harmonicamente. 
Eu fiz muito esforço para conseguir essa concilia­
ção, mas a cada hora a gente descobria que era 
difícil, porque, efetivamente, o Sr. Michal entendeu 
que, indo para o Ministério, ele iria ser efetiva­
mente o Ministro do Planejamento. E eu, enquan­
to pude, mantive lealdade ao Presidente, a quem 
deva uma lealdade e também um respeito porque 
em todos as atos que tomamos para moralidade 
eu sempre recebi o apoio integral do Presidente. 
Na verdade, por três vezes foi prometido que ele 
iria para um outro cargo, e não foi. E não ficava 
bem cobrar do Presidente permanentemente essa 
saída. O tempo foi passando e realmente foi uma 
situação desagradável que, no meu entender, sa­
crificou o governo numa parte importante, que 
era reaJmente a dinâmica do setor de planeja­
mento e coordenação, que foi realmente sacrifi­
cado par essa luta intestina. Eu cheguei a falar 
com o Dr. Michal que ele era um chefe de máqui­
nas do navio, se ele ficasse com raiva do subco­
mandante e prejudicaSse o navio, o navio afun­
dava com todo mundo e neste navio estava o 
Presidente José Sarney. Mas, a cada hora, desco­
bríamos· uma nota: um dia, em que eu brinquei 
com ele inc:::lusive, disse: "Micha\, nós sô podíamos 
ter desentendimento se você tivesse alguma aspi· 
ração de ser candidato em Minas Gerais". No. 
outro dia estava no O Globo uma notícia de que 
a Presidência da República estava insatisfeita por­
que eu estava usando politicamente o Ministeti.o 
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para fazer política. Até as brincadeiras que eu fazia 
- o meu temperamento é cordial e alegre -
elas sempre eram usadas de maneira indevida, 
e isso foi criando realmente essa dificuldade. Por 
três vezes o Presidente prometeu que tiraria o 
Michal e o Sr. Murad un1a vez me fez um apelo 
para que tentasse uma conciliaçâo com ele. 

O SR. .VJT AHY MAGALHÃES - Senador lta· 
mar Franco, V. Ex~ permite só uma pergunta sobre 
esse tema? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Jutahy, 
só um minutinho, por favor, depois dou a palaVra 
a V. Ex', só para dizer o seguinte: Veja, Sr. Ministro, 
nós estamos pela Semana Santa, um apóstolo 
negou Jesus três vezes, três vezes foi prometido 
tirar o Dr. Michal. Nós estamos aqui nas vésperas 
da Semana Santa, ou melhor, já estamos na Se­
mana [' .)nta, o Domingo de Ramos passou outro 
dia. Então. três vezes un1 apóstolo nega Jesus, 
três vezes o Presidente da República promete tirar 
o homem. e não tira. Então, será que eu posso 
concluir, será que a minha resultante de conclu­
são é que seria que quem mantinha esse homem 
Já seria o Senhor Presidente da República, Sua 
Excelência o Senhor Presidente José Sarney? Ou 
seria- e ai volto eu àquilo que V. Ex' disse hoje 
aqui cedo. na· parte da manhã - que quem indi­
cou o Dr. Michal, o seu Chefe de Gabinete pela 
primeira vez me confirmou numa pergunta por 
nós dirigida que quem indicou o Dr. Michal foi 
o Dr. Murad, é verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' também con­
firma que essa indicação partiu do Dr. Murad? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Reforçado depois 
pelo Presidente, quando eu fiz a ponderação de 
que tinha outro candidato. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Méis partiu do Dr. 
Murad? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Partiu. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Então, nós temos 
aí um mosaico que vai-se formando. 

Senador Jutahy Magalhães, vou deixar o mosai­
co, e depois completo meu pensamento, para 
ouvir V. Ex", antes que V. Ex• perca, talvez, a inda­
gação que queira fazer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - A indagação 
era basicaménte esta, porque o Ministro Aníbal 
Teixeira já declarou na Câmara que o Dr. Murad 
teria indicado o Secretário Geral da Seplan. Agora 
está confirmando isto. Eu não entendo é a preocu­
pação que existe em esconder esse fato. Não é 
tão anormal assim alguém indicar ao Presidente 
da República um nome para ocupar um cargo 
da administração pública federal. Mas aqui, nesta 
Comissão, há uma preocupação constante em 
se esconder essa realidade. V. Ex• disse com toda 
a simplicidade: quem indicou o Secretário Geral 
para a Seplan foi o Dr. Murad. Isso S. Ex• diz 
com toda simplicidade e é um fato simples. Agma, 
aqui se esconde. O Secretário Geral jurou de pé 
junto que nem conhecia o Dr. Murad. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Aníbal, o Sr. Secretário Geral para Seplan, 
foi o Dr. Murad. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - S. Ex' disse 
com toda simplicidade, que este é um fato sim­
ples. Agora, o Secretário Geral jurou, de pés jun· 
tos, que nem conheci~ o Dr. Murad. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Aníbal, qual a razão dessa insistência do Dr. 
Murad em manter o então Secretário Geral Michal 
na Secretaria Geral? Ele chegou, inclusive, a instar 
junto a V. Ex~. neste sentido, tentando acomodar 
as coisas para que ele ficasse. Não é isto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- O Dr. Michal trabà­
lhou muito tempo com o Sr. Murad. Então, natu­
ralmente, por uma questão de amizade, ele defen­
dia esta posição insistentemente. Inclusive, neste 
caso, fez um apelo para que nós chegássemos 
a um entendimento, mas era um entendimento 
que víamos difícil, porque realmente o tempera­
mento do Dr. Michal é bem autoritário. E no que 
pese todo o meu esforço de mineiridade, para 
contornar o problema, deixando com ele toda 
a área e todas as delegações necessárias, isso 
nunca funcionou a contento. Ele queria sempre 
mais e mais jurisdições e foi daí que nasceu esse 
inconformismo em relação à minha pessoa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Aníbal, num determinado trecho do seu depoi­
mento, V. Ex' disse que entregou ao Dr. Tumas 
duas listas: uma, dos recursos que decorriam de 
propostas suas, como Ministro e, outra, que de­
corria de propostas de pleitos encaminhados por 
iniciativa do secretário-geral. Essas foram as refe­
rências feitas, na ocasião, pór V. Ex-

Considerando que o então secretário-gera! nào 
era político, e considerando o relacionamento ínti­
mo que ele tinha com o Dr. Murad, esse lista 
com as reivindicaçóes de iniciativa do secretá­
rio-geral tinha origem no gabinete do Dr. Murad? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. Tenho que 
ser realista. Essas listas eram de verbas muito 
pequenas e eu faço justiça, não acredito que o 
Dr. Michal tenha feito qualquer coisa. Apenas, por 
uma questão de princípio, já que eu estava man­
dando examinar os próprios atos que pratiquei 
ou que levei o Presidente a praticar, era necessário 
que também se entregasse essa outra lista. Mas 
eram verbas pequenas, para auxílio técnico a mu­
nicípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que não havia nenhuma ação do secre-­
tário-geral que fosse recriminável? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sob este aspecto 
da listagem, não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mesmo que fosse algo que não constasse da lista, 
mas alguma coisa envolvendo recursos. envol­
vendo valores, e que fosse objeto de recriminação 
deV.&? · 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, eu tinha insis­
tência sobre jurisdições, ele queria sempre au­
mentar a área de jurisdição da Secretaria, que 
já era muito grande, e isto provocou alguns desen­
tendimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas o Dr. Michal, em certa ocasião, pretendeu 
ser ele quem levasse a exposiçào de motivos ao 
Presidente. da República, e V. Ex' brecou. 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -'­
Há alguma razão que, concret~mente, lhe deter­
minasse esse comportamento de bloqueio da ida 
do Dr. Michal ao Presidente da República? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu sou nomeado 
pelo Presidente José Sarney e devo a S. EX' uma 
lealdade. É claro que quando qualquer assunto 
era levado para Sua Excelência assinar, propOsto 
pelo Mini~tério do Planejamento, assinado por 
mim, eu eia o responsável. Na verdade, se o Presi­
dente cometeu esse erro, cometeu em função 
da minha exposição de motivos. Então, eu fazia 
questão de que essas exposições de motivos fos­
sem levadà.s por mim, porque essas coisas so\tas 
não geram bons resultados. , 

Temas o caso daquela portaria a que me referi 
aqui - e, não sei se foi isto que aconteceu -:­
mas acho que é fundamental que o Ministro des­
pache as Coisas com o Presidente. E ele insistiu, 
realmente, muitas vezes, que o Presidente estava 
sem tempo, mas tinha jeito de despachar em ou­
tra hora, etc., mas eu nunca aceitei isso, porque 
era realmente uma limitação à obrigação que eu 
tinha para com o Presidente de esclarecer as coi· 
sas que deviam ser despachadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas V. Ex.', às folhas tantas deste depoimento 
de hoje. dii o seguinte: 

"Que não foram poucas as vezes em que 
o Dr. Michal Gartenkraut levou a V. & pedi­
dos de recursos que foram rejeitados pelo 
Presid€:nte da República." ' 

Isso eu anotei, entre aspas, pedidos de recursos 
que foram.encaminhados por V. Ex", a pedido 
do Dr. Mi(.:hal Gartenkraut e rejeitados pelo Presi­
dente da República. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Certo, certo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio F erre ira) -
Então,' queÍ" dizer que o Dr. Michal Gartenkraut 
encaminhava muita coisa que se originava no seu 
gabinete, na secretaria geral, .. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Certo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira).­
··· inclusive passando pelo Ministro, o Presidente 
da República chegava a vetar isso, chegava a rejei­
tar alguns desses pedidos. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Certo, certo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira).­
Então, dentro dessa colocação é que volto à 'per­
gunta primeira: se o Dr. Michal Gartenkraut não 
era político, não tinha nem sequer, talvez, grandes 
relacionamentos nas diversas entidades de direito 
público, estados e municípios, de onde se origina· 
vam esses pedidos? Ele era procurado por prefei­
tos, por governadores de estado? Parece que não, 
porque V. Ex' centralizava muito, no seu gabinete, 
as açóes, as iniciativas nesse sentido. · 

Então, concluíam para o seu gabinete, as solíci­
tações, normalmente, e o secretário-geral ao que 
ele próprio ~eclarou, ficava meio marginal~do 
em função da alta concentração que era feita no 
seu gabinete. A um ponto tal que até os serviços 
telefônicos do seu gabinete foram, tiveram ,uma 
aparelhagem instalada, sofisticadíssima, aliâs, se-
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gundo consta, uma das poucas instaladas no Bra­
sil, assim, que não permitiam grampeamento efi­
ciente dos aparelhos coJocados sob escuta, e que 
era inteiramente autônoma em relação ao restan­
te do Ministério. Quer dizer, o isolamento era tal, 
que o seu gabinete virou uma ilha, segundo as 
informações que chegam a esta Comissão. 

Ora, isolado no seu gabinete, concentrando to­
dos os pleitos que confluíam para o seu gabinete, 
era pouco provável que um ou outro vazasse até 
o secretário-geral. Mas como o secretário-geral, 
então, tinha tantos pleitos a encaminhar, se o seu 
relacionamento não era, seguramente, tão grande 
assim, quer dizer, o seu relacionamento não o 
era. Mas de quem emanavam essas solicitações, 
se havia essa ligação multo estreita dele com o 
Dr. Jorge Murad? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Apesar de não ser 
político, de vez em quando o Dr. Michal recebia' 
algum prefe1~0; recebia os pleitos da Sarem, relati­
vos aos prefeitos, e alguns também vindos da 
própria Presidência. Acho que ele tinha realmente 
algumas matérias internas da Casa que ele trazia 
para despacho. Mas havia uma insistência - em 
todo despacho ele sempre tinha alguma coisa 
para que nós levássemos ao Presidente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
permita-me. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" tem a palavra. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu me encon­
trava aqui na reunião em-que depôs o Dr. Mie h ai 
Gartenkraut. Ele diss'e, claramente, que foi indica­
do aqui pelo Dr. Luiz Paulo Roseniberg então 
assessor econômico do Presidente da República. 
Se V. Ex• consultar o depoimento do Dr. Michal 
encontrará essas palavras: indicado pelo Dr. Luiz 
Paulo Rosemberg, assessor econômico do Presi­
dente da República. 

Agora, com o maior respeito a V. Ex~ e ao emi­
nente colega Senador Itamar F rance, a quem te­
nho o maior respeito, considero inteiramente irre­
levante saber quem indicou o Sr. Michal Garten­
kraut ou quem não indicou o Dr. Michal, porque 
não vejo qual é a acusação que pesa aqui sobre 
o Dr. Michal Gartenkraut; nenhum depoimento 
ainda pesou aqui sobre a pessoa do Dr. Michal 
Gartenkraut. O que há, o que houve, o que me 
é dado ver, é um desentendimento administrativo 
entre o ministro e o secretário-geral, onde o minis­
tro - não vi as acusações que S. & fez ao Dr. 
Michal de qualquer desonestidade pública e tam­
bém não assisti aqui a qualquer acusação feita 
pelo Dr. Michal ao ministro, de qualquer desones­
tidade pública. 

Portanto, o Dr. Michal poderia ser indicado por 
qualquer pessoa. pelo Dr. Murad, pelo Presidente 
da República, pelo Dr. Rosemberg ... ao ministro, 
de qualquer desonestidade pública. Portanto, o 
Dr. Michal poderia ser indicado por qualquer pes­
soa: pelo Dr. Murad, pelo Presidente da República, 
pelo Dr. Rosemberg, mesmo porque acho que 
o Dr. Michal, pelo curriculum que apresentou 
a esta Casa, poderia ser não somente secretá­
rio-geral do Ministério do Planejamento, mas se­
cretário-geral de qualquer outro ministério. dado 
o brilhanthsmo do seu curriculum e dada a sua 
capacidade funcional altamente conhecida. Sem 
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querer entrar no mérito das brigas internas, que 
desconheço e não quero penetrar, porque sei que 
não ajuda a esta comissão, que está a apurar 
a intermediação de verbas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Alexandre 
Costa, ninguém aqui está discutindo o problema 
da indicação. V. Ex" disse que o Dr. Michal falou 
isso, mas o ministro acha que foi indicado pelo 
Dr. Murad. O problema aqui não se trata de indica· 
ção. Talvez V. Ex' não tenha entendido a coloca­
ção que fizemos. V. Ex· há de me permitir, com 
o maior respeito, pois sabe da nossa amízade 
e do respeito que temos um pelo outro aqui den­
tro, mas é a ação, confirmada pelo Senhor mMi­
nistro, da atuação do seu secretário-geral. O pró­
prio Senhor ministro diz aqui que pediu três vezes 
para que ele saísse da secretaria·geral. É isso que 
se está discutindo, Senador. Não estamos apenas 
presos - permita-me V. Ex- - à indicação de 
quem quer que fosse. O problema é mais grave, 
porque esse homem era mantido, sabotando -
permita-me Senhor ministro- muitas das ações 
de V. Ex•, levando ao Senhor Presidente da Repú­
blica essas ilegalidades. É isto que está se questio­
nando, Senador Alexandre: que um homem que 
induz o presidente, como lembrou o Senador 
Chagas Rodrigues, à ilegalidades continuasse mi­
nistro. V. Ex•, se fosse o Presidente da República 
ou se fosse ministro, não permitiria que o seu 
secretário-geral fizesse isso, porque eu o conheço. 

O SR. ALEX.'\NDRE COSTA .:__ Eu compreen­
do o raciocínio de V_ Ex~ 

Sábado I• 2807 

é o Presidente da República que pediu ao ministro 
que mantivesse o Dr. Michal. 

O SR. IT AMI\R FRANCO - E só saiu cinco 
dias antes do ministro sair ... 

O SR. ALEXANDRE CÜSTA- Não pode haver 
outra pessoa. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Tudo bem! Mas, 
então, ministro. já levei ao conhecimento de V. 
Ex" várias assertivas do seu secretário-geral até 
essa que V. Ex• não cumpriu uma portaria porque 
não sabia, não é? Agora veja só, se não me enga­
no. isso se refereria a Belo Horizonte. Sincera­
mente, não tenho certeza e gostaria que V, Ex" 
me dissesse. Veja só: 

"No programa chamado Mutirão Habita­
cional foi autorizado um destaque de recur­
sos da ordem de 15 bilhões, em parte dos 
encargos gerais da União e baseado no Fin­
sodaJ. Recebi vários telegramas do secretário 
da Seac, Dr. Nelson Proença e do Ministro 
Aníbal para que repassasse a verba para a 
Seac. Solicitei- ele, secretário-geral, dizen­
do - um cronograma e mostrei que o Te­
scuro não teria condições de liberar os 15 
bilhões. Enviaram-me um cronograma para 
novembro e dezembro, prevendo a utilização 
de seis bilhões e se liberou ainda menos." 

Eu perguntaria a V. Ex• se isso corresponde 
à verdade, se esses seis bilhões ou menos de 
seis bilhões foram liberadospara Belo Horizonte 
- eu não tenho certe2a quanto a isso, porque 
não há uma afirmação aqui específica do secretá­
rio·geral - mas gostaria que V. Ex~ esclarecesse 
isso. 

O SR. ANÍBAL TE1XEJRA - Se fosse assim, 
seria realmente formidável, e V. Ex· ficaria muito 
alegre. Não foi só para Belo Horizonte, mas para 
todo o Brasil. 

O SR. lT AMAR FRANCO- Mas isso aqui cor­
responde ... V. ~ pedia 15 bilhões, não tinha os 
15 bilhões e dizia que não tinha 15 bilhões no 
T escuro e só podia repassar depois que o crono-

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, veja V. Ex~ 
que a indicação para mim já está clara, mas para 
V. & não está. Mas eu fica com a palavra do 
ministro e com a palavra do chefe de gabinete. 
Para mim, quem indicou foi o Dr. Murad - para 
mim, dentro do que o senhor ministro disse e 
dentro do que o chefe de gabinete falou. O que 
estamos querendo - e veja V. Ex• que eu fiz 
um esforço aqui para pedir ao ministro- é saber 
como esse homem, que cometia tantos desatinos, 
porque não é possível que fosse só o ministro, 
só o ministro que está sendo execrado na opinião 
pública, e esse. secretário-geral seja o bonzinho! 
Só isso, Senador Alexandre, por _favor! 

p grama fosse enviado? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Se V. Ex' per­
mitir, es3e é raciocínio muito curto dentro do que 
aqui declarou o ministro. Foi o ministro que decla­
rou que chegou e pediu ao Presidente da Repú­
blica a demissão do secretário-geral e que o Presi­
dente da República pediu-lhe que demorasse 
mais algum tempo, enquanto Sua Excelência en­
contrasse um lugar para colocar o_ Dr. Michal. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Demorasse o quê? 
Demorou até que o ministro saísse. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Ora, então não 
vamos procurar o outro responsável pelo Dr. Mi­
cha\. O responsável é o Presidente da República 
que quis mantê-lo, porque se não quisesse man­
tê-lo, Sua Excelência o teria demitido na mesma 
hora. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se V. Ex• me per­
mite, vou só continuar o raciocínio aqui. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - V. Ex• pode 
continuar. Mas a verdade é esta: o responsável 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O programa de ... 
esse programa do Mutirão Habitacional, ele tinha 
um desfecho, uma promessa de fazermos qui­
nhentas, mil casas em I 50 dias. Então, realmente, 
o cronograma era apertado, porque o preço de 
materiais de construção cresceu muito e os prefei­
tos assumiram o compromisso de fazer as casas 
por aqueles preços junto com a comunidade e 
nós tínhamos que ter o dinheiro à mão para, real­
mente, fazermos a compra do material, porque, 
na prática, esse dinheiro do mutirão era só o ma· 
teria). 

O SR. ITAMAR FRANÇO -Sr. Ministro, não 
vou mais insistir, não contra a indicação, mas 
continuo dizendo que duas pessoas, no meu en­
tendimento, mantinham - a relação é minha, 
Senador Alexandre, ela só é minha, me permita 
- duas pessoas mantinham o Senhor secretá­
rio·geral: o Senhor Presidente da República e o 
próprio Dr. Murad, que pediu a V. Ex•, conforme 
declaração sua, que tivesse um pouco mais de 
paciência também com o Senhor secretário-geral, 
não é verdade? 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É verdade. 

O SR. ff AMAR FRANCO - Isso o Dr. Murad 
pediu a V. Ex• 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Pediu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, muito obri­
gado. Eu. na ausência do presidente, assumo e 
dou a palavra ... 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Sr. Relator ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu para termi­
nar, porque fui interrompido pelo nobre Senador 
Itamar F rance ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Desisto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - ... aliás, para 
honra minha ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Con­
cedo a palavra ao Senador Jutahy, porque passei 
a presidir... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não con­
cluí... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sena­
dor Jutahy, entào deixe o Senador Alexandre falar 
primeiro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu quero ape­
nas concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar F rance) - Então, 
conclua, Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Então, me veio 
a carta e ela Se encontra aqui. A carta é do prefeito 
de Valença, dirig1da ao Ministro do Planej'amento, 
que diz: 

"Com relação à noticia veiculada no jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 19 de 
setembro de 1987, a respeito de recursos 
liberados pela Seplan em favor desta prefei­
tura, esclareço a V. Ex' o seguinte: 1 -não 
conheço o Sr. Sérgio Nenin Teixeira de Sou­
za. 2- a Hidrossistemas Engenharia e Re­
cursos elaborou projeto de saneamento de 
três bairros da cidade, pelo qual cobrou a 
importância de 1 milhão, 450 mil cruzados, 
tendo o município observado o que dispõe 
o art. 21, inciso I, alínea "a", do Decreto-Lei 
no 2.348. O contato feito com esta prefeitura 
-o contato feito com esta prefeitura -para 
liberação de recursos junto à Seplan, foi reali­
zado pelo Sr. AJencar Guimarães que, por 
ter família radicada em Valença, se propôs 
a encaminhar o pleito em Brasília, na inten­
çào de aJudar o município. Certo de ter escla­
recido a nota publicada no O Estado de 
S. Paulo e de ol)tros jornais, subscrevo-me 
atenciosamente. José Gomes Graciosa, pre-
feito." · 

Ora, Sr. Presidente, não sou advogado de nin­
guém. Quando o prefeito escreveu esta carta ao 
Ministro do Planejamento, a verba já havia sido 
liberada e estava à stJ.a disposição nos banco-?. 
Logo, não a escreveu absolutamente coagido pa­
ra que pudesse receber a verba da Seplan. Escre­
veu da sua livre e espontânea vontade, sem qual­
quer tipo de coação, pelo menos aqui não decla­
rou que lhe foi colocada alguma metralhadora 
OU algum revólver ou no peito ou no ouvido para 
poder escrevê-la. Qual é a conclusão que se che-
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ga? A que eu chego, sem querer entrar no mérito 
de nenhum dos acusados? É que esta pessoa, 
·este cidadão de nome Graciosa não tem idonei­
dade. É um testemunho que não pode servir abso~ 
lutamente nem à polícia federal. nem à esta co­
missão, para se poder identificar, criminalmente, 
um ex~ministro de estado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Primei­
ro, a comissão ainda não identificou, nem é o 
caminho dela identíficar criminalmente, não é Se­
nador Alexandre? Agora, vou ler para V. EX" ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Nem a polícia 
federal fez, apenas adiantei, isso não interessa. 
Perm1ta-me falar também. Ouvi V. Ex•, pedi até 
a ponta do Alto Parnaíba aí, lhe dei algum aparte? 

"Vai incomodar V. Ex'? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco)- Sena­
dor Alexandre Costa, por favor. Vou ler agora para 
V. Ex• o depoimento e para o ministro também 
conhecer, talvez possa conhecer. mas é preciso 
que leia, Senador Alexandre. Vou ler para V. Ex• 
o depoimento que esse cidadão prestou à comis­
são, apenas para que V. Ex~ tenha conhecimento: 

aí. 

.. 0 SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - É 
o prefeito. Eu paguei o projeto à Hidrossis~ 
temas, Senador - respondendo ao presi­
dente - em começo de novembro, no final 
do mês de novembro, não estou bem certo 
da data também, mediante muita briga, até 
esse advogado foi à prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei­
ra) - Pois nã.o, finalmente, há uma decla­
raçào sua na polícia federal. Quando houve 
todo o escândalo nos jornais, o Sr. Alencar 
levou a V. Ex• um documento para assinar, 
não €: isso? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Per­
feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei­
ra) -Este documento continhua um semi­
desmentido, um desmentido parcial ou uma 
nova versão? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Per­
feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei· 
ra) - Este documento foi assinado por V. 
Ex". este documento que V. Ex• acabou de 
ler? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Foi 
assinado por mim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei~ 
ra)- Ele voltou dizendo que o documento, 
como estava, não atendia o que queria a "tur­
ma do ministro"? - Uma pergunta interro­
gativa. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Vol­
tou. Voltou a insistir no assunto, dizendo que 
aquele documento não setvia ao pessoal do 
ministro. E eu disse a ele, na oportunidade, 
que não assinaria outro, só assinaria aquele. 
Ele, então, se deu por satisfeito. 

O SR ALEXA.NDRE COSTA - E é o que está 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Nós 
aqui, Senador AJexandre - vou já passar a Presi-
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dência ao Senador José Ignácio Ferreira - nós 
da Comissão, volto a insistir. não estamos recrimi­
nando quem quer que seja, criminalmente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas, temos que 
fazer juizo de valor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Nós 
não p6dehamos fazer incriminações em juízo de 
valor. Juízo de valor V. EX" já fez, eu já fiz, mas, 
incriminar não. Nós aqui ainda estamos na fase 
de depoimentos. Se alguém foi indiciado, se o 
Senhor ministro foi indiciado, não foi por nós. 
Se o prefeito vai ser indiciado, o será por outro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-Mas não tenho 
nada se o ministro vai ser indiciado ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Quero 
deixar bem claro a V. Ex• qual tem sido agora 
o comportamento da comissão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O advogado 
do ministro será outro que não eu. Apenas digo 
que este prefeito. um homem de seu gabarito, 
que eu bem conheço, não pode ser um testemu­
nho sério, incapaz: até de depor numa comissão 
como esta, tal é a sua falta de idoneidade. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - F oi 
o juízo que fíz do secretário geral, quando levou 
o senhor presidente para cometer os atos de ilega­
lidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira):-­
A Presidência vai passar a palavra ao eminente 
Relator Carlor Chiarelli. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Minis­
tro, em que data V. Ex· tomou posse do cargo 
de titular da Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Em 29 de março. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -De 1987? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -À foiha 
299, do depoimento de V. Ex", na Câmar(!l •. h,á 
um trecho que faço questão de ler e que diz o 
seguinte: 

"Não fizemos senão assesso(ar a Comis­
são de Orçamento e dar alguns esclareci­
mentos à subcomissão, que analisava o orça­
mento de cada ministério. Nosso trabalho 
foi respeitar a vontade do Congresso. Contra­
riamente a isso, quando nós havíamos feito 
este contato, e no Congresso já havia a sub­
comissão que analisava o orçamento de Cada 
ministério. Nosso trabalho foi respeitar a von­
tade do Congresso. Contrariamente a isso, 
quando nós havíamos feito esse contato, e 
o Congresso já havia aprovado esse orça· 
menta, fez-se um decreto, repetindo a época 
da ditadura, mexendo dentro desse orça­
mento. Esse, sim, foi um ato de força contra 
o Congresso, porque o que se podia alegar 
contra mim é que vim ao Congresso e p1eiteei 
aqui recursos para os programas sociais. 
mais isso é legítimo. Em qualquer Congresso 
do mundo cada ministro vai a ele e pleiteia 
recursos para o seu orçamento. Este é um 
ato democrático, não de tecnocráticos, fe­
chados em seus ministérios, fazerem atos 
em cima do orçamento que o Congresso 
aprovou. Esse decreto, no entanto, cometeu 
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14 ilegalidades e inconstitucionalidades. Le· 
vei ao Presidente Sarney o decreto que pre­
tendia corrigir a nossa ingerência no orça­
mento, que não foi nossa, foi uma decisão 
soberana do Congresso. Esse, sim, num de­
creto cometeu 14 ilegalidades e inconstitu­
cionalidades." 

Sr. Ministro, o art. 82 da Constituição Federal, 
no caput , diz o seguinte: "São crimes de respon­
sabilidade os atos do presidente que atentarem 
contra a Constituição Federal, e especialmente 
- inciso '11 - a Lei Orçamentária". 

V. Ex", no seu depoimento- e o que eu estou 
lendo são palavras suas, em depoimento seu, on­
de relaciona as 14 ilegalidades e inconstituciona­
lidades - atribui ao presidente a comissão desse 
delito. Delito capitulado na Constituição Federal 
como crime de responsabilidade de Sua Exce­
lência, o Presidente da República. 

Que tem V. Era dizer a respeito da sua manifes­
tação aqui constante das notas tomadas no depoi­
mento prestado perante a Câmara dos Deputados 
e que se enquadra, com tipicidade clara e eviden­
te, como delito- aliás V. Ex• fala "inconstituciona­
lidade" - de um decreto, de uma norma que 
tem a lavra, a assinatura e a responsabilidade do 
Senhor Presidente da República, sendo V. Ex' mi­
nistro de estado do presidente, e conseqüência 
desse ato do presidente ser a de enquadr~·lo c~­
mo autor de crime de responsabilidade. E a pn­
meira pergunta que ·lhe faço. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, assim 
que esse fato ocorreu eu liguei imediatamente 
para o Maílson, dizendo da responsabi:idade do 
ato que estava sendo praticado. E, depois, fui ao 
presidente e o presidente prometeu que ia rever 
isso o mais rápido possível. Antes, nós havíamos 
preparado uma minuta do decreto que ia atingir 
o mesmo objetivo, que era diminuir o deficlt 
público, mas não atingiu o objetivo que era aquele 
de_ cortar alguns programas e modificar outros. 

Nós alertamos o Maílson e depois o presidente 
disse que faria imediatamente a modificação des­
se decreto. Eu acho que o presidente foi induzido 
a um erro pelo ministro - no caso, aí, a culpa 
não é, eu não diria que é apenas do Micha\, mas 
do próprio Ministro da Fazenda, que recebeu tam­
bém uma advertência minha sobre o assunto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Qual é 
·o Ministro da Fazenda? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O Mailson. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Maílson 
era o ministro já. à época da edição desse decreto? 

·o SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Era. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
em ação conjunta, e no caso, explicitamente,. o 
ministro da Fazenda induziu o presidente à comis­
são de um delito de responsabilidade tipificado 
na Constituição Federal? V. EX' que diz que são 
ilegalidades e inconstitucionalidades. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - São ilegalidades 
e algumas inconstitucionalidades. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. Ex' 
teve participação nesse processo, não? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não. Nós prepara­
mos a minuta de um decreto que, como eu disse. 
feito por uma pessoa que entende realmente de 
orçamento, e não por principiantes, que permitia 
fazer o corte necessário, mas sem afetar as nor­
mas que foram afetadas aí. Alguns fundos que 
só podem ser mexidos pelo próprio Congresso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Aníbal. 
V. Ex• acaba de nos dizer que o atual ministro 
da Fazenda induziu o presidente à comissão de 
delitos de característica menos grave na faixa da 
ilegalidade, mais grave na faixa da inconstitucio­
nalidade, chocando com o art. 82, que é crime 
de responsabilidade. 

No mesmo depoimento, perante a Câmara dos 
Deputados, fls. 300, V. Ex", ao falar a respeito 
do ex-Ministro Bresser Pereira, diz o seguinte: 
"Que ele, Ministro Bresser Pereira, teria preparado 
um decreto que é de quem não entende nada 
de orçamento". 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ah,. sim. Foi na 
passagem, eu quero esclarecer- não sei se eu 
posso interrompê-lo? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -.Como 
não? Eu gostaria de saber. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Foi na passagem 
de um ministro para o outro. Depois, quem asSi­
nou acabou sendo o próprio Mailson. Foi na pas­
sagem de um para o outro. 

Foi preparado pela equipe. mas com asses­
soria; infelizmente, desses aprendizes de feiticeiro 
da Seplan. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Da Se­
plan?_Qu da Fazenda? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Da Seplan. Foram 
eles que foram lá no ministério fofocar, fazer coisa 
e acabaram fazendo o presidente cometer esse 
erro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Aníbal. 
então, nós temos, aí, o despreparo e, como diz 
aqui, "a incapacidade do ex-Ministro Bresser Pe­
reira, a co-responsabilidade em delito de natureza 
legal e constitucional do atual Ministro Mailson 
da Nóbrega" e V. Ex• já disse há mais tempo, 
e repete agora: "A incapacidade, o despreparo, 
a incompetência, em matéria orçamentária" -
portanto, em assunto de n<ltureza técnica, de res­
ponsabilidade ahamente grave- "do ex-Secretá­
rio-Geral, Michal Gardenkraut". 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem, 
então, na verdade, tinha competência na Repú­
blica, na gestão dos assuntos econômicos? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Era o diretor da 
SOF, que trabalhava continuamente nessa maté­
ria, era a autoridade administrativa competente 
para isso e, realmente, vai ser chamado a esta 
Comissão e poderá explicar inclusive essas ilegali­
dades e essas inconstitucionalidades, para as 
quais ele me chamou atenção com tanta; ênfase. 
Fez-me telefonar, até de maneira agressiva, para 
o Ministro Mailson. tendo em vista a preocupação 
com a situaço\lo do presidente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
nós estávamos perante ministros despreparados 
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em matéria orçamentária? E ainda estamos, por­
que eles resistem, ainda, na condição de minstros. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A área de orça­
mento, na Seplan, entregue à SOF, onde estava 
uma pessoa competente, séria e que, realmente, 
tinha uma preocupação muito grande com esses 
problemas. 

No esforço de liquidar com programas sociais 
que eram desejados até pelo presidente, foram 
feitos esses atos, que acabaram, realmente, vio­
lentando normas. 

· O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, mas 
convalidados e sob responsabilidade de um ex­
ministro e do atual-ministro da Fazenda? 

O SR.ANÍBAL TEIXEIRA -Porque, talvez, eles 
não tivessem um conhecimento orçamentário ne­
cessário .. foram in~uzjdos ao erro. 

Às vezes pode-se cometer um erro induzido 
a um erro por má assessoria. /4J. está a diferença 
entre assessor e intrigante e, às vezes, o intrigante 
leva os prínc:-iPeS a cometerem graves erros. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- No caso, 
os príricipes eram os ministros, e cometeram os 
erros? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Exatamente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex· 
já fez várias referências e aqui se fizeram. muitos 
comentários a respeita do relacionamento entre. 
o ex-secretário geral e V. Ex• 

V. Ex• sabe da interferência do Ministro-Chefe 
·da Casa Civil e do Ministro-Chefe do SNI, com 
relação à permanência ou a saída do Dr. Michal 
Gartenkraut das funções de secretário-geral? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA- Senador; eu li isso 
nos jornais: se não me engano, também no depoi­
mento aqui, de que ele havia conversado com 
o General Ivan e conversado com o ministro Costa 
Couto, e ambos fiZeram um apelo para que ele 
permanecesse na Secretaria Geral. 

O SR. RELATOR (é:arlos Chiarelli)- A mani­
festação que se tem nos Anais e nas nossas assen­
tadas é de que lhe foi dito ---:- a ele, Dr. Michal 
- quando revelou a ambos o~ ministros a sua 
disposição de sair, porque havia dificuldade em 
continuar trabalhando com V. Ex-, é de que era 
importante que ele. continuasse, e que era impor­
tante que ele fizesse o. sacrifício de continuar. 

Como era a sua posição dentro de uma equipe 
ministerial onde dois <:alegas seus, inclusive mi­

. nistros que atuavam dentro do palácio, solicita­

. vam a uma pessoa que tinha um atrito penTia­
nente, uma disputa de poder, uma qualificação 
de intrigante, como V. S• tem reiterado, aqui? Co­
mo é que V. Ex~ conseguia manter-se no contexto 
dessa equipe de governo, onde o ministro da Fa­
zenda errava ~ cometia inconstitucionalidades, a 
Assessoria Técnica era de aprendizes de feiticeiro 
e dois ministros .atuantes dentro do palácio pe­
diam àquele que' era seu adversário, senão seu 
inimigo, e seu· homem de confiança, em termo 
da hierarquia funcional, para que fizesse o sacri­
ficio de continuar trabalhando com V. Ex', apesar 
de todos os atritos e dificuldades? Como V. ~ 
~onseguia manter-se nessa equipe? Como c:onse­
guia trabalhar? 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, esses 
fatos foram fatos mais recentes, próximos·já da 
minha saída do ministério. Eu já estava naquela 
disposiçào de sair do ministério. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare\H) - Então 
V. Ex~ já tinha consciência de que estava num 
processo de contagem regressiva? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sim. Já tinha cons­
ciência disso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex' 
-desculpe a objetividade- V. Ex- então sentia 
que se não saísse seria saído? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu sentia que eu 
não tinha, como disse aqui, a sustentação política 
necessária para permanecer no ministério. Eu 
sempre defendi a tese de que há um equilíbrio 
de forças e eu nào tinha essa sustentação. Eu 
não podia pedir essa sustentação. Acho também 
que naquele momento, embora o presidente te­
nha me prestigiado tão amplamente - relatei 
aos Srs. e passei os documentos aqui, mostrando 
que tive poderes para distribuir quase I O bilhões 
de cruzados nunca tendo feito isso, não usando 
esses poderes apesar da dedicação do presidente 
-realmente era incompatível a minha presença 
dentro dessa equipe, pelas razões que o Senhor 
enumerou com muita propriedade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex• 
diz, com muita lealdade histórica, que era presti­
giado, mas esse prestigiado continuava nessa eta­
pa final onde a equipe de ministros que trabalhava 
na Casa, isto é, os ministros do palácio faziam 
esse esforço para manter pessoas que se atrita­
vam com V. Ex"? Esse prestígio de V. Ex• com 
o presidente durou até quando? Esse sentimento 
de que tinha cobertura política do presidente du­
rou até quando? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Seria difícil precisar 
essa data, mas, efetivamente, até o momento final, 
o presidente fez. questão de fazer uma referência 
pessoal ao meu trabalho. Eu tenho convicção de 
que ele realmente me desejaria como ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente o que eu gostaria de lhe perguntar. Então, 
se dependesse do presidente, Sua Excelência o 
manteria como ministro? É a convicção de V. 
Ex'? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Uma convicção 
subjetiva, porque o presidente confiava no traba­
lho que estávamos fazendo. Eu diria que esse 
trabalho, embora tenha muitas críticas por ser 
difícil e vulnerável. estava dando um pouco de 
eSperança, como ainda está dando, ao povo brasi­
leiro. O presidente era um homem empolgado 
com o programa social. Nós havíamos tomado 
consciência de que não poderiamos fazer grandes 
programas de desenvolvimento. como foram fei­
tos nos últimos 20 anos. Então. tínhamos que 
jogar o esforço para melhorar as condiçàes de 
vida desses 40 milhões de brasileiros. E o presi­
dente confiava que eu poderia fazer esse trabalho, 
tendo-me dado forças para fazê-lo. Portanto acho 
que até os últimos momentos eu mereci a con­
fiança do presidente e me honro muito de ter 
trabalhado com Sua Excelência. Eu o considero 
realmente um homem honesto e de bem. F oi 
realmente essa teia de intrigas, que outros minis- _ 
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tros já comentaram, que levou a situação a esse 
desfecho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- ministro, 
o presidente gostaria de tê-lo como ministro. V. 
Ex" que, na permanente vigilância da lealdade, 
mostrava erros, inconstitucionalidades e até even­
tuais possíveis cobranças de crime de responsa­
bilidade, que até policiava falhas vindas do Minis­
tério da Fazenda, sentiu, a partir de um determi­
nado momento - e disse com a honestidade 
que sinto nessas respostas - que entrava num 
processo de declive, num processo de estar sem 
cobertura, que teria saído, pode-se dizer, quem 
tinha condições, apesar da vontade do presidente, 
apesar da sua lealdade, apesar dos programas 
de receptividade popular, quem tinha condições 
em levá-lo por esse caminho do despedimento? 
Onde estava essa força política? O que aconte­
ceu? Foram as noticias de Valença que lhe tiraram 
a credibilidade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, porque, assim 
que eu expus ao presidente, o presidente disse: 
"Não, se tudo está dentro das normas, não há 
problema nenhum". Realmente, naquele momen­
to, o presidente me deu todo apoio; mas, existiam, 
também, umas variáveis políticas. O ministro, eu 
pelo menos sempre entendi assim, deve repre­
sentar alguma força além da vontade só do presi­
dente. Eu me tornara, também, de uma certa for­
ma, politicamente pesado para o presidente. To­
rnei consciência disso na medida em que eu per­
dera o apoio do Governador Newton Cardoso e 
não podia pedir nem levar ao Governador Orestes 
Quérda, que sempre foi muito firme e decidido 
no apoio à minha pessoa, na hora em que ele 
estava tomando uma decisão política da maior 
responsabilidade. Eu não servia. O momento, 
realmente, foi um momento de decisão política 
e acho que essas variáveis se somaram ao des­
conforto de se trabalhar num ministério onde, 
enquanto trabalhávamos dezenas de horas por 
dia, outros preparavam notas num jornal contra 
nós e o desconforto de sentir que havia, também, 
pessoás que não queriam a nossa presença no 
ministério e, finalmente, esses fatos políticos que 
relacionei aqui do Governador Newton Cardoso 
e do Governador Orestes Quércia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- As pes­
soas que não queriam mais a sua permanência 
estavam dentro do palácio? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não diria que esta­
vam só dentro do palácio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas tam. 
bém dentro do Palácio? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - A verdade é que 
- e eu faço uma autocritica e acho que é neces. 
sário- esses programas sociais foram, realmen­
te, muito interessantes, os programas comuni­
tários, mas eles eram fontes de atrito porque os 
ministros ficavam enciumados. Praticamente, to­
dos os Ministros queriam levar a Seac para dentro 
do Ministério. Não entenderam que a Seac era 
mais uma mecânica de funcionamento. Então, 
o ministro dizia:- "o Aníbal está fazendo creche, 
então isso tem que ir para a LBA".- "O Anibal 
está fazendo posto médico, tem que ir para o 
Ministério da Saúde."O Aníbal está distribuindo 
alimentos, tem que ir para lnan." - "O Anibal 

está distribuindo ... " Porque esse tipo de programa 
teve desempenho muito grande. 

Vou dar um exemplo, aqui, para que vejam 
a força desse programa. Nós fizemos uma pes­
quisa entre mil e novecentas associações de bair­
ros, novecentos e poucos prefeitos e escolhemos, 
então, os I O projetos prioritários. Em 139 e 149 
ficaram a biblioteca e o teatro. É claro que uma 
pessoa, na favela, não vai pedir biblioteca e teatro. 
Mas. pediram, e ficaram em 13Q e 14"". Pois bem, 
o Presidente falou: - "Não; vamos respeitar a 
votação, Aníbal. Mas, invés de fazer I O projetos, 
você faz 15, e inclui a biblioteca e o teatro". 

Pois bem, nesse pequeno período nós fizemos 
quase três mil bibliotecas e teatros. Existem ór­
gãos para fazer isso há mais de 20 anos, no Brasil, 
que nunca conseguiram fazer isso. Nós íamos 
fazer, em 150 días, 500 mil casas, a um quinto 
do preço. E isso era uma coisa revolucionária, 
mas atritosa. Realmente, eu digo que fui ingênuo 
em achar que podia fazer isso e revolucionar essas 
coisas. E o Presidente me apoiou com todo o 
empenho, porque ele sentia, o Presidente queria 
ver as coisas acontecerem, e as coisas não acon~ 
teciam. A vontade do príncipe se perdia na buro­
cracia, d'aprés Balzac, de que "a burocracia é 
a cortina• que se coloca entre o bem por fazer 
e quem o pode ordenar". E qual era o bem por 
fazer? Eram crianças que morriam de fome no 
Nordeste, era!ll favelados, efam bóias-frias, eram 
os sem-terras. Eu acho que faltava, realmente, 
ao governo, mais eficiênCia, mais sentido execu­
tivo, mais preocupação numérica, mais avaliação 
em termos, assim, de avaliação de desempenho, 
administração por objetivo; por exemplo, no défi­
cit público. Eu segurei o déficit público; esta é 
a verdade, eu segurei o déficit público. Estão os 
documentos, aqui só foram furados quando o 
Ministro Bresser começou dando aumentos no 
Banco do" Brasil. nos órgãos subordinados a ele. 
Então, o funcionalismo reagiu e acabou tendo 
de se fazer este decreto, que foi tão criticado aqui, 
esse pedido de recursos . Mas eu segurei o défiCit 
público. Eu deixei de emitir vinte bilhões de OTN, 
que estavam autorizadas pelo Congresso. Nós ne­
gociávamos ministro por ministro. Eu ia humilde­
mente a todos os Ministérios. A Seplan sempre 
foi uma espécie de papa dos ministérios. Eu ia 
humildemente negociar com cada ministro: "Não, 
você está querendo fazer esse programa, vamos 
fazer só istO agora." Negociava com os ministérios 
militares. Quer dizer, tudo isso foi um esforço 
muito grande, e eu consegui atingir a meta. Os 
senhores vão ven·ficar que eu atingi a meta em 
setembro. 

No entanto, não havia uma administração por 
objetivos. As pessoas faziam intrigas, em vez de 
produzirem. Isso tudo criava, realmente, uma si­
tuação muito desgastante dentro do Governo. Eu 
lamento mi.Jito isso. A Nova República perde opor­
tunidade grande de se reencontrar com o povo, 
de realmeri.te faz.er muito por este País. E há ur­
gêncía, porque, sem demagogia, essa urgência 
é a urgência que tem o país de resgatar essa 
dívida social. O Presidente Sarney me apoiou ple­
namente nesse trabalho, mas, infelizmente, as cir­
cunstâncias não permitiram que as coisas conti­
nuassem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Quer dizer 
que, em princípio, o trabalho ficava ... (inaudfvel)? 
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O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Infelizmente, é ver­
dade, Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
se deduz das suas considerações é que houve 
uma conspiração interministerial contra a sua efi­
cácia? 

O SR. ANIBAL TEIXEIRA - Eu não acredito. 
Eu não queria dar essa idéia, mas disse que eu, 
realmente, de vez em quando, criava alguns atrí-

~- ' 
Como eu acho que a Seac, ela deve ac:abar, 

deve passar para outro órgão. A Seac é como 
a Geia, quer dizer, não há razão para que ela 
continue. Ela tem que formar consciência. Então, 
nós fomos levando os ministérios a adotarem esse 
sistema. Alguns ministérios já adotaram o sistema 
comunitário, as prefeituras, quase todos os esta­
dos já têm sef::retarias de ação comunitária. Então, 
daqui a pouco, fecha esse inferninho. Essa função 
importante era criar uma mentalidade de adminis· 
tração, criar um tipo novo de atuação, no qual 
eu confio e tenho certeza de que,· numa outra 
oportunidade, vou poder mostrar, através do livro 
que estou escrevendo sobre este assUnto,· como 
isso pode realmente equacionar, a custos baixos, 
os problemas brasileiros. ' · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Eu apenas 
gostaria, procurando ser objetivo e ter as suas 
respostas objetivas também, com relação às pon­
derações que V. Ex~ fé!Z, e nós as ouvimos com 
a maior atenção, mas aqui por exemplo, o secretá­
rio--geral, relatando fatos referentes à vida interna 
administrativa, não dá _essa visão rósea da situa­
ção da Seplan e da sua gestão: "Em muitos casos, 
em inúmeros casos, o Ministro Anibal Teixeira 
induziu o presidente a erros, mesmo sabendo que 
a responsabilidade final era do presidente da Re­
pública", fi. 145 e textual. 

Contínua o depoimento: "Chamei a atenção 
do Ministro Anibal Teixeira diversas vezes. Todas 
as tentativas mostraram-se infrutíferas.·· 

Então, essa sua eficácia, essa sua administra­
ção por objetivos, essa sua mobilização comu­
nitária, esses seus acertos, eu não os discuto, ape­
nas trago aqui um depoimento objetivo do seu 
secretário-geral, que traz, ao contrário, uma ver­
são de que sua ação levava o presidente, induzia 
o presidente a erros, que as advertências feitas 
técnica e administrativamente a V. Ex• não resulta­
vam em nada e que, ao contrário, V. Ex• insistia 
e trazia conseqüências danosas e ilegais na ação 
do presidente da República. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu apresentei aqui 
fatos relativos à indução de erros. Gostaria que 
fossem apresentados fatos onde eu induzi o presi­
dente a erro. 

O SR. RELATOR (Carlos. Chiarelli) - Então, 
essa manifestação do secretário-geral é uma infâ­
mia, uma calúnia? Qual é a qualificação que V. 
~dá? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Se eu induzi o 
presidente a erro alguma vez, foi involuntariamen­
te. Mas não induzi, não há registro de nada disso, 
porque eu me apoiava muito bem tecnicamente. 
E na matéria mais delicada, que era a máteria 
orçamentária, eu estava muito bem amparado e 
procurei, realmente, fazer tudo de acordo com 
a lei. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E ser qua­
lificado como tal, apesar de agir diferentemente, 
como é que V. Ex• qualifica quem assim o faz? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu não gostaria 
de emitir mais juízo de valor. Eu fiz já, até um 
pouco exaltado, alguns juízos de valor sobre o 
Dr. Michal. Mas, efetivamente, foi uma inimizade 
gratuita. E até me perguntaram, eu que sempre 
procurei fazer boas amizades, fiz um esforço gran­
de. mas acho que havia. realmente. um propósito 
de que ele funcionasse, ele achou que funcionaria. 
Não bastava ele ser o ordenador de despesas, 
o homem que estabelecia a programação da libe· 
ração das verbas, que fazia as promoções, que 
fazi'! todos os atos, praticamente, decorrentes da 
ação do ministério. Ele queria realmente mais 
e mais poder, e foi isso que nos levou a uma 
incompatibilidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Eu lhe 
estou argüindo isso, porque V. 'EX" ao prestar jura­
mento no inicio e perguntadd se era inimigo do 
Dr. Michal não se deu como tal. Não revelou que 
havia inimizade entre ambos. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Inimigo não. Eu 
acho que temos divergências. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Porque 
agora falou em inimizade gratuita e, aliás, já havia 
falado. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu peço para retifi­
car,-inimizade gratuita no sentido de incompati­
bili~<ide watuita. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarélli) ..:.__Aquela 
portaria do dia 30 de novembro na qual se revoga­
vam cinco portarias anteriores, que davam com­
petência à secretaria~geral, foi publicada em um 
documento interno de divulgação da Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu não verifiquei, 
mas deve ter sido publicada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Por que 
não foi publicada no Diário Oficial? Ela foi tran­
cada no caminho? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA- Eu sustei esse ato, 
porque entendi que não era o momento, pois 
já estava praticamente pronto a sair do ministério 
e não iria fazer uma modificação na estrutura e 
funcionamento do órgão. embora os poderes do 
Dr. Michal fossem todos delegados pelo próprio 
ministro, porque pareceria um ato de vindita, e 
não ficaria bem dentro do meu temperamento. 
Então. não publiquei o ato fazendo essas revoga­
ções. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que dia 
foi a sua saída do ministério? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Vinte de janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E no dia 
30 de novembro V. Ex~ já tinha consciência de 
que estava de mala arrumada. V. Ex• acaba de 
dizer que não tomou a medida, não complemen­
tou a medida porque já estava praticamente em 
um processo para afastamento. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - E somava-se a 
isso também o fato da incompatibilidade dele co­
mo chefe de gabinete, que havia saído e também 
isso iria dar a impressão de uma vindita, que não 
quis fazer. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não lhe 
faltou força, faltou vontade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Faltou vontade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Força 
teria para viabilizar a portaria? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Perfeitamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ainda que 
o Dr. Michal Gartenkraut fosse muito poderoso? 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Aí era realmente 
um ato do ministro e esse ato seria feito se ele 
fosse contestado, e aí era o caso de pedido de 
exoneração do ministério. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex~ 
não quis correr o risco, porque poderia levar à 
exoneração? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Foi Úm problema 
realr'nente de não deixar que isso parecesse uma 
vindita. numa hora em que eu já tinha uma dispo­
sição de deixar o ministério. Já havia chegado 
à conclusão de que não era um lugar onde se 
pÇldia trabalhar com tranqüilidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Dr. 
Lúcio Veríssimo no seu depoimento, na folha de 
número 93, diz que V. Ex" seria bode expiatório 
nesse processo ·de acusações, críticas, ataques, 
denúncias. A figura do bode expiatório é um.pou~ 
co aquele que está sendo responsabilizado em 
nome de outrem - pelo menos é o que parece. 
Aquele que está de certa fonna servindo de biom­
bo. Como é um depoimento do seu ex-chefe de 
gabinete, pessoa da sua confiança, V. Ex~ estaria 
sendo atacado por quem? Estaria cobrindo um 
espaço de ataque de quem? Qual seria essa culpa 
que V. Ex· estaria expiando? Para cobrir quem? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Essa colocação 
do meu ex-chefe. de gabinete não é uma idéia 
que faço de ser bode expiatório. Eu acho que 
realmente fui objeto de um sistemático trabalho 
que somou forças diversificadas; como disse aqui, 
forças que por razões. até de um certo primarismo 
meu, de imaginar que pudesse modificar tanta 
coisa em tão pouco tempo é que realmente aca­
baram gerando isso. Os projetos comunitários 
apresentam, a par dessa dinâmica, a qualquer 
momento pode ser feito uma denúncia. É tão 
sério o problema do leite que temos um formu­
lário de denúncias; recebemos às vezes 50 a 1 00 
por dia. Mandamos a polícia federal fazer investi­
gações, cancelamos 1 67 associações, mas isso 
fica muito mais barato que se o governo montar 
essa máquina. Então alguns conceitos são dite­
rendados. Quando trabalhei na fábrica Peixe eu 
me meti a dar opinião sobre coisas e acabou 
que o gerente ficou muito meu amigo - era 
um francês - e um dia dei um palpite dizendo: 
por que você nos deixa comer qualquer doce 
aqui se há doces com preços tão diferentes? Não 
podia dar só goiabada para o pessoal? Ele me 
perguntou: "O que você comeu hoje?" "Hoje eu 
não comi doce nenhum". "E ontem?" "Não comi 
doce nenhum". "Se fosse proibido, prova!Yelmen~ 
te, você estaria com um abacaxi cristalizado, de 
exportação, comendo. E vou te. dar uma lição: 
em administração vocês não devem gastar mais 
dinheiro. em hipótese alguma, do que você vai 
economizar no controle". Mas, esse conceito não 
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se aplica na administração pública. Ê um outro 
problema difícil. Nós sabemos que 3,2% do leite 
é desviado. Se montarmos uma máquina para 
se fazer isso, vão-se consumir 40% disso na admi~ 
nistaçiio, mas, esses conceitos não são facilmente 
absorvíveis, então ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Permi­
ta-me Sr. Ministro, interromper seu raciocínio. V. 
Ex" insiste em dizer que mobilizaram contra V. 
Ex-, "mexeu em ninho de marimbondos", quando 
mandaram uma carta em 12 de maio de 1986, 
na época da Seac, aos prefeitos, sem dizer qual 
é o ninho e quais são os marimbondos. Começou 
a ficar difícil a permanência, - é outra frase sua 
-no ministério quando pressionei contra a inter­
mediação. Projetos habitacionais da Seac gera­
ram reações pelos interesses que travariam ou 
com os quais confrontariam. Tudo isso gerou mo­
bilização, indícios de uma trama, telefonemas pa­
ra a sua casa, quem se juntou, afinal, nesse dotável 
e escabroso processo? Interesses econômicos? 
Que interesses econômicos, ministro? É a história 
dos nomes aos bois, quer dizer, as coisas ficam 
muito genéricas, ou seja, fez casas e as pessoas 
reagiram. Parecia estranho, deveriam se mobilizar. 
Eu sei que V. Ex• vai faz.er uma longa dissertação, 
mas, eu quero saber quem foi prejudicado com 
as casas, quem foi prejudicado com o leite, dentro 
do governo, quem tinha interesse em travar os 
seus programas, ou alguém tinha alguma vanta­
gem no interesse de um ato subalterno, uma co­
missão ou uma intermediação, e, com os novos 
programas foi afastado, e por isso se mobilizou? 
É área pública, é área privada, é de dentro do 
governo, são políticos? Eu acho que precisamos 
saber isso, porque V. Ex• nos diz que foi, de certa 
forma, atingido, que foi até mesmo motivo de 
telefonemas para sua casa, que o obrigaram a 
tomar determinadas medidas, mas quem fez isso? 
De que áreas partiram? Quer dizer, casas feitas, 
rapidamente, e baratas, quem se prejudicou, o 
setor da indústria da construção civil se mobilizou 
para derrubá-lo? 

O programa do leite: quem? Os que vendiam 
o leite nas áreas carentes e deixaram de vender? 
Não deixaram. Dentro do Governo, onde é que 
está esse ninho: falou em "mexeu em ninho de 
marimbondos·· quando atuou contra a interme­
diação. Então, onde é que está o negócio, alguns 
escritórios estão ligados a alguma seção, porque 
tem que estar ligados a grupos poderosos? Por­
que o escritório modesto de intermediação, puní­
vel pela corrupção, que seja, mas, não derruba 
ministro, a náo ser que haja um grande consôrcio 
que tenha ligações muito fortes. Esse ponto me 
parece fundamental, porque desde o início nós 
viemos nesse debade. V. Ex• está dizendo que 
admite a hipótese de que foi induzido a sair. Já 
sabia que ia sair, que havia muita gente, de certa 
forma, num clima de desconforto com a sua pre­
sença. Então, como é que essa é história? Quem 
é quem nesse processo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -A conjugação de 
diversos fatores, acho que quando frz uma atua­
ção contra a intermedias:ào na área da Seac, não 
houve reação muito grande, porque os projetos 
eram muito pequenos. A média de cada prefeitura 
era de duzentos mil cruzados, então, ninguém 
saia de Brasília ou outro lugar, tentar um alicia­
mento para um valor tão baixo. E quando nós 

tentamos fazer isso numa área em que os recur­
sos eram maiores, eu acho que isso aí realmente 
mobilizou algumas forças. Mas, tudo isso são hi­
pôteses. Acho que talvez precisasse escrever, ao 
invés de "Como se faz um Ministro", "Como se 
desfaz um Ministro" para responder a tantas ques­
tões que o Senador, de forma tão brilhante, co­
loca. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
eu sei que V. Ex• vai escrever um livro brilhante, 
que vai ser best-seUer, até, porque é um assunto 
que muita gente vai querer ler. Mas, nós, no mo­
mento, não gostaríamos de lhe roubar a oportu­
nidade de escrever esse livro, se tomar um autor 
de grande expressão. A comissão gostaria de sa­
ber os fatos já, porque essa é obrigação dela. 
E se V. Ex" sabe, conhece, seria conjugação de 
vários, mas quem são os vários? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eles foram enume­
rados aí. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Não posso 
forçá-lo a dizer o que V. Ex" não quer, não gostaria 
de dizê-lo, evidentemente. Ministro, V. Ex' disse 
em depoimento anterior, e hoJe, mais de uma 
vez:, que chamou a polícia federal e até convocou 
o Delegado T uma, no sentido de viabilizar uma 
investigação a respeito das denúncias que essa 
iniciativa foi sua. O Delegado Tuma prestou de­
poimento da mesma maneira que V. Ex', aqui, 
nesta comissão- e isso é importante - inverteu 
a ordem dos fatores e, nesse caso, a inversão 
da ordem dos fatores altera o produto; ele diz 
que a iniciativa da investigação foi decorrente ex­
clusivamente de uma ação da polícia federal, que 
V. Ex' não teria tomado essa iniciativa, mas soube 
da iniciativa da policia federal e, depois buscou 
colher elementos e, inclusive, através de um telex, 
tentou dar a idéia de que teria tomado a iniciativa. 
Esse é o depoimento do Delegado T uma. O que 
V. Ex" tem a nos dizer em face dessa alteração 
da versão? 

O SR.. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu posso, apenas, 
relatar os fatos. Alguns dias após sair no fomal 
O Globo, aquela notída sobre Va\ença, eu pedi 
à minha secretária para ligar para o Dr. T uma 
e dizer que e!J gostaria de encontrar com ele, 
até iria conversar com ele na polícia. Ao telefone, 
ele disse: "Não, Aníbal, eu vou aí. Estou com um 
compromisso - não me lembro bem se no lta­
maraty - posso passar na h!Jra do Almoço?" 
Eu disse: "Pode". Ele disse: ''Otimo". Então, ele 
foi e lá, então, eu conversei com ele sobre o pro­
blema de Valença, pedi que ele fizesse uma inves­
tigação severa, já que envolvia um primo meu, 
e perguntei se precisava formalizar alguma coisa. 
Ele disse: "Não, não. Eu despacho no próprio .. 
eu vou mandar até um delegado lá". Parece que 
o Delegado só foi em janeiro, não é? Não me 
lembro a data. "Eu despacho no próprio recorte 
de jornal, já vou fazer isso, pode deixar". Eu falei: 
"Eu queria que o Sr. fizesse uma investigação 
sobre as verbas aqui da Seplan; não mexesse 
com o passado, não mexesse com nada, apenas 
com aquelas verbas que eu distribuí". Ele falou: 
"Eu não posso, são milhares de municípios ... " 
"Não, não sáo tantos assim, não. Eu vou lhe dar 
a relação, já preparei". Então, o meu chefe de 
gabinete entregou a ele as duas relações. Ele pode 
ter se esquecido desse episódio, ou pode ter co-
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meçado a fazer essa investigação antes e, por 
delicadeza, não ter me informado que já estava 
fazendo a investigação. Mas o fato aconteceu des­
sa forma. 

Já mais adiante, no mês de novembro, tomei 
a telefonar para ele. Ele foi ao gabinete, e pergun­
tei como estavam as investigações. Ele me disse 
que já havia descoberto quatro escritórios, que 
a coisa estava prosseguindo e que ele ia delegar 
isso às Próprias policias estaduais por causa da 
dispersão dos municípios, mas que estava cami­
nhando. E prometeu entregar. até o final da sema­
na, um relatório. Ele foi protelando e acabei rece­
bendo um telegrama, ao final. dizendo que não 
tinha conseguido, que tinha sido nomeado um 
delegado especial para fazer essas investigações. 
Então, realmente, fiquei sem o nome dos bois, 
que eu esperava que fosse, que é uma função 
realmente da polícia descobrir. Fiquei sem "o no­
me dos bois", porque não me foi entregue nem 
ao mencis aqueles quatro escritórios que já ha­
viam sidO descobertos, segundo a informação do 
Dr. T umá. O que vejo é que realmente ele podia 
ter comeÇado essa investigação e, por uma ques­
tão de delicadeza, não ter falado comigo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Ex" 
admite que tivesse iniciado por iniciativa da polícia 
federal? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Pode ter sido, mas 
ele não me falou isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele não 
teria lhe falado porque alvitrava, desde essa oca­
sião, a possibilidade de que V. Ex' poderia vir 
a ser indiciado ao final? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não acredito, 
porque ei'a no princípio de tudo. Acho que de 
forma nenhuma. Ele mostrou preocupação em 
fazer o trabalho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Cel. 
Walter FéÍix disse ontem que V. Ex• jamais deter­
minou peSsoalmente ou lhe falou para fazer inves­
tigações ... ; 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Os contatos com 
o coronel 'toram muito ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Só um 
momentinho. Apesar de ser ele seu assessOr pes­
soaL IncluSive mais do que dizer, ele nos entregou 
um relatório, onde inicia dizendo que só teve con­
tato pessoal com V. Ex· seis meses depois do 
início da sua gestão. Está escrito no relatório que 
ele entregou ontem e autenticou no depoimento. 
E mais: disse que apenas ele recebeu um chama­
mento para fazer algumas investigações sobre os 
convênios,da secretaria geral, foi lhe dada priori­
dade sobre os convênios da secretaria geral, 
quando, na véspera ou antevéspera, saira uma 
noticia nos jornais denunciando fatos referentes 
a convênios que teriam irregularidades na área 
da Seplan. V. Ex' não confiava na DSJ para execu­
tar tarefas? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que houve 
um estremecimento entre o coronel e o chefe 
de gabinete. Porque logo ele falou só seis meses 
depois, não é verdade. Foi, talvez, a terceira ou 
quarta pesSoa que recebi no ministério, inclusive, 
me prontifiquei a trazê-lo para o meu andar, por­
que ele mostrou interesse em .. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)~ Pessoal­

mente, antes V. EX tinha conversado com o Coro­
nel Walter Félix? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Havia conversado 
com o Coronel Wa!ter Félix, e nesta hora, então, 
eu disse a ele que tinha interesse inclusive de 
trazê-lo, para o próprio andar, mal sabia eu que 
esse problema de espaço era um problema sério, 
porque a SEST saiu. teoricamente, do ministério, 
mas não foi transferida, então, ficou ocupando 
espaço. Esse problema depois gerou atritos entre 
ele, o meu chefe de gabinete. Mas foi uma das 
primeiras pessoas com quem conversei, e recebi 
informações sobre ele do próprio General Ivan 
porque na época tinha um candidato pedido por 
um coronel que trabalhava já na DS\, mas foi 
feito um apelo para que o mantivesse, e eu o 
mantive lá a pedido da General Ivan. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex• 
tinha <:onhecimento de que o SNJ, independen­
temente da DSl e da Seplan, realizava uma investi­
gação sem a participação da DSI, do seu minis­
tério sobre os mesmas episódios? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. Não tinha 
conhecimE:!nto, a não ser as notícias de jornais 
que saíam informando E:!sse assunto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-0 ministro 
Ivan nunca lhe deu conhedmento desse fato? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. O Ministro 
Ivan comentou c:omigo uma vez - perguntei-lhe 
se havia algum noticiário -que havia dois recor­
tes de jornais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse fato 
de que foi determinado pelo seu chefe de gabinete 
- V. Ex' disse que teria um atrito com a DSI 
- que investigasse as convênios da secretaria 
geral que eram menores, que eram restritos, que 
eram reduzidos em nUmero e em valor, a que 
se deveria essa orientação sabre isso, deixando 
de lado os convênios de porte muito maior? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, aí há uma 
informação errada. O que pedi para ser investi­
gado foram convênios muito grandes, foi exata­
mente esse recurso maior que se rE:!fere ao PIN/ 
Proterra. Efetivamente, a pessoa que estava à fren­
te disso era indicada pelo secretário-geral. E este 
é o relatório ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não. Eu 
lhe falo com relação às investigaçôes da DSl. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Pois é, da DSI. 
Estou falando da OS!. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
não é prO<:edente a informação do Coronel Wa\ter 
de que lhe foi dada a prioridade de investigar 
os convênios da secretaria geral na área de coope­
ração técnica? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. De coope­
ração técnica não. Esse assunto nunca foi posto 
em dúvida. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
foi posto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A não ser quando 
entreguei a lista por uma questão de princípio, 
já que eu entregava a lista ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Perceba 
bem o objetivo para V. Ex~ não ser induzido a 
engano. A informação da DSI, através do seu titu­
lar, em depoimento aqui prestado, sob juramento, 
é de que recebeu uma lista prioritária de investi­
gação. Aliás a primeira que teria recebido e não 
de V. ~. pessoalmente, e sim do seu chefe de 
gabinete. E essa prioridade seria para os convê­
nios de cooperação técnica da secretária geral. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. Não. Nunca 
pedi à DSI. Eram convênios de pouca monta. 
O que pedi foi realmente uma denúncia que che­
gou às nossas mãos numa área que movimentava 
muito dinheiro, que era o PIN!Proterra. Então, essa 
denúncia, pedi à DSI que fu:esse uma investigação 
-ele fez, é uma matén"a confidencial, tenho uma 
cópia do documento aqui- concluiu pela impos­
sibilidade de provar algurna coisa. O que fiz foi 
pedir que essa pessoa saísse da área que mexia 
com dinheiro para uma outra área, já que não 
podia provar nada contra ele. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
vou concluir o meu interrogatório sobre a questão 
dos decretos. Estão aqui os decretos a que V. 
EX se referiu hoje. Fui buscá-los na bibliote<:a. 
Estão os três. O Decreto no 94.042, de 18 de 
fevereiro de 1987, que dispõe sobre reajustes dos 
contratos em vigor frrmados com a administração 
pública. Esse decreto está subscrito em 18 de 
fevereiro de 1987, pelo Presidente José Sarney, 
pelos Ministros Dílson Domingos Funaro e João 
Sayad, e determina os reajustamentos dos contra­
tos em vigor, firmados com órgãos e entidades 
de administração pública, a partir de 1 o de janeiro 
de 1987. É este o decreto que, segundo me pare­
ce, segundo entendi do depoimento de V. Ex", 
implicaria prejuíZos da ordem de 600 milhões de 
dólares, prejuízos que, na semântica do debate, 
se chamou de lesivos e prejudiciais. Mas é este 
o decreto. 

Ministro, este decreto, publicado no Diário Ofi­
cial do dia 20 defevereiro de 1987, de n9 35, 
só foi alterado pelo Decreto n9 94.236 - estâ 
aqui também de 15 de abril de 1987, publicado 
no Diárlo Oficial de 21 de abril. Então, o primeiro 

·foi publicado em 20de fevereiro e o decreto retifi­
cativo, que diz expressamente qual a sua finali­
dade e "dispõe sobre os efeitos financeiros dos 
reajustamentos a que se refere o Decreto 
N"94.042, de 18 de fevereiro", é de 21 de abril. 
Medeia, entre ambos, um prazo de dois meses 
e um dia. Há então uma vigência e uma eficácia 
desse decreto, que agora está em mãos do Sena­
dor Itamar Franco, de dois meses. Eu tinha enten· 
di do, no decurso da sua exposição, que fora toma­
da uma medida pronta e eficaz no sentido de 
que esse decreto não produzisse efeito, dado o 
seu alto índice gravoso para a ec:onomia, para 
a sociedade brasileira, para o acréscimo altamen· 
te substancial do déficit público em 600 milhões 
de dólares. A9ora eu lhe pergunto o seguinte: 
um decreto dessa natureza, com essas conse­
qüências, referindo-se a todos os fornecedores 
da administração pública de bens, serviços, obras, 
etc. - inc:lusive V. Ex' disse nacionais e estran­
geiros - (não teve de pronto) os dirE:!itos nele 
inseridos utilizados pelos benE:!ficiáríos? Com dois 
meses de vigência? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Foram feitas algu­
mas medidas, não por mim, mas pelas estatais, 
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para evitar a aplicação, até que ficasse feita a 
regulamentação. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Houve 
alguma norma impeditiva da aplicação de um 
decreto que estava vigorando, publicado no Diá­
rio Oficial e assinado pelo Presidente da Repú­
blica? Que norma foi essa? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Efetivamente era 
muito difícil fazer esse novo decreto nesse prazo 
curto, pois é complexo, como V. Ex· pode ver. 
Imagino que foram dadas instruções para que 
não fossem aplicados. É claro que, durante esse 
tempo, algum f(lrnecedor pode ter se beneficiado 
dele. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Partindo 
do princípio da Jegalldade, a conseqüência a que 
podemos chegar é que - e gostaria que V. Ex· 
raciocinasse conosco; parece-me óbvio - se o 
decreto estava vigorando e não tinha sido alterado 
até então, passados dois meses - e V. Ex' dis~e 
que alguns fornecedores podem ter -se dele utili­
zado - os prejuízos calculados por V. Ex' em 
600 milhôes de dólares ocorreram. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Nessa proporção, 
de forma alguma. A maioria dos contratos foi 
segura até que se fiZeSse essa regulamentação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em que 
proporção os êfeitos ocorreram? 

O SR. A.NÍBAL TEIXEIRA - É difícil calcUlar. 
Acho que é dificil calcular. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ns empre­
sas beneficiárias, reajustadas, deviam estar gestio­
nando esse decreto? Acredito que estavam. Esta­
riam? Esse dec:reto não era um pleito dos intert>s­
sados? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Era um pleito dos 
interessados. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Era um 
pleito dos interessados. e V. Ex• reconhece. Então, 
eles estavam atentos. Saiu no Diário Oficial, 
dever ter entrada cobrando. O que o Governo 
poderia dizer, a nível legal, de não pag<:~r, se ele 
tinha baixado um decreto dando as reajustes? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O decreto baixado. 
era simples. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Lembro 
a V. Ex~ que o último artigo do qual cuidei manda 
entrar em vigor na data de publicação. Não tefTl 
nenhuma condicionante. Entra em vigor na dal!l 
de publicação; é explícito, é o seguinte o últimÇl 
artigo que eu cuidei, entra em vigor na data da 
publicação, não tem nenhuma condicionante. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É decreto, ou de­
creto-lei? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- É decreto. Entra 
em vigor na data de publicação, é explícito. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não podia revogar, 
não li. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Eu não consigc;>. 
entender que medidas são essas que foram com; 
binadas para o decreto não produzir efeito, eu, 
não conheço realmente ministro, V. Q• gostaria 
at~ que nas elucidasse porque como urn mero 
estudioso de Direito eu não tenho a idéia como 
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é que a gente tranca a vigência sem uma norma 
posterior da mesma hierarquia superior que revo· 
gue a norma anterior, são prindpios. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A execução desse 
decreto é muito complexa, permitiu que as em­
presas ganhassem tempo até que se fizesse a 
regulamentação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Minis­
tro, V. EX' há de convir com o seguinte, por mais 
que ganhasse tempo, o Direito estava estabele­
cido e a vigência assegurada, quer dizer, não faz 
mal que saia depois. Houve o decreto, houve a 
norma vigente, houve um período de dois meses 
quem se habilitou teve o direito assegurado, quer 
dizer, salvo melhor juizo, a não ser que V. Ex", 
era isso que eu queria que V. Ex• pudesse me 
informar, se neste meio tempo, já que o problema 
era tão grave, já que a conseqüência de 600 mi­
lhões de dólares segundo a estimativa não dada 
por qualquer um, dada pelo ex-Ministro do Plane­
jamento, se não foi tomada uma medida de emer­
gência, quer dizer 24 horas depois baixar um outro 
decreto-lei sustanto a aplicação. E aliás,. diga·se 
de passagem. Sr. Ministro, eu só completo para 
ajudar o raciocínio que seguramente vai ser for­
mulado pelo Senador Itamar Franco, é que o de­
creto subseqüente de 15 de abril publicado no 
Diário Oficial apenas diz o seguinte: é isso que 
é mais importante. Os reajustamentos aqui se 
referem ao art. 19 do Decreto nç 94.042, serão 
concedidos a partir 24 de novembro de 1986. 
E ai. vem o problema, data da vigência do Decreto 
n' 2.290. 

Art. 2 9 Este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Então, Sr. Ministro, o problema é o seguinte: 
o decreto de abril, não é um decreto que suprima 
o anterior, muito pelo contrário, ele apenas altera 
o art. I~ e mais. ele retroage à data de· correção, 
o que conseqüentemente salvo melhor juízo, e 
não está aqui lidando nem com empresário, nem 
com economista, mas me parece, que na medida 
em que ele retroage à data de correção ele au­
menta inclusive o espaço que beneficia o credor. 
Então. o decreto corretivo, na verdade, é uma 
correção no sentido de retroagir a data, o dia 
a quo, a data inicial não mais de I o de janeiro 
de 1987, para 24 de novembro de 1986. Essa 
foi a correção introduzida no mês de abril. Só 
isto nada mais, e vigência imediata. Então, nada 
mais há a questionar com relação ao restante 
do texto. E a outra alteraçào é apenas do mês 
de setembro. O novo decreto incidente sobre a 
matéria só vem em 24 de julho. Entào, nós fica­
mos com esse decreto na sua plena vigência de 
20 de fevereiro a 24 de julho com um agravante 
em 2 de abril. 

Essa é a situação, por isso eu gostaria já que 
V. Ex" trouxe a matéria me perdoa o adiantado 
da hora, eu lamento o cansaço de todos nós mas 
eu acho que é coletivo, mas esse no meu ponto 
de vista é a questão funeral desse depoiménto 
de hoje. V. E}(" nos trouxe a informação que este 
decreto geraria um prejuízo de 600 milhões de 
dólares para a sociedade brasileira, sociedade bra­
sileira como um todo, fiquei com a impressão 
no depoimento, de que haviam sido tomadas me­
didas corretivas que impediriam que esse fato 

ocorresse, fui ao exame e agora está aqui o quadro 
legal da vigência continuada do decreto. Então 
a conseqüência de que aqui está a comprovação 
da acertiva. se o cálculo de V. Ex" está certo, os 
600 milhões de dólares estào aqui assegurados 
pelos decretos, inclusive o decreto segundo tem 
assinatura de V. Ex· esse que manda retroagir 
a data de correção é assinado por V. Ex· em com­
panhia do Ministro Dílson Domingos Funaro. E 
o terceiro decreto, já de julho, assinado por V. 
Ex' e pelo Ministro em exercício na época, já exer­
citando a função futura, Maílson da Nóbrega. 

Então, esse é o quadro. V. Ex• nos alegou que 
havia problemas de um outro decreto ainda mais 
pernicioso que ia ter conseqüência de três bilhões 
de dólares. Imagino, então, o que não seria esta 
situação. É este o quadro que lhe trago e é por 
isso que faço questão de ter este assunto como 
tema, agora, central. Espero que o Senador Itamar 
Franco complemente. 

O SR ITAMAR FRANCO - Não. la dizer o que 
V. Ex· completou, eu ia ter exatamente o art. 1 o 

que diz. o seguinte: 

"Os contratos em vigor, firmados com ór­
gãos, entidades de administração pública. 
ainda não reajustados, e que tenham por ob­
jeto a realização de obras, a venda de bens, 
para entrega futura ou prestação de serviços 
contínuos ou futuros, poderão ter reajusta­
mento a partir de 19 de janeiro 1987 ... " 

E V. Ex' completou o que eu ia dizer. O outro 
decreto faz, para 24-11-86, pior ainda. Ouço V. 
& Ministro, está aqui o outro decreto e também 
o terceiro decreto. Este já assinado por V. Ex•, 
modifica a data de 19 de janeiro de 1987 para 
24 de novembro de 1986, quer dizer, agravante. 
Não é verdade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- O objetivo do outro 
foi corrigir este aqui. 

O SR. IT AJV\AR FRANCO- Veja que o primeiro 
decreto fala em ]9 de janeiro de 1987, e este 
aqui já fala em 24 de novembro de 1986, data 
da vigência do decreto, 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- E a data do outro? 

O SR. ITAMAR FRANCO - O outro já é de 
24 de julho de 1987, o terceiro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Faz a correção 
final. É matéria complexa .. 

O SR. ITAfv\AR FRANCO - Foi exatamente 
o que o Relator colocou. É evidente que nesse 
período esse decreto entrou em vigor na data 
de sua publicação, está escrito aqui: "este decreto 
entra em vigor na data de sua publicação", revo­
gam-se todas as disposições em contrário; evi· 
dentemente, alguém foi beneficiado e, como V. 
EX" trouxe aqui,· na ordem de 600 milhões de 
dólares. E, aí, nobre Relator, é que digo .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Aí, pois 
é, espero que V. Ex~ diga porque também quero ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, não, já disse­
mos exatamente que a Comissão entrou naquilo 
que era importante também, no plano macroeco­
nômico do governo. 

O SR. RELATOR(CarlosChiarelli)-Aquestão 
que eu coloco, Sr. Ministro, e acho que ela é 
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fundamental para o norte da comissão, V. Ex• 
disse e foi por isso que lhe perguntava a data 
da posse, V. Ex• falou em fevereiro, não foi? Feve­
reiro de 1987 - então V. Ex• chegou e o decreto 
recém havia saído. O primeiro decreto não era 
V. Ex• Ministro: no segundo decreto era V. Ex· 
Ministro. Pois bem. V. Ex• foi de certa forma aco­
lhido pelo Ministro da Fazenda. que lhe disse da 
saída desse decreto, que havia sido publicado al­
guns dias antes, e que se manifestava preocupado 
com o decreto porque havia subscrito, conforme 
está aí no Diário Oficial, assinatura do Ministro 
Funaro. E aí, realmente, é que vem o problema 
central, e talvez seja até fastidioso. Mas, Ministro, 
600 milhões de dólares, um ministro da Fazenda 
subscrevE: e ao chegar um novo ministro do Plane­
jamento pede ajuda para corrigir aquilo que era 
uma sangria sobre a Naçàol Quem fez. quem 
induziu a decretação dessa primeira disposição 
normativa de 20 de fevereiro? Quem? Aí é um 
fato Concreto. Porque vamos ter que chamar à 
colação, ao depoimento, o ex-Ministro Dílson Fu­
naro. É óbvio que se ele assinou e logo depois 
da sua posse, dez dias depois do decreto, ou 15 
dias, pede a V. Ex• que o ajudasse a derrubar 
um decreto que ele ajudou a construir, e que 
havia conSciéncia de ambos os ministros que pro­
duzia um prejuízo ao País de seiscentos milhões 
de dólares; e pior do que isso, Ministro, pouco 
tempo depois V. EX" nos comunica que se prepa­
rava um outro coquetel envenenado, cinco vezes 
mais danOso. Quem preparava o segundo? A 
mesma pessoa que preparara o primeiro? Ou as 
mesmas pessoas J:1ue puseram goela abaixo do 
Ministro da Fazenda? 

V. Ex", volto a dizer. não é culpado aqui. Aqui, 
V. Ex• não é indiciado; aqui, V. Ex• não tem sobre 
si nenhuma carga delituosa; V. Ex- vem, aqui. co­
mo tantos vieram, recebendo o tratamento respei­
toso que lhe assegura a sua condição de ex-Mi­
nistro de Estado. 

Pergunto-lhe com o maior rigor e com o maior 
respeito, e lhe faço um apelo, como brasileiro 
e como cidadão: V. fr tem uma oportunidade 
excelente de nos dizer, nesta hora, o que aconte­
ceu no backgrund, nos bastidores desses decre­
tos, Ministro; V. Ex" trouxe o fato à colação. Digo, 
com toda a sincerídade, que não sabia desses 
decretos; acho que a Comissão não sabia desse 
decreto; a Comissão iri.a interpelá-lo sobre assun­
tos que interpelou; inclusive, a preocupação que 
nos foi agregada sobre aquela lei de excesso, so­
bre a intermediação. sobre Valença, sobre tantas 
coisas. V. EX• trouxe esse outro fato que é muito 
mais grave. E nós estamos aqui, neste momento, 
na dependência de uma palavra de V. Ex" Não 
nós, transitórios componentes de uma comissão, 
mas a sociedade brasileira. Muito mais do que 
revelar no seu livro, uma palavra sua permite-nos 
seguir caminhos; e esta Comissão não se deterá 
em qualque~ obstáculo. Mas, precisamos de ele­
mentos, Sr. Mlnlstro. Se chamamos V. Ex' a depor, 
vamos chamar quem entendermos, desde que 
tenhamos elementos. Ajude a Comissão a des­
vendar fatõs; sobretudo porque V. Ex• fez várias 
manifestações aqui de que o seu propósito per­
manente foi administrar em favor da comunidade; 
que V. Ex• está sendo penalizado porque foi eficaz, 
e despertou a ira daqueles que tiveram interesses 
menores prejudicados. 
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A hora é esta, Sr. Ministro. Aqui nào há indicia­
mentos; aqui não há depoimentos fechados; aqui 
não há pressão, aqui há transparência e um pro­
cesso democrático. V. Ex• é como nós um político. 
O que está em jogo, neste momento, é a seriedade 
da instituição parlamentar; a valia das suas prerro­
gativas e, mais do que isso, a imagem da classe 
política, que, afinal de contas, numa democracia, 
ou é salvaguardada e preservada por méritos pró­
prios. ou não tem razão de ser a democracia. 

Tenho todas as razões para dizer que V. Ex· 
é um demouata comprovado. Esse é o momento 
fundamental. Não estou fazendo apelo patético, 
não estou sendo passional nem emocional, esto\1 
fazendo uma poderação da importância da sua 
manifestação, nesta hora. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Agradeço as pala­
vras e, realmente, não estou escondendo nada, 
sei muito pouco sobre esse assunto. Apenas fui 
despertado quando apareceu esse novo decreto, 
esse novo estudo na Seplan. Acho que temos 
fOntes para verificar isso, o próprio Ministro Funa­
ro pode dizer, porque até essa estimativa de 600 
mil dólares foi ele quem me deu. 

Pode ter sido, realmente, um erro administra­
tivo; pode não ter havido má-fé na elaboração 
disso. Agora, efetivamente, não tenho muito a in­
formar sobre o assunto. Se soubesse alguma c::oi­
sa a mais, eu diria a esta comissão, porque estou 
em juramento. E levo realmente muito a sério 
o juramento que fiz. Não tenho mais dados sobre 
esse assunto. Prometo que vou tentar, não é fácil, 
esta comissão tem, também, que tentar. .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Aníbal, diante da manifestação de V. Ex•, ape­
sar de toda ênfase com que o Sr. Relator se empe­
nhou no sentido de extrair de V. Ex~ nomes -
e certamente, em função da sua dificuldade, isso 
não foi possível - mas, diante da sua manifes­
tação, a· comissão passa a colocar Ra mira da 
investigação todo mundo que orbitava em torno 
do Senhor Presidente da República, vale dizer, 
Ministro de Estado da área, aqueles mais próxi­
mos do Presidente da República que tinham in­
fluência sobre Sua Excelência, quer dizer, que 
tinham indúsive condição de acesso imediato ao 
Chefe da Nação, todos esses passam ... 

O SR. IT Aflv\R FRANCO - O consultor-geral 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Dr. Consultor-Geral da República, todos esses 
passam, por orbitarem em torno do Presidente 
da República, a ser pessoas que, necessariamen­
te, devem ser trazidas à comissão para prestar 
esclarecimentos a respeito. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Eu só pediria 
ao nobre presiden•e que mandasse divulgar os 
três decretos distribuindo-os aos membros da co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Distribuir aos membros da comissão? Pois não. 

A presidência determina à secretaria que proce­
da a essa providência. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Aníbal, 
uma pergunta, não querendo insistir na sua me­
mória: quem costumava elaborar minutas de de­
cretos que não aquela sistemática usual da rotina 
administrativa? Já se vê que esses decretos -

quando eu falo "nesses", V. Ex· subentenda o 
decreto de 20 de fevereiro (V. Ex' não era minis­
tro). a tentativa de decreto dos três bilhões, que 
foi, segundo V. Ex· nos informou, obstaculizado 
na Procuradoria Jurídica da Seplan - esses dois 
decretos, um abortado, o outro consolidado e nor­
matizado, quem fazia, quando não era mecanis­
mo usual de elaboração, quem costumava prepa­
rar esses decretos que, como V. Ex• mesmo diz, 
são matérias extremamente delicadas, são decre­
tos difíceis, são decretos que exigem rigorismo 
técnico inclusive, esse de julho eu estava exami­
nando, ainda que en passant, mas é um decreto, 
com fórmulas matemáticas, com índices, etc. 
Quem os preparava? Inclusive esse decreto dos 
três bilhões de dólares, que também era um de­
creto assim com muita complexidade, esse que 
V. ~ nos relatou que a procuradoria ... 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Era, porque esse 
envolvia a responsabilidade dos municípios e dos 
estados. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Onde era 
a fábrica usual de decretos de tal complexidade? 
Quem coordenava isso? Eu vou levantar uma até 
porque acho que 9ào é uma acusação, é matéria 
de discussão de origem legislativa mas era a Casa 
Civil, por um acaso, que coordenava esse tipo 
de trabalho? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não. Essa matéria 
era elaborada num ministério próprio. O Ministro 
Dilson Funaro - pode ser a impressão que ele 
me deu - disse que havia sido cometido um 
erro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - No Pri~ 
meiro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- s;m. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) _:_ E esse 
segundo que foi parar Já na Seplan, ele tinha ori~ 
gem na Fazenda? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu não sei a ori~ 
gem. Esse problema, realmente, só sei dizer que 
sim, gue eu deixei aqui. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente.· 

, O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Esse foi entregue 
pelo Dr. Michal, pessoalmente, mas quem fez a 
papeleta foi o chefe de ~abinete, para que um 
jurídico examinasse. Mas não foi dito quem redi­
giu esse decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas ele 
não tinha origem lá na Seplan, ele não chegou 
à Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ele chegou à 5•­
plan. Então, eu não ponho sob suspeita o Sr. 
Michal, eu apenas queria que ele me dissesse 
quem redigiu esse decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E ele não 
lhe disse? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, eu nunca 
o interpelei, eu só fiquei sabendo disso dias antes 
de sair. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, mas 
V. Ex" sabe que ele veio para a Seplan. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Veio para a Seplan. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não era 
originário da Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não era originário 
da Seplan, porque a equipe da Seplan é que 
havia trabalhado nesse decreto complexo, com 
fórmulas matemáticas, junto com empresas esta­
tais. Foi um trabalho realmente estafante, um tra­
balho que exigiu uma equipe muito grande, por­
que era um trabalho muito complexo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ministro, 
insistindo um pouco na sua memória: V. Ex" recor­
da esse anteprojeto de decreto que nos traz agora? 
Em que época ele surgiu lá na Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Este aqui? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -É, este 
que V. Ex• nos traz. Em que época? Ele foi depois 
de julho? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - F oi analisado, o 
fecho da análise dele foi no dia 11 de dezembro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Do ano 
passado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É, inclusive, ele 
chegou no dia 18 de novembro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Minis· 
tro, só mais uma informação: esta estimativa dos 
três bilhões de dólares é sua ou ela foi - o que 
não lhe tira a validade - é sua ou V." Ex- está 
es.tribado no órgão jurídico? 

') O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- No pessoal do Jurí­
dico. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Como 
é? 

O SR. ANiBAL TEIXEIRA- No peSsoal do Jurí­
dico, na verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-A Procura­
doria Jurídica, o Departamento Juridico? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Ele trabalhou muito 
nesse outro decreto, que é complexo, calculou 
que este aQui seria um prejuízo de cerca de três 
bilhões de dólarE;!s. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
é uma informação de um departamento técníco 
abalizado, que estudou a matéria e lhe deu essa 
informação. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É uma estimativa 
que pode ser discutível, porque ela tem muitas 
variáveis, mas é uma estimativa feita por quem 
esteve dentro da elaboração desse decreto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Eu só 
fazia questão de reafirmar um fato. É que esta 
tentativa de nova alteração no decreto - é isto 
que chamo a atenção do Sr. Presidente e dos 
Srs. Senadores - é que essa tentativa de nova 
edição de decreto, essa nova proposta é de de­
zembro de 1987. Já é, novamente, uma incursão 
renovada de gerar prejuízos adicionais àqueles 
que foram gerados em fevereiro, e que só pude­
ram ser sanados, segundo depoimento de V. Ex•, 
em julho. Então, chega outubro ou novembro, 
começa-se uma nova empreitada, para de novo 
conduzir a um processo de prejuízo da dimensão 
de três bilhões de dólares, quando todo o País, 
nesse período estava ouvindo manifestaç_ão do 
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Governo de que o problema prioritário era com­
bater o déficit público. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Permita-me V. Ex­
veja que as 14 irregularidades levadas ao Senhor. 
Ptesidf!nte da República, em um decreto, inclu­
siVe, já com o Ministro Maílson, que data de 21 

· a 23 de dezembro de 1987 - nào é verdade? 
- a informação que tenho da sua assessoria é 
que estas 14 irregularidades no decreto que esta­
beleceu rese!Va de contenção, já com a assinatura 
do Ministro fv\aílson, é a data de 21 a 23 de dezem­
bro de 1987. 
· O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Prçsi­

dente, concluo a minha participação e apenas 
· solicitaria a V. Ex•, por óbvias razões, da impor­

tância de que possamos ouvir,já que foram nomi­
nalmente citados na prática de atos de origem 
düvidosa e conseqüências objetivas, e por terem 
responsabilidades funcionais, os dois ex-ministros 

· da Fazenda, os ministros Maílson Funaro e Bres­
ser Pereira. E, se possível, num processo, indu­

. sive. talvez, de acareação, a ser examinado pela 
' comissão. Inclusive o Ministro Maílson da Nóbre­

ga, que quer como Secretário-Gera!, quer como 
ministro. como secretário-geral, referendou, por­
que estaria no exercício do ministério. Então, acho 
indispensável. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- O Secretário pode- · 
ria depor. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência não tem condição ... 

O SR. MENDES CANALE - O decreto não 
teria sido assinado, também, pelo Ministro João 
Sayad? Se não, iremos ficar aqui com alguns que 
vêm dar uma explicação. O Ministro João Sayad 
~té gostaria de estar aqui presente para explicar 
essa posição, por questão ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Agradeço, 
Senador Mendes Canale, porque, para manter a 
mesma linha de critério da relataria, é indispen­
sável, também, por ser parte clara e objetiva, fir­
matária do documento, também ouvimos o Minis­
tro João Sayad. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A presidência não tem condições de fazer uma 
acareação com pessoas que ainda não depuse­
ram. O mais prático é que eles venham prestar 
um depoimento, porque, só então, com base em 
alguma colisão entre depoimentos é que se pode­
rá fazer uma audiência de acareação. 

De maneira qt:e a presidência acolhe os pedi­
dos do relator, se não há objeção da comissão, 
e, certamente, vai aprazar para uma época ade­
quada, após a Semana Santa, a tomada desses 
depoimentos. 

A presidência indaga dos Srs. Senadores e da 
S~ Deputada se desejam .. · Não. V. Ex• é uma 
parlamentar valorosa e, está aqui e tem acompa­
nhado, para satisfação e honra nossa, os nossos 
trabalhos, integrante da Comissão de Fiscalização 
da Câmara, de maneira que V. Ex• tem todo o 
direito de formular as perguntas que quiser. A 
presidência cumpre, não só o dever, mas é uma 
satisfação pessoal que tem em fazer essa indaga­
ção. Mas, não desejando ... 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
eu gostaria só de, pois me ausentei um pouco 

aqui do plenário ... Naquela parte relacionada com 
o problema dos·t 05 bilhões, uma suplementação, 
em que o nosso ilustre Ministro Aníbal fez inicial­
mente referência, dentro de uma indagação, se 
não me falha a memória, do próprio no tocante 
à parte que dá supOrte ao àecre\o, ao proJeto 
quando foi enviado. Na sua exposição de motivos, 
V. Ex• fez referência exatamente, se não me falha 
a memória, à Lei no 4.320. no que diz respeito 
ao item IV do art. 43, que fala neste suporte relacio­
nado com títulos do T escuro que dariam suportes 
necessários a uma abertura de crédito suplemen­
tar. Então, eu gostaria de saber, porque V. Ex• 
teria dito que ele não soube precisar bem se já 
haviam sido lançados ou não, se a informação 
que V. Ex• prestou na sua exposição de motivos, 
ela estava Jastreada nesse lançamento ou se aqui 
o Congresso NaciOnal, Cân1ara e Senado, ao 
apreciar a matéria, ao apreciar essa situação, natu­
ralmente, foi se louvando na informação prestada 
pelo seu ministério, onde ele fazia referência a 
esse item que é, de fato, o suporte para abertura 
do crédito suplementar? 

Eu me ausentei e fiquei sem saber, porque V. 
Ex' não soube precisar bem a data do lançamento; 
se V. & protestou por uma apresentação poste­
rior à comissão, talvez não tenha agora no mo­
mento esse dado para nos fornecer, mas eu queria 
que ficasse registrado. Se V. EX' não puder infor­
mar no momento, que nos remetesse posterior­
mente pelos dados que naturalmente tem, nesse 
sentido. É uma colocação que faço, não só a 
V. EX', como até ao nosso presidente. 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA- (início fora do mi~ 
crofone) ... era necessário mais no final do ano 
para pagamento do pessoal, mas eu prefiro ga­
nhar um pouco de tempo e fazer uma verificação 
para dar uma informação precisa a V.Ex• e tam­
bém ... 

O SR. MENDES CANALE- Porque acho que, 
sem dúvida, fundamental. Se a sua assessoria, 
inclusive ao promover a sua exposição de moti­
vos, calcou e ofereceu a V. Ex~ dados que, na 
época, não eram os existentes, e que esses títulos 
não havia·m sido ainda lançados, isso veio para 
o Congresso Nacional e acho muito grave essa 
situação, razão pela qual de fundamental impor­
tância para a Comissão a fiXação da data de lança­
mento desses títulos para ver se, de fato, eles 
encontram guarida no que dispõe a Lei citada 
de n~ 4.320, ítem IV do art. 43. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Mendes 
Canale, o Sr. Ministro prometeu averiguar e infor­
mar a Comissão desse fato. Sr. Presidente, a pala­
vra está com V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência acaba de receber da Deputada Dir­
ce Tutu Quadros um expediente, encaminhando 
cópia do pronunciamento do Sr. Deputado Ono­
fre Corrêa, Constituinte do PFL do Maranhão, on­
de S. Ex• denuncia autêntico escândalo de enri­
quecimento ilícito por parte do Sr. Paulo Miranda, 
funcionário da FAE, Fundação de Assistência ao 
Estudante, além de carta do referido parlamentar 
a ela dirigida, onde reafirma a grave denúncia 
por ele formulada e, certamente, pretendendo 
providências desta Comissão. 

A Presidência vai passar a matéria para o Rela­
tor, a fim de que, na próxima reunião ou ainda 

nesta, indique um outr,o relator para o juizo de 
admissibilidade. Fica isSo com o nobre Relator.' 

A Presidência vai, nesta oportunidade, já a esta 
hora, indagar de novo dos Srs. Senadores das 
Sr"' Deputadas se tem alguma pergunta mais a 
fazer. (Pausa) Não tendo. a Presidência indaga 
do ilustre depoente se tem mais alguma conside­
ração a aduzir. (Pausa) Se tem, a Presidênica lhe 
dá a palavra. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Quero apenas 
agradeCer aos senadores e à Mesa a forma cavéi­
lherescà como fui tratado aqui e dizer que é mO­
tivo de ,orgulho termos um Parlamento preocu­
pado com este problema e que está realmente 
empenhado em esclarecer essas questões. Agra­
deço colnovido, porque realmente foi uma grande 
provaçã,o que eu passei desde que saí do Minis­
tério, ali~s, desde há algum tempo antes do Minis­
tério, e hoje aqui encontrei pessoas procurando 
e buscando a verdade dos fatos. 

Muito, obrigado ao Sr. Presidente, à Mesa, aO 
Relator, ao Senador Itamar Franco, as minhas 
desculpas pelas falhas e pelos esquecimentos que 
por acaso tenham ocorrido. Eu anotei os docu­
mentos que poderei trazer,. farei tudo para cuni­
prir, no mais rápido tempo, esse compromisso. 

O SR. .PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presid~ncia também agradece a V. EX' a colabo­
ração que deu para o esclarecimento da verdade, 
agradece aos senhores e Senadores e demais 
parlamentares a todos os demais presentes. 

Como está cancelada a reuriião de amanhã, 
em virtude do fato de que às 9h da manhã nós 
teremos ~sessão da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, quando seria tomado o depoimento do 
DelegadO Alcione, fica, então, sobrestada essa to­
mada de depoimento e a Presidência encerra a 
reunião, sem condição de aprazar a próxima, o 
que, certamente, se dará na próxima terça-feirâ, 
com a pauta que no curso desses dias a Comissão 
elaborará. V. Ex• tem a palavra. 

O SR. MENDES CANALE- É uma parte que 
ficou em pendência. Eu passei as notas taquigrá­
ficas ao Assessor do Ministro Aníbal Teixeira, em 
que ele te've a oportunidade de conhecer as decla­
rações do Coronel Félix, e acho que, em me devol­
vendo se\n nenhuma afirmação, eu gostaria de 
ouvir do nosso Ministro, mas parece que aquela 
acareação a que ele se referiu inicialmente não 
vê da sua necessidade. 

O SR. ANÍBAL TED<EIRA - Peço desculpas 
por haver me referido de maneira tão forte ao 
Coronel, ~as foi a indignação do momento. Agra­
deço muito a V. Ex· ter conseguido aclarar esse 
ponto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência agradece novamente ao depoente 
e esclarece que, em uma outra oportunidade, cer­
tamente deverá intimá-lo para uma nova inquiri­
ção, se necessário, ou para o que seguramente 
vai ocorrer, uma audiência de acareação, em virtu­
de de colis.âo do seu depoimento com o de outros 
depoentes que anteriormente compareceram a 
esta ComiSsão. 

A Presidência, nada mais havendo a tratar, en­
cerra a pre;sente reunião. 

(Encerra-se a reunião às 22 horas e 1 O minu~ 
tos.) 
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Espaço e tempo n'a concepção do direito de Pontes de 
Miranda -Nelson Sald8i1ha 

Norberto Bobbio e o positivismo jurldico - Alaor Bar­
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Tchecoslováquia ................................................................................................ . 
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Regimentos das Assembléias 
Constituintes do Brasil 

Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo do Senado Federal 

-Antecedentes históricos. 
-Regimentos das Assemhléias Constituintes de IX23, de IX90-9t, de 1933-34 e de 1946. 

Textos comentados pelos Constituintes. 
-Normas regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Consti­

tuição de 1967. 
-Índices temáticos dos Regimentos e dos pronunciamentos. Índices onomásticm. 

.... \ 

\ 

·~ ~---..,.....,...~~~---,..---~ ~ - -
496 páginas 

Preço: Cz$ 150,()() 

k, venda na Suhsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal. Anexo I, 22." 
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